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SÁBADO, 8 DE DEZEMBRO DE 1945

ATOS DO GOVERNO 
DECRETO-LEI N.° 8.278 — DE 4

DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Viação e Obras
Públicas o crédito suplementar de
Cr$ 5.000.000,00 à verba que espe-
cifica.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto o crédito suple-
mentar de cinco milhões de cruzeiros
4Cr$ 5.000.000,00), em refôrço da
Verba 3 — Serviços e Encargos, do
vigente orçamento geral do Ministério
da Viação e Obras Públicas (anexo
n.° 22, do Decreto-lei n.° 7.191, de
23 de dezembro de 1944), como se
segue:

VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS
Consignação 1 — Diversos

S-c 40 — Serviço de transporte
postal.

30 — Departamento dos Correios e
Telégrafos.

b) Pagamento às companhias de
navegação aérea, pelo 'transporte de
correspondência e encomendas pos-
tais, na forma das disposições ein
vigor — Cr$ 5.000.000,00.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57."
da República.

Josê LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

duzida a seguinte modificação, sem
aumento de despesa:

Consignação	 Obras

02 — Prosseguimento e conclusão (12

obras iniciadas em exercícios
anteriores e sua fiscalização:
instalações, aparelhamento e
equipamento

01 — Prosseguimento e conclusão de
obras iniciadas em exercícios
anteriores e sua fiscalização

30 — Departamento dos Correios e
Telégrafos

j) Prosseguimento da
construção da agên-
cia de Caropmas,
(São Paulo)
Passa de 	  1 . 195. 500,00
Para 	 	 305.500,00

03 — Reconstrução e ampliação de
edifícios, inclusive reforma e
ampliação de suas instalações

30 — Departamento dos
. Correios e Tele.

grafos. . . 	 	 800.000.00
Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em

vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições

em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de

1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Josê LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

sliusçÃo ATUAL

, DECRETO-_,LEI N. o 8.280 — DE 4
DE DEZEMBRO DE 1945

Cria no Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra a carreira de Al-
faiate, altera a de Artífice do
Quadro Suplementar e abre crédito
suplementar,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada, conforme ta-
bela anexa, no Quadro Permanente
do Ministério da Guerra, a carreira
de Alfaiate.

Parágrafo único. Os funcionários
transferidos para a carreira a que se.
refere este artigo, conforme relação
nominal anexa, terão seus títuks
apostilados pela Secretaria Geral do
Ministério da Guerra.

Art. 2.° Fica alterada, na forma da
tabela anexa, a carreira de Artífice
do Quadro Suplementar do mesmo
Ministério.

Art. 3.° Para atender à despesa
com a execução do disposto neste De-
creto-lei, no pe1odo de 1 de outubro
a 31 de dezembro do corrente ano,
fica aberto, ao Ministério da Guerra,
Anexo n.° 17, do Orçamento Geral
da República para 1945, o crédito su-
plementar de Cr$ 545.550,00 (qui-
nhentos e quarenta e cinco mil, qui-

MINISTÉRIO DA GUERRA
QUADRO SUPLEMENTAR

nhentos e cinqüenta cruzeiros), Pin
refôrço da seguinte dotação:

VERBA I — PESSOAL

CONSIGNAÇÃO 1 — POSSOAL PERMANENca
~consignação 01 — Pessoat

Permanente

17 — Diretoria de Intendência

Parágrafo único. O refôrço da Suis-
consignação acima destina-se às int-
jorações de vencimentos e ao proul-
mento dos seguintes cargos que, des-
de já, se consideram dotados:
1 de Alfaiate, classe 1..
9 de Alfaiate, classe H.
1 de Alfaiate, classe G.

15 de Alfaiate, classe E.
11 de Artífice, classe J.
39 de Artífice, classe H.
47 de Artífice, clasSe G.
17 de Artifice, classe F.
26 de Artífice, classe E.

Art. 4.° Este Decreto-lei vigorará a
partir do dia 1 de outubro de 1945.

Art. 5.° Revogam-se as disposições
em oontrário.

Rio de Janeiro, em 4 de .dezeinbro
de 1945, 124.° da Independência e
57° da República.

josÉ Lnnuars.

Canrobert Pereira da C061e.

J. Pires do Rio.

SITUAÇÃO PROPOSTA

DECRETO-LEI N.° 8.279 — DE 4
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera, sem ausliento de despesa, o
orçamento do "Plano de Obras e
Equipamentos" para 1945, na parte
relativa ao Ministério da Viação e
Obras Públicas.

1
0 Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
160 da Constituição, decreta:

Art. 1.° No anexo n.° 12 — Minis-
tério da Viação e Obras Públicas —
do orçamento do "Plano de Obras e
Equipamentos", para o corrente ano
(Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de de-
zembro de 1944), alterado pelos 132-
eretos-leis ns. 7.635, 7.678 e 8.212, de
12 e 26 de junho e 23 de novembro
de 1945, respectivamente, fica intro-

Núm.
de

cargos

1	 Artífice
11	 Artífice
53	 Artífice

138	 Artífice
264	 Artífice
333	 Artífice

18	 Artífice

819

Classe
Carreira ou cargo	 ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Artífice

(Continua na página sejuáite)

Classe Exce-
ou

padrão dentes
Vagos Obsert.

153

24
39
47
17
26



(Continuação da página anterior”'
QUADRO PERMANENTE

Alfaiate

1
1

10
11

Artífice 	
Artífice 	
Artífice 	
Artífice 	

I
H
G
F

-

-

-
-
-

Sup.
Sup.
Sup.
Sup.

5
15
30
50

	 	 I
	 	 H
	 	 G
	 	 F

-
-
-
-

4
14
20
39

11
22

Artífice 	
Artífice 	

F
E -

-
D

Sup.
Sup. 70

}
	 	 E - 35

.
2 Artífice 	 C	 - Sup.

58 170 112

18406 Sábado 8 DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Dezembro de 1945

A matem) (test:nada aos tornais de-
verá sez enaereçada ao Serviço de Pu-
blicações IS. Pb. ) .

O disposto no Decreto-lei n. 4 1.705.
de 2'1 de outubro de 1939. devera ser,
na feitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos tor-
nais oficiais ate as lb horas e, aos
sabados, ate as 11 si e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos, evitando-sé sempre escrever no
verso.

A matéria paga Uni seu recebimento
das 9 as 19 he 30me. aos sabados
das 9 as 16 h e 30 m e sera publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
a materza retribu da. deverão ser for-
muladas a Seção de Redação, das 8 as
20 horas, e, no máximo. ate 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

Capital e Interior:

Anual 	
	

Cr$ 	70.00

Exterior:

Semestre 	 • •••	 Cr$' 35,00

Anual 	 	 Cr$ 110,00

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 56.00

Semestre 	 	 Cr$	 28,00
Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 88,00

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
ds assinaturas anuais renovadas pelos
(»vãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano

O registro de assinatura é leito a
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacianai.

Os suplementos as edições dos órfãos
oficiais serão tornecidos aos dssia iates
somente mediante solicitação.

O custo do numero atrasado será
acrescido de Cr'i 0.10 e, Por exerci=
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouto Nacional - Alfândegas e
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-

derais.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

OBRE tOR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

owei pa oo TlifivtCoO• PLIBLeCAÇõeS11	 eme•ii Csi oli•ÇÃO e* ••ea CIO

MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES DESLANDES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO t

Impresso nas oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves, 1
nnn••nn

ASSINATURAS

Repartições e particulares:
	 Funcionários:

SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

Págs.

DECRETOS-LEIS:
NP 8.278. de 4-12-45 	 	 18405
NP 8.279, de 4-12-45 	 	 18405
N° 8.280, de 4-12-45 	 	 18405
5 •0 8.281, de 4-12-45 	 	 18407
NP 8.282, de 4-12-45 	 	 18407
N.0 8.283, de 4-12-45 	 	 18407
14.0 8.284, de 4-12-45 	 	 18407
NP 8.285, de 4-12-45 	  18407
N.° 8.286, de 5-12-45 	 	 18407
NP 8.296, de 6-12-45 	  18415
N.o 8.297, de 6-12-45 	 	 18415
NP 8.307, de 6-12-45 	  18415
N.o 8.309, de 6-12-45 	 	 18416
N.o 8.310, de 6-12-45 	 	 18416
N.o 8.322, de .7-12-45 	 	 18416

DECRETOS:
N.o 19.826, de 19-10-45 	 	 18417
N.o 19.894, de 26-10-45 	 	 18417
NP 20.125, de 4-12-45 	 	 18417
N.o 20.082, de 3-12-45 	 	 18417
NP 20.122, de 4-12-45 	 	 18417
N.o 20.123, de 4-12-45 	 	 18417
14.0 20.124, de 4-12-45 	 	 18418
N.° 20.126, de 4-12-45 	 	 18418
N.o 20.127, de 4-12-45 	 	 18418
NP 20.128, de 4-12-45 	  18418

NP 20.129, de 4-12-45 	
N.o 20.164, de 7-12-45 	
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

- Decretos de 6-12-45 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAÚDE - Decretos de 6-12-45 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA -

Decretos de 6-12-45 	
'MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES - Decre-
tos de 6-12-45 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO - De-
cretos de 6-12-45 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA -
Coordenação da Mobilização Eco-
nómica - Exposição de motivos

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO -
Exposições de motivos Despa-
chos do Sr. Presidente da Repú-
blica - Conselho de Administra-
ção - Expediente da Divisão do
Material, da Divisão de Seleção
e do Serviço de Administração

INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA -
Expediente do Conselho Nacional
de Geografia 	

CONSELHO FEDERAL DE CO-
MÉRCIO EXTERIOR - Expedi-
ente da Secretaria 	

Págs.
18418 MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
18420 - Expediente • do Gabinete do
18423 Sr. Ministro e da Escola de Es-

pecialistas de Aeronáutica
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

18423 - Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro, do Departamento
de Administraç ão : Divisão do

18423 Orçamento e do Departamento
Nacional da Produção Mine- 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
18427 SAÚDE - Expediente do Gabi-

nete do Sr. Ministro: Conselho
Nacional de Serviço Social, do

18428 Departamento de Administração:
Divisão do Pessoal. do Departa-
mento Nacional de Educação: Di-
visão do Ensino Superior e do
Departamento Nacional de Saúde18428

MINISTÉRIO DA FAZENDA -
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro e da Direção Geral
da Fazenda Nacional: Diretoria
da Despesa Pública, Diretoria das
Rendas Internas, Recebedoria do

18428 Distrito Federal, Serviço de Co-
municações, Serviço do Patri-
mónio da União, Divisão do Irn-
pósto de Renda 	

18434 MINISTÉRIO DA GUERRA -
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro, da Secretaria Ge-

18434 ral, da Diretoria de Remonta e

Págs.
Veterinária e da Diretoria de In-
tendência do Exército 	  18442

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES - Expe-
diente do Departamento Nacio-
nal de Informações 	  18444

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES - Expediente do De-
partamento de Administração:
Divisão do Pessoal 	  18445

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO - Expe-
diente do Departamento de Ad-
ministração, Serviço de Comuni-
cações e do Serviço de Estatís-
tica da Previdência e Trabalho 18445

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS - Expediente
do Departamento dos Correios e
Telégrafos 	  18446

TRIBUNAL DE CONTAS 	  18446
INSUAUTO DO AÇÚCAR E DO

ÁLCOOL 	  18446
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

ASSISTÊNCIA DOS SERVIDO-
RES DO ESTADO 	  18446

TÊRMOS DE CONTRATO 	  18446
EDITAIS E AVISOS 	  18448

PARTE COMERCIAL 	  18455

SOCIEDADES 	  18456

ANÚNCIOS 	  18467

Págs.

18435

18435

18436

18438

9. José de Sousa Oliveira.
10. Luciano Gualberto de Menezes.
11. Manuel Lopes da Silva.

RELAÇAO NOMINAL A QUE SE RE-
FERE O PARAGRAFO ÚNICO DO
ARTIGO 1.0 DO DECRETO-LEI
N.° 8.280, DE 4 DE DEZEMBRO DE
1945:
Funcionários transferidos para a

carreira de Alfaiate do Quadro Per-
manente do Ministério da Guerra:

ARTÍFICE

Classe 1

1. Oscar Sinias Leite.

sse

1. Antônio Vicente.
Classe G

1. Alvaro Tavares de Lima.
2. António Fausto de Magalhães.
3. Antônio Marques de Matos.
4. Benício Pereira de Melo.
5. Angelo Joseli.
6. João Lopes Pereira.'
'1. Juvenil de Sousa Ranzeira.
8. Otaviano de Barros.

10. Trajano Pinto Lima.
Classe F

1. Alfredo Cavalcanti.
2. António Corvo.
3. Antônio Nunes Bandeira.
4. Augusto Néri.
5. Fidelcino de Meira Lima.
6. Francisco Alves Braga.
7. Francisco do Nascimento Cardoso

Júnior.
8. João Agostinho Alves Ferreira.

Classe 13

1. Alberto da Silva Moreira.
2. Aristides Lontra.
3. Carlos Maria Teixeira.
4. Edgar Figueiredo.
5. Hildebrando da Costa Guimarães.
6. João Dias Pereira.
7. João Pereira da Silva.
S. José Gonçalves Filho.
9. Manuel Messias Tavares.

10. Osvaldo Meio.
11. Taumaturgo da Silveira Barros.

Classe D

1. Alvaro Pacheco da Silva.
2. Alcebiades Ludgero da Silva.
3. Antônio Ernesto Molinaro.
4. Augusto Teixeira Vasques.
5, Carlos Lopes Pereira,
6. Diogenes de Barros.
7. Eduardo José dos Santos.
8. Francisco de Paula Latuga.
9. Francisco Rabelo.

10. Jacinto da Silva Moreira.
11. Jurandir Barbosa.
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O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 - A fim de constituir as
•Unidades-Escolas de que trata o De-
creto-lei n.° 7.888, de 21 de agôsto
de 1945, que criou o Centro de Aper-
feiçoamento e Especialização do Rea-
lengo, são transformadas as seguintes
unidades:

- o Batalhão Escola em "Regimento
Escola de Infantaria";

- o Grupo Escola em "Regimento
• Escola de Artilharia";

- o Regimento Andrade Neves em
"Regimento Escola de Cavala-
ria", continuando com a designa-
ção de "Regimento Andrade
Neves";

- a Companhia Escola de Enge-
nharia em "Batalhão Escola de
Engenharia".

Art. 2.° - O Ministro da Guerra
baixará os atos necessários à organi-
zação das unidades de que trata o
presente Decreto-lei.

Art. 3. 0 - O presente Decreto-lei
entrara em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrario.

• Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES

Canrcbert Pereira da Costa

DECRETO-LEI N. 8.283 DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1943

Concede pensão especial à vara de Um
oficial.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 E' concedida a pensão espe-
cial de que trata o artigo 2.° do De-
creto-lei n.° 3.269, de 14 de maio de
1941, a Maria Aparecida Paiva Bar-
roso, viúva do Capitão Márcio Pinheiro
Barroso, visto haver o referido oficial
falecido em conseqüência de moléstia
adquirida em serviço.

Art. 2.0 O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES

Canrobert Pereira da Costa

DECRETO-LEI N. 0 8.284 - DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1943

Altera, sem aumento de despesa, o
atual orçamento do Ministério da
Guerra.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam feitas as seguintes
alterações no atual orçamento do Mi-
nistério da Guerra (Anexo 17 do De-
creto-lei ri." 7.191, de 23 de dezembro
de 1944)

VERBA 2 - MATERIAL

Consignação II - Material de Con-
sumo

Sec 20 - Arreamento, material de fer-
ragem e de contenção de animais;

material de coudelaria ou de uso zo-
otécnico.

Cr$

Passa de 	 	 18.100.000,00
Para 	 	 15. 400 , 000,00

(redução de ,Cr$ 2 	 700.000,00) .
S/c 25 - Matérias primas e produtos

manufaturados ou semi-manufatu-
rados destinados a qualquer trans-
formação.

Cr$

Passa de 	 	 95.113.697,00
Para 	 	 97.813.697,00

(aumento de Cr$ 2 	 700.000,00).
Art. 2.° O presente Decreto-lei en-

trará em vigor na data de stia publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES

Catzrobert Pereira da Costa

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N. 0 8.285 - DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Guerra o
crédito especial de Cr$ 395.086,00
para pagamento de diferença de
vencimentos a Professores Militares.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Fica aberto ao Ministério
da Guerra o crédito especial de trezen-
tos e noventa e cinco mil e oitenta e
seis cruzeiros (Cr$ 395.086,00), para

atender ao pagamento da diferença de
vencimentos, em virtude de setença ju-
diciária, aos Professores Vitalícios
como abaixo discrimina:

1 - Ao Profesor Vitalício Coronel
da Reserva José de Araripe Macedo
a importância de cento e vinte mil e
seiscentos e setenta e oito cruzeiros
e dez centavos (Cr$ 120.678,10), rela-
tiva ao período de 12 de fevereiro de
1938 a 31 de dezembro de 1944, inclu-
sive;

2 - Ao Professor Vitalício Coronel
da Reserva Heitor Cala% a impor-
tância de oitenta ini/ novecentos e um
cruzeiros e cinqüenta centavos (Cr$
80.901,50), relativa ao perlado de O de
julho de 1938 a 31 de detembro de
1944, inclusive;

3 - Ao Professor Vitalício Coronel
da Reserva Fenelon Bonificar da
Cunha, a importância de cento e quin-
ze mil e seiscentos e trinta e quatro
cruzeiros e sessenta centavos (Cr:
115.634,60), relativa ao período de 9
de julho de 1938 a 31 de dezembro de
1944, inclusive;

4 - Ao Professor Vitalício Coronel
da Reserva Alfredo Severo dos Santos
Pereira, pelo inventariante General Dr.
Alvaro Carlos Tourinho, a importân-
cia de setenta e sete mil e oitocentos
e setenta e um cruzeiros e oitenta cen-
tavos (Cr$ 77.871,80), relativa ao pe-
ríodo de 12 de fevereiro de 1933 a 14
de novembro de 1944, inclusive;

Art. 2. 0 Este Decreto-lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124. 0 da Independência e 57.° da
República.

Jost Lerma=

Ca"nrobert Pereira da Costa

DECRETO-LEI N.° 8.286, DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

tendo em vista as conveniências do
ensino, a suficiente difusão dos Vo-
cabulários acadêmicos e os pranoe que
forem razoáveis para a adaptação
dos livros didáticos, sem prejuiz,o de
autores e editores.

Art. 6.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data da sua pu-
blicação.

Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de Dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0 da
República.

JosÉ LINHARES

A. de Sampaio Daria

Jorge Dodsivorth Martins
Canrobert Pereira da Costa
P. Leão Veloso

J. Pires do Rio

, Mauricio Joppert da Silva

Theodureto de Camargo
Raul Leitão da Cunha

Carneiro de Mendonça
Armando F. Trompowsky

1.2. João Pedro Ribeiro.
13. José Marques Vitorino.
14. Merino Moreira.
15. Norival Lemos Pereira.
16. Otávio Ferreira dos Santos,
17. Otávio Mendes da Silva.
/8. Rubens dos Santos.

Válter Racha de Almeida.
20. Valdemar Borges.
21. Vicente Gama.
22. Verter Rocha de Almeida,

Classe C

I. Antônio da Silva Veios°.
2. Pascoal rilardi.

DECRETO-LEI N.° 8.281 - DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1945

Extingue o Depósito do Pessoal do
Exército da Fôrça Expedicionária
Brasileira.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Fica extinto, a partir de
1 de dezembro do corrente ano, o De-
pósito de Pessoal do Exército da Fôr-
ça Expedicionária Brasileira, criado
por Decreto-lei n.° 6.268, de 14 de
fevereiro de 1944.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
tra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES

Canrobert Pereira da Costa

DECRETO-LEI N.° 8.222 - DE 4
DEZEMBRO DE 1945

Dispõe tébre transformação de unida-
des-escolas.

Aprova o Acôrdo Ortográfico para a
unidade da língua portuguesa

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:
• Art. 1.0 Pica aprovado o Acõrdo
para a unidade ortográfica da língua
portuguesa, resultante dos trabalhos
da Conferência Inter-acadêmica de
Lisboa, e publicado em anexo ao pre-
sente Decreto-lei.

Art. 2.° Em cumprimento das con-
dições do Acôrdo Ortográfico, incum-
bir-se-á a Academia Brasileira de Le-
tras de adaptar às normas nele fixa-
das as Instruções para a publicação
do Vocabulário da Língua Portu-
guesa.

Art. 3.0 A Academia Brasileira de
Letras encarregar-se-á, igualmente, da
elaboração de um Vocabulário Orto-
gráfico Resumido, exemplificativo das
normas estabelecidas no Acôrdo, e de
nova edição, conseqüentemente refun-
dida, de seu Pequeno Vocabulário Or-
tográfico da Língua Portuguesa.

Art. 4.° Terão caráter oficial, ser-
vindo de padrão à escrita vernacula,
assim para o ensino no pais, como
para as repartições públicas, e inde-
pendentemente de nova aprovação tio
Governo, os Vocabulários organizados
pela Academia Brasileira de Letras,
nos termos das instruções a que se
refere o art. 2.°.

Art. 5.° O Ministério da Educação
e Saúde baixara oportunaanente por-
taria em que consigne a obrigatorie-
dade. nas escolas, da ortografia re-
gulada pelo Acôrue inter-acadêmico,

PROTOCOLO DE ENCERRAMENTO
DA CONFERENCIA ORTOGRÁFICA

DE LISBOA
As Delegações Brasileira e Portu-

guesa, ao encerrar os seus trabalhos,
tendo em consideração que o objec-
tivo da Conferência se restringia à
eliminação, por mútuo acôrdo, das di-
vergências existentes entre os Voca-
bulários Ortográficos das duas Aca-
demias de 1940 e de 1943; mas aten-
dendo, outrosirn, a que as circunstân-
cias lhes ofereceram o ensejo de rea-
lizar em comum alguns actos com-
plementares, no sentido de facilitar
as operações académicas conducentes
à execução, nos dois Poises de lín-
gua portuguesa, do estipulado na
Convenção de 29 de Dezembro de 1943,
resolvem:

1.0 submeter aos respectivos Gover-
nos, para os efeitos que forem julga-
dos convenientes, os seguintes do-
cumentos, dos quais consta que o ob-
jectivo da Conferência foi plenamente
atingido, adoptando-se critério unitá-
rio, mediante ajustamentos e con-
cessões recíprocas, era todos os pon-
tos de divergência verificados:

a) instrumento do Acordo Ortográ-
fico de 10 de Agosto último (doc. 1);

b) instrumento complementar, de 25
de Setembro findo, que contém o de-
senvolvimento analetico de cada uma
dai 51 bases do Acordo, para mais
perfeita compreensão e exemplifica-
ção dos casos examinados e resolvi-
dos (doc. II);	 •

2.° encaminhar às duas Academias
as "Instruções" para elaboração dos
Vocabulários decorrentes do Acordo,
apresentadas pela Delegação brasilei-
ra, já examinadas, discutidas e apro-
vadas pela Conferência em seasão
2 do corrente (doc. III), afim de que
as doutas Corporações, como é de
sua competência. S 3 pronunciem so-
bre a matéria, sem prejuizo do que
foi preceituado no instrumento de 10
de Agosto de 1943 e nas respectivas
bases analíticas de 25 de Setembro
(coes. I e II):

3.° recomendar A.; duas Academias,
nos termos da resolução adoptada
pela Conferência em sessão de 2 do
corrente, a organização, com a pos-
sível brevidade, do Vocabulário Orto-
gráfico Resumido a que se referem
os artigos 1 e II da primeira parte
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cio Acordo de 10 de Agosto ultimo,
a um tempo inventário das palavras
básicas da língua e prontuário das
alterações agora introduzidas na es-
crita portuguesa unificada, com o fim
de prover com urgência às necessi-
dades do ensino, da imprensa e das
Repartições oficiais de ambos os Paí-
ses, até que as Academias dêem à
estampa os r'-is Vocabulários com-
pletos;

4e manifestar à Academia Brasi-
leira de Letras o desejo, expresso pela
Delegação Portuguesa, de que aquela
Corporação tome a iniciativa dos tra-
balhos do Vocabulário Resumido, com
a colaboração da Academia das Ciên-
cias de Lisboa, mediante permuta de
provas tipográficas, atendendo a que
n Delegação Brasileira, durante a sua
permanência em Lisboa, elaborou já

• um projeto do referido Vocabulário,
de que foram presentes à Conferên-
cia algumas folhas:

50 expressar o seu voto no senti-
do de que o instrumento do acordo
e as respectivas bases analíticas
(docs. I e II), cuja entrega se fará
directamente aos dois Governos, sejam
publicadas ao mesmo tempo em Por-
tugal e no Brasil;

6.° sugerir as - vantagens da reu-
nião, na cidade do Rio de Janeiro e
na primeira oportunidade, de um
Congresso da Língua Portuguesa:

7.° preconizar o prosseguimento da
colaboração intima, permanente e
diuturna das duas Academias em
tudo quanto diga respeito à unidade
ortográfica, ao esplendor literario e à
politica de expansão e prestigio do

Lisboa e Palacio da Academia, em
6 de Outubro de 1945.

O PRESIDENTE

Julio Dantas

A Danacaçao Bessuern

Pedro Calmou

_Stip Ribeiro Couto

Olegario Marianno -

José de Sã Nunes.

A DELEGAÇÃO PORTUGUESA

Gustavo Cordeiro Ramos

José Maria de Queiroz Velloso

Luiz da Cunha Gonçalves
.Francisco da Lua Rebelo Gon-

çalves

CONFERÊNCIA INTERACADÉMICA
DE LISBOA PARA A UNIFICAÇÃO

ORTOGRÁFICA DA LÍNGUA
PORTUGUESA

Conclusões complementares
do Acordo de 1931

RELATóltIO

Em cumprimento do que ficou re-
solvido em 6 de Agosto corrente, na
nona sessão conjunta das duas dele-
gações à Conferência Interacadémica
de Lisboa, a comissão de redacção,
abaixo assinada, apresenta o seu re-
latório, em que se define a orientação
a que obedeceram os trabalhos e se
resumem as conclusões unanimemente
aprovadas pelas duas delegações, a
fim de se eliminarem as divergências
verificadas entre os vocabulários das
respectivas Academias, resultantes do
Acordo de 30 de Abril de 1931 e pu-
blicados em 1940 e 1943.

Parte primeira

Para que o Acordo aliei-académico
de 1945 tenha imediata expressão prá-

tica e exemplificativa, as duas Acade-
mias promoverão a publicação con-
junta de um "Vocabulário Ortográfico
Resumido da Lingua Portuguesa" que
consigne, tanto quanto possível, só-
mente as palavras indispensáveis cuja
grafia possa servir de modelo às de-
rivadas, afins ou similares.

II
Na elaboração das "Instruções" que

devem preceder o "Vocabulário Orto-
pane° Resumido da Língua Portu-
guesa", a matéria será ordenada, em
suas linhas gerais, de conformidade com
as "Instruções para a Organização do
Vocabulário Ortográfico da Língua
Portuguesa" elabcradas em 1913 pela
Academia Brasileira de Letras.

III

Não se consentem grafias duplas ou
facultativas. Cada palavra da língua
portuguesa terá uma grafia única.
Não se consideram grafias duplas as
variantes fonéticas e morfológicas de
uma mesma palavra.

IV

Existem no léxico da língua portu-
guesa inúmeros vocábulos de uso li-
mitado ora a Porttigal, ora ao Brasil,
chamados "lusismos" e "brasileiris-
mos". Podendo embora tais vocábu-
los não figurar nos pequenos eu gran-
des vocabulários das respectivas Aca-
demias, deverão eles obedecer às re-
gras ortográficas unificadas, era aba-
diam:da ao principio, aqui consagrado,
de que todas as palavra:3 da Língua
pertencem a uni só sistema ortográ-
fico.

V
Reconheceu-se que as principais di-

vergências que se observam nos voca-
bulários de 1940 e 1943 provêm, sobre-
tudo, de fenómenos fonéticos, peculia-
res, como é natural, não só a cada um
dos dois países, mas até a • determina-
das regiões de um ou do outro.

Sendo propósito dos dois Governos
e das duas Academias de Portugal e
do Brasil a unidade ortográfica em
harmonia com o espírito e a letra da
Convenção Luso-Brasileira de 29 de
dezembro de 1943, foi preciso transi-
gir, de parte a parte:

a) quanto a determinadas consoan-
tes que, na pronúncia respectiva dos
dois países, ora são mudas, ora são
sonoras ou ligeiramente sonoras
(exemplas: fato, facto; adoção, adop-
ção; espetacular, espectacular, etc.),
tanto mais que, mesmo em cada uns
dos dois países, não é invariável, em
tõdas as regiões, o uso de tais conso-
antes;

b) quanto à acentuação gráfica, ora
modificada, ora abolida, de modo que
as mesmas palavras nunca sejam es-
critas diferentemente, sendo isso, até
certo ponto, uma consequência da dou-
trina anterior;

c) e, de modo geral, quanto ao
princípio, até então observado, de que
tudo quanto se diferença na fala se
diferença na escrita, porquanto, obe-
decendo a língua portuguesa, em cada
um dos continentes onde é falada, a
tendências fonéticas variáveis, nunca
se poderia chegar à desejada unidade
ortográfica, se se obedecesse rigoro-
samente a tal prinaipio.

VI
Cada uma das duas delegações apre-

sentou, no início dos trabalhos, uma
lista de observações sobre as diver-
gênçlas verificadas na aplicação do
Acordo de 1931 e constantes dos voca-
bulários de 1940 e de 1943.

Do exame a que se procedeu de cada
uma de tais divergências, assim como
do estudo de algumas questões pen-
dentes ou omissas que convinha escla-
recer, tudo cai proveito da unidade
da ortografia comum aos dois países,
resultaram as resoluções, unanime-
mente aprovadas, que constam da
parte a seguir.

Compendiando embora êste relató-
rio todas as soluções aprovadas, e
firmando eleea'e logo o compromisso
das duas Academias no tocante à sua
observância, a Conferência providen-
ciará para a elaboração imediata de
uni texto que contenha, analitica-
mente, as bases crtográficas do pre-
sente Acordo e dos ajustamentos que
o completarem.

Dessarte, ter-se-ão atingido plena-
mente os fins do Acordo interaca-
démico de 1931 e da Convenção Luso-
Brasileira de 29 de Dezembro de 1943:
a unidade ortográfica da língua por-
tuguesa.

Parle scguncla

Manutenção do k, do u) e elo y em
derivados vernáculos de nomes pró-
prios estrangeiros. -

Manutenção, também, em derivados
vernáculos de nomes próprios estran-
geiros, de combinações gráficas que
não sejam peculiares da nessa &asila.

Emprego do h em posição iniciai por
força da etimologia, da tradição es-
crita ou de certas adopções convencio-
nais.

IV
Regularização do emprego dos di-

gramas ch, ph e th no final 'deformas
le-

vando-se em consideração o uso co-
mina.

V
Regularização do emprego das con-

soantes homófonas: ch e x; g palatal
e j; sibilantes surdas s, as, c, ç e X; s
final de sílaba ex e z idênticos; s final
de palavra e xe z idênticos; sibilantes
sonoras interiáres s, x e z, segundo o
critério adoptado no "Vocabulário" de
1943.

VI

Regularização do emprego- das con-
soantes c e p nas- sequências cc,-cç, ct,
pc, pç-e pt;

1.0 Eliminam-se nos casos em que
a consoante é invariavelmente muda
na pronúncia dos dois países;

2.0 Conservam-se nos casos em que
são pronunciadas num dos dois países
ou em parte de um 'deles;

3° Conservam-se após as "vogais a,
e, e o, nos casos em que não é slaya-
riável a sua pronúncia e ocorreelfd em
seu favor outras razões, corno a tradi-
ção sertográfica, a similaridade do por-
tuguês com as demais línguas româ-
nicas e a possibilidade de, num dos
dois países, exercerem influência no
timbre das vogais anteriores;

4.0 Conservam-se também quando,
senda embora mudas, aparecerem em
palavras ou flexões que devam harmo-
nizar-se graficamente com palavras ou
flexões afins em que essas consoantes
se mantenham.

VII

Regularização do emprego (elimina-
ção ou conservação) de consoantes de
outros grupos ou sequências: s da se-
quência as,, quando após ele vem ou-

tra consoante; b da sequência bd; if
da sequência bt; c da sequência cd; g
da sequência gd; g da sequência gm;
g da sequência pis.; m da sequência
71171 ; p do grupo inicial ps; ph. do
_grupo ou sequência de origem grega
phth; tit da sequência de origem
grega thm. A eliminação dessas con-
soantes dependerá de serem invaria-
velmente mudas; a sua conservação
(ou substituição, como no caso de pli
mudado em f, ou th mudado em t)
dependerá de serem invariavelmente
pronunciadas eu de oscilar o seu uso
entre a preleção e o emudecimento.

VIII

Regularização do emprego das con-
soantas finais b, c, d, g e t em antro-
pónimos e topónimos, tomando-se em
consideração o uso comum.

IX

Regularização do emprego de e e
de i, assim como de o e ti, em sílaba
átona, conforme o critério que se
adoptou no "Vocabulário" de 1943.

X

Emprego exclusivo de perguntar,
pergunta, etc., na escrita corrente, po-
dendo, todavia, as formas preguntar e
préguntar, etc., meras representantes
de variações fonéticas, ser consigna-
das em vocabulários e dicionários, para
se atender aos casos em que se queira
reproduzir determinado tipo de lin-
guagens local.

XI

Emprego exclusivo das formas reatar
e requer na escrita corrente, em vez
das formas quere e requere, que, ena
tretanto, serão legitimas, .quando ase
ligarem ao pronome complemento , o
ou a qualquer das suas flexões:
quere-o, quere-a, requere-os, reque-
re-as.

XII

RegUlarização da escrita das vogais
nasais, mataria sobre a qual os dois
vocabulários 0.940 e 1943) são confor-
mes, mas em cuja prática se têm ve-
rificado irregularidades.. -

XIII

Regularização da escrita dos diton-
gos orais e nasais nas mesmas circuns-
tâncias e pela mesma razão do artigo
anterior.

XIV

Omissão do acento agudo nas vo-
gais tónicas i e a, quando são foné-
ticamente distintas de uma vogal an-
terior e estão em sílaba terminada per
1, au, ar, r ou a, ou são seguidas de uh.
(Exemplos: adail, Coimbra, constituin-
te, dentiurgo, juiz, rainha).

XV

Omissão do acento agudo no f e u
tónicos de palavras paroxítonas, quan-
do precedidos de ditongo; nos ditona
gos iu e ui tónicos precedidos de vogal;
e no u tónico de palavras paroxítonas,
quando precedido de i e seguido de s
e outra consoante . (Exemplos: baiuca,
bocaiuva, cauila.; atraiu, pauis; se-
miusto.)

XVI

Omissão do acento agudo na termi-
nação eia (ideia, assembleia, epopeia,
na terminação eico (epopeico, onoma-
topeico) e no ditongo oi de -algumas
palavras cuja pronúncia não é uni-
forme nos dois países (comboio, de-
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XVII

Emprego do acento agudo na ter-
minação amos da primeira pessoa do
plural do pretério perfeito do indica-
tivo dos verbos da primeira conjuga-
ção. Obser•e-se que, neste caso, em
que as pronúncias de Portugal e do

•Brasil divergem, o acento agudo não
serve para indicar o timbre, mas
apenas para distinguir essa forma da
sua correspondente no presente do in-
dicativo, em kenefício da clareza do
discurso.

XVIII

Emprego do acento agudo em pala-
vras cuja vogal tónica é aberta e que
estão em hosnografia com palavras
sem acentuação própria. Exemplos:
pêlo, do verbo pelar, per haver pelo,
aglutinação de per e lo; pára do verbo
parar, por haver para, preposição.

XIX

Emprego do 'acento circunflexo nas
vogais a, e e o tónicas das vocábulos
proparoxítonos, quando elas são se-
guidas de sílaba iniciada por consoan-
te nasal e são invariavelmente fecha-
das na pronúncia de Portugal c do
Brasil. (Exemples: câmara, pânico,
fêmea, cômoro.) Emprego do acen-
to agudo em vez do circunflexo, quan-
do não se dá essa invariabilidade de
timbre. (Exemplos: académico, edéni-
co, anatómico, demônio.) o mesmo se
observará em relação aos paroxítonos
que, precisando de acentuação gráfica,
estejam em idênticas condições.
(Exemplos: Ánzon, fémur, Vénus, ab-
dómen, bónus.)
- Observe-se que o acento agudo nos
sobreditos casos de pronúncia não in-
variável serve a-penas para butim. a
'tonicidade, e não o timbre.

XX

Emprego do acento circunflexo nas
formas da terceira pessoa do plural
têm, vêm, contêm, convêm, etc., grafi-

' umente distintas das terceiras pessoas
do singular correspondente — tens,
vem, contém, convém, etc. Essas for-
rna,s terão emprego exclusivo na escri-
ta corrente, preterindo assim as fle-
xões têem, vêem, contêem, convêem,
etc, que se consideram como dialec-
tais.

XXI

Emearego do acento circunriexo nas
formas verbais que têm o hiate ee,
com e tónico feohado: crêem, dêem,
lêem, vêem (do verbo ver); e omis-
são do mesmo acento nas formas ver-
bais e nominais que têm o hiato oo:
abençoo, voo, Aqueloo, Eoo.

XXII

Eliminação do acanto circunflexo em
homógrafas heterofónicos (como cer-
ca, substantivo, com e fechado, e cer-
ca, verbo, com e aberto; força, subs-
tantivo, com o fechado, e força, ver-
bo, com o aberto). Exceptuam-se os
casos de homógrafos heterofónicos que
representam flexões da mesma palavra
(pôde e pode; dêmos e demos) e os
casos de palavras com vogal tónica
fechada, que são homógrafas de outras
sem acentuação própria (pêlo, substan-
tivo, e pelo, aglutinação de per e lo;
pôr, verbo, e por, preposição).

Ainda que no caso de dêmos e demos
não se verifique sempre a distinção de
timbre entre a vogal tónica da forma
conjuntiva e a do pretério perfeito cio
indicativo, pois a segunda poda tam-
bém soar com e fechado, a clareza d,o
discurso recomenda que elas w dife-

rancem graficamente, tal como sucede
nas formas em amos e amos, do mi-
mero XVII.

Emprego do acento grave nas advér-
bios em mente que provém de formas
adjectivas marcadas com acento agu-
do, e nos derivados em que entram su-
fixos precedidos do infixo a c cujas
formas básicas são marcadas com o
mesmo acento. (Exemplos: benefica-
mente, agradavelmente, distraidamen-
te, heraicamente, me:mente, ~ente;
làbiozinho, pètalazinha, debilzinho,
jedazinha, arfdozinho, aneizinhos, avó-
amua, cafezinho, cafezeiro, chapeuzito,
chazada, nzázirtha, vintenzinho.)

XXIV

Erapre,go do acento : grave nas con-
tracções de palavras inflexivas com as
formas do artigo ou pronome demons-
trativo o, a, os, as, bem como nas con-
tracções da preposição a com as for-
mas pronominais dernonstrat loas
aquele, aquela, aqueles, aquelas, aquilo,
aqueloutro, aqueloutra, aqueloutros,
aqueloutras.

XXV

Supressão do acento grave em Guia-
na e seus derivad,os.

XXVI

Abolição do acento grave em homó-
grafos, salvo quando importa diferen-
çar por meio deste -acanto, normal-
mente indicativo de abertura vocáli-
ca, certas formas que estão em horno-
grafia com: outras que lhes são etimo-
lógicamente paralelas. Deste modo se
distinguem: agora, interjeição de USO

dialectal (Norte de Portugal), e agora,
advérbio, conjunção e interjeição; à,
à, às, às, formas arcaicas do artigo de-
)finido, e o, a, os, as.

XXVII

Supressão total do emprego do tre-
ma em palavras portuguesas e aportu-
guasadas.

Xxvin
do emprego do hífen, de

acordo com o siso tradicional e corren-
te, eria compostos do vocabulário ono-
mástico formados por justaposição de
palavras (Vila Real, Belo Horizonte,
Santo Tirso, Rio de Janeiro, porem
Montemo r-o-Novo, Grã-Bretanha,
Áustria-Hungria, Sargento-Mor): e
emprego do mesmo sinal nos derivados
de compostos onomásticas desse tipo
(vila-realense, belo-horizontino, aus-
tro-húngaro).

XXIX
Regularização do emprego do hífen

em palavras formadas com- prefixos
de origem grega ou. latina, ou com
outros análogos elementos de origem
grega, de conformidade, em suas li-
nhas gerais, com as "Instruções" de
1943.

XXX
Emprego do hífen em palavras for-

madas com sufixos de origem tupi-
guarani, que representam formas
adjectivas, como açu, guaçu e mirim,
quando o primeiro elemento acaba em
vogal acentuada graficamente ou
quando a pronúncia exige a distinção
gráfica dos dois elementos.

=CI
Emprego do hífen nas ligações da

preposição de com as formas monos-
silábicas do presente do indicativo do
verbo haver (hei-de, hás-de, ha-de,
Ireis-de, hão-de)."

XX=
Emprego do hífen em combinações

ocasionais dó formas diversas que não
constituem própriamente palavras, mas
encadeamentos vocabulares. (Exem-
plos: A estrada Rio de Janeiro-Petró-
polis; o desafio de xadrez Portugal-
França, pte.).

XXXIII
Supressão do apóstrofo nas combi-

nações das preposições de e em com as
formas do artigo ou pronome demons-
trativo o, a, os, as, com formas pro-
nominais diversas e com formas ad-
verbiais; e, como corolário, regulari-
zação dos casos em que essas prepo-
sições se fundem graficamente com
tais formas e daqueles cai que se es-
crevem separadamente.

XXXIV
Abolição do apóstrofo nas dissolações

gráficas de combinação da preposição
de com formas do artigo definido, pro-
nomes e advérbios, quando estas for-
mas estão ligadas a uma construção
de infinitivo. (Exemplo: Em virtude
de os nossos pais serem bondosos.)

• XxXV
Emprego do apóstrofo para cindir

uma contracção ou aglutinação • voca-
bular, quando um elemento ou fracção
respectiva pertence prèpriamente a
um conjunto vocabular imediato, po-
dendo, porém, ser empregada a pre-
posição integra. (Exemplos: (1-0s
Lusíadas", n'"Os Sertões", ou de "Os
Lusíadas", em "Os Sertões".)

XXXVI
Emprego do apóstrofo para cindir

urna contracção ou aglutinação , voca-
bular; quando um elemento ou .frac-
ção respectiva é forma pronominsl e
se lhe quer dar realce por meio de ini-
cial maiúscula: d'Ele, n'Ele, d'Aquele,
m'O, t'0, lh'0 (a segunda parte re-
ferente a Deus, a Jesus, etc.) ;
n'Ela, d'Aquela, t'A, lh'A (a se-
gunda parte referente à Mãe de Je-
sus).

XXXVII
Emprego do apóstrofo quando, na

interior de uma palavra composta : se

faz invariavelmente, no Brasil e em
Portugal, a elisão do e da preposição
de: copo-d'água (planta) mãe-d'ôyua,
pau-d'alho, pau-d'arco, etc. Dispsnea
do apóstrofo quando essa ,elisão é is-
tranha à pronúncia brasileira, em-
bora seja normal na portugneea:
maçã-de-adão.

_ =min
, Emprego do apóstrofo nas ligaSSes

das formas santo e santa a nomes do
hagiológio, quando se dá a elisão
vogal final daquelas formas: Sant'Ana,
Sant'lago (como em Calçada de
Sant'Ana, Ordem de Santlagol
Quando, porém, tais ligações, operada
a mesma elisão, constituem perfeitas
unidades mórficas devem aglutinar-se
os dois elementos: Manuel de Santaaa,
Santana do Parnaíba, ilha de San-
tiago.

Em paralelo com esse caso, empre-
ga-se também o apóstrofo na ligação
de duas formas antroponimicas, quan-
do se elide um o final na primeira:
Nun'Alvares, Pedr'Alvares, etc., o que
não impede que se escreva igualmente
Nitra° Alvares, Pedro Alvares, quando
não há elisão.

XXXIX
Emprego de maiúscula nos nomes

étnicos de qualquer natureza, nos no-
mes do calendário (com excepção 'ias
designações vernáculas dos dias da se-
mana. tradicionalmente escritas com

minúsculas) e nos nomes de festas pú-
blicas tradicionais.

XL
Emprego da maiúscula inicial nas

palavras que nomeiam indeterminada-
mente pessoas, fazendo as vezes ele
antropónimos: Fulano, Sicrano, Bel-
trano; emprego, porém, da inicia/ mi-
núscula nessas mesmas palavras, quan-
do elas valem por sinónimos de indivt-
duo, tipo, sujeito, etc.

XLI
Emprego da maiúscula inicial nos

nomes dos pontos cardeais e colaterais,
quando designem regiões.

XLII

Emprego da maiúscula inicial em
palavras que designam altos concsitos
políticos, nacionais ou religiosos, quan-
do elas se usam sintéticamente. (Exem-
plos: a Nação, o Estado, a Raça, a
Língua, a Igreja, a Religião.)

XLIII
Emprego de maiúscula Inicial nos

nomes de ciências, ramos científicos e
artes, quando prõpriamente designam
disciplinas escolares ou quadros de es-
tudos pedagóg,icamente organizadas.

XLIV
Regularização do emprego de In itús-

cuia inicial nos títulos e subtítulos de
livros, publicações periódicas e prolu-
ções artísticas.

XLV
Emprego de maiúscula inicial nas

formas pronominais que se referem a
entidades sagradas, sempre que se
queira dar-lhes realce, e na repaatu-
ção de formas pronominais de que
usam pessoas de alta hierarquia poli-
tica ou religiosa, quando se refiram a
si mesmas (Eu, Nós) .

XLVI
Emprego de minúsculo, inicial, e não

maiuseula, nos nomes de cargos, ges-
tos ou dignidades, e nas palavras de-
signativos de quaisquer títulos.
(Exemplos: el-rei, o marques de ..., o
presidente da República.) Ressalvam-
se os casos em que a maiúscula é exigida
por hábitos oficiais ou por precsitas
de outra oedem, já estabelecidos nos
vocabulário; cias duas Academias.
(Exemplos: aprovado pela Portaria
n.° . do Ministro da Marinha; Sua
Ex.o. o Sr. Presidente da República; A
Sobrinha do Marquês Ltítulo de
etc.)

• XLVII
Emprego da minúscula inicial, em

vez da maiúscula, nas palavras que li-
gam membros de compostos onomás-
ticos ou elementos de locuções ono-
másticas, desde que sejam:

a) formas do artigo definido;
b) palavras inflexivas, simples ou

combinadas com as mesmas formos;
c) locuções referentes a qualquer ca-

tegoria de palavras inflasivas e com-
binadas et não de modo idêntico.

XLVIII
Regularização das nermas da divi-

são silábica, de conformidade, nas li-
nhas gerais, com o "Vecabulário- da

1943.
'XLIX

Abolição das formas invertidas da
ponto de interrogação, e do ponto de
exclamação, os . quais serão apenso;
usados nas suas formas normais
(? e I). Para assinalar o fim de inter-.
rogações ou exclamações.

Limitação
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Conservação, para ressalva de di-
reitos, da grafia dos nomes próprios
adoptada pelos seus possuidores nas
respectivas assinaturas, bem como da
grafia original de firmas tomerciess,
sociedades, marcas e títulos, insceitos
em registro público.

LI
Substituição dos topónimos de línguas

estrangeiras por formas vernáculas
equivalentes, sempre que estas sejsm
antigas na Língua ou entrem no uso
corrente.

Parte terceira

Sendo de importáncia — à margem
da matéria própriamente Ortográfica
— que se fixem normas para a adopção
da mesma técnica lexicográfica, as
nuas delegações decidiram também re-
gularizar casos morfológicos de diversa
natureza, cujo tratamento possam bi-
lhar na unidade ortográfica, tais censo,
entre outros:

a) a conjugação dos verbos mais
usados em ear e lar, especialmente no
nresente do indicativo, no todo ou em
parte;

b) as grafias dos vocábulos sinsae-
ticos e dos que apresentam uma ou
mais variantes, tendo-se em vista o
etimo e a história da Lingua;

c) a estrutura de vocábulos da no-
menclatura científica ou erudita, como
os terminados em ita, ite e ito, na de-
signação de l respectivamente, minerais,
fósseis e rochas;

d) particularidades relativas a fle-
xão de gênero e de número.

Lisboa, 10 de Agosto de 1945. —
A Comissão de Redacção: Ruy Ribeiro
Couto. — José de Sá Nunes. — Fran-
cisco da Luz Rebelo Gonçalves.

Aprovado por unanimidade na dé-
cima sessão da Conferência Interina
démica de Lisboa para a unificaçãe
ortográfica da língua portuguesa.

Em 10 de Agosto de 1945. — Julio
Dantas, Presidente. — Pedro Calmon.
— Gustavo Cordeiro- Ramos. — José
Maria de Queiroz Velloso. — (Negado
Marianno. — Luiz da Cunha Gon-
çalves.

BASES ANALITICAS DO ACORDO
ORTOGRÁFICO DE 1945

BASE I

O k, oweoy mantêm-se nos vo-
cábulos derivados eruditamente de
nomes próprios estrangeiros que se
escrevam com essas letras: frankli-
niano, kantismo; darwinismo, wag-
neriano; byroniano, tay/orista. Não é
lícito, portanto, em tais derivados,
que o k, oweoy sejam substituídos
por letras vernáculas equivalentes:
cantismo, dartanismo, baironiano, etc.

BASE II

Em congruência com a base ante-
rior, mantêm-se nos vocábulos deri-
vados eruditamente de mames próprios
estrangeiros, não tolerando substitui-
ção, quaisquer combinações gráficas
não peculiares à nossa escrita que fi-
gurem nesses nomes: comtista, de
Comte; garrettiano, de Garrett;
jeffersónia, de Jefferson; mülleriano,
de Müller; shakespearlano, de Shc-
kespeare.

BASE III

O h inicial emprega-se: 1.°) por
fiirça da etimologia: haver, hélice,
hera, hoje, hora, humano; 2.°) em
virtude de tradição gráfica muito lon-
ga, com origem no próprio latim e
com paralelo em línguas românicas:

húmido, humor; 3.°) em virtude de
adopção convencional: ha?, hem?,
hum/ Admite-se, contudo, a sua su-
pressão, apesar da etimologia, quaerio
ela está inteiramente consagrada pelo
uso: erva, em vez de herve; e, por-
tanto, emaçai, ervanário, ervoso (em
contraste com herbáceo, herbandr;o,
herboso, formas de origem erudita) .

Se um h inicial passa a interior, por
via de composição, e o elemento em
que figura se aglutina ao precedente,
suprime-se: anarmánico, biebdoma-
dário, desarmonia, desumano, exau-
rir, inábil, lobisomem, reabilitar, rea-
ver, transumar. Igualmente Se supri-
me nas formas do verbo haver (ele
entram, com pronomes intercalados,
em conjugações de futuro e de condi-
cional: amá-lo-ei, amá-lo-ia, dir-se-
-á, dir-se-ia, falar-nos-emos, falar-nos-
-íamos, juntar-se-lhe-ão, juntar-se-
-lhe-iam. Mantém-se, no entanto,
quando, numa palavra composta, per-
tence a um elemento que está ligado
ao anterior por meio de hífen: anti-
-higiênico, contra-haste, pré-história,
sobre- humano.

BASE IV

Os digramas finais de origem he-
braica ch, ph e th conservam-se ín-
tegros, em formas onamásticas da
tradição bíblica, quando soam Ch=c,
ph=f, th=t) e o uso não aconselha
a sua substituição: Baruch, Loth, Mo-
loch, Zipla Se, porém, qualquer dêstas
digramas, em formas do mesmo tipo,.
é invariavelmente mudo, elimina-se:
José, Nazaré, em vez de Joseph, Na-
zareth; e se algum deles, por Raça
do uso, permite adaptação, substitui-
se, recebendo uma adição vocálica:
Judite, em vez de Judith.

BASE V •

Dada a homofonia existente entre
certas consoantes, torna-se necessário
diferençar os seus empregos gráficos,
que fundamentalmente se regulam
pela etimologia e pela história das pa-
lavras. E' certo que a variedade das
condições em que se fixam na escrita
as consoantes homófonas nem sempre
permite fácil diferenciação de todos
os casos em que se deve empregar
urna consoante e daqueles em que,
diversamente, se deve empregar ou-
tra, ou outras, do rneszno som; mas é
indispensável, apesar disso, ter ore-
sente a noção teórica dos vários tapes
de consoantes homófonas e fixar pra-
ticamente, até onde for possível, os
seus usos gráficos, que nos casos es-
peciais ou dificultosos a prática do
Idioma e a consulta do vocabulário
ou do dicionário hão ensinando.

Nesta conformidade, importa notar,
paincipalmente, os seguintes casos:

1.0 Distinção entre oh e x: achar,
archote, bucha, capacho, capucho,
chamar, chave, Chico, chiste, chorar,
colchão, colchete, endecha, estrebu-
char, facho, ficha, flecha, frincha,
gancho, inchar, macho, mancha, mur-
char, nicho, pachorra, pecha, pechin-
cha, penacho, rachar, sachar, tacho;
ameixa, anexim, baixel, baixo, bexiga,
bruxa, coaxar, coxia, debuxo, deixar,
eixo, elixir, enxofre, faixa, feixe, nus-
deixa, mexer, oxalá, praxe, puxar,
rouxinol, tixte (interjeição), vexa",
xadrez, xarope, xenofobia, Xerife,
xícara.

2.° Distinção entre g palatal e j:
adágio, alfageme, álgebra, algema, 'al-
geroz, Algés, algibebe, algibeira, álgi-
do, almargem, Alvorge, Argel, estran-
geiro, falange, ferrugem, frigir, gelo-
sia, gengiva, gergelim, geringonça, Gi-
braltar, ginete, ginja. girafa, gíria, he-
rege, relógio, sege, Tanger, virge7n;,

adjectivo, ajeitar. aferu (nome de
planta indiana e de uma espécie de
papagaio), canferé, canjica, enjeitar,
granjear, hoje, intrujice, fecoral,
junt, jeira, jeito, jelala, Jeová, jeni-
papo, jequiri, jequitibá. Jeremias, Je-
ricó, jerimum, Jerónimo, Jesus, ji-
bóia, jiquipanga, jiquirea jiquitaia,

¡tirita jitirana, laranjeira, lojis-
ta, majestade, majestoso, manjerico,
manjero na, mucujê, pajé, pegajento,
rejeitar, sujeito, trejeito.

3.° Distinção entre as sibilantes
surdas s, ss, c, ç. e x: ânsia, ascensão,
aspersão, cansar, conversão, esconso,
farsa, ganso, imenso, mansão, man-
sarda, manso, pretensão, remanso,
seara, seda, Sela, sertã, Sernancelhe.
serralheiro, Singapura, Sintra, sisa,
tarso,' terso, valsa; abadessa, acossar,
amassar, arremessar, Asseiceira, as-
seio, atravessar, benesse, Cessada, co-
desso (idênticamente, Codessal ou
Codessal, Codesseda, Codessos°, etc.),
crasso, devassar, dossel, egresso, en-
dossar, escasso, fosso, gesso, molosso,
mossa, obsessão, pêssego, possesso,
presságio, remessa, sobresselente, se 3-

segar; acém, acervo, alicerce, cebola,
cereal, Cernache, cetim, Cingies, E3-
cócia. Macedo, obcecar, percevejo; aça-
fate, açorda, açúcar, almaço, atenção.
berço, Buçaco, caçanje, caçula, caraça,
dançar, Eça, enguiço, Gonçalves, ia-
serçcío, linguiça, maçada, Mação, ma-
çar, Moçambique, Moçãmedes, Mon-
ção, muçulmano, murça, negaça, pan-
ça, peça, quiçaba, quiçaça, qui-
çania, quiçamba, Beiça (grafia aue
pretere as erróneas Ceiça e Ceisscie ,
Seiçal, Suíça, terço; auxílio, Maximi-
liano, Maximino, máximo, próxima,
sintaxe. A propósito deve observar-se:

a) Em princípio de palavra nunca
se emprega ç, que se substitui inva-
riavelmente por s: safio, sapato, su-
magre, em vez das antigas escritas
çafio, çapato, çumagi'e.

b) Quando um prefixo se junta a
um elemento que começava outrora
por ç, não reaparece esta letra: man-
tém-se o s, que, encontrando-se ensre
vogais, se dobra: assaloiado, de sa-
loio (ant. ça/oio), e não açaloiado.

4.0 Distinção entre s de fim de si-
laba, inicial ou interior, esez idên-
ticos: adestrar, Calisto, escusar, es-
drúxulo, esgotar, esplanada, esplêndi-
do, espremer, esquisito. estender, Es-
tremadura, Estrentoz, inesgotável; ex-
tensão, explicar, extraordinário, inex-
tricável, inexperto, sextante, têxtil;
capazmente, infelizmente, velozmen-
te. De acordo com esta distinção, con-
vém notar dois casos:

a) Em final de sílaba que não seja
final de palavra, o x.s muda para s
sempre que está precedido de i ou e:
justapor, justalinear, misto, sistino
(clf. Capela Sistina), Sírio, em vez de
pixtapor, pixtalinear mixto, sixtino,
Sixto.

b) Só nos advérbios em mente se
admite z=s em final de sílaba segui-
da de outra. De contrário, o s toma
sempre o lugar do z: Biscaia, e não
Bizeaia.

5.° Distinção entre s final de pala-
vra exez idênticos: aguarrás, aliás,
anis, após, atrás, através, Avis, Brás,
Dinis, Garcés, gás, Geres, Inês, íris,
Jesus, jus, lápis, Luis, pais, português.
Queirós, quis, retrós, resvés, revés, To-
más, Vaidês; cais. Félix, fénix, flux;
assaz, arroz, avestruz, dez, diz, fez
(substantivo e forma do verbo fazer) ,

Forjaz, Galaciz, giz, jaez, matiz,
petiz, Queluz, Ramaria, [Arcos de] Val-
deves, Vez. A propósito, deve observar-
se que é Inadmi,ssivel z final equiva-
lente a s em palavra não oxítona:
Cádis, e não Cádiz.

6 ° Distinção entre as sibilantes so-
noras interiores s, a e z: aceso, anali-
sar, anestesia, artesão, asa, asilo, Boa-
tasar, besouro, besuntar, blusa, brasa,
brasão, Brasil, brisa [Marco dei Cana-
veses, coliseu, defesa,- duquesa, Elisa,
empresa, Ermesinde, Esposende, fre-
nesi ou frenesim frisar, guisa, guisar,
improviso, jusante, liso, lousa, Lousa,
Luso (nome de lugar, homónimo
de Luso, nome mitológico), Mato-
sinhos (povoação de Portugal),
Meneses, Narciso, Nisa, obséquio,
ousar, pesquisa, portuguesa, presa,
raso, represa, Resende, sacerdo-
tisa, Sesimbra, Sousa, surpresa, ti-
sana, transe, trânsito, vaso; exalar,
exemplo, exibir, exorbitar, exuberan-
te, inexacto, inexorável; abalizado, al-
fazema, Arcozelo. autorizar, azar, aze-
do, azo, azorrague. baliza; bazar, be-
leza, buzina, búzio comezinho, desli-
zar, deslize, Ezequiel, Frazdo, fuzileiro,
Galiza, guizo. helenizar, lambuzar, Le-
zíria, Mouzinho, proeza, Salazar, sa-
zão, urze, vazar, Veneza, VizeZcz, Vou-
zela.

BASE VI

O c guturalealas sequências interio-
res cc (segundo c sibilante), cç e ct,
c o p das sequências interiores pc (c
sibilante), pç e pt, ora se eliminam, -
ora se conservam. Assim:

1. 0 Eliminarn-se nos casos em que
são invariavelmente mudos, quer na
pronúncia portuguesa, quer na brasi-
leira, e em que não possuem qual-
quer valor particular: aflição, aflito,
autor, condução, condutor, dicionário.
distrito, ditame, equinócio, extinção, ex-;
tinto, função, funcionar, instinto, pra-
ticar, produção, produto, restrição,rJs-
frito, satisfação, vitima, vitória, em
vez de afficção, aflicto, auctor, conduc-
ção, conductor, diccionário, districto.
dictame, equinóccio, extincção, extinc-
to, funcção. funccionar, instincto,
practicar, producção, producto, res-
fricção, restricto, satisfacção, victima
vict6ria; absorção, absorcionista, ad-
sorção, assunção, assunto (substanti-
vo), cativar, cativo, descrição, descri-
tivo, descrito, excerto, inscultor, ins-
cultura, presunção, presuntivo, pronti-
dão, pronto, prontuário, redenção, re-
dentor, transunto, em vez de absorp-
çclo, absorpcionista, adsorpção, as-
sumpçclo, assuntpto, captivar, captivo,
descripção, descriptivo, descripto, ex-
cerpto, inscuiptor, insculptura, pre-
sumpecio, presumptivo, promptidão.
prompto, promptuário, redempção, re-
demptor, transumpto; .

2.° Conservam-se não apenas nos
casos em que são invariavelmente
proferidos (compacto, convicção, con-
victo, ficção, fricção, friccionar, pacto,
pictural; adepto, apto, elíptico. erupção,
eucalipto, inepto, núpcias, rapto; etc.),
mas também naqueles cai que só se
proferem em Portugal ou só no Brasil,
quer geral, quer restritamente: cacto
(c interior geralmente proferido no
Brasil e mudo em Portugal), caracte-
res ( c interior em condições idênti-
cs,$), coarctar, contacto, dicção, facto
(c geralmente proferido em Portugal e
mudo no Brasil), jacto, perfunctório,
revindicta, tactear, tacto, tecto (c por
vezes proferido no Brasil); assumpti-
va, assumptivo, ceptró, consumpção,
consumptível, consumptivo, corrupção,
corruptela, corrupto, corruptor, pe-
remptório (p interior geralmente pro-
ferido no Brasil, mas predominante-
mente mudo em Portugal), sumptuá-
rio, sumptuoso;

3. 0 Conservam-se, após as vogais a,
e e o, nos casos em que não é lava-



Considera:n-se normais na escrita
corrente as formas quer e requer, dos
verbos querer e requerer, em vez de
quere e requere: ele quer, ele o quer,
ela reguei:, ela o requer, quer dizer, e
não ele quere, ele o quere, ela requere,'
ela o requere, quere dizer. São legíti-
mas, entretanto, as formas com e fi-
nal, quando se combinam com o pro-
nome enclítico o ou qualquer das suas
flexões: quere-o, quere-os, requere-a,
requere-as.

A forma quer transmite a sua gra-
fia à conjunção a que deu origem e
mantém-na, além disso, em todas as
palavras com,rostas e locuções em que
figura:  quer.., quer; bem-me-quer,
malmequer; onde quer que, quem quer
que.

B AS1 XII

Na representação das vogais nasais
evem observar-se, -além de outros su-
icientement, conhecidos, os seguia-
es preceitos:
1.0 Quando uma vogal nasal tem ou-

ra vogal depois dela, a nasalidade é
xpressa pelo til: dato deséalmado,
arcado, lua (antigo e dialectal), éa
antigo e dialectal).

e
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vo com captor ou captura; dicionári
a som dicção; vitória com Victrice; etc

BASE VII

Independentemente do c gutural da
sequências interiores cc, cç, e ct, e do
das seqüências interiores pc, pç e pt
eliminam-se consoantes várias de ou
iras seqüências, sempre que são luva
.lavelmente mudas, quer na pronún
eia portuguesa, quer na brasileira. A
mesmas consoantes, porem, se conser
vam (ou se substituem por outras equi-
valentes, dentro das normas da escrita
simplificada), no caso de serem inva-
riavelmente proferidas ou de oscilarem
ertre a prolação e o emudecimento.
Assim:

1.°) b da sequência bd: mantém-se
apesar de nem sempre soar, no adje-
tivo e substantivo súbdito;

2.0) b da sequência bt: mantém-se;
por não ser geral o seu emudecimento,
em subtil e derivados;

3.°) c da sequência cd: elimina-se,
por ser sempre mudo, em anedota e
respectivos derivados ou compostos,
assim como em sinédoque;

4.°) g da sequência gd: elimina-se,
por ser sempre mudo, em Emídio e Ma-
aalena, ao passo que se mantém, por
nem sempre ser mudo, em amígdala e
respectivos derivados ou compostos;

5.°) g da sequência gm; elimina-se
em aumentar. fleuma, etc., mas con-
serva-se em todas as palavras em que
invariavelmente se profere, como apo-
tegma, diafragma, fragmento;

6.°) g da sequência gn: conserva-se
em Agnelo, designar, etc., mas eli-
mina-se em todas as palavras em que
é invariavelmente mudo, como assina-
tura, Inácio, Inês, Sinal;

7.0) 77b da sequência mn: mantém-
se, embora nem sempre soe, em amnis-
tia, amnistiar, indemne, indemniza-
ção, indemnizar, omnímodo, omnipo-
tente, mas elimina-se em condenar,
dano, ginásio, ônibus, solene, sono;

8.°) p da sequência inicial ps: con-
quanto geralmente se mantenha, eli-
mina-se, excepcionalmente, em salmo e
salmodia, assim como nos derivados
destas palavras;

9.°) s da sequência xs: elimina-se,
por ser invariavelmente mudo, em
exangue, e nas palavras em que está
seguido de outro consoante: expuição,
extipuláceo, extipulado (parónimo de
estipulado), em vel de exspuição, exs-
tipuláceo, exstipulado;

10.°) ph da sequência de origem gre-
ga phth: ao passo que perdura sob a
forma de f, tal como o th seguinte sob
a forma de t, em grande número de
palavras. comc afta, difteria, ftártico,
fliriase, ftórico, oftalmologia, etc., eli-
mina-se em apotegma, ditongo, tísico,
tisiologia, etc.;

11.°) th da sequência de origem gre-
ga thm, perdura sob a forma de t, em-
bora nem sempre seja proferido, em
aritmética e aritmético, mas elimina-
se em asma e derivados.

BASE VIII

As consoantes finais b, c, d, g e' t
mantêm-se, quer sejam mudas, quer
proferidas. nas formas onomásticas em
que o uso as consagrou, nomeadamen-
te antropónimos e topónimos da tra-
dição bíblica: Jacob, Job, Moab; Isaac;
David, Gad; Gog, Magog; Bensabat,
Josafat.

Integram-se também nesta norma:
o antropónimo Cid em que o d é sem-
pre pronunciado; os topónimos Madrid
P Valhadolid, em que o d ora é pro-
nunciado, ora não; e o topónimo Ca-
lecut ou Calicut, em que o t se encon-
ra nas mesmas condições.

riàvel o seu valor fonético e ocorren
em seu favor outras razoes, como
tradição ortográfica, a similaridade do
português com as demais línguas ro
manicas e a possibilidade de, num dos
dóis países, exercerem influência no
timbre das referidas vogais: acção
activo, actor, afectuoso, arquitectura,
colecção, colectivo, contracção, correc-
ção, defectivo, dialectal, didactismo•
direcção, director, eclectismo, electrici-
dade. espectáculo, espectral, facção
faccioso, flectir, fracção, fraccionário
fractura, heeticielacle, insecticida, ins-
pecção, inspector, intelectual, leccionar,
lectivo, nocturno, objecção, objectivo.
Octaviano, Octávio, protecção, protec-
tor, secção, seccionar, sectário, sector,
selecção. seleccionar, selectivo, sub-
tracção, tracção, tractor, trans-
sacção, transaccionar; acepção, adop-
ção, adoptar, adoptivo, anabaptista,
baptismo, Baptista, baptistério, bap-
tizar, cepticismo, concepção, conceptá-
culo, conceptivo, conceptual, decepção,
excepção, excepcional, exceptuar, im-
perceptível, intercepção, interceptação
interceptar, interceptor, Neptuno, nep-
tunino, opticidade, optimate, optimis-
mo, optimista, percepção, perceptivel
perceptivo, preceptor, recepção, rece-
ptação, receptáculo, receptador, rece-
ptivo, receptor, septenário, septênviro,
septiforme, septissilabo, septuagenário.
septuagésimo, septuplicar, sub-reptí-
cio, susceptibilidade, susceptível;

4.° Conservam-se quando, sendo
embora mudos, ocorrem em formas,
que devem harmonizar-se graficamen-
te com formas afins em que um c ou
um p se mantêm, de acôrdo com um
doa-dois números anteriores, ou em
que essas consoantes estão contidas,
respectivamente, num x ou numa se-
quência ps. Escreve-se, por isso: ab-
jeato, como abjecção; abstracto, como
abstracção; acta e acto, como acção
ou activo; adopto, adoptas, etc., como
adoptar; afecto, como afectivo ou
afectuoso; árctico e antárctico, como
Arcturo; arquitecto, como arquitectu-
ra; caquéctico, como caquexia; carac-
ter, como caracteres; colecto, como
colectar; contracto (diferente de con-
trato=acto de contratar), como con-
tracção ou contractivo; correcto, como
correcção ou correctivo; dialecto, co-
mo dialectal; didáctico, como didactis-
mo; dilecto, como dilecção; directo, co-
mo direcção ou director; ecléctico, co-
mo eclectismo; Egipto, como egípcio;
eléctrico, como electricidade; epilépti-
co, como epilepsia; espectro, como es-
pectral; exacto, cem° exactidão; ex-
cepto, como excepção ou exceptuar;
flectes, flecte, flectem, como flectir;
héctico, como hecticidade; objecto, co-
mo objecção ou objectivo; olfacto, co-
mo olfacção ou olfactivo; óptico, co-
mo opticidade; óptimo, como optimis-
mo; predilecto, como predilecção; pro-
jecto, como projecção ou projector;
prospecto, como prospecção ou pros-
pectivo; recto, como rectidão; reflec-
tes, reflecte, reflectem, como reflectir;
reflicto, reflicta, reflictas, reflictamos,
etc., como reflectes, reflectir, etc.; se-
lecta e selecto, romo selecção ou se-
lectivo; séptuplo, como septuplicar;
sintáctico, como sintaxe (x=ss, mas
ethnolõgicamente os); táctica e tácti-
co, como tacticografia; etc.

Prescinde-se da congruência gráfica
referida no último número, quando
determinadas palavras, embora afins,
divergem nas condições em que en-
traram e se fixaram no português.
Não há, por isso, que harmonizar: as-
sunção com assumptivo; assunto, subs-
tantivo, com assumpto, adjetivo; eati- t

O	 BASE IX

O emprego do e e do i, assim com
do o e do u, em silaba átona, regula-s
fundamentalmente pela etimologia
por particularidades da história da
palavras. Assim se estabelecem varia

• dissimas grafias.
a) com e e i: ameaça, amealhar,

cntecipar, arrepiar, balnear, boreal,
campeão, cardeal (prelado, ave, piso-s ta; diferente .de cordial — "relativo à
cárdia"), Ceará, côdea, enseada,
enteado, Floreai. janeanes, lêndea,
Leonardo, Leonel, Leonor, Lçopol-
do, Leote, linear, medo, melhor, no-
mear, peanha, quase (em vez de quá-
si), real, semear, semelhante, várzea;
ameixial, Ameixieira, amial, amieiro,

' arrieiro, artilharia, capitânia, cordial
(adjectivo e substantivo), corriola, crâ-
nio, criar, diante, diminuir, Dinis, fer-
i egial, Filinto, Filipe (e idêntica-
mente Filipa, Filipinas, etc.), freixial,
giesta, Idanha, igual, imiscuir-se, ini-
gualável, lampião limiar, Molhar, lu-
mfeiro, pátio, pior, tigela, tijolo, Vi-
mieiro, Vinhos°, Virgílio (em vez de
Vergilio) ;

b) com o e u: abolir, Alpendorada,
assolar, borboleta, cobiça, consoado,
consoar, costume. díscolo, êmbolo, en-
golir, epístola, esbaforir-se, esboroar,
farândola, femoral, Freixoeira, girdn-
doia, goela, jocoso, mágoa, névoa, nó-
doa, óbolo; Páscoa, Pascoal Pascoela,
polir, Rodolfo, távoa, tavoada, távola,
tômbola, veio (substantivo e forma do
verbo vir); água, aluvião, arcuense,
assumir, bulir, camândulas, curtir,
curtume, embutir, entupir, fémur, fis-
tula, glândula, íngua, jucundo, légua,
Luanda, lucubração, lugar, mangual,
Manuel, mingua, Nicarágua, pontual,
régua, tábua, tabuada, tabuleta, trégua
e vitualha.

Sendo muito variadas as condições
etimológicas e fonético-históricas em
que se fixam graficamente e e i ou
o e u em silaba átona, é evidente que
só a consulta dos vocabulários ou dicio-
nários pode indicar, muitas vezes, se
deve empregar-se e ou i, se o Ou u.
Há, todavia, alguns casos em que o
uso dessas vogais pode ser facilmente
sistematizado. Convém fixar os se-
guintes:

1.0 Escrevem-se com e, e não com
antes da silaba tónico, os substanti-

vos e adjectivos que procedem de subs-
tantivos terminados em elo e eia, ou
com eles estão em relação directa. As-
sim se regulam:a/deão, aldeola, aldeo-
ta, por aldeia; areal areeiro, areento,
Areosa, por areia; aveal, por aveia;
baleai, por baleia; boleeiro por boleio;
cadeado, por cadeia; candieiro, por
candeia; centeeira e centeeiro, por
centeio; colmeal e colmeeiro, por col-
meia; correada, correame, por correia.

2.° Escrevem-se igualmente com e,
antes de vogal ou ditongo da silaba to-
nica, os derivados de palavras que ter-
minam .em e acentuado (o qual pode
representar um antigo hiato: ea, ee):
galeão, galeota, galeote, de galé; gui-
neense, de Guiné; poleame e poleeiro,
de polé.

3.0 Escrevem-se com i, e não com e,
antes da silaba tónica, os adjectivos e
ubstantivos derivados em que entram

os sufixos mistos de formação verná-
ula iano e iense, os quais, são o re-e
ultado da combinação dos sufixos ano
ense com um i de origem analógica

baseado em palavras onde ano e ense
stão precedidos de i pertencente aoe
ema: horaciano, italiano, duriense,
laviense, etc): açoriano, cabo-verdia-
io camoniano. goisiano ("relativo a
amião de Góis"), sofocliano, torna-

.0 ("de Torres Vedras"), siniense ("de

Sines"), torriense ("de povoação cha-
mada Torres").

4.0 -Uniformizam-se com as termina-
ções io e ia (átonas), em vez de eo e
ea, os substantivos que constituem va-
riações, obtidas por ampliação, de ou-
tros substantivos terminados em vo-
gal: cunho (popular), de cume; háslia,
de haste; réstia, do antigo reste; vés-
tia, de veste.

5.° Os Verbos em ear podem distin-
guir-se praticamente, grande número
de vezes, dos verbos em iar, quer
pela formação, quer pela conjugação e
formação ao mesmo tempo. Estão no
primeiro caso todos os verbos que se
prendem a substantivos em eio ou eia
(sejam formados em português ou ve-
nham já do latim); assim,se regulam:
aldear, por aldeia; alhear, por . alheio;
cear, por ceia; encadear, pc cadeia;
idear, por ideia; pear, por peia. etc.
Estão no segundo caso todos os verbos
que têm normalmente flexões rizotó-
nicas em cio, cias, etc., desde que não
se liguem a substantivos com as ter-
minações átonas ia ou io (como an-
siar ou odiar); clarear, delinear, de-
vanear, falsear, granjear, guerrear,
hastear, nomear, semear, etc.

6.° Não é licito o emprego de u fi-
nal átono eai palavras de origem la-
tina. Escreve-se, por isso: moio, em
vez de motu (por exemplo, na expres-
são de moto próprio); tribo, em vez de
tribu.

7.° Os verbos em oar distinguem-se
praticamente dos verbos em uar pela
sua conjugação nas formas rizotenicas,
que têm sempre o na sílaba acentua-
da: abençoar, com o, como abençoo,
abençoas, etc.; destoar, com o. como
destoo, destoas, etc.

BASE X

o
e
e

O verbo perguntar não admite na
escrita, corrente a mudança da silaba
per em pre: preguntar. E o mesmo
se dá, por conseguinte, com quaisquer
palavras dele formadas: pergunta, per-
guntador, perguntante, pérguntão, re-
perguntar, e não pregunta, pregunta-
dor, preguntante, preguntão, repregun-
tar. Coatuclo, as formas preguntar,
pregunta, etc., assim como outras
(preguntar, prègunta, etc.), todas elas
meras representantes de variações fo-
néticas, podem ser registadas em vo-
cabulários e dicionários, para infor-
mação dialectológica ou histórico-lin-
guistica.

BASE XI
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2.° Quando uma vogal nasal ocor-
re em fim de palavra, 'ou em fim de
elemento seguido de hífen, represento-
u a nasalidade pelo til, se essa vogal é
de timbre a; por vi, se possui qualquer
outro timbre e termina a palavra; e
por n, se é de timbre diverso de a e
está seguido de s: afã, grã, Grã-Bre-
tanha, lã, órfã, sã-braseiro (forma dia-
lectal; o mesmo que são-brasense
"de S. Braz de Alportel"); clarim, tom,
vacum; flautins, semitons, zunzuns.

3.° Os vocábulos terminados em 'á
transmitem esta representação do a
nasal aos advérbios em mente que de-
les se formem, assim como a derivados
em que entrem sufixos precedidos do
infixo z: cristãmente, irmárnente. sã-
mente, lãzudo, maçãzita, manhãzinha,
romãzeira.

Em co'mplemento dos preceitos de
representação das vogais nasais, im-
porta notar que nas combinações dos
prefixos in (tanto o que exprime inte-
rioridade como o que exprime nega-
ção) e en (diferente do elemento en,
resultante da proposição em: enfim, en-
quanto) com elementos começados por
vi ou n, não se admitem, quanto à es-
crita normal, as sequências mm e nn,
as quais se reduzem, respectivamente,
a nt e a n: imergir, inovação. inato
quer no sentido de "congénito", quer
no de "não nascido"), e não intmer-
pir, innovação, innato; emagrecer,
emoldurar, enegrecer, enobrecer, e não
emmagrecer, entmoldrtrar, ennegrecer,
ennobrecer .

BASE XIII

Os ditongos orais, que em parte tan-
to podem ser tónicos como átonos, dis-
tribuem-se por dois grupos principais,
consoante a subjuntiva soa i ou u: ai,
ei, éi (apenas tônico), ei (apenas áto-
no), oi, ói (apenas tónico), di (apenas
átono), ui; au, eu, éu (apenas tónico),
ért (apenas átono). iu, ou (ditongo
antigo e ainda dialectal, nivelado na
pronúncia normal com o fechado):
braçais, caixote, deveis, eirado, farnéis,
farnèizinhos, goivo, goivar, lençóis,
lençôizinhos tafuis, uivar; cacau, ca-
caueiro, deu, endeusar, ilhéu, il.heuzito,
mediu passou, regougar. Admitem-se,
todavia, excepcionalmente, à parte
destes dois grupos, os ditongos ae

ái 01.1 ai) e ao ( du ou au): o
primeiro, representado nos antropó-
nimos Caetano e Caetana, assim como
nos respectivos derivados e compostos
(caetaninha, são-caetano, etc.) ; o se-
gundo, representado nas combinações
da preposição a com as formas mas-
culinas do artigo ou pronome demons-
trativo o, ou sejam ao e aos.

Cumpre fixar, a propósito dos diton-
gos orais, os seguintes preceitos parti-
culares.

1.° E' o ditongo ui e não a sequência
vocálica ste, que se emprega nas for-
mas de 2.4 e.3.a pessoa do singular do
presente do indicativo e igualmente
na de 2.8 pessoa do singular do impe-
rativo dos verbos em uir: constituis,
influi, retribui. Harmonizam-se, por-
tanto, essas formas com todos os ca-
sos de ditongo ui de silaba final ou
fim de palavra (azuis, fui, Guarda/ai,
Rui, etc.); e ficam assim em paralelo
gráfico-fonético com as formas de 2.a
e 3.a pessoa do singular do presente
do indicativo e de 2.a pessoa do singu-
lar do imperativo dos verbos em air
e em oer: atrais, cai, sai; 771(5iS, remói,
sói.

2.° E' o ditongo Ui que rèpresenta
sempre, em palavras de origem latina,
a união de um u a um i átono seguin-
te. Não divergem, portanto, formas
como fluido de formas como gratuito.
E isso não impede que nos derivados
de formas daquele tipo as vogais st e1
se separem: fluidico, fluidez (u-i).

BASE XIV

Prescinde-se do acento agudo nas
vogais tónicas i e u de vocábulos oxí-
tonos ou paroxítonos, quando, prece-
didas de vogal que com elas não for-
mam ditongo, são seguidas de 1, m,
n, r ou z finais de sílaba, ou então
de rth: adail, hiulco, paul: Caim,
Coimbra, ruim; constituinte, saindo,
triunfo; demiurgo, influir, sairdes;
abai.; juiz, raiz; fuinho, moinho,
rainha.

BASE XV

Dispensa-se o acento agudo nas
vogais tónicas i e u de palavras pa-
roxítonas, quando elas são precedidas
de ditongo; nos ditongos tónicos iu
e ui, quando precedidos de vogal; e
na vogal tónico u, quando, numa pa-
lavra paroxítona, está precedida de
1 e seguida de s e outra consoante.
Exemplos dos três casos: baiuca, bo-
caiuva, caui/a, tauismo; atraiu, in-
fluiu, pauis; semiusto.

Quando as vogais tónicas i e u es-
tão precedidas de ditongo, mas per-
tencem a palavras oxítonos e são fi-
nais ou seguidas de s, levam acento
agudo: Piauí, teiú, tuiuiú; teiús,
tuiuiús.

BASE XVI

O ditongo ei da terminação eia,
mesmo que possa soar éi, nunca leva
acento agudo, em virtude das diver-
gências que neste caso existem não
apenas entre a pronúncia portuguesa
e a brasileira, mas também entre as
pronúncias de regiões portuguesas.
Escreve-se, portanto: assembleia,
ateia (feminino de ateu), boleio, Cri-
mela, Eneias, Galileia, geleia, hebreia,
ideia, nemeia, patuleia, plateia, do
mesmo modo que aldeia, baleia, ca-
deia, cheia, lampreia, sereia, etc.

Por idêntica falta de pronúncia
uniforme, dispensa-se também o
acento agudo no ditongo ei da termi-
nação eico e no ditongo oi de algu-
mas palavras paroxítonas: Coreico,
epopeico, onomatopeico; comboio (to-
davia combóio, como flexão de com-
boiar), dezoito.

BASE XVII

Assinala-se com o acet.'o agudo,
nos verbos regulares da primeira,
conjugação, a terminação da primeira
pessoa do plural do pretérito perfeito
do indicativo: amámos, louvámos,
etc., e não amamos, louvamos, etc.

Serve aqui o acento agudo, não
para indicar o timbre da vogal tónico,
visto a pronúncia desta carecer de uni-
formidade (nem sempre aberta em
Portugal, nem sempre fechada no Bra-
sil), mas apenas para distinguir das
correspondentes formas do presente
do indicativo (amamos, louvamos,
etc.), em benefício da clareza do dis-
curso, as formas pretéritas com
aquela terminação.

BASE XVIII

Emprega-se o assento agudo nas
palavras que, tendo vogal tónico
aberta, sejam homógrafas de pala-
vras sem acentuação própria. Assim
se diferençam: pára, flexão de parar,
e para, preposição; péla, substan-
tivo e flexão de pelar, e pela, com-
binação de per e la; pélas, plural de
péla e flexão de pelar, e pzlas, com-
binação de per e las; pélo, também
flexão de pelar, e pelo, combinação
de per e lo; pólo, substantivo, e polo,
combinação de por e lo; pólos, plural
de pólo, e poios, combinação de por
e los; etc.

BASE XIX

As vogais tónicas a, e e o de vocá-
bulos • proparoxítonos levam acento
circtuiflexo, quando são seguidas de
silaba iniciada por consoante nasal e
soam invariavelmente fechadas nas
pronúncias normais de Portugal e do
Brasil: câmara, pânico, pirâmide;
fêmea, sémea, sêmola; cômoro. Mas
levam, diversamente, acento agudo,
que nesse caso serve apenas para in-
dicar a tonicidade, sempre que, en-
contrando-se na mesma posição, não
soam, todavia, com timbre invariá-
vel: Dánae, endémico, género, proé-
mio; fenómeno, macedónio, trinómio.

Regulam-se por um ou outro destes
dois empregos os vocábulos paroxí-
tonos que, precisando de acentuação
gráfica, se encontrem em condições
idênticas. Assim: ânus, certâmen,
tentâmen; mas Amon, bónus, Vénus.

BASE XX

As formas monossilábicas da ter-

do indicativo dos verbos ter e vir,
têm e vêm, marcadas com o acento
circunflexo para se distinguirem das
correspondentes da terceira pessoa
do singular, tem e vem, são de em-
prego exclusivo na escrita corrente,
preterindo assim as formas dissilá-
bicas têem e vêem, que se conside-
ram como dialectais.

De modo análogo, também só de-
vem escrever-se correntemente *as
formas compostas contêm, convêm,
mantém, provêm, etc., diferençadas
pelo acento circunflexo das terceiras
pessoas do singular contém, convém,
mantém, provém, etc., e por isso se
prescinde das formas compostas de
téent e vem.

BASE XXI

Ao passo que se emprega o acento
circunflexo nas formas verbais pa-
roxítonas em que um e tónico fechado
faz hiato com outro è, pertencente a.
terminação em, prescinde-se desse
acento nas formas verbais e nomi,
nais paroxítonas em que uni o tó-
nico fechado faz hiato cora outro o,
final ou seguido de s. Exemplos:
crêem, dêem, lêem, vêem (dos verbos
crer, dar, ler, ver), e do mesmo modo
descrêem, desdêem, relêem, revêem.
(dos verbos descrer, desdar, reler, re-
ver); mas, sem acento circunflexo,
abençoo, condoo-me, enjoo, moo, re-
moo. 2,00.S.

Com as formas do segundo tipo ni-
velam-se na escrita, tal - como na
pronúncia, várias formas onomásticas
de origem greco-latina: Aqueloo,
Eoo, etc.

BASE XXII

O emprego do acento circunflexo,
para distinguir formas paroxítonas- ou
oxítonos das suas homógrafas he-
terofónicas, faz-se apenas em dois
casos: 1.°) quando uma palavra -com
vogal tônica fechada é homógrafa de
uma palavra sem acentuação própria:
2.°) quando uma flexão de determina-
da palavra, também com vogal tó-
nico fechada, é homógrafa de outra
flexão da mesma palavra em que a
vogal tónico soa aberta. Assim se di-
ferençam, no primeiro caso (em que
não se inclui a forma verbal como, es-
crita tal qual a partícula como, por
esta poder ter acentuação própria);
côa, flexão de coar, e coa, combinação
de com e a (do mesmo modo Côa,
topónimo); côas, também flexão de
coar, e coas, combinação de com e
as: pêlo, substantivo, e pelo, combi-
nação de per e lo; pêlos, plural de
pêlo, e pelos, combinaçãó de per e los:
!MI:a, substantivo, e pera, preposição
arcaica (mas o plural, peras, sem acen-
to); péro, substantivo, e pero, conjun-
ção arcaica (mas o plural, peros, tam-
bém sem acento); Pêro, antropónimo
(com acentuação própria, embora de
origem proclítica), e a mesma conjun-
ção paro; pólo, substantivo, e polo,
combinação de por e lo; pôlos, plural
de pôlo, e poios, combinação de por e
los; pôr, verbo, e por, preposição; etc.

3, Além dos ditongos orais própria-
mente ditos, os quais são todos decres-
centes, admite-se, como é sabido, a
existência de ditongos crescentes. Po-
dem considerar-se no número deles os
encontros vocálicos poetónicos, tais os
que se representam gràficamente por
ea, eo, ia, ia, io, oa, na, ue, uo; áu-
rea, áureo, colónia, espécie, exímio,
mágoa, mingua, ténue, triduo.

Os ditongos nasais, que na sua maio-
ria tanto podem ser tónicos como
átonos, pertencem graficamente a dois
tipos fundamentais: ditongos consti-
tuídos por vogal com til e subjuntiva
vocálica; ditongos constituídos por vo-
gal e consoante nasal, tendo esta o
valor de ressonância. Eis a indicação
de uns e outros:

1.9 Os ditongos constituídos por vo-
gal com til e subjuntiva vocálica são
quatro, considerando-se, apenas a lin-
guagem normal contemporâneas: cie
(usado em vocábulos exitonos e deriva-
dos), di (usados em vocábulos anoxito-
nos e derivados), do e de. Exemplo:
cães, Guimarães, mãe, mãezinha; cai-
bas, cãibeiro, cãibra, zifiaro; mão, mão-
zinha, não, quão • (não quant), sótão,
sótãozinho, tão (não tam); Cantões,
orações, ora çõezinhas, põe, repões. Ao
lado de tais ditongos pode, por
exemplo, colocar-se o ditongo ai; mas
este, embora se exemplifique numa
forma popular como rui, ruim, re-
presenta-se sem o til nas formas
muito e mui, por obediência à tra-
dição.

2.° Os ditongos constituídos por vo-
gal e consoante nasal equivalente a
ressonância são dois: aipi e em. Di-
vergem, porém, nos seus empregos:

a) ant. (sampre átono) só se em-
prega em flexões. verbais, onde nunca
é lícito substitui-lo por cio: amam,
deviam, escreveram, puseram;

b) em (tónico ou átono e nivelado
por vezes, tanto em Portugal 'como
no Brasil, com e nasalado) empre-
ga-se em palavras de categorias mor-
fológicas ' diversas, Incluindo flexões
verbais, e pode apresentar variantes
gráficas, determinadas pela posição,
pela acentuação ou simultaneamente
pela posição e pela acentuação: bem
Bernbont (topónimo) Bem posta, cem,
devem; nem, quem, sem, tem, vir-
gem; Bencanta, Ben feito, Benjica,
benquisto, bens, enfim, enquanto, ho-
menzarrão, homenzinho, nuvenzinha,
tens, virgens; amém (variação de
(mien), armazém, convém, mantém.
ninguém, porém, Santarém, também;
convêm, mantêm, têm (3.as pessoas do
plural) ; Armazéns, desdéns, convéns,
reténs; Belénzada, vinténzinho.

E assim também se diferençam no
segundo caso:	 pode, forma do
pretérito perfeito do indicativo
do verbo poder, e pode, forma
do presente do indicativo do mesmo
verbo; dêmos, forma do presente do
conjuntivo do verbo dar, e demos, for-
ma do pretérito perfeito do indicati-
vo do mesmo verbo (embora nesta
última flexão nem sempre seja aber-
ta a vogal tônica).

Peita esta limitação, prescinde-se
do acento circunflexo em grande nú-

ceira uessoa do nlural do presente mero de palavras com vogal tónica
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guir, em silaba átona, una i ou 11. d
uma vogal da silaba anterior, quer
para distinguir, também em sílaba áto
na, um i ou u de um ditongo preceden
te, quer para distinguir, em silaba
tónica ou átona, o u de gu ou qu d
um e ou i seguintes: arruinar, cons
Miaria, depoimento, esmiuçar, faiscar
faulhar, oleicultura, paraibano, reu-
nião, abaiucado, auiqui, caiumá, cauixi
piauiense; aguentar, anguiforme, ar-
guir, bilingue, lingueta., linguista, lin-
guístico; apropinque (com a variação
apronpingue), cinquenta, delin quem
(com a variação delinqúem), eques
tre, frequentar, tranquilo, ubiquidade

BASE XXVIII

Emprega-se o hífen nos compostos
em que entram, foneticamente distin-
tos (e, portanto; com acentos gráficos
se os têm à parte), dois ou mais subs-
tantivos, ligados ou não por preposi-
ção ou outro elemento, um substantivo
e um adjectivo, um adjectivo e um
substantivo, dois adjectivos ou um
adjectivo e um substantivo cozii valor
adjectivo, uma forma verbal e um
substantivo, duas formas verbais, ou
ainda outras combinações de palavras,
e em que o conjunto dos elementos,
mantida a noção da composição, for-
ma -um sentido único ou uma aderên-
cia de sentidos. Exemplos: água-de-
-colónia, arco-da-velha, bispo-conde,
brincos-de-princesa, cor-de-rosa (adjec-
tivo e substantivo invariável), decreto-
-lei, erva-de-santa--maria, médico-ci-
rurgião, rainha-claudia, rosa-do-japão,
tio-avó; alcaide-mor, amor-perfeito,
cabra-cega, criado-mudo, cristão-novo,
fogo-fátuo, guarda-nocturno, homem-
-bom, lugar-comum, obra-prima, san-
gue-frio; alto-relevo, baixo-relevo,
belas-letras, boa-nova (insecto), gran-
de-oficial, grão-duque, má-criação,
primeiro-ministro, primeiro-sargenio,
quota-parte; rico-homens, segunda-fei-
ra, segundo-sargento; amarelo-claro,
azul-escuro, azul-ferrete, azul-topázio,
castanho-escuro, verde-claro, verde-
-esmeralda, verde-baio, verde-negro,
esmeralda, verde-gaio, verde-negro,
verde-rubro; conta-gotas, deita-gatos,
finca-pé, guarda-chuva, pára-quedas,
porta-bandeira, quebra-luz, torna-via-
gem, troca-tintas; puza-pwa, ruge-
-ruge; assim-assim (advérbio de modo) ,
bem-me-quer, bem-te-vi, chove-não-
molha, diz-que-diz-que, mais-que-per-
jeito, maria-já-é-dia, meno s-mal

"sofrivelmente"), menos-mau
(= "sofrível"). se, porém, no conjun-
to dos elementos de um composto, está
perdida a noção da composição( faz-se
a aglutinação completa: girassol, ma-
drepérola, madressilva, pontapé.

De acordo com as espécies de-com-
postos que ficam indicada.S. deveriam,
em principio, exigir o uso do hífen to-
das as espécies de compostos do voca-
bulário onomástico que estivessem em
idênticas condições morfológicas e
semânticas. Contudo, por simplifica-
ção ortográfica, esse uso limita-se
apenas a alguns casos, tendo-se et,
consideração as práticas corrente.
Exemplos:

a) nomes em que dois elementos s
ligam por urna forma de artigo
Albergaria-a-Velha, Montemor-o-Novo,
Trás-os-Montes;

b) nomes em que entram os ele-
mentos grão e grá; Grã-Bretanha,
Grão-Parei;

c) nomes em que se combinam si-
metricamente formas onomásticas (tal
como em bispo-conde, médico-cirur-
gião, etc.): Áustria-Hungria, Croácia-
-Eslavón ia;

d) • nomes que principiam por um
elerne-nto verbal: Passa-Quatro, Que-

' fechada que são homógrafas de outras
com vogal tónica aberta. Quer dizer:
conquanto se distingam na pronún-
cia, não se distinguem na escrita for-
mas como: acerto (é), substaativ, e
acerto (é), flexão de acertar; açores

,	 plural de açor (do mesmo modo
o topónimo Açores), e açores (ó), fle-
xão de açorar; aquele (é), pronome,
e ((guete (é), flexão de aquelar; aque-
les (ê), plural de aquele, e aqueles
(é), também flexão de aquelar; cerca
(é), substantivo, advérbio e elemento
da locução prepositiva cerca de, e cér-
ea (é), flexão de cerear; colher (é),
•verbo, e colher (é), substantivo, cor
(ó), substantivo; e cor (é), elemento
da locução adverbial de cor; do'utores
(ó), plural de doutor, e doutores (ó),
flexão de doutorar; ele (é), pronome,
e ele (é), nome da letra 1; eles (é),
plural de ele (ê), e eles (é), plural
de ele (é); esse (ê), pronome, e esse
(é), nome da letra s; esses (é), plu-
ral de esse (é), e esses (é), plural de
esse (é); este (é), pronome, e este
(e), substantivo; esteve (é), flexão de
estar, e esteve (é), flexão de estevar;
fez (é), substantivo e flexão de fazer,
ejez (é), substantivo; fora (45), flexão
de ser e ir, e fora (ó), advérBio, inter-
jeição e substantivo; fosse (õ) , tam-
bém flexão de ser e ir, e fosse (ó),
flexão de fossar; ingleses (é), plural
de inglês, e ingleses (é), flexão de in-
glesar; meta (é), flexão de meter, e
meta (é),-substantivo; nele (é), com-
binação de em e ele, e nele (é), subs-
tantivo; oca (ó), feminino de oco, e
oca (ó), substantivo; piloto (ó), subs-
tantivo, e piloto (6) , flexão de pilo-
lar; portuguesa (é). feminino de por-

• .tuguês, e portuguesa (é), flexão de
.oportugue.sar; rogo (ó), substantivo, e

rogo (6) , flexão de rogar; seres (é),
flexão de ser (ê), e Seres (é), nome
de povo; transtorno (ó), substantivo,
e transtorno (ó), flexão de transtor-
nar; vezes (é), plural de vez, e vezes

flexão de vexar; etc.

BASE =Ir
• Escrevem-se com acento grave, na

parte anterior ao sufixo, os advérbios
em mente que provêm de formas mar-
cadas com acento agudo: benefica-
mente, contiguamente, diariamente;
agradavelmente, distraidamente, ge-
nuinamente, heróicamente, miúdelmen-
te; ~mente, semente.

Do mesmo modo, .escrevem-se com
acento grave, na parte anterior à ter-
minação, os derivados eni que entram
sufixos precedidos do infixo z e mijas
formas básicas são também marcadas
com acento agudo: chavenazinha, là-
biozinho, nacloazita; Marinha, jati-
lhazita, martirzinho, arfazinha, rêp-
teizifos; anèizínhos, avazinha, cafèzei-
ro, chapèuzinho, cheirada, heróizinho,
mazona, pèzito, pèzorro, pèrudo, santa-
-Mal, sozinho, viriténzito.

BASE XXIV

Segundo o modelo das formas a e
às, resultantes da contracção da prepo-
sição a com as flexões femininas do
artigo definido ou pronome demonstra-
tivo o, emprega-se o acento grave nou-
tras contracções da mesma preposição
com formas do mesmo artigo ou pro-
nome, e bem assim em contracções
idênticas em que o primeiro elemento
é uma palavra inflexiva acabada em a.
Exemplos: ó e ós, contracções da dita

reposição (correspondentes às com-
3 nações normais ao e aos) com as d
formas o e os; prd, prà, prós e foras, s
contracções de pra, redução da prepo-
sição para, com as quatro_ formas o,
a, os e as.	 -

Analogamente, faz-se uso dó acento
grave nas contracções da preposição
a com as formas pronominais demons-
trativas aquele, aquela, aqueles, aque-
las, aquilo e com as compostas aque-
loutro, aqueloutra, aqueloutros e aque-
loutras; àquele, àquela, àqueles, àque-
las, aquilo, àqueloutro, aqueloutra,
aqueloutros, aqueloutras. Mas, se tais
formas, em vez de se contraírem com
essa preposição, se contraem com uma
palavra inflexiva acabada em a, por
exemplo pra, já o acento grave não
tem cabimento, porque as duas par-
tes se escrevem distintas, apesar de
fonèticamente unidas: pra aquele, pra
aquela, pra aquilo, etc. (a+a=a aber-
to), tal como para aquele, para aquela 1
para aquilo, etc.

BASE XXV

O topónimo Guiana e os seus deri-
vados, corno gufanense e guianês, posto
que o u seja fonèticamente distinto
do g anterior, formando ditongo com
o i seguinte, dispensam, por simpli-
ficação Ortográfica, o acento grave
com que poderia assinalar-se tal dis-
tinção.

Segue o modelo de Guiana, dispen-
sando igual emprego do acento grave,
a forma Guiena, aportuguesamento do
topónimo francês Guyenne

e bra-Dentes, Traga-Mouros, Trinca-
-Fortes;

e) nomes que assentam ou corres-
- pondem directamente a compostos dc

vocabulário comum em que há hifen:
e Capitão-Mor, como capitão-mor; Nor-
- te-americanos, como norte-americano;
, Peles-Vermelhas, como pele-vermelha;

Sul-Africanos, como sul-africano; To-
, do-Poderoso, como todo-poderoso.

Limitado assim o uso cio hífen em
compostos onomásticos formados por
justaposição de vocábulos são varia-
dissimos os compostos do mesmo tipo

- que prescindem desse sinal; e apenas
• se admite que um ou outro o tenha

em parte, se o exigir a analogia com
algum dos casos supracitados ou se
entrar na sua formação uni vocábulo
escrito com hífen: A dos Francos (po-
voação de Portugal), Belo Horizonte,
Castelo Branco (topónimo e antropóni-
mo; com a variação Castel Branco),
Entre Ambos-os-Rios, Figueira da Foz.
Foz Tua, Freixo de Espada à Cinta.
Juiz de Fora, Lourenço Marques, Mi-
nas Gerais, Nova Zelândia, Ouro Preto
Ponte de Lima, Porto Alegre, Rio de
Janeiro, Santa Rita do Passa-Quatro
São (ou S.) Mamede de Ribatua, Torre
de Dona (ou D.) Chama, Vila Nova
de Foz Cóa. Entretanto, os derivados
directos dos compostos onomásticos em
referência, tanto dos que requerem como
dos que dispensam o uso do hífen, exi-
gem este sinal, à maneira do que su-
cede , com os derivados directos cie
compostos similares do vocabulário co-
mum. Quer dizer: do mesmo modo
que se escreve, por exemplo, bem-me-
-querzinho, grande-oficialato, grão-
-mestrado, guarda-moria,pára-quedis-
ta, santa-fèzal em harmonia com bem-
-me-quer, grande-oficial grão-mestre,
guarda-mor, pára-quedas, santa-fé,
deve escrever-se: belo-horizontino, de
Belo Horizonte; castelo-vidense, de
Castelo de Vide; es pírito-santense, de
Espírito Santo; juiz-forano, de Juiz
de Fora; ponte-limense, de Ponte de
Lima; porto-alegrense, de Porto Ale-
gre; são-tomense, de São (ou S.)
Tomé; vila-realense, de Vila Real.

Convém observar, a' propósito, que
as locuções onomásticas (as quais di-
ferem dos compostos onomásticos
como quaisquer locuções diferem de
quaisquer compostos, isto é, por não
constituírem unidades semánticas ou
aderências de sentidos, mas conjuntos
vocabulares em que os respectivos
componentes, apesar da associação que
formam, têm os seus sentidos indivi-
dualizados) dispensam, sejam de que
espécie forem, o uso do hífen, sem
prejuízo de este se manter em algum
componente que já de si o possua:
America do Sul, Beira Litoral, Gália
Cisalpina, Irlanda do Norte; Coração
de Leão, Demónio do Meio-Dia, Prín-
cipe Perfeito, Rainha Santa; etc. Es-
tão assim em condições iguais às de
todas as locuções do vocabulário co-
mum, as quais, a não ser que algum
dos seus componentes tenha hífen (ao
deus-dará, à queima-roupa, etc.), in-
..eiramente dispensam êste sinal, corno
se pode ver em exemplos de várias es-
pécies:

a) locuções substantivas: alma de
cantaro, cabeça de motim, cão de
guarda, criado dc quarto, moço de re-
cados, sala de visitas;

b) locuções adjetivas: cor de aça-
frão, cor de café com leite, cor de
vinho (casos diferentes de cor-de-rosa,
que não é locução, mas verdadeiro
composto, por se ter tornado unidade
semântica) ;

c) locuções pronominais: cada um,
éle próprio, nós mesmos, nós outros,
quem quer que seja, uns aos outros:

13ASE XXVI

Independentemente das contracções
como à; àquele, àquela, aquilo, àque-
loutro, etc., que o acento grave dife-
rença de a, aquele, aquela, aquilo,
aqueloutro, etc. (veja-se a base xxiv),
apenas num caso se emprega este
acento para distinguir uma palavra da
sua homógrafa heterofónica; quando
uma forma com vogal aberta em síla-
ba átona está em homografia com ou-
tra que lhe é etimológicamente pa-
ralela e em que a mesma vogal é sur-
da, pelo menos na pronúncia portu-
guesa. Assim se diferençam: agora,
interjeição usada no Norte de Portugal,
e agora, advérbio, conjunção e inter-
jeição; ó, à, as, às, formas arcaicas de
artigo definido ou pronome demons-
trativo, e o, a, os, as; préguatar,
plebeísmo equivalente i forma normal
perguníer (veja-se a ba x), e pre-
gur	 ; cLc.

Em virtude desta limitação, dispen-
sam o acento grave muitas palavras
com vogal átona aberta que são ho-
mógrafas de outras em que a vogal
correspondente, pelo menos em Por-
tugal, é normalmente surda. Nive-
lara-se, portanto, na escrita, sem
embargo da sua diferenciação na pro-
núncia, formas come as seguintes :
acerca (à •„ é), advérbio e elemento
da locução prepositiva acerca de, e
acerca, flexão de acercar; aparte (à),
substantivo, e aparte, flexão de apar-
tar; asinha (à), diminutivo de asa, e
asinha, advérbio; ave (é), Interjeição
(consequentemente, ave-maria, e não
avê-maria), e ave, substantivo; mo-
lhada (à), substantivo, e molhada, fle-
xão de molhar; pregar (é), verbo, e
pregar; também verbo; salve (é), in-
terjeição, e salve, flexão de salvar; etc.

BASE XXVII

O tr—ia, sinal de diérese, é intei-
ramente suprimido em pala,vr.:s por-
tuguesas ou aportuguesadas. Ncin se-
quer se emprega na poesia, mesmo
que haja separação de duas vogais que
normalmente formam ditongo: sou-
ode, e não saildade, ainda que tetras-
flabo; saudar, e não saudar, ainda que
rissilabo; etc.
Em virtude desta supressão, abstrai-

se de sinal especial, quer para dietin-
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d) locuções adverbiais: à parte
(note-se o substantivo aparte) de mais
(locução a que se contrapõe de me-
nos; note-se acatais, advérbio, conjun-
çã,, etc.) , depois de amanhã, em
cima, por certo, por isso;

e n locuções prepositivas: abaixo de,
acerca de, acima de, a fim de, a par
ée, à parte de, apesar de, aquando
(l.e, debaixo de, enquanto a, por baixo
cie, por cima de, quanto a;

1) locuções conjuncionais: a fim de
q ue, ao passo que. contanto que, logo
çue, por conseguinte, visto como.

BASE XXIX

bliotecário, sub-hepático, sub-rogar;
sob-roda, sob-rojar;

8.°) compostos formados com os
prefixas CirCU172, quando o segundo ele-
mento começa . por vogal, h, m ou n:
circum-ambiente, cÁ cum-hospitalar,
circum-murado, Circum-navegação;

9.0) compostos formados com o pre-
fixo co, quando êste tem o sentido de
"a par" e o segundo elemento tem
vida autónoma: co-autor, co-dialecto,
co-herdeiro, co-proprietário;

10.°) compostos formados com os
prefixos com e mal, quando o segun-
do elemento começa por vogal ou h:
com-aluno; mal-aventurado, mal-hu-
morado;

11.°) compostos formados com c
elemento de origem grega pan, quan-
do o segundo elemento tem vida à
parte, e começa por vogal ou h; pan-
-americano, pan-americanismo; pan-
-helénico, pan-helenismo;

12.°) compostos formados com o
prefixo bem, quando o segundo ele-
mento começa por vogal ou h', ou en-
tão quando começa por consoante, mas
está em perfeita evidência de senti-
do: bem-aventurado, bem-aventuran-
ça, bem-hunsorado; bem-criado, bem-
-fadado, bem- fazente, bem-fazer, bem-
-querente, bem-quer,), bem-vindo;

13.°) compostos formados com o
prefixo sem, quando este mantém a
pronúncia própria e o segundo elemen-
to tem vida à parte: sem-cerimónia,
sem-número, sem-razão;

14.°) compostos formados com o
prefixo ex, quando este tem o sentido
de cessamento ou estado anterior: ex-
-director, ex-primeiro-ministro, ex-
-rei;

15.°) compostos formados com os
prefixos vice e viro (salvo se o se-
gundo elemento não tem vida à parte:
vice-dómino), ou com os prefixos soto
e sota quando sinónimos desses: vice-
-almirante; vice-cônsul, vice-primeiro-
-ministro; viro-rei, vizo-reinado, viro-
-reinar; soto-Capitão, soto-mestre,
soto-piloto; sota-capitão, sota-patrão,
sota-piloto;

16.°) compostos formados com pre-
fixos que têm acentos gráficos, como
além, aquérn, pós (paralelo de pos),
pré (paralelo de pre), pró (com o sen-
tido de "a favor de"), recém: além-
-Atlântico, além-mar; aquém-Atlân-
tico, aquént-fronteiras; pós-gladiário,
pós-socrático; pré-histórico, pré-socrá-
tico; pró-britânico, pró-germânico;
recém-casado, recém-nascido.

BASE XXX

Emprega-se o hífen nos vocábulos
terminados por sufixos de origem tupi-
-guarani que representam formas ad-
jectivas, como -açu, guaçu e mirim,
quando o primeiro elemento acaba
em vogal acentuada graficamente ou
quando a pronuncia exige a distinção
gráfica dos dois elementos: amoré-
-guaçu, anajá-mirim, andá-açu, ca-
pim-açu, Ceará-Mirim.

•
DASE XXXI

Emprega-se o hífen nas ligações da
preposição de às formas monossilábi-
cas do presente do indicativo do ver-
bo haver: hei-de, hás-de, há-de, heis-
-de, hão-de.

BASE =as
E' o hífen que se emprega, e não

o travessão, para ligar duas ou maia
palavras que ocasionalmente se com-
binam, formando, não prbpriamente
vocábulos compostos, mas encadea-
mentos vocabulares: a divisa Liberda-
de-Igualdade-Fraternidade; a estrada

Rio de Janeiro-Petrópolis; o desafio de
xadrez Inglaterra-França; o percur-
.so Lisboa-Coimbra-Porto.

BASE XXXIII

E' inadmissível o uso do apóstrofo
nas conbinações das preposições de e
em com as formas do artigo defi-
nis:1o, com formas pronominais di-
versas e com formas adverbiais (ex-
ceptuado o que se estabelece nas ba-
ses xxxv e xxxvr) . Tais combinações
são representadas:

1.°) per uma só forma vocabular.
se constituem, de modo fixo, uniões
perfeitas:

a) do, da, dos, das; dele, dela, de-
les, delas; deste, desta, destes, destas,
disto; desse, dessa, desses, dessas,
disso; daquele, daquela, daqueles, da-
quelas, daquilo; destoutro, destoutra,
destoutros, destoutras; dessoutro, des-
soutra, dessoutros, dessoutras; daque-
loutro, daqueloutra, daquelOutros, da-
queloutras; daqui; daí; dali; dacolá;
donde; dantes ( = "antigamente");

b) no, na, nos, nas; nele, nela,
neles, nelas; neste, nesta, nestes,
nestas, nisto; nesse, nessa, nesses,
nessas, nisso; naquele, naquela, na-
queles, naquelas, naquilo; nestoutro,"
nestoutra, nestoutros, nestoutras; nes-

soutro, nessoutra, nessoutros, nessou-
tras; naqueloutro, naqueloutra, na-
queloutros, naqueloutras; num., numa
nuns, numas; noutro, noutra, nou-
tros, noutras, notarem; nalgum, nal-
guma, nalguns, nalgumas, nalguém,
nalgo;

2.°) por uma ou duas formas voca-
bulares, se não constituem, de modo
fixo, uniões perfeitas (apesar de se-.
rem correntes com esta feição na
pronúncia portuguesa) : de um, de
uma, de uns, de umas, ou dum, duma.
duns, dumas; de algum, de algumas,
de alguns, de algumas, de alguém, de
algo, de algures, de alhures, ou dal-
gum, dalguma, dalguns, dalgumas,
dalguém, dalgo, dalgures, dalhures;
de outro, de outra, de outros, de ou-
tras, de outrem, de outrora, ou dou-
tro, doutra, doutros, doutras, dou-
trem, doutrora; de aquém ou daquém;
de além ou dalém; de entre ou
dentre.

De acordo com os exemplos deste
último tipo, tanto se admite o uso
da locução adverbial de ora avante
como do advérbio que representa a
contracção dos seus três elementos:
doravante.

Relativamente às combinações da
preposição em com formas articula-
res e pronominais, observe-se que le-
gitimamente coexistem com elas, abo-
nadas pela tradição da Língua, cons-
truções em que essa preposição se
não combina com tais formas: em o
— no, em um .= num, em algum

nalgum, em outro.= noutro, etc.

BASE XXXIV

Quando a preposição de se com-
bina com as formas articulares ou
pronominais o, a, os e as, ou com
quaisquer pronomes ou advérbios co-
meçados por vogal, mas acontece es-
tarem essas palavras integradas em
construções de infinitivo, não se em-
prega o apóstrofo, nem se funde a
preposição com a forma imediata.
escrevendo-se estas duas separada-
mente: a fins de ele compreender;
apesar de não o ter visto; em virtude
de os nossos pais serem bondosos;
por causa de aqui estares.

BASE XXXV

Faz-se uso do apóstrofo para cin-
dir gràficamente uma contracção ou

aglutinação vocabular, quando una
elemento ou fracção respectiva per-
tence prèpriamente a um conjunta
vocabular distinto: d'"Os Lusíadas",
d'"Os Sertões"; n'"Os Lusíadas"4
n'"Os Sertões"; pel'"Os Lusíadas",
per"Os Sertões". Nada obsta, cone
tudo, a que estas escritas sejam
substituídas por empregos de prepo-
sições íntegras, se o exigir razão es-
pecial de clareza, expressividade ou
ênfase: de "Os Lusíadas", em "Os
Lusíadas, por "Os Lusíadas", etc.

As cisões indicadas são análogas as
dissoluções gráfiCas que se fazem, em-
bora sem emprego do apóstrofo, em
combinações da preposição a com
palavras pertencentes a conjuntos
vocabulares imediatos; a "A Relíquia-,
a "Os Lusíadas" (exemplos: expres-
sões importadas a "A Relíquia"; re-
corro a "Os Lusíadas"). Em tais
casos, como é óbvio, entende-se que a
dissolução gráfica nunca impede na
leitura a combinação fonética: a A —
à, a Os sss. aos, etc.

BASE XXXV!

Pode cindir-se por meio do após-
trofo uma contracção ou aglutinação
vocabular, quando um elemento ou
fracção respectiva é forma pronomi-
nal e se lhe quer dar realce com o
uso cfa";" maiúscula (veja-se a base
teu): d'Ele, n'Ele, d'Aquele, n'Aquele,
d'O, n'0, pel'0, m'O, t'0, th'0, ca-
sos em que a segunda parte, forma
masculina, é aplicável a Deus, a
Jesus, etc.; d'Ela, n'Ela, d'Aquela,
n'Aquela, d'A, n'A, pel'A, m'A, t'A.'
Zh'A, casos em que a segunda part,e,-
forma feminina, é aplicável à Mãe
de Jesus, à Providência, etc. Exem-
plos frásicos: confiamos n'0 que nos'
salvou; esse milagre revelou-m'O;
está n'Ela a nossa esperança; pua'
nemos pel'A que é nossa padroeira..

A semelhança das cisões indicadas,
pode dissolver-se graficamente, posto
que sem uso do apóstrofo, uma com-
binação da preposição a com uma
forma pronominal realçada pela
maiúscula: a O, a Aquele, a A, a
Aquela (entendendo-se que a dissolu-
ção gráfica nunca impede na leitura
a combinação fonética: a O ao,
a Aquele = àquele, etc.) Exemplos
frásicos: a O que tudo pode; a Aquela
que nos protege.

BASE XXXVII

Sempre que, no interior de uma
palavra composta, se dá invariavel-
mente, tanto em Portugal como no
Brasil, a elisão do e da preposição
de, emprega-se o apóstrofo: cobra-
d'água, copo-d'água (planta, etc ),
galinha-d'água, mãe-d'água, pau-d'á-
gua, pau-d'alho, pau-d'arco. Dando-
se, porém, o caso de essa elisão ser
estranha à pronúncia brasileira e só
se verificar na portuguesa, o apóstrofo
é dispensado, escrevendo-se a prepo-
sição em forma integra: alfinete-de-
-ama, maçã-de-adão, mão-de-obra, pé-
-de-alferes.

Observe-se que no primeiro caso
(elisão invariável) o emprego de
apóstrofo dispensa o hífen entre a-
preposição e o elemento imediato.

BASE XXXVIII

Emprega-se o apóstrofo nas liga-
ções das formas santo e santa a no-
mes do hagiológio, quando importa
representar a elisão das vogais finais
o e a: Sant'Ana, Sant'Iago, etc. E'.
pois, correto escrever: Calçada de
Sant'Ana, Rua de Sant'Ana; culto
de Santlago, Ordem de Santlago.
Mas, se as ligações deste género,
como é o caso destas mesmas

Emprega-se o hífen em palavras
formadas com prefixos de origem gre-
ga ou latina, ou com outros elementos
rnálogos de origem grega (primitiva-

r!

	

	 mente adjectivos), quando convém não
s aglutinar aos elementos imedia-

tos. por motivo de clareza ou expres-
sividade gráfica, por ser preciso evi-
tar má leitura, ou por tal ou tal pre-
fixo ser acentuado graficamente. As-
sim o documentam os seguintes casos:

1.°) compostos formados com os pre-
fixos contra, extra (exceptuando-se
Extraordinário), infra, intra, supra e
nitra, quando o segundo elemento tem
vida à parte e começa por vogal, h,
r ou s: contra-almirante, contra-har-
inónico. contra-regra, contra-senha;
extra-axilar, extra-humano, extra-re-
(julamentar, extra-secular; infra-axi-
lar, infra-hepático, infra-renal, infra-
-som; intra-hepático, intra-ocular, in-
tra-raquidiano; supra-axilar, supra-
-hepático, supra-renal, supra-sensível;
siltra-humano, ultra-oceânico, ultra-
-romântico, ultra-som;

2.°) compostos formados com os ele-
mentos de origem grega auto, neo.
proto e pseudo, quando o segundo
elemento tem vida à parte e começa
por vogal, h, r ou s: auto-educação,
outo-retrato, anso-sugestão; neo-esco-
lastieo, neo-helénico, neo-republicano,
ii eo-socialista; proto-árico, proto-his-
tórico, proto-romântico proto-sulfure-
to; pseudo-apóstolo, pseudo-revelação,
pseudo-sábio;

.3.0) compostos formados com os pre-
fixos anti, argui e semi, quando o se-
gundo elemento tem vida à parte e
começa por h, z, r ou s: anti-higiéni-
co; anti-ibérico, anti-religioso, anti-
-semita; arqui-hipérbole, arqui-irman-
dade, arqui-rabino, arqui-secular;
semi-homem, semi-interno, semi-recta,
senzi-selvagcm;	 •

4.0) compostos formados com os pre-
fixos ante, entre e sobre quando o se-
gundo elemento tem vida à parte e
começa por h: ante-histórico; entre-
hostil; sobre-humano;

5.0) compostos formados com os pre-
fixos hiper, inter e super, quando o
segundo elemento tem vida à parte
e começa por h eu por um r que não
se liga foneticamente ao r anterior:
hiper-humano; inter-helénico; inter-
-resistente; super-homem; super-'re-
quintado;

6.°) compostos formados com os pre-
fixos ab, ad e ob, quando o segundo
elemento começa por um r que não
se liga foneticamente ao b ou d an-
tenas: ab-rogar; ad-renal; ob-reptí-
cio; •

7.°) compostos formados com o pre-
fixo sub, ou com o seu paralelo sob,
quando o segundo elemento começa
por b, por h (salvo se não tem vida
autónoma: subastar, em vez de sub-
-hastar) ou por um r que não se liga
foneticamente ao b anterior: sub-bi-
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Sant'Ana e Santiago,. se tornam
perfeitas unidades mórficas, soldam-
se os dois elementos: Fulano de San-
tana, ilhéu de Santana, Santana do
Parnaiba; Fulano de Santiago, ilha
de Santiago, Santiago do Cecém.

Em paralelo com a grafia Sant'Ana
e congéneres, emprega-se também o
apóstrofo nas ligações de duas for-
mas antroponfmicas, quando é ne-
cessário indicar que na primeira se
elide um o final: Nun'Alvares, Pe-
dr'Alvares, Pedr'Eanes.

Note-se que nos casos referidos as
escritas com apóstrofo, indicativas de
elisão, não impedem, de modo algum,
as escritas sem apóstrofo: Santa Ana,
Nuno Alvares, Pedro Alvares, etc.

BASE -May
Os nomes de raças, povos ou po-

pulações, qualquer que seja a sua
modalidade, os nomes pertencentes ao
calendário, com excepção das designa-
ções dos dias da semana, escritas sem-
pre com minúscula, e os nomes de fes-
tas públicas tradicionais, seja qual fôr
o povo a que se refiram, escrevem-se
toUs com maiúscula Inicial, por cons-
tituírem verdadeiras formas onomás-
ticas. Exemplos: ' os Açorianos, os
Americanos, os Brasileiros, os Cario-
cas, os Hispanos, os Lisboetas, os Los-
letanos, os Marcianos os Mato-Gros-
senses, os Minhotos, os Murtoseiros,
os Negros, os Portugueses, os Tupi-
nambás; Abril Brumário, Elafebõlion,
Nissá ou Nissilo, Outono, Primavera,
Ramaclã ou Ramada°, Xebate; Car-
naval (também nome do calendário),
Elafebólicts, Lupercais, Betumais, Tes-
mofórias.

Relativamente a todos estes nomes,
note-se que é importante distinguir
deles as formas que podem correspon-
der-lhes como nomes comuns e que,
como tais, exigem o emprego da mi-
núscula inicial: muitos americanos,
quaisquer portugueses, todos os bra-
sileiros; fevereiro (nome de uma ave),
outonos (cereais que se semeiam no
Outono), primavera (nome de plan-
tas) .

Note-se ainda que os nomes de ra-
ças, povos ou populações mantêm a
maiúscula inicial, quando empregados,
por metonimia, no singular: o Brasi-
leiro os Brasileiros, o Mineiro = os
Mineiros, o Minhoto . -= os Minhotos,
o Negro = os Negros, o Português = os
,Portugueses, o Tupinantbá = os Tu-
pinarnbás.

BASE XL

Escrevem-se com maiúscula Inicial
os vocábulos que nomeiam pessoas de
maneira vaga,' fazendo as vêzes de an-
tropónimos, como Fulano, Sicrano,
Beltrano e respectivos femininos:
Fulano de tal; Fulana de tal, Fulano
disse uma coisa, Fulana outra; Fu-
lano, Sicrano c Beltrano- pensam do
mesmo modo. Quando, porém, um
destes vocábulos é sinónimo de indi-
viduo, sujeito, tipo, etc., ou de formas
femininas correspondentes, consti-
tuindo assim verdadeiro substantivo
comum, já ,se não escreve com maiús-
cula, mas com minúscula: esse fulano,
aquela fulana; um fulano qualquer.

BASE XLI

Os nomes dos Pontos cardeais e dos
pontos tolaterals,• que geralmente se
escrevem com minúscula inicial, rece-
beim por excepção, a maiúscula, quan-
do designam regiões: o Norte do Bra-
sil; os mares ,do Sul; os povos do
Oriente; as terras do Levante; o Oci-
dente europeu; o Noroeste africano;
a linguagem do Nordeste

BASE XLIV

Escrevem-se com maiúsculas ini-
ciais, nas citações, os títulos e subtis
tulos de livros, de publicações periódi-
cas e de produções artísticas: O Pri-
mo Basílio -- Episódio Doméstico, Os
Sertõo, Serões Gramaticais; A Noite
(mane de jornal), Diário Oficial, Re-
vista Lus-itana; O Desterrado (estátua
de Soares dos Reis), O Guarani (ópe-
ra de Carlos Gomes), Transfiguração
(quadro de Rafael). No entanto, es-
crevem-se com minúsculas iniciais (ou
minúscula exclusiva, se unilíteros),
sem prejuízo de haver sempre maiús-
cula na primeira palavra, os seguin-
tes componentes de títulos- e subtítulos
deste gênero: 1.°) formas do artigo
definido ou do pronome demonstra-
tivo afim; 2.°) palavras inflexivas
(preposições, advérbios, etc.), simples
ou combinadas com as mesmas for-
mas; 3.°) locuções relativas a qual-
quer categoria de palavras inflexivas
e combinadas ou não de modo idên-
tico. Exemplos dos três casos: Contra
o Militarismo, Sóror Mariana, a Freira
Portuguesa; A Morgadinha dos Ca-
naviais — Crónica da Aldeia, Mil e
Seiscentas Léguas pelo Atlântico, Ora-
çâo aos Moços. Reflexões sõbre a Lín-
gua Portuguesa. Voltareis, ó Cristo?;
Algumas Palavras a respeito de Púca-
ros em Portugal. A propósito de
Pasteur, Viagem à roda da Parvónia.

BASE XLV

As formas pronominais referidas a
'entidades sagradas (Deus, Jesus, Ma-
ria, etc.) podem escrever-se com
maiúscula inicial (ou .maiúscula ex-
clusiva, se uniliteras), quando há in-
tuito de lhes dar especial relevo
(veja-se a base XXXVI) : dedicam-Lhe
culto fervoroso; È Ela a nossa pro-
tectora; invocamo-Lo muitas vezes;
veneramos O que nos salvou.

Por sua vez, devem conservar a
maiúscula, quando transcritas, as for-
mas pronominais que Pessoas de alta
hierarquia referem a si mesmas e a
oue dão, segundo usos consagrados,
esse realce gráfico: Eu, Nós, Nosso, etc.

BASE XLVI

BASE XLVII

As formas que ligam membros de
compostos onomásticos ou elementos
de locuções onomásticas escrevem-se
com minúscula inicial (ou minúscula
exclusiva, se uniliterar,), desde que
sejam: 1.°) formas do artigo definido;
2 0) palavras inflexivas simples ou
combinadas com as mesmas formas;
2.°) locuções relativas a qualquer
categoria de palavras Infle:saias e
combinadas ou não de modo idên-
tico. Exemplos dos três casos:
Entre-os-Rios (povoação de Portu-
gal), Montemor-o-Novo, Trás-os-
Montes; América do Norte, Entre
Douro e Minho, Freixo de Espada à
Cinta, Santo André da Borda do Cam-
po, Rio Grande do Sul; Rossio ao sul

do Tejo, Viana de a par de Alvito (ou
Viana a par de Alvito)

Esta norma é extensiva a quaisquer
combinações de palavras que se escre-
vam com maiúsculas iniciais (veja-se
o que ficou expresso na base rasa, a
propósito de titules e subtítulos de li-
vros) . Exemplos: Festa da Raça; Ins-
tituto para a Alta Cultura; República
dos Estados Unidos do Brasil; Rua do
Ouvidor.

BASE XLVIII

A divisão silábica, que em regra se
faz pela soletração (a-ba-de, bru-ma,
ca-cho, lha-no, ma-lha, ma-nha,
• õ-xi-do, ro-so, tine-se), e na
qual, por isso, se não tem de atender
asas elementos constitutivos dos voca-
bulos segundo a etimologia (a-ba-li-e-
itar, bi-sa-vó, de-sa-pa-re-cer,
• e-xá-ni-me, hi-pe-ra-cú-si-co,
i-ná-bil, o-bo-val, su-bo-cu-lar, su-pe-
rá-ei-do), obedece a vários preceitos
particulares, que rigorosamente cum-
pre seguir, quando se tem de fazer em
fim de linha, mediante o emprego do
hífen, a partição de uma palavra:

1.0 São indivisíveis no interior de
palavra, tal como inicialmente, e for-
mam, portanto, sílaba para a frente
as sucessões de duas consoantes que
constituem perfeitos grupos, ou sejam
(com excepção apenas de vários com-
postos cujos preftias terminam em b

d: ab-11ligação, ad-111igar, sub-111u-
nar, etc., em vez de a-liblegação, a-lidli-
gar, su- f blun,ar, etc.) aquelas 'suces-
sões em que a primeira consoante é
lima labial, uma gutural, uma dental
ou uma labiodental e a segunda um
ou um r; cela-Ilbrar, du-dpn-
cação, re-liprimir; a-lie/amar, de-licre-
to, de-figlutição, rim-fi grado; a-tlético,
cáte-Udra, perime-litro; aifluir,
cano, na-11vrose.

2.° São divisíveis no interior de pa-
lavra as sucessões de duas consoantes
que não constituem própriamente
grupos (ainda que uma delas se não
pronuncie) e igualmente as suceesões
de uma ressonância nasal e uma con-
soante: abidiear, adop- f ter, amig-
dalite, Ed-lwardo, fac-fito, 0p-fitar.
sec-Iltor, sub- ¡por, ab-llsoluto, «e-lição
ad-iljectivo, adopição, af-li ta, bet-11
semita,	 o7-ff vier; des-licer.
dis-liciplina,	 flores-11ml',	 nas-lIcer,
res-I Icisão;	 ac-Ilne;	 ad- I Intirável,
Da/-Ilite, diafrag-Ilma, cinte-11nm,
ét. ¡ Inico, rit-l!mo, sub-11mter, ain- I I
nésico, interam-lInense; bir-Ilrema,
cor- roer, pror-Ilrogar; as-1Isegurar,
bis-I ¡secular, som- Isegar; bissex-flto,
contex-lIto, ex-Ileitar; atroz-Ilmente,
capaz- mente, infeliz- mente; am-II
biç ão, desen-llganar, en-I xame,
man-lIchu, Mân-Illio; etc.

3.° As sucessões de mais de duas
consoantes ou de uma ressonânem na-
sal e duas ou mais consoantes são divi-
sareis por um de dois modos: se nelas
entra um dos grupos que são indivi-
eiveis (de acordo com o preceito 1.01,
esse grupo forma silaba para diante.
ficando a consoante ou consoantes que
o precedem ligadas à sílaba anterior:
se nelas não entra nenhum desses
grupos, a divisão dá-se sempre antes
da última consoante, quer sejam todas
pronunciadas, quer haja alguma que
não soe. Exemplos dos dois casos:
cam-Ilbraia, ec-IItlipse, em-11blenta,
ex-I Ip/icar,	 in-Ilcluir,
subs-11crever, trans-llgredir; abs-I I
tenção, antárc-11tico, are-1ltópode,
dsp- néla, inters-11celar, lamb-1Ida-
eis mo, sols-11ticial,	 Terp-1Isicore,
tungs-Ilténio.

4.• As vogais consecativas que não
pertencem a ditongos decrescentes (as
que, pertencem a ditongos deste tipo
nunca se separam: ai- Iroso, cadei-11rd,

RASE ama

Escrevem-se com maiúscula inicial
os substantivos que designam altos
conceitos políticos, nacionais ou reli-
giosos, quando se empregam sintèti-
cemente, isto é, com dispensa de
quaisquer qualificativos: o Estado, o
Império, a Nação; a Língua, a Pátria,
a Raça; a Fé,-a Igreja, a Religião.
Exemplos frásicos: beneficiou o Es-
tado; foi grande cultor da Língua;
propagou a Fé.

BASE XLII/

Escrevem-se com maiúscula inicial
03 nomes de ciências, ramos de ciên-
cias e artes, quando em especial de-
signam disciplinas escolares ou qua-
dros de estudos pedagógicamente or-
ganizados. Quer dizer: embora tais
nomes se grafem geralmente com mi-
núscula (anatomia, arquitectura, di-
reito canónico, economia política, es-
cultura, filologia românica, física ge-
ral, fonética histórica, geografia, glo

-tologia, linguistica, medicina; música,
pintura, química orgânica, teologia,
etc.); recebem a maiúscula em casos
como estes: doutorou-se em Direito;
é aluno de Filologia Portuguesa, está
matriculado em Clinica Médica; fre-
quenta as aulas de Geografia Eco-
nómica; obteve distinção na cadeira
de Físico; terminou o curso de Pin-
tura.

Os nomes de cargos, postos ou digni-
dades hierárquicas, sejam quais fo-
rem os respectivos graus, assim como
os vocábulos que designam títulos,
qualquer que seja a importância des-
tes, escrevem-se, em regra, com mi-
núscula inicial, ressalvada, claro está,
a possibilidade de emprego da maiús-
cula em complementos que os espe-
cifiquem: o arcebispo de Braga, o
conselheiro F., o duque de Caxias,
o imperador, o marquês de Pombal, o
patriarca das Índias, o presidente da
República, o rei de Inglaterra, o rei-
tor da Universidade. Sem embargo,
usa-se a maiúscula em quaisquer vo-
cábulos deste género, se assim 0 exi-
gem práticas oficiais (correspondência
de funcionárias com superiores hie-
rárquicos, assinatura de documentos
por certas altas personalidades, etc.),
ou se eles se encontram abrangidos
por preceitos ortográficos especiais,
como nos casos seguintes: Ao insigne
Reitor da Universidade de... (inicio
de uma dedicatória: Reitor, em vez
de reitor, por deferência) ; Dom
[ou D.], Abade (Abade, com maiús-
cula, por atracção gráfica da forma
de tratamento (Dom); Senhor f ou
Sr.]; Professor [ou Prof.] (Professor,
com maiúscula, por atracção gráfica
de Senhor); Sua Excelência [ou
S. Ex.a ,] o Presidente da República
(Presidente, com maiúscula, por atrac-
ção gráfica de Sua Excelência) .

Os títulos universitários bacha-
rel, doutor, licenciado e mestre,
este último aplicado AOS antigos
graquados em Artes, escrevem-se,
em atenção ao uso, com maius-
cula inicial, se se empregam abrevia-
dos e antepostos a nomes de pessoas
(ao modo do que acontece com a abre-
vLatura de padre: P.° António Vieira);
o B." António de Azevedo, o Dr.
Francisco de Castro, o L" João
Franco Barreto, M. André de Resende.
O mesmo se aplica, como é óbvio, as
abreviaturas das flexões respectivas:
a Dr. ..., a L." ..., os Drs. ..., os

as Dr." , ...., as L.d".... Res-
salva-se, no entanto, a possibilidade de
todas estas formas, mesmo escritas por
extenso, levarem a maiúscula, se por-
ventura o exigirem preceitos particula-
res: Caro Doutor (numa carta), caso
em que a maiúscula resulta de defe-
rência; Senhor [ou Sr.] Doutor, Se-
nhor [ou Sr.] Licenciado, casos em
que a maiúscula resulta de atração
gráfica da forma de tratamento Se-
nhor (notem-se as grafias com abre-
viação integral: Sr. Dr., Sr L.'';
Museu Etnológico do Doutor Leite de
Vasconcelos, caso em que a maiúscula
é determinada pela natureza da com-
binação vocabular (nome de uma ins-
tituição oficial) .
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BASE ::LIX

O ponto de interrogação e o ponto
de exclamação apenas se empregam
nas suas formas normais.(? e !), co-
muns à escrita de grande número de
idiomas. Não se faz uso, portanto, das
suas formas invertidas ( j e
para assinalar o inicio de uma inter-
rogação 'ou de urna exclamação, sejam
quais forem as dimensões destas.

BASE L

Para ressalva de direitos, cada qual
poderá manter a escrita que, por cos-
tume, adopte na assinatura do seu
nome.

Com o mesmo fim, pode manter-se
e grafia original de quaisquer firmas
comerciais, nomes de sociedades mar-
cas e títulos que estejam inscritos em
registo público.

BASE LI

Recomenda-se que os topónimos de
línguas estrangeiras se substituam,
tanto quanto possível, por formas ver-
náculas, quando estas sejam antigas
em portuga., ou quando entrem, ou
possam entrar, no uso corrente. Exem-
plos: Anvers, substituído por Antuér-
pia; Berne, por Berna; Canterbury
por Cantuária; Cherbourg, por Cher-
burgo; Garonne, por. Garona; Helsinki,
por Helsínquia; Jutland, por Jutlan-
dia; Louvain, por Lovaina; Mainz, por
Mogúncia; Mo.ntpellier, por Mompi-
Iher; München, por Munique; Ziiriels,
por Zurique; etc. •

Lisboa, 25 de setembro de 1945.
O Presidente- da Conferência: Julio
Dantas. — A Delegação Brasileira:
Pedro Calmon, P.• eaidente. — Ruy Ri-
beiro Couto. — Olegario Marianno. —
José de Sã Nunes, Relator. — A De-
legação Portuguesa: Gustavo Cordei-
ro Ramos, Presidente. — José Maria
de Queiroz Venoso. — Luiz da Cunha
Gonçalves. — Francisco da Luz, Re-
belo Gonçalves, Relator.

DECRETO-LEI N.° 8.296 — DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

Abre crédito suplementar ao Ministé-
rio da Guerra.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
130 da Constituição, decreta:

Art. I°. Fica aberto, ao Ministério
dc, Guerra — Anexo n.° 17 do Orça-
triento Geral da República para 1945

— o crédito suplementar de Cr$ ..
107.600,00 (cento e sete mil e seiscen-
tos cruzeiros) em refôrço da Verba
1 — Pessoal, Consignação II — Pes-
soal Extranumerário, Subconsignação
05 — Mensalistas, 17 — Diretoria de
Intendência.

Art. 2.'. Este Decreto-lei vigorará
a partir de 1.0 de, novembro de 1945.

Art. 3.0 . Revogam-se as disposições
em contrário.

Mo de Janeiro. em 5 d dezembro
de 1945, 124.G da Independência e 57.°
da República.

Jos.: LINHARES.

Cattrobert Pereira tia Cnsta.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.297 — DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

.1bré crédito suplementar ao Ministé-
rio da Guerra.

O Presidente da República, usando
(ia atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 . Fica aberto, ao Ministério
da duerra — Anexo n.° 17 do Orça-
mento Geral da re, epública para 1915
— o crédito suplementar de Cr$ ..
19.000,00 (dezenove mil cruzeiros) em
refôrçà da Verba 1 — Pessoal, Con-
a3 gnação fl — Pessoal Extranumerá-
r:o, Subconsignação 05 — Mensalistas,
17 — Diretoria de Intendência.

Art. 2.0 . Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, em 5 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Jos2 Luzir/Laxe.

Canrobert Pereira da Costa.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.307 — DE 5
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera a recia,eão do art. 3..°, do De-
creto-lei n.° 7.496, de 26 de abril de
1945, c dá outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° O artigo 3.0, do Decreto-lei
n.° 7.496, de 26 de abril de 1945, fica
alterado para o seguinte:

"Art. 3.0 Na Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União, no Distrito
Federal, assinar-se-á, de acórdo com
os elementos técnicos constantes do
-processo protocolado no Ministério
da Fazenda sob o n.° 13.249, de
1945, o contrato de aforamento, com
a cláusula de que há isenção do
fôro que se calcular enquanto o do-
mínio útil do terreno aforado fizer
parte do patrimônio da Sociedade
Brasileira de Química.

ê 1.0 O contrato será lavrado *em
livro da repartição e valerá como
escritura pública, para efeito de
transcrição no Registro de Imóveis
competente, mediante, certidão verbo
ad verbum.

ê 2.° O contrato será isento de
qualquer impeisto de sêlo ou emo-
lumento e sua transcrição no Re-
gistro de Imóveis competente far-
se-á gratuitamente.

ê 3.° Nenhum ônus ou contribui-
ção fiscal, federal ou municipal, gra-
vará a qualquer título o terreno

aforado, de que trata o presente
• Decreto-lei, estendendo-se os favo-
res dêste parágrafo às benfeitorias
e construções que no mesmo se fi-
zerem.

ê 4.° A Sociedade Brasileira de
Química, para a finalidade da cons-
trução do edifício-sede mencionado
no parágrafo único do art. 2.°, po-
derá contrair, com qualquer enti-
dade autárquica ou de economia
mista ou privada, empréstimo em
dinheiro, com garantia anticrética de
duração não excedente de quinze
anos, ficando permitido à mesma
Sociedade dar em locação parte do
edifício "Casa da Química", cuja
renda se destina à realização dos
fins especificados no art. 2.°, do
Título I, de seus Estatutos, ou com
garantia hipotecária do domínio útil
do terreno aforado, ficando enten-
dido que, em CaS0 de sub-rogação de
direitos, à entidade mutuante pa..,-
sarão as obrigações impostas à So-
ciedade foreira mutuária.

ê 5.° Nenlnuna alteração estatu-
tária poderá modificar, sem prévia
autorização do Govérno, o dispositivo
elos Estatutos ora em vigor, que
manda reverter à União, em caso de
extinção da Sociedade, o respectivo
patrimônio constituído por sua sede
com as respectivas instalações e
benfeitorias.
Art. 2.° O presente Decreto-lei en-

trará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de janeiro, 6 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lnrumins.

R. Carneiro de Mendonça.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.300 — DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Reorganiza o Departamento Nacional
de Estradas de Rodagens e dá outras
providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem (D.N.E.R.r,
órgão integrante do Ministério da
Viação e Obras Públicas, diretamente
subordinado ao Ministro de Estado,
tem por finalidade a construção, con-
servação, melhoramentos e policia das
estradas de rodagem federais.

Art. 2.° A competência e estrutura
do D.N.E.R. serão estabelecidas no
respectivo regimento, que fixará, tam-
bém, a competência dos órgãos do De-
partamento e definirá as atribuições
de seus funcionários.

Art. 3.° Ficam incluídos no Qua-
dro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

I — Cargos em comissão

2 —Diretor de Divisão _
(de Estudos e Proje-
tos e de Construção
e Conservação); Pa-
drão P.

11 — Funções gratificadas .. anuais

Cr$
1 — Chefe de Serviço (de

Administração) . .... 	 9.600,00
1 — Assistente Técnico ... 10.800,00
6— Chefe de Seção (de

Estudos e Traçados de
Obras d'Arte; de In-

vestigações Técnico.
Econômicas; de Cons-
trução; de Conserva-
ção; de Tráfego) ....	 9.600,00

1 — Chefe do Laboratório
Central . 	  10.800,00

1 —Chefe do Serviço de
Equipamento M e c ft-
nico. . 	  10.800.00

20— Chefe de Distrito Ro-
doviário	 	  10.800,00

3— Chefe de Seção (de
Pessoal, de Materia,
de Orçamento) 	  5.460,00

1 — Chefe de Seção (de
Comunicações) . 	  3.000,00

1 —Chefe da Biblioteca 	  2.400,00

1 — Chefe da Portaria 	  2.400,00

1 --Secretário do Diretor
Geral . 	 	 5 . 400,00

Art. 4.0 Para atender à despesa
com a execução do disposto -neste,
decreto-lei, no mês de dezembro do
corrente ano, ficam abertos, ao Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, Ane-
xo n.° 22 do Orçamento Geral da
República para 1945, os seguintes crê-
ditos suplementares:

I — de Cr$ 9.000,00 (nove mil cru- .
zeiros), em refôrço da Verba 1 —
Pessoal — Consignação 01 — Pessoal
Permanente — 04 — Departamento
de Administração — 06 — Divisão do
Pessoal;

II — de Cr$ 28.150,00 (vinte e oito
mil cento e einqiimta cruzeiros), em •
refórço da Verba 1— Pessoal — Con-
signação III — Vantagens — Subcon-
signação 09 — Funções gratificadas —
04 — Departamento de Administra-,
ção — 06 — Divisão do Pessoal.

Art. 5.0 O presente decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogados a Lei nú-
mero 467, de 31 de julho de 1937; o
Decreto-lei n.° 1.134, de 6 de março
de 1939, e demais disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro. 6 de dezembro de
1945; 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lmnanas
Mauricio Jopperl da Silva

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.° 8.310 — DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1945

Dispõe vibre promoção de funcioná-
rios do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os cargos vagos existentes
no extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, em virtude
de alteração das respectivas carreiras,
poderão ser preenchidos por promo-
ção, independentemente do interstí-
cio de setecentos e trinta (730) dias
a que se refere o artigo 48 do Decre-
to-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939, quando não houver funcionário
que satisfaça aquela exigência.

Art.- 2.0 O funcionário promovido
sem interstício, na forma do artigo 1.0,
não poderá obter' nova promoção an.-
tes de decorridos dois anos.

Insti- I !tia, ora-lição, sacris-Iltães, tra-
ves-sões) podem, se a primeira delas
não é u precedido de g ou g, e mesmo
que sejam iguais, separar-se na escri-
ta: ale- I 'úcle, re-Ilas, ca-l!apeba, co-11
ordellar (To-1 ler, perdo-Has,
vo-Hos. O mesmo se aplica aos casos
de contlguidade de ditongos iguais ou
diferentes, ou de ditongos e vogais:
cai-1 I ais, cai-! leis, ensai-l!os,

5.° As combinações gu e gii, em que
o u se pronuncia, nunca se separam na
vogal ou ditongo imediato do mesmo
modo que os digramas gu e qu (ne-II
gue, ?se-liguei, pe-I lque, pe-lIquei); em
que o u se não pronuncia: á-0~s,

mbi- I I guo, averi- I Iguais;	 longín-
quos, lo-Ilquaz, quais-Hquer.

6. Quando se tem de partir urna
palavra composta ou uma combinação
de palavras em que há um hífen, ou
mais, e a partição coincide com o final
ele um dos elementos ou membros,
pode, por clareza gráfica, repetir-se o
hífen no início da linha imediata:
e x-H-al f eras, mão-II-de-obra, ou mão-
de-H-obra, serená-ll-los-emos ou sere-
72 á-los-I I -ent0S, sub-11-rogar, vice- 1-ai-
mirante.
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Art. 3.° Revezam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Josá lanananes

Maurizio Joppert da Silva

DECRETO-LEI Na) 3.322 DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1945,

Torna extensivo aos servidores dos
2'erritorios	 Federais o abono de
emergência concedido aos servido-
res civis e militaves da União.

O Presente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica extensivo aos servi-
dores dos Territórios Federais, civis
e militares, o abono de emergência, a
que se refere o Decreto-lei número
8.169, de 12 de novembro de 1945, na
forma do paragralo único do respecti-
vo artigo 1.0.

Art. 2.° A despesa, com a execução
do disposto no artigo anterior, cor-
rer, à conta do crédito especial aberto
pelo artigo 2.° do Decreto-lei.- nürne-

'ro 8.163, de 12 de novembro de 1945.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrario.
- Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1945, 124.° da Inclepen.dência e 37.°
da República.

í n i..
	 JOSÉ LINHARES..

!.(f
	 A. de Sampaio Borla.

J. Pires do Rio.

DECRETO N.° 19.826 — DE 19 DE
OUTUBRO DE 1943

Concede à sociedade Viúva Ludgero
• Pereira Baeta 4E- Comp. Ltda auto-

rização para funcionar conto em-
presa de mineração
O Presidente da República; usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 E' concedida à sociedade
Viúva Ludgero Pereira Baêta ti Com-
panhia Ltda. sceiedade por quotas de
desponsabilitia-de limitada, constituída
pelo instrumento particular de um
(1) de janeiro ele mil novecentos e
quarenta e um (1941), arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais, sob número dezenove mil qui-
nhentos e trinta e nove (19.539), em
sessão de vinte e sete (27) de janeiro
de mil novecentos e quarenta e um
(1941), com sede na cidade de Caran-
daí, no Estado de Minas Gerais, au-
torização ,para funcionar como em-
présa de mineração, ele acôrdo com o
que dispõe o art. 6.°, § 1.° do Decreto-
lei n.° 1.985, de 29 ele janeiro de 1940
(Código de Minas), ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir inte-
gralmente as leis e regulamentos em
vigor ou que vierem a vigorar sôbre
o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1945, 124.° da Independência 'e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Apolônio Sales.

(N.° 14.006 — 5-12-45 — Cr$ 57,10)

'DECRETO N.* 19.824 — DE 26 DE
OUTUBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José
Afonso Heiiteelz a comprar pedras
preciosas.

. O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 71, letra a, da Constituição, e
tendo em vista o Decreto-lei número
466, de 4 de junho de 1933, de-
creta:

Artigo único. Fica autorizado o
cidadão brasileiro Joea Afonso Hei-
neck, residente em. Lageado, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, a com-
prar .pedras preciosas nos têrmos • do
De-ereto-lei n.° 466, de 4 de junho de
1938, 'constituindo titulo desta auto-
rização uma via autêntica do pre-
sente decreto.

Ria de Janeiro, 26 de outubro de
195, 124.° da Indepenclancia ` e 57.° da
R epública.

GETULIO VARGAS. 	 •

A. de Sonsa • Costa.-

(N.°. 14.1012	 Cr$ 40,80 — Dia 5 de
dezembro de 1943)	 •

DECRETO 'N.° 20.082	 DE a -DE
DEZEMBRO DE 1945

Concede indulto ' a' oficiais, praças e
civis, que' fizeram parte integrante
da P. E.' B. ou a ela prestaram
serviços, quando em -operações .na
Itália, id condenados .ou não,. e
cujos crimes não são de natureza.
in !amante .

9 Presidente da República, usando
da atribuição que ' lhe confere o ar-
tigo 75, letra 'a, da Constituição Fe-
deral, decreta:

Art. 1.0 . Fica concedia° indulto aos
oficiais e praças que, como parte in-
tegrantes da F. E. 13., na Itália,
hajam .cometido crimes . que não os
de homicídio doloso ou de deserção
para o inimigo, tenham sido ou não
Julgados e condenados.

Art. 2.0 . Fica - comutada, de dez
anos e três meses de reclusão e dois
meses e vinte e seis dias de detenção
para cinco anos, um mês e quinze
dias de reclusão e uru mês e treze
dias de detenção a pena a 'que foi
condenado por homicídio doloso e
lesões corporais culposas, o cabo
Rômulo Testa e de oito anos e oito
meses de reclusão para quatro anos
e quatro meses de reclusão a pena
a que foi condenado por homicídio
doloso o soldado Domingos' Cabra),
ambos condenados- por. crimes prati-
cados na Itália-, quando it serviço 'da
F. E: B.

Art. 3.0• Fica concedido indulto
aos civis de nacionalidade italiana
Di Bartolomeo Ader e Ranzzette So-
liere, empregados do Serviço de In-
tendência da F. E. B., na Itália e
do Pôsto Regulador de Livorno, con-
denados pela Justiça da F. E. B.,
como incursos respectivamente nos
art. 193, § 4.0, V, e art. lál, § 3.° e
182, § 5.° combinado com os artigos
66, § 1.0, e 314 tudo do C. P. M.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES.

Canrobert Pereira da Costa. .

A. de Sampaio Dona.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Passa a lotação nieraérica
das repartições atendidas pelos Qua-
dros Permanentes e Suplementar do
Ministério da Guerra a vigorar com
as seguintes alterações:

— incluem-se, como' órgãos se-
diados nos Estados, da Diretoria ele
Intendência do Exército, os Depósitos
de Material de , Intendência da 5.a,
aa, 8.a e 10.a Regiões Militares;

II — inclui-sé na lotação permanen-
te a carreira de Alfaiate, com 170 car-
gos, assim distribuídos:
Diretoria de. Intendência

— Órgãos- sediados
Federal:

Estabeleeimento de Material
de Intendência do Rio 	

- Seção Comercial de Material
de Intendência do Rio 	

Diretoria ele Intendência do
Exército:

órgãos sediados nos Estados
•

-Estabelecimento , do Material
' dê - Intendência da S.a Re-

gião

. Estabelecimento de Material
de Intendência de Recife..

Estabelecimento de. Material
de Intendência de S. Paulo

Depósito .ele - Material de In-
. ,tendêneia da 5.a Região'Mi-

litar, 	
• Depósito de Material de In-

tendência da 6.a Região mi-
litar 	  •

Depósito de Material de 'In-
tendência da 8.4 Região Mi-
litar 	

Depósito de Material de In-
, tendência da 10.a Região

Militar 	
-

III —' eleva-se a lotação suplemen-
tar da carreira de Artífice de 873
para 971 càrgos, incluindo-se 95 car-
gos dessa natureza nas seguintes re-
partições:

•
Diretoria do Material Bélico:

— órgãos sediados no Distrito
Federal:

Arsenal de Guerra_ do Rio... 	 20

Fábrica do Realengo 	 	 a0

Diretoria do Material Bélico:

— Órgãos, sediados nos Es-
tados:-

Arsenal de Guerra General
Câmara (Rio Grande do
Sul) 	 	 20

Fábrica Presidente Vargas
(São Paulo) 	 	 25

.	 .
IV — com as alterações dos itens

anteriores, passa a lotaçao numérica
das repartições atendidas pelos Qua-
dros Permanente e Suplementar do
Ministério da Guerra, a figurar com
um total de 4.013 cargos, sendo 1.545

na lotação permanente e 2 . 163, na lo-
tação suplementar.

Art. 2.° Éste Decreto vigorará a,
partir do dia 1.0 de outubro de 1943.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em. contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lexuaara.

Canrobert Pereira da Costa.

DECRETO N.° 20.125 — DE 4 '3E
DEZEMBRO DE 1945

Altera a lotação do Ministévio da
Guerra

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artiga
74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 , Fica alterada a lotação
numérica das repartições atendidas
pelos Quadros Permanente e Suple-
mentar do Ministério da Guerra, para
o efeito de ser transferido um care;o
da carreira de Motorista da lotação
enplementar do Serviço Central de
Transportes, para a lotação suple-
mentar do Gabinete do' Ministro.

Art. 2.° este Decreto entrará cm
vigor na data de sga publicação.

Art. 3.0 ReV0^2.M-Se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, ern 4 de dezembro
de 1915, 124.° da Independência e ai"
da, República.

Josa LINHARES

Canrobert Pereira da Costa

DECRETO N.° 20.123 — DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera a- Tabela • Numérica de Pesso.-1
Mensalista- da Seção Comercial de
Material de Intendência do Rio, do
Ministério da Guerra.

O Presidente da República, usa e a
da atribuição que lhe confere o'artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

• -	 •
Art. 1.0 Fica alterada, conforme a

relação anexa, a Tabela Numérica de
Pessoal Mensalista da Seção Comercial
de Material de Intendência, do Rio, da
Subdiretoria de Material de ineendêa-
eia, da Diretoria de Intendência do
Exército, do Ministério ela Guerra.

Art. 2.0 A despesa com a execução
at disposto neste decreto, na importar-
cia de Cr$ 51.600,00 (cinqüenta e 'aia
mil e seiscentos cruzeiros), anuais, dor.
rerá, à conta das rendas da referida
Seção Comercial, de acôrdo com o ae-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.° 3.490, de 12
de agôsto de 1941.

Art. 3.0 este decreto entrará em
gor na data de sua publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro
de 1945; 124.° da Independência e 57.°
da República.

JOSÉ LINHARES.

Canrobevt Pereira da Cos.

DECRETO N.° 20.122 — DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera a lotação do Ministério da
G uerra

do Exército

no Distrito

25

40

30

28

3

3

3

3
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MINIS2R10 DA GUERRA

DIRETORIA DE INTENDÊNCIA DO EXÉRC TO -- SUBWRETORIA DE MATETUAL DE INTENDÊN'CIA

Estabelecimento de Material de Intendência do Rio — SeN'io Comercial — Tabela Numérica de Pessoal Mensalista

SITUAÇÃO ETUAL srruaçÃo ,ra.oposra

Número
de

funções

16

2
2
2
3
7

1
1
2

4

1

2

1

9

9

1

Auxiliar de Escritório

Contabilista-auxiliar

Séries funcionais

Praticante de Es-
critório

Contabilista

Correntista

Referência Tabela
Número

de
funções

Séries funcionais Referência Tabela

Auxiliar de Escritório

XI Numérica 2	 	 XI
Numérica 2	 	

Ix Numérica 2	 	 Ix
VIII Numérica 2	 	 viu
VII Numérica 4	 	 VII

12 I
Amanuense-auxiliar

2 XII

2

Artífice

1
2	 	 Ix

3

Correntista

- — 1	 	
IX Numérica 1	 	 1x

VIII Numérica 1	 	 vm
VII Numérica 1	 	 VII

4

Contabilista

- 1	 	 XVIII
XVII Numérica

1

Contabilista-auxiliar

- —
XII Numérica 2'	 	 XLII

2

Praticante de Es-
critório

VI Numérica 8	 	 VI

8

Merceologista

1	 	 XVII

1

Merceologista-auxiliar

1	 	 XL'

1

Mestre

XIII
_ 1

DECRETO N.° 20.127 DE 4
DEZEMBRO DE 1945

Altera a lotação numérica do Aiinís-
teria da Guerra.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 — Fica alterado a lotação
numérica das repartições atendidas pe-
los Quadros Permanente e Suplemen-
tar do Ministério da Guerra para O
efeito de serem transferidos 4 cargos
da lotação permanente da carreira de
Dactilógrafo, sendo 2 do Gabinete do
Ministro. 1 da Auditoria de Correição
e 1 da Procuradoria Geral da Justiça
Militar, para igual lotação do Supre-
mo Tribunal Militar.

Art. 2.° — Este Decreto entrará em
viger na data da sua publicação.

Art. 3.° — Revogam-se as disposi4
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.*
da República.

JosÉ Lnvnmiza

Canrobert Pereira da Costa

DECRETO N.° 20.124 — DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera Tabelas Numéricas Ordinárias
e Suplementares de Extranumerário-
ntensalista do Ministério da Guerra
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
gos 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Ficam alteradas, na forma
da relação anexa, as Tabelas Nuniéri
cas Ordinárias e Suplementares de
Extranumerário-mensalista do Estabe-
lecimento de Material de Intendência
de São Paulo, e do Estabelecimento de
Material de Intendência da 3.a Região
Militar, ambos da Subdiretoria de Ma-
terial de Intendência do Exército, da
Diretoria de Intendência do Exército.
do Ministério da Guerra.

Parágrafo único. As funções trans-
feridas continuarão exercidas pelos
servidores cujos nomes constam da re-
lação anexa.

Art. 2.° Este decreto entrará cai vi-
gor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57•0
da República.

JosÉ Lirrumirs.
Canrobert Pereira da Costa.

RELAÇÃO NOMINAL A QUE SE RE-
FOME O PARÁGRAFO (MICO DO
ARTIGO 1.° DO DECRETO NU-
MERO 20.124 DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1945

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE TIMM -

DÉNCIA DA 3.° REGI10 MILITAR

Tabela Suplementar
1 — Artífice, referência XI

1, Ilercílio de Paiva Bueno.
4 — Artífice, referência IX

1. Luís Sá.
2. Roberto Canfield.
3. Odorico Maciel Gay.
4. Muito Azeredo Afonso.

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTEA 1 -
DÊNCIA DE SÃO PAULO

Tabela Suplementar
2 — Artífice, referência IX

1. Pedro Braga.
2. Manuel Pereira da Silva.



MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Intendência do Exército - Subdiretoria de Material de Intendência do Exército - Estabelecimento

de Material de Intendência da 3.a Região Militar

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
• de

funções

Número
de

funções
Séries funcionais	 Referência Tabela Séries funcionais Referência Tabela

Artífice 	 	 IX	 Ordinária 7 Artífice IX Ordinária

TABELA SUPLEMENTAR

Diretoria de Intendência do Exercito - Subdiretoria de Material de Intendência do Exército - Estabelecimento
de Material de Intendência de São Paulo

3 Artífice	 	 IX Ordinária 3
-
3

Artífice	 	 IX

,

Ordinária

TABELA SUPLEMENTAR

5
3

1
121

54

Arquivista . .
Bibliotecário .
Bibliotecário

auxiliar .
Dactilógrafo .
Escriturário .
Oficial Admi-

nistrativo . 29	 2	 2
b) lotação suplementar

Contínuo .	 1
Escrevente . .	 19	 -
Servente .	 17

1
3

IX
	

Ordinária r
	

2	 Artífice
	

1
ii	IX	 Sup.
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7.• Região militar
Quartel General da 7.a R.M.

- Pernambuco 	 	 1
8.' Região Militar

Quartel General da 8.a R.M.
- Pará . 	 	 .1

9.1 Região Militar
Quartel General da 9. 1 R.M.

- Mato Grosso 	 	 1
10.a Região Militar

Quartel Geheral da 10.a R.M.
- Ceará 	  . 1

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor na data da sua publicação.

Art. 3 •0 Revogarn-se as disposições
em contrário. s

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINFIARES
Artífice . 	
	 XI	 Ordinária	 1 • Artífice	 XI 	 Sup.

4	 Artífice 	 	 IX	 Ordinária	 4
	 Artífice	 IX

	
Sup. Caurobert Pereira da Costa.

2	 Artífice 	

DECRETO N.° 20.126 - DE 4
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera a lotação das repartições do
Ministério da Guerra

•O.Presidente da República, usando
da, ( atribuição que lhe confere o ar-

74, letra a, da Constituição, de-
ereta:
' Art. 1.0 Fica miatroduzidas as se-
guintes alterações na lotação nem-
rica das repartições atendidas pelos
Quadros Permanente e Suplementar
do Ministério da Guerra:
I - incluem-se corno órgãos da Se-

cretaria Geral do Ministério da
Guerra a Biblioteca e a Comissão de
Orçamento;

II.- a lotação dos cargos de car-
reira da Secretaria, da Biblioteca e
da Comissão de Orçamento. da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra,
passa a ser a seguinte:

a) lotação permanente

Seére- C. Orça- Biblio-
taria mento teca

III - a lotação permanente da car-
reira de Oficial Administrativo, com
175 cargos, passa a ser a Seguinte:
Gabinete do Minis•ro

Gabinete	 9
Secretaria Geral do Ministério da

Guerra
Secretaria . 	  • 29
Biblioteca Militar 	 2
Coimssão de Orçamento 	
Diretoria do Arquive do Fxér-

cito s 	 	 1

Estado Maior do Exército - órgãos
sediados no Distrito Federal

Estado Maior 	 	 2
Escola do Estado Maior 	 	 3

Justiça Militar
Supremo Tribunal Militar 	 	 15
Diretoria das Armas 	 	 2

Diretoria de Artilharia de C rista -
órgãos sediados no Distrito Federal

Sede. 	 	 2
Diretoria de Engenharia'

Sede. 	 	 2
Diretoria, do Ensino do Exército--

Órgãos sediados no Distrito Fe-
deral

Sede. 	 	 2
Colégio Militar 	 	 2

Escola de Intendência do Exér-
cito. 	 	 1

• Escola Técnica do Exército	 3
Diretoria do Ensino do Exército -

Órgãos sediados nos Estados
Escola Militar em Rezende 	 5
Escola Preparatória de For-

taleza 	
rscola Preparatória 'de São

Paulo. 	 	 1
Escola Preparatória de Pôrto

Alegre	 1
Diretoria de Intendência do Exército

- órgãos sediados no Distrito Fe-
deral

Sede 	 	 2
Subdiretoria de Fundos 	 	 29
Pagadoria Central da Fôrça Ex-

pedicionária Brasileira 	 	 1
Subdiretoria do Material de

Intendência do Exército. 	 2
Subdiretoria de Subsistên-

cia do Exército 	 ,	 2
Estabelecimentos de Fundos

da 1.a Região Militar 	 	 13
Diretoria de Intendência do Exército

- órgãos sediados nos Estados
Estabelecimento de Fundos

da 2.a Região Militar 	 	 1
Estabelecimento de Fundos

da 3.a Região Militar 	 	 1
Estabelecimento de Fundos

da 4.11 Região Militar 	 	 1
Estabelecimento de F.undos

da 5.a Região Militar 	 	 1

Estabelecimento de Fundos
da 6.a Região Militar..., 	 1

Estabelecimento de Fundos
da 7.3 ,Região Militar 	 1

Estabelecimento de Fundos
da 8.0 Região Militar 	 1

Estabelecimento de Fundos
da 9.a Região Militar 	 1

Estabelecimento de Fundos
da 10.a Região Militar 	 1

Diretoria do Material Bélico - eirgãOs
sediados no- Distrito Federal

Sede. 	 	 2
Arsenal de Guerra do Rio 	 	 2
Diretoria de Motoecmani-

zação 	 	 2
Diretoria de Recrutamento - órgãos

sediados no Distrito Federal
Sede. 	 	 3

Diretoria de Recrutamento - órgãos
sediados nos Estados

11.4 C.R. - Belo Horizonte
(Minas Gerais) . 	 	 1

Diretoria de Remonta e Veterinária
Sede. 	 	 2

Diretoria de Saúde do Exército -
órgãos sediados no Distrito Fe-
deral

Sede. 	 	 2
Hospital Central do Exér-

cito. 	 	 5
Diretoria de Transmissões

Sede. 	 	 2
La Região Militar

Quartel General da 1. a R.M.
- Distrito Federal 	 	 1

C.P.O.R. do Rio de Ja-
neiro	 1

2.a Região Militar
Quartel General da 2.a R.M.

- São Paulo 	 	 1
3.3 Região Militar

Quartel General da 3. 3 R.M.
- Rio Grame do Sul 	 	 1

4.3 Região Militar
Quartel General da 4.4 R.M.

- Minas Gerais 	 	 1
5.a Região Militar

Quartel General da 5.a R.M.
- Paraná 	 	 1

6.3 Região Militar
Quartel General da 6. 3 R.M.

- Bahia. 	 	 1

DECRETO N.° 20.128 - DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1915

Declara suprimida função da Tabela
Numérica Suplementar de Extra-
numerário-mensalista da Fábrica
do Realengo, do Ministério da
Guerra.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da C_ -.stituição, de-
creta:

Art. 1. 0 É declarada suprimida, na
Tabela Numérica Suplementar de
Extranumerário-mensalista da Fábri-
ca do Realengo da Diretoria do Ma-
terial Bélico do Ministério da Guerra,
uma função de auxiliar, referên-
cia VI.

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.•
da República.

JosÉ LINHARES.

Canrobert Pereira da Costa.

DECRETO N.^ 20.129 - DE 4 DE
DEZEMBRO DE 19-15

Altera a Tabela Numérica de Pes-
soal Mensalista do Estabelecimen-
to de Material de Intendência da
3. a Região Militar, do Ministério
da Guerra.

O Presidente da Repáblica, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constatuiçác, de-
creta:

Art. 1. 0 alterada, conforme a
reisção anexa, a Tabe.a Numérica de
Pessoal Mensalist a do Estabelecimen-
to de Material de Intendência da 3.•
Região Militar, da Ssbdiretoria de
Material de Intendência, da Direto-
ria de Intendência do Exército, do
Ministério da Guerra.

Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto neste Decreto, na impor-
tância de Cr$ 6.600,00 (seis mil e
seiscentos cruzeiros) anuais, correra
à conta das rendas do referido E,ts-
belecimento, de acõrdo com o arti-
go 1.° do Decrttoslei n.° 3.490, de
12 de agõsto de 1941.

Art. 3. 0 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES.

Janrobert Pereira da Cosin



SITUAÇÃO ATUAL

Número Número
de -

funções
Séries funcionais Referência Tabela de

funções

Auxiliar de Escritório)

-
—
—

2

4	 	 IX Numérica 4
3 VIII Numérica 3
2 VII Numérica 2

11

Correntista

2 XI Num erica 1

2 1

Mereeologista
auxiliar

1 XV Nume.rica

1

Mestre

2 XV Numértes
1 XIII Numérica 2

3 4

Séries funcionais II.Referência

Auxiliar de Escritório

Correntista

XI

Mestre

Tabela

SITUAÇÃO PROPOSTA
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DECRETO N.° 20.164 — DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1945

Aprova o Regimento do Departamen-
to Nacional de Estradas de Roda-
gem (D.N.E.R.) do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

O Presidente da República, usando
c"a atribuição que lhe confere o ar-
t.go 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Pica aprovado o Regimen-
to do Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem, que, assinado pele
Ministro da Viação e Obras Públicas,
com êste baixa.

Art. 2.° Este decreto entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945, '124.° da Independência e 57.,
da República.

Josê LINIIARES.

Mauricio- Joppert da Silva.

REGIMENTO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM

CAPITULO I
DA FINALIDADE

Art. 1.0 O Departamento Isacional
de Estradas de Rodagem (D.N.E.R.),
órgão integrante do Ministério da
Viação e Obras Públicas, diretamente
subordinado ao Ministro de Estado,
tom por finalidade a construção, con-
servação, melhoramentos e policia das
estradas de rodagem federais, com-
petindo-lhe:

I — realizar, de 5 em 5 anos ou
quando necessário, os estudos para a
revisão do Plano Rodoviário Nacional;

II — organizar e manter atualiza-
do, com a colaboração dos Estados,
os mapas geral e parcial da rêde ro-
doviária do Pais;

III — executar ou fiscalizar todos
os serviços técnicos e administrativos
concernentes a estudos, projetos, es-
pecificações, orçamentos, lotação, cons-
trução, reconstrução e melhoramentos
das estradas compreendidas no Plano
Rodoviário Nacional, inclusive pontes
e demais obras complementares;

IV — conservar permanentemente
as estradas de jurisdição federal, quer
diretamente, quer por delegação aos

'departamentos rodoviários dos Esta-
dos;

V — conceder licenças para os ser-
viços de transporte coletivo de pas-
sageiros nas estradas de jurisdição
federal:

VI — promover, sempre que neces-
sário, a revisão do Cóigo Nac:onal
de Trânsito;

VII . — exercer a policia das estra-
das de jurisdição federal e fiscaliza
o serviço de transporte coletivo d-
passageiros, quer diretamente, guta:
por delegação aos departamentos ro-
doviários dos Estados, encarregados
de sua conservação;

VIII — promover, patrocinar ou au-
xiliar os congressos nacionais de es-
tradas de rodagem;

IX — organizar e manter um ser-
viço permanente de informações ao
público sôbre itinerários, distancias,
condições técnicas, estado de conser-
vação e recursos disponíveis, ao longo
das estradas, bem como sôbre ser-
viços regulares de transporte rodo-,

viário coletivo de passageiros e mer-
cadorias;

--s prestar informações ao Govêr-
no e instruir os processos concernentes
a assuntos rodoviários;

XI — divulgar, por meio de bole-
tins, trabalhos de estradas de roda-
gem e estudos sôbre técnica. econo-
mia e administração rodoviária.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° — O Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem, com-
põe-se dos seguintes órgãos:

Divisão ,de Estudos e Projetos (D.
E. P.)

Divisão de Construção e Conser-
vação (D. C. C.)

Laboratório Central (L. C.)

Serviço de Equipamento Mecanico
(S. E. M.)

Distritos Rodoviários (D. R.

serviço de Administração (S. A.

Art. 3.° — O Departamento será
.iirigido por mu Diretor Geral e as
oivisões por Diretores.

Parágrafo único — O Diretor Geral
terá um Secretário e poderá designar
para auxiliá-lo nos trabalhos de na-
tureza técnica um engenheiro como
Assistente Técnico.

Art. 4.° — O Laboratório Central.
o Serviço de Equipamento alecánico.
os Distritets Rodoviários e os Serviços
Administrativos terão chefes. desig-
nados na forma deste Regimento.

CAPITULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DAS DM+

sõEs E szaviços

SEÇÃO I
Da D. E. I'.

Art. 5.° A Divisão de Estudos e Proa:
jetos D. E. P.) compreende:

Seção de Estudos e Traçados — (8.
E. T.).

Seção de Obras de Arte — (S. O. A.),
Seção de Investigações Técnico-Eco-1

nómicas.
Art. 6.° Compete à Seção de Es'nelos,

e Traçados:
I — Proceder aos estudos prelimina-,

res, fazendo reconhecimentos e real'..sari
os trabalhos de exploração das estro,-
das federais;

II — Elaborar projetos e orçamenai
tos dessas estradas;

III — Preparar instruções de serviç3,
para os trabalhos de campo;

IV — Organizar tabelas de composi-
ção de preços unitários para elahora-
ção de orçamentes;

V — Propor, com a colaboração das
demais seções, as modificações a intro-s
duzir no Plano Rodoviário Nacional.

Art. 7.0 Compete à Seção de ° salsa-
de Arte:

I — Elaborar projetos, especificae5es
e orçamentos das pontes e demais,
obras de arte das obras complemen-
tares das estradas federais;

II — Elaborar projetos-tipo de ot)raS
de arte correntes;

III — Preparar normas para exe-J
cução dos serviços de construção de
obras de arte;

IV — Proceder aos estudos necessá-
rios à revisão das normas para cácitto
das estruturas de madeira, de con- eto
armado e simples e de alvenaria.

Art. 8•° Compete à Seção de 'mies-
tigações Técnico-Econômicas:

I — Proceder a estudos de economia
rodoviária com base na estatística do
tráfego;

II — Fazer pesquisas &Ware a influ-
ência do tipo de revestimento no CIWO
de transporte. tendo em Vista o estabe-
lecimento de critério económico na se-'
leção dos tipos de revestimento:

III — Estudar de maneira sistemá-
tica os assuntos relativos à administra-
ção rodoviária e aos métodos de finan-
ciamento da construção de estralas, a
fim de propor ao Diretor do Departa-
mento os projetos de Leis e Regula-
mentos a adotar ou as modificaçõss a
introduzir nos caie se acham em vigor; j

IV — Elaborar instruções para a rea-
lização do recenseamento do tráfego
das estradas federais;

V .— Realizar estudos seibre a
danação dos transportes rodoviários
federais com os demais meios de trliís-
porte;	 •

VI — Realizar estudos comparativos
com mira na caracterização da iuflu-
ência da rodovia no progresso das zonas;
que lhe são adjacentes:

VII — Orientar e dirigir o boletim
do Departamento, publicação em que
serão divulgadas suas atividades e es-
tudos de técnica e economia rodovlaria,

Art. 9.° A Divisão de Estudos e Pro-
jetos caberá manter o arquivo de pso-
jetos e de thcla a documentação témica
a éles relativa, bem como o documens
tárlo fotográfico das realizações do De-.

-partamento.
SEÇÃO

Da D. C. C.
Art. 10. A Divisão de Constimção e

Coilsei.vação compreende:
Seção de Construção '(S. C.).
Seção de Conservação (S. Co.).
Seção de Tráfego (S. T.).

MINISTERIO DA GUERRA
Diretoila de Intendência do E:.frcito — Subdiretoria de Intendência do Exército — Estabelecimento de Material

de Intendência da 3.a R. M.
Tabela Numérica de Pessoal Mensalista

,	 1.
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4.k5'• Art. 11. Compete à Seção de Cons-
trução:

I — realizar a locação, construção e
melhoramentos das estradas federais,
inclusive pontes e demais obras de
arte e obras complementares;

II — preparar instruções de serviço
e normas para a sua execução;

— organizar normas de contrato
para adjudicação de obras por admi-
nistração contratada, empreitada e ta-
refa;

IV — fiscalizar a execução das obra,s
contratadas;

V — efetuar as medições das obras
executadas e organizar as respectivas
falhas;

VI — organizar o cadastro das eg
-tradas para uso da Seção de Conser-

vação;
VII — preparo e revisão das tabelas

de preços para a execução de serviços.
inclusive para os trabalhos de terra-
plenagem por processos mecânicos.

Art. 12. Compete à Seção de Con-
servação:

I — a conservação e reparação das
estradas federais, pontes e demais
obras d'arte e complementares, assim
como dos outros bens imóveis do De-
partamento;

II — preparar instruções para os
serviços de conservação das estradas;

III — fiscalizar os serviços de con-
servação das estradas federais que te-
nham sido contratados com os órgãos
rodoviários dos Estados;

IV — Manter atualizado o cadastro
das estradas e das propriedades do

I e	 Departamento.
Art. 13. Compete à Seção de Tra-

fego:
I — fiscalizar o tráfego e exercer a

polícia nas estradas federais;
— estabelecer normas para a

concessão de transporte coletivo de
passageiros nas estradas;

III — fiscalizar as eraprêsas con-
cessionários dêsses serviços;

IV — fazer a estatística do tráfego
de modo a possibilitar os estudos téc-
nicos sôbre pavimentação e econômicos
sôbre o transporte rodoviário.

SEÇÃO II!
g	 Do L. C.

Art. 14. Compete ao Laboratório
Central:

I — proceder a ensaios de materiais
empregados nas obras a cargo do De-
partamento;

II — efetuar o serviço de contrôle
da dosagem racional e da resistência
dos concretos de cimento Portland
aplicados em obras a cargo do De-
partamento;

III — proceder a ene- aios experi-
mentais sôbre os diferentes tipos de
pavimentação e sôbre os materiais
empregados em estradas de rodagem,
visando sobretudo os existentes no
País;

IV — fazer sondagens para o estudo
das fundações de obras d'arte;

V — fazer estudos de solos neces-
sários ao projeto e à construção das
obras;
• VI — manter colaboração constante
com os institutos de ensaios de mate-
riais e associações técnicas especiali-
zadas, acompanhando investigações
técnicas de utilidade para as atividades
do Departamento;

VII-- preparar, em colaboração com
a Associação Brasileira de Normas
Técnicas, especificações para o rece-
bimento de materiais;

VIII — realizar provas de carga nas
pontes do Departamento.

SEÇÃO IV

Do S. E. M.

Art. 15. Compete ao Serviço de
Equipamento Mecânico:

I — prestar, obrigatóriamente, assis-
tencialrenica ao S. M. do S. A. no
ato de recebimento de máquinas e
veículos adquiridos para o Departa-
mento;

II — proceder aos serviços de repa-
ração dos veículos e de todo equipa-
mento mecânico pertencente ao De-
partamento;

III — fiscalizar a conservação das
máquinas e veículos em uso, realizando
para êsse fim inspeções periódicas nos
próprios locais de trabalho;

IV — projetar as instalações de má-
quinas dos Distritos e proceder à sua
montagem e conservação;

V — preparar instruções minucio-
sas para a conservação de máquinas
e veículos;

VI — fabricar, sempre que o apa-
relhamento das oficinas o permitir e
desde que econômicamente aconse-
lhável, materiais destinados aos tra-
balhos do Departamento:

VII — organizar e dirigir, quando
possível, cursos práticos de formação
de mecânicos, motoristas e operadores
de equipamento mecânico para os ser-
viços de terraplenagem;

VIII — organizar e manter atua-
lizado o 'registro de tódas as máquinas
e veículos do Departamento com as
indicações essenciais dos seus caracte-
rísticos

SEÇÃO V

Dos D.R.

Art. 16 — Os trabalhos de estudos
de campo, de construção e de conser-
vação e a polícia das estradas de ro-
dagem serão realizados ou fiscalizados
por Distritos Rodoviários, cujo núme-
ro, sede e jurisdição serão anualmente
estabelecidos em portaria do Ministro
da Viação, mediante proposta do Di-
retor Geral, devendo, em sua orga-
nização, obedecer, tanto quanto pos-
sível, à especialização de funções. •

Art. 17. No desempenho das atri-
buições que lhes forem afetas, os Dis-
tritos Rodoviários ficarão diretamente
subordinados aos órgãos centrais do
Departamento, que a êles correspon-
dam.

Art. 18. Aos Distritos Rodoviários
compete, ainda:

a) apresentar relatórios mensais de-
talhados Ware o andamento dos tra-
balhos, acompanhados das fôlhas de
medição dos serviços executados e res-
pectiva apropriação de despesas;

b) receber as importâncias que
tenham sido postas À sua disposição,
prestando, posteriormente, contas do-
cumentadas das despesas feitas, dentro
dos prazos pre-fixados;

c) submeter à aprovação superior
a tabela do pessoal de obras neces-
sário aos trabalhos, com -a designa-
ção do número e diária de cada um,
respeitados os dispositivos legais;

d) providenciar para que seja man-
tido sempre em dia o inventário dos
bens sob sua responsabilidade;

e) zelar pela conservação de tô'das
as obras, aparelhagem e instalações a
seu cargo, de aceado com as instru-
ções superiores;

1) organizar e remeter aos órgãos
centrais do Departamento os boletins
de medição dos trabalhos executados
pelos empreiteiros.

SEÇÃO VI
Do S. A.

Aft. 19. Ao S. A. compete promo-
ver as medidas necessárias à admi-
nistração de pessoal, material, orça-
mento, comunicações, biblioteca e
portaria do D. N. E. R.

Parágrafo único. O. S. A. deverá
funcionar perfeitamente articulado
com o Departamento de Adrninistaa-
ção (D. A. V.) do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, observando as
normas e métodos de trabalho pres-
critos pelo mesmo, bem como com a
Diretoria do Pessoal (D. P. V.) do
mesmo Ministério.

Art. 20. O S. A. compõe-se de:

Seção de Pessoal (S. P.)
Seção de Material (S. M.)
Seção de Orçamento (S. O.)
Seção de Comunicações (S. C.)
Biblioteca (B.).
Portaria (P.)

Art. 21. A. S. P. compete:

I — encaminhar à Divisão do Pes-
soal (D. P. V.) do D. A. V., de-
vidamecnte instruídcs, os processos re-
ferentes }ias servidores em exercício
no D. N: E. R.;

II — manter atualizados fichários
e registros relativos aos servidores em
exercício do D. N. E. R.;

III — manter atualizado o emen-
tário da legislação e dos atos referen-
tes a pessoal;

IV — controlar a freqüência dos
servidores em exercício no D. N.
E. R., remetendo à D. P. V. do
D. A. V., na época própria, o bo-
letim de freqüência correspondente;

V — fornecer à S. O. os elementos
necessários ao preparo da proposta
orçamentária do D. N. E. R., na
parte relativa ao pessoal;

VI — promover as medidas ne-
cessárias à administração do pessoal
para obras.

Art. 22. A S. M. compete:
— fazer as estimativas de con-

sumo e encaminhar ao órgão com-
petente, nas épocas estabelecidos, as
requisições do material a ser adqui-
rido para abastecer o D. N. E.
R.;

II — realizar, quando necessários,
as concorrências e coletas de preço
para aquisição de material;

III — receber e distribuir o ma-
terial aos diversos órgãos integrantes
do D. N. E. R., por intermédio
do Almoxarifado Geral e dos Depó-
sitos, registrando seu valor e quan-
tidade em fichas próprias, nas quais
serão anotados, também, os respecti-
vos consumos;

IV — lavrar os termos de ajuste,
acordos, contratos e quaisquer outros
atos relativos à aquisição, alienação,
permuta e baixa de material;

V — contabilizar os créditos orça-
mentários e adicionais para aquisição
do material, preparando demonstra-
ções mensais do respectivo movimen-
to, de forma a permitir, a qualquer
momento, o conhecimento dos saldos
correspondentes;

VI — sugerir a troca, cessão, venda
ou baixa do material julgado impres-
tável ou em desuso; e

vn — fornecer à S. O. os ele-
mentos necesítrios ao preparo da pro-
posta orçamentária do D. N. E. R.
na parte relativa ao material.

Art. 23. A B. O. compete:
— manter em dia a escrituração

sintética dos créditos orçamentários

e adicionais referentes a material
concedidos ao D. N. E. R.;

II — manter em dia a escrituração
analítica dos créditos orçamentários
e adicionais referentes a pessoal e
serviços e encargos concedidos ao D.
N. E. E.;

III — manter em dia. a escrituração
analítica dos créditos concedidos ao
D. N. E. R. no Plano de Obras e
Equipamentos;

IV — examinar a aplicação das
dotações destinadas ao D. N. E. R.,
criticando a conveniência e oportu-
nidade de cada despesa em face de
plano de trabalho do D. N. E. R.
refletido no orçamento da União;

3 — colaborar na elaboração da
proposta orçamentária relativa ao D.
N. E. R. e pedidos de créditos ex-
traordinários; e

VI — organizar a demonstração
documentada das despesas realizadas
pelo D. N. E. R.

Art. 24. A S. C. compete:
I — receber, registrar, distribuir,

expedir e guardar a correspondência
oficial e papéis relativos às atividades
do D. N. E. R., controlando o res-
pectivo andamento;

II — atender ao público em seus
pedidos de informações sôbre o an-
damento 'e despacho de papéis, bem
como orientá-los no modo de apre-
sentar suas solicitações, sugestões ou
reclamações;

III — promover a publicação, no
Diário Oficial, dos atos e decisões
relativos às atividades do D. N. E.
R.; •

IV — atender às requisições de
processos e documentos sob sua guar-
da, quando pedidos por chefes de
serviço;

3 — passar certidões, quando au-
torizadas pelo Diretor do D. N. E.
R.; e

VI — promover a incineração pe-
riódica de papéis julgados sem valor,
mediante prévia autorização de , co-
missão expressamente designada pelo
Diretor Geral para êsse fim.

Art. 25. A. Biblioteca compete:
I — organizar e manter coleções

de publicações nacionais e estrangei-
ras, sôbre assuntos relacionados com
as atividades do Departamento;

II — organizar e manter em dia
os catálogos para uso do público e
os catálogos auxiliares, necessários ao
seu serviço;

III — franquear as salas de leitura
e as estantes de livros e revistas
as pessoas interessadas, desde que
não perturbem a boa ordem da Bi-
blioteca;

IV — promover, por prazo deter-
minado, o empréstimo de publicações.
de acôrdo com as instruções aprova-
das pelo Diretor Geral;

3 — orientar o leitor no uso da
Biblioteca e auxilia-10 nas pesquisas
bibliográficas;

VI — cooperar com as demais bi-
bliotecas elo Serviço Público Fe.
deral;

VII — promover o conhecimento,
pelo público, do que se contem na
Biblioteca; e

VIII — organizar e distribuir listas
bibliográficas sôbre assuntos de Ina
teresse do D. N. E. R.

Art. 26 — A Portaria-compete: .1
I — manter um servidor incumbida/

de prestar quaisquer informações so-
licitadas pelo público sôbre a locali-
zação e funcionamento dos órgãos do
D. N. E. R.;

II — executar ou fiscalizar os tra-
balhos de limpeza na sede do D. Na
E, R.;
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III — exercer vigilância permanen-
te nos lugares de entrada e salda, á-
pulai:J.:ente nos setores de maior con-
tacto com o público; e

IV — efetuar e fiscalizar a distri-
buição da correspondência ' externa
recebida do S. C.

CAPITULO IV

D.4S ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Art . 27 — Ao Diretor Geral com-
pete:

I — orientar, dirigir e fiscalizar as
ativicedes do D. N. E. R.;

II — elaborar os programas anuais
cle atividades do Departamento e res-
pectivos orçamentos;

III — remeter, anualmente, ao Mi-
nistro de Estado êssés programas de
trabalho;

IV — promover a execução dos pro-
gramas de etividades aprovados, fisca-
lizando os trabalhos a cargo do De-
partamento;

V — despachar, pessoalmente, com
o Ministro de Estado;

VI — baixar portarias, instruções
e ordens de serviço;

VII — comunicar-se diretamente,
sempre que o interêsse • do serviço o
exigir, com quaisquer autoridades pú-
blicas, exceto com os Ministros de
Estado, caso em que deverá fazê-lo
por intermédio do Ministro de Estado
da Viação e Obras Públicas;

VIII — apresentar, anualmente, ao
Ministro de Estado relatório das ati-
vidades do D. N. E. R.;

IX — propor ao Ministro de Esta-
da as providências necessárias ao
aperfeiçoamento do serviço;

• X — reunir, pelo menos, uma vez
por mês, .os chefes dcs diversos ór-
gaos. para discutir e assentar provi-

_ ciências relativas ao serviço;
XI — opinar em todos os assuntos

relativos as atividades da repartição,
dependentes de solução de auterida-
des superiores, e resolver os demais,
ouvidos os órgãos que compõem o D.
N. E. R.;

XII — organizar, conforme as ne-
cessidades do serviço, turmas de tra-
balho com horário especial;

XIII — determinar ou autorizar a
execução de serviço externo;

XIV — autorizar a publicação de
trabalhos elaborados pelo D. N. E. R.;

XV — providenciar quanto à insta-
lação, inventário e boa conservação
de tudo quanto pertencer ao D. N.
E. R.;

XVI, — promover, sempre que j•ilgar
conveniente, a realização de confe-
rências sôbre assuntos que 'se rela-
cionem com estradas de rodagem;

XVII — admitir e dispensar, na
forma da legislação vigente, o pes-
soal extranumerário;

XVIII — designar e dispensar os
ocupantes de funções gratificadas de
chefia e seus substitutos eventuais;

XIX — movimentar, de acôrdo com
a conveniência do serviço, o pessoal
lotado no D. N. E. R.;

XX — expedir boletins de mereci-
mento dos funcionários que lhe forem
diretamente subordinados;

XXI — elogiar e aplicar penas dis-
ciplinares, inclusive a de suspensão
até 30 dias, aos servidores lotados no
D. N. E. R. e propor ao Ministro
de Estado a aplicação de penalidade
que exceder de sua alçada;

XXII — determinar a instauração
de processo administrativo;

XXIII — antecipar, ou prorrogar,
o perlado normal de trabalho;

XXIV — emitir parecer sõbre tõdas
as questões referentes a assuntos ro-

doviários submetidos à - sua aprecia-
ção;

XXV — solicitar a distribuição de
créditos orçamentários e fazer a ve-
rificação da sua aplicação;

XXVI — autorizar despesas, dentro
dos respectivos créditos orçamentárics
e adicionais;

XXVII :—providenciar sôbre a fis-
calização das rendas e elespesas a
cargo do D. N. E. R.;

XXVIII — Inspecionar pessoalmen-
te, pelo menos uma vez por mês, as
Divisões e Serviços localizados na
Capital Federal;

XXIX — inspecionar pessoalmente
e fazer inspecionar pelos Chefes de
Divisão todos os serviços a cargo do
Departamento, incluindo os estudos
de campo de novas estradas;

XXX — aprovar as tabelas de pre-
ços organizadas pelas Divisões; e

XXXI — decidir sôbre os pedidos
de relevação de multas aplicadas
pela S. T.

Art. 28. Ao Assistente Técnico
compete coadjuvar o Diretor Geral
no estudo dos essuntos que per éste
lhe forem cometidos.

Art. 29. Ao Secretário do Diretor
Geral compete:

I — atender às pessoas que dese-
jarem comunicar-se com o Diretor
Geral, encaminhando-as ou dando a
êste conhecimento do assunto a tra-
tar;

II — representar o Diretor Geral
quando para isto fôr designado;

III — redigir a correspondência
pessoal do Diretor Geral.

Art. 30. Aos Diretores de Divisão
e ao Chefe de Serviço compete:

I — dirigir, coordenar e fiscalizar
as atividades da respectiva Divisão
ou do Serviço;

II — submeter, anualmente, ao Di-
retor Geral o plano de trabalho da
Divisão respectiva;

III — despachar pessoalmente com
o Diretor Geral;

IV — dirigir-se, mediante autori-
zação do Diretor Geral, aos Chefes
ou Diretores de repartição pública,
em objeto de sua competência;

V — baixar instruções para a exe-
cução dos serviços da respectiva Di-
visão ou do Serviço;

VI — antecipar ou prorrogar o pe-
ríodo normal de trabalho, até uma
hora diária;

VII — apresentar, anualmente. ao
Diretor Geral, relatório das ativida-
des da Divisão ou do Serviço;

VIII — propor ao Diretor Geral
as providências necessárias ao aper-
feiçoamento do serviço;

IX — indicar ao Diretor Geral os
funcionários que devam exercer fun-
ção gratificada de chefia, bem como
os seus substitutos eventuais;

X — reunir quinzenalmente os Che-
fes de Seção para assentar providên-
cias relativas aos serviços e compare-
cer às reuniões para as quais sejam
convocados pelo Diretor Geral;

XI — opinar em todos os assuntos
relativos ao Departamento e da com-
petência da Divisão ou do Serviço,
dependentes de solução de autorida-
des superiores e resolver os demais,
ouvidos os órgãos . que compõem a
Divisão ou. o Serviço;

XII — organizar, de acôrdo com as
necessidades do serviço, turmas de
trabalho com horário especial;

XIII — determinar ou autorizar a
execução de serviço externo;

XIV — distribuir e redistribuir o
pessoal lotado na respectiva Divisão
ou no Serviço;

XV — distribuir pelas Seções os
assuntes a estudar;

XVI — expedir boletins de mere-
cimento dos funcionários que lhes
forem diretamente subordinados;

XVII — organizar e alterar a es-
cala de férias do pessoal que lhes
é diretamente subordinado e apro-
var a dos demais servidores com exer-
cício na Divisão ou na Serviço;

XVIII — elogiar e aplicar penas
disciplinares, inclusive a de suspen-
são até 15 dias, aos servidores lotados
na respectiva Divisão ou no Serviço,
propondo ao Diretor Geral a aplica-
ção de penalidade que exceder de
sua alçada.

Art. 31. Aos Chefes de Seção e da
Biblioteca compete:

I — dirigir e fiscalizar cs trabalhos
do respectivo setor;

II — distribuir os trabalhos ao pes-
scal que lhes fôr subordinado;

III — orientai a execução dos tra-
balhos e manter a coordenação entre
os elementos componentes do respec-
tivo setor, determinando as normas
e métodos que se fizerem aconselhá- 	 — atender e dar informações às
veis;	 pessoas que tenham interêsse ,a tratar

IV — despachar, pessoalmente, cem
os respectivos Diretores de Divisão
ou Chefe de Serviço;

no D.N.E.R.;
IV — fiscalizar, pessoalmente, os

trabalhos a cargo da Portaria, mesmo
V — apresentar, mensalmente, aos os que sejam realizados por emprêsas

I prespectivos Diretores de Divisão ou particulares, ou designar para isso
Chefe de Serviço um boletim dos
trabalhos do respectivo setor e, anual-
mente, um relatório dos trabalhos
realizados, em andamento e planeja-
dos;

VI — propor ao respectivo Diretor
de Divisão ou Chefe de Serviço as
medidas convenientes à boa execução
dos trabalhos;

VII — responder às consultas que
lhes forem feitor., por intermédio do
respectivo Diretor ou Chefe do Ser-
viço sóbre assuntos que se relacio-
nem com as atividades dos seus seto-
res de trabalho;

VIII — expedir boletins de mere-
cimento dos funcionários que lhes fo-
rem diretamente subordinados;

IX — organizar e submeter à apro-
vação dos respectivos Diretor ou
Chefe do Serviço, a escala de férias
do pessoal que lhes for subordinado
bem como as alterações subseqüentes;

X — elogiar e aplicar as penas de
advertência e repreensão aos seus su-
bordinados, propondo ao respectivo su-
perior imediato a aplicação de penali-
dade que escape à sua alçada;

XI — velar pela disciplina e manu-
tenção do silêncio nes recintos de tra-
balho.

Art. 32. Aos Engenheiros
de Distrito compete:

I — exercer de um medo geral fun-
ções de direção, fiscalização e con-
trõle, análogas às dos chefes de seção
a que forem imediatamente subordi-
nados, em relação aos serviços que
lhes forem cometidos;

II — fiscalizar a escrituração do
Distrito e o ponto do respectivo pes-
soal;

III — requisitar, por intermédio do
respectivo chefe, o material necessá-
rio aos serviços da residência;

IV — examinar e visar as contas de
fornecimento para os serviços a seu
cargo;

V — arrolar todos os edifícios, terre-
nos etc., pertencentes ao Departa-
mento situados na residência, orga-
nizando os quadros respectivos;

VI — assistir e atestar os pagamen-
tos do pessoal seu subordinado;

VII — enviar à seção respectiva, até
o dia 20 de cada mês, a relação do

Chefes

material necessário aos serviços da re-
sidência do mês seguinte;

VIII — providenciar a prestação de
assistência médica e farmacêutica aos
operários vitimas de acidentes de tra-
balho, fazendo imediatamente as de-
vidas comunicações;

IX — punir as faltas de seus subor-
dinados, podendo suspender até 5 dias,
propondo ao chefe da Divisão respec-
tiva a aplicação de penalidade que
não couber em sua alçada, devendo
fazer imediatamente as devidas comu-
nica ções ao chefe imediato;

X — propor à autoridade superior a
remoção do pessoal seu subordinado;

XI — comunicar imediatamente ao
chefe da Divisão qualquer ocorrência
de importância nas estradas a seu
cargo.

Art. 33. Ao Chefe da Portaria com-
pete:

I — dirigir e fiscalizar os trabalhos
a cargo da Portaria;

II — atender, com presteza, os pe-
didos e reclamações dos órgãos loca-
lizados no edificio-sede;

um seu subordinado;
V — providenciar o hasteamento da

Bandeira Nacional nos dias em que
isso fôr oficialmente determinado;

VI — organizar a escala de férias
dos servidores da Portaria e subme-
tê-la à aprovação do Chefe do S. A.;

VII — expedir boletins de mereci-
mento dos funcionários que lhe forem
diretamente subordinados;

VIII — organizar a escala de plan-
tão dos servidores da Portaria sujei-
tos a êsse regime.

Art. 34. Aos servidores do D. N.
E. R. sem funções especificadas neste
Regimento compete executar os tra-
balhos que lhes forem determinados"
pelos seus superiores imediatos.

Parágrafo único. O Chefe do S.E.M.
será um engenheiro mecânico ou me-
cânico-eletricista.

CAPITULO V
DA LOTAÇÃO

Art. 35. O D.N.E.R. terá a lotação
que fôr aprovada de acôrdo com a le-
gislação vigente.

Parágrafo único. Além do pesoal
constante da lotação, o D.N.E.R. po-
derá ter pessoal extranumerário.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 36. O horário normal de tra-
balho será fixado pelo Diretor Geral,
respeitado o número de horas sema-
nais ou mensais estabelecido para o
Serviço Público Civil.

Art. 37. A freqüência do pessoal
em trabalho fora da sede será verifi-
cada por meio de boletins diários de
produção, controlados pelo superior
imediato.

Art. 38. O Diretor Geral e os Di-
retores de Divisão não ficam sujeitos
a ponto, devendo, porém, observar
horário fixado.

CAPITULO VII
DAS STJBSrIT1JIÇÕES

Art. 39. Serão substituídos, automa-
ticamente, em suas faltas ou impedi-
mentos ocasionais, até 30 dias:

I — o Diretor Geral por um Diretor.
de Divisão de sua indicação, desig-



nado pelo Ministro de Estado da Via
ção e Obras Públicas;

II — os Diretores de Divisão e
Chefe do S.A. por um dos respecti
vos Chefes de Seção, designado pel
Diretor Geral, mediante indicaçã
desses Diretores ou Chefe;

III — os Chefes de Comissão, po
um engenheiro designado pelo Direto
Geral, mediante indicação desse
Chefes;

IV — os Chefes de Seção, da Biblio
teca e da Portaria, por um servidor
designado pelo Diretor Geral, me
diante indicação dos respectivos Di-
retores de Divisão ou Chefe de Ser-
viço.

Parágrafo único. Haverá, sempre
servidores previamente designados
para as substituições de que trata
este artigo.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

e Saúde, criado peio Decreto-lei mi
mero 7.741, de 13 de julho de 1945

Tendo em vista o que consta d
Processo n.° 49.580, de 1945, ,do De
partamento de Administração do Mi
nistério da Educação e Saúde:

O decreto de 14 de agôsto de 1945
que nomeou Erotides Arruda do Nas
cimento para exercer o cargo da
classe I da carreira de Médico Sani
tarista do Quadro Permanente do Mi
nistério da Educação e Saúde, vag
em virtude da exoneração de Válte
Silva.

Tenso em vista o que consta d
Processo n.° 77.330, de 1945, cio Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saúde:

O decreto de 16 de outubro de 1945
que nomeou Antônio Santaella para
exercer o cargo da classe H da car-
reira de Médico Psiquiatra do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da pro-
moção de Fábio de Oliveira Camargo

o

o
o

•
O

o

o

•

dro Permanente do Ministério
Educação e Breai ie, vago em virtud
da transferência de Zélia Pimen
Guimarães.

Ralph CoutInho Lopes para exer
cer, interinamente, o cargo da classe
la da carreira de Almoxarife do Qua
dro Permanente do Ministério da Edu
cação e Saúde, vago em virtude d
exoneração de Migo Carvalho Pe
reira.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De ac&rclo com o art. 93, § .1.0, ali
nea "a", do Decreto-lei n.° 1.713
de 28 de outubro de 1939:

da
e

ta

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve
TORNAR SEM EriCero:

De acôrdo com o art. 29, a 2.0, do De-
creto-lei n.° 1.713, 'de 28 de outubro
de 1939:
Tendo em vista o que .- consta do

Processo n.° 70.136, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

O decreto de 25 de setembro de 1945,
que nomeou Fernando Pio Vilemor
do Amaral para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe H da carreira de
Dficial Administrativo do Quadro Per-
manente do Ministério cia Educação

Valdir Conde para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da car-
reira de Arquivologista, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, criado pelo Decreto-lei
n.° 7.893, de 27 de julho de 1945.

NOMEAR:

De aedrdo com o art. 14, item III,
letra "b", combinado dom o art. 17,
a 6.0, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Antônio.. Araújo Maranhão para

exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, vago em virtu-
de da transferência de Maria Liam
Marques Gontijo.

Cacilda Teófilo de Sousa para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Qua-
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MINISTÉRIO., DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 6 DE DEZEMBRO

DE 1945
O Ptcsidente da República resolve

Noetrae:
De actirdo com o art. 14, item 111,

letra b, combinado com o art. 17
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Alarico Velasco de Azevedo para

exercer, interinamente, o cargo da
classe I da carreira de Bibliotecário,
do Quadro Permanente do Ministério
da Agricultura, vago em virtude da
promoção de Moacir Orsini de Castro.

Alceu Rodrigues para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe 11 da
carreira de Agrônomo, do Quadro
Permanente do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da nomeação
de Raul Dodsworth Machado para
outro cargo.

José Adolfo Lourenço Lisboa para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da earreira de Veterinário,
do Quadro Permanente do Ministério
da Agricultura, %lago em virtude da
promoção de José Firmino Reis de
Carvalho.

CONCEDER Exorrarteçao:

De acôrdo com o art. 93, 1.°. alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.o SC. 38.658-45, do Depar-
tamento de Administração:

A Sebastião Abreu de Oliveira do
cargo da classe F da carreira de Es-
tatistico-auxiliar, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Agricultura.

Norma:
De acardo com o art. 17 do Decreto-

lei.n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Joaquim Alexandre Barrada para

exercer, interinamente, o cargo de
Instrutor (Educação fisica. — E.T.
S. Luis — D.E.I — D.N.E.), padrão
J, da cadeira de Educação fisica da
Escola Técnica de São Luis da Divi-
são de Ensino Industrial do Departa-
mento Nacional de Educação do Qua-
dro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, criado pelo Decreto-
lei n.o 7.190, de 22 de dezembro de
1944.
De acôrdo com o art. 14, item III,

letra b, combinado com o art. 17 do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

NUMMI:

De acôrdo com o art. 14, item 1, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
',loba Silva para exercer o cargo da

classe H da carreira de Médico Psi-
quiatra, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da promoção de Fabio de
Oliveira Camargo.

Ivone Eleonora da Silva para exer-
cer o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Permanen-
te do Ministério da Educação e Saúde;
vago em virtude da ' exoneração de
Helena Floquet Sodré.

Miraci dos Santos Sousa para exer-
cer o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da exoneração de
Hilda Teixeira Barroso.

Tendo em vista o que consta d
processo n.° 85.989, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

'A Ivone Pessoa dts Santos, do car-
go da classe B da carreira de Serven-
te, do Quadro Sur1ementar do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

APOSENTAR:

De acôrdo com o art. 103, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

Processo n.° 43.429, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

Benedito Dias da Silva no cargo
da classe C, da carreira de Trabalha-
dor, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

o

CoNsIDERAR

De acôrdo com o art. 238, item 111.
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939, a partir de 25 de
outubro de 1943:
Tendo em vista, o que consta do

processo n.* 6.049-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

Décio de Faria, do cargo da classe
E da carreira de Servente (Decreto-
e, n.° 145, de 1937), do Quadro Sti

-p/ementar do Ministério da Fazenda.
CONCEDER AIrToRTZAÇÃO:

função de Administrador da M.esa d
Rendas de 2. 4 Ordem de Canguare
tema. no Estado do Rio Grande d
Norte, do Quadro Permanente cl
mesmo Ministério.

CoNCEDER DISPENSA:

De acôrdo com o Decreto-lei núme-
ro 4.014, de 13 de janeiro de 1942-
A Alfredo Leal Vieira da Costa, ch

função de Despachante Aduaneire
Junto à Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

CoNcEtER DISPENSA:

acOrdo com o disposto no Decreto
n.° 5.595, de 6 de outubro de 1928:
A Amadeu Feniandes Mano, da

função de Corretor de Navic,s junto
Alfândega de Paranaguá, no Este

ta.do do Paraná.
Peomovre:

De acôrclo com a regra 2.a do artigo28 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 24.502, de 29 de junhode 1934:
João dos Santos Coragem, do car-

go da classe C da carreira de Cole-
tor das Rendas Federals em Astolf o
Dutra (5. a classe). no Estado de
Minas Gerais, do Quadro Permanente
da Ministério da Fazenda, para car-go idêntico da classe D da Coletoria
das Rendas Federais em Lima Duarte
(4.a classe), naquele Estado, vago em
virtude da aposentadoria de Hamil-
ton Baumgratz.

Oscar Viana Sundin, do cargo da
classe B da carreira de Coletar das
Rendas Federais 'em Marretes (2.").,
de 5.° classe, no Estado do Paraná,
do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda, para cargo idêntico
da classe D da 1. 41 Coletoria das Ren-
das Federais em Morretes, (4. • clas-
se), naquele Estado, vago em virtude
da promoção de Mário Correia Mou-
ra Pedrosa.

AP0SENTAR:

De acôrdo com o art. 196, item 1, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-tubro de 1939:
Tendo em vistá o que consta do

processo n.* 195.571-45, da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Fa-zenda:

Alfredo 13arbosa Ferraz, no cargoda classe 11 da carreira de Escritu-
rário (Decreto-lei n.. 145, de 1937),
de Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Fazenda.
De acôrdo com o art. 196, item II,

do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 154.054-45, da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Fa-
senda:

João Rodrigues Barbosa, no cargo
da classe C da carreira de Coletar
as Rendas Federais em Sobradinho
5." classe), no Estado do Rio Gran-
e do Sul, do Quadro Permanente do

aLinisterio da Fazenda.
Danaria:
e acôrdo com o art. 238, item 1, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de ou-
tubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

rocesso n.° 121.253-45, da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Fa-
zenda:

Ismael Brandão de Oliveira, do

De acôrdo com o Decreto-lei núme-
ro 4.014, de 13 de janeiro de 1942:

A Pedro Lernele, para exercer a fiss-
ão de Despachante aduaneiro junto
Alfândega do Rio de Janeiro, vaga

em virtude da dispensa de Alfredo
Leal Vieira da Costa.

DESIGNAR:

alie/imane•"as:ornem", rro truz-
nassa DA ADMINISTRAÇÃO:

De ac6rdo com o art. 64, item II,
combinado com o art. 63, item II,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de
outubro de 1939:
Déia Bonetempo, do cargo da classe

E da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, para o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do mesmo Quadro e Ministério, vago
em virtude da exeneração de Imeida
Lima Pontes.

•••••••nnn•nn

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 6 DE DEZEMBRO

DE 1948
O Presidente da República, resolve:

De aceirdo com o art. 86 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Máximo Guerra, ocupante do car-

go da clame 7 da Carreira de Policia
Fiscal do Quadro Suplementar do Mi-
nietério da Fazenda, para exercer a cargo da classe E da carreira de Co-
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xer, interinamente, o cargo da clas:e
B da carreira de Escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em Redenção (5.a
classe), no Estado de São . do
Quadro Permanente do Ministério na
Fazenda, vago em virtude da exonera-
ção de João Félix Piedade Filho

Tendo em vista o que consta do p:*()-
cesso n.° 221.657-45, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 31 de agôsto de 1945,
que nomeou Mines Leite Barroca para
exercer, interinamente, o cargo da cas-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo_ Decreto--_ei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 145.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 214.811-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 31 de agôsto de 1945,
que nomeou Marize Teresinha Dias
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei il.° 7.856, de 13 de agôsto
de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 221.676-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 3 de setembro de 1945.
que nomeou Maria de Lourdes Couto
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agi:isto
de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 209.179-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 9 de agôsto de 1945,
que nomeou Nestor de Castro Rena
para exercer, interinamente, c cargo
da classe E da carreira de Guarda-li-
vros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agósto
de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 232.752-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 20 de setembro de
1945, que nomeou Nivia Vieira para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da, Fazenda, _criado pelo Decreto-lei
n.° 7.856, de 13 de agósto de 1945.

Tendo em vista o que consta do
mocesso n.° 217.881-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 21 de junho de 1945,
que nomeou Rizzardo Vitório da
Comino para exerce- o cargo da classe
E da carreira de Arquivista do Qua-
droaPermanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei núme-
ro 7.420, de 26 de março de 1945.

de outubro de 1939, Décio de Faria
do cargo da ca se E ia carreira de
Servente (Decreto-lei n.° 145, de 1937)
do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 213.302, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
da Fazenda:

O decerto de 30 de agôsto de 1945,
que transferiu ex-officio, no interesse
da administração, de acôrdo com o
art. 64, item II, combinado com o
art. 63, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Dagmar Maria da Silva do cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo,
do Quadro trnico - Parte Permanen-
te - do llinitsério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, para cargo idên-
tico do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude
da exoneração de Georgete Avila
Barros.

Tendo em vista o que consta do
M/M 567, de 1945, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 6 de setembro de
1945, que nomeou de acôrdo com o
art. 14, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Júlio Bueno de Mendonça Azevedo
para exercer o carga da classe C da
carreira de Coletor das Renads Fe-
derais em Pote (5.9 classe), no Esta-
do de Minas Gerais, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Dcareto-lei n.° 7.620; de
7 de junho de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.°' 198.478, de 1945, da Se-
cretaria de ' Estado dos Negócios da
da Fazenda:

O decreto de 20 de agôsto de 1945,
que anulou o de 30 de maio do mes-
mo ano, que removeu, a pedido, de
acôrdo com o art. 71, item I, do De-
creto-ei ln.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. 1.0 do
Decreto-lei n.° 1.795, de 22 de novem-
bro de 1939, Rodolfo Valente Gonça:1-
ves, ocupante do cargo da classe 10
da carreira de Pol:ela F.scal, de Qua-
dro Suplementar do Ministério- da
Fazenda, da Alfândega d'e Manaus, no
Estado do Amazonas, para a Aflânde-
ga de Vitória, no Estado do Espirito
Santo, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtude da exoneração
de Francisco Paulo Nobre.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 198A78, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
da Fazenda:

O decreto de 30 de maio de 1915,
que removeu ex-offjcio, no interesse
da. administração, de acôrdo com o
art. 71, item I, do ' Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do Decreto-
lei n.° 1.795, de 22 de novembro de
1939, Rodolfo Valente Gonçalves,
ocupante do cargo da calsse 10 da
carreira de Policia Fiscal do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazen-
da, da Alfândega de Manaus, no Es-
tado 'do Amazonas, para a Alfândega
de Vitória, no Estado do Espirito
Santo, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtude da exoneração
de Francisco Paulo Nobre,

TORNAR sim EFE :

De acórclo com o art. 29, § 2.0, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de oui.

tubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 209.121, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
da Fazenda:

O decreto de 13 de junho de 1945,
que nomeou Ana Ramos de Proença
para exercer o cargo da classe E da

or das Rendas Federais em Saúde
clé.,e), no Estado da Bahia, do

)r .aciro Permanente do Ministério da

C ONC*1-2”Ell EXONERA	 :

acordo com o art. 93, § 1.°, alinea
-a". do Decreto-lei n.o 1.713, de 23
de culubro de 1939:

'Tendo em vista o que consta do
:) . ucesso iu° 227.733, de 1945,- da Se-

de Estado dos Negócios da
Fazenda:

A E:cancro da Rosa Neves do cargo
ai classe D tia carreira de Policia
-1'scel, do Quadro Permanente do

tlistário da Fazenda, que ocupa
1„rinarticnte.

Tendo em vista o que consta do.
plo=o n.° 228.017, de 1945, da Se-

raria 	 Estado dos Negócios da
F2 senda:

A João Francisco Kralls do cargo
da classe E da carreira de Guarda-
1 -vros. do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, que ocupa lute-
lualuente.
Tendo em vista o que consta do

rOCCS5O n.° 228.353, de 1945, da Se-
, retaria de Estado dos Negócios da
da Fazenda:

A Lconita Di Ramos Caiado do car-
t. ° da classe E da carreira de Escri-
. arario, do Quadro Permanente do
2liiii:, ,rio da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do
»roccsso n.° 228.352, de '1945, da Se-
tretaria de Estado dos Negócios da
de Fazenda: -

A Lconice D1 Ramos Caiado do car-
go da classe E da carreira de Escri-
-a_.rário, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do
ptocesso n.° 218.203, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
dl. Fazenda:

A Maria do Carmo Quadros do car-
go da classe E da carreira de Guar-
da-livros, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda,- que ocupa in-
terinamente.	 •

Exoxsnar.:

3 os-e Pereira - Nunes do cargo da
classe D da carreira de Operário de
Artes Gráficas, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda,
por ter sido admitido como agente
social da Prefeitura do Distrito Fe-
deral.

Tendo em vista o que .consta do
processo n.° 216.751, de 1945, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da
da Fazenda:

Valdemar Noronha Filgueira do
cargo de Ajudante 'de Tesoureiro
(Delegacia Fiscal no . Rio Grande. do
Norte), padrão D, do Quadro Per-•
manente do Ministério da Fazenda,
que ocupa interinamente, em substi-
tuição a Raimuhda Tavares Tri-
gueiro .
Ve acórdo com o art. 17, § 9.9, do

Decreto-lei n.o 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Mauro Varela da Fonseca e_Silva

do cargo da classe B da carreira de
Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Caraúbas (5. a classe) , no
Estado do Rio Grande do Norte, do
Quadro Permanente do Mini:stério da
Fazenda, que ocupa interinamente.

TORNAR SEM EFEITO:
Tendo em vista O que consta do

processo n.° 6.049, de 1945, da Se-
, çretaria de Estado dos Negócios da
da Fazenda:

O decreto de 25 de outubro de 1943,
oue demitiu, a bem do serviço pú-
blico, de acôrdo oom o art. 239, item
VII, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28

carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago em virtude da exoneração de
Plínio Novais de Andrade.

Tendo em vista a-que consta do pro-
cesso n.° 221.676-45, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O Decreto de 3 de setembro de
12.45, que nomeou Ana Maria Bezerra
de Oliveira Lima para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agóato de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 220.980-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O Decroto de 28 de agôsto de 1945,
que nomeou Célia Câncio Gonçalves
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agósto
de 1945.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 221.779-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenla:

O decreto de 23 de fevereiro de 1945,
que nomeou Domingos Loureiro Filho
para exercer o cargo da classe /3 da
carreira de Coletor das Rendas Fe-
derais em Maraú (6.a classe), no Es-
tado da Bahia, do Quadro Permanente
do 'Ministério da Fazenda, vago em v4 r-
tude da exoneração de Valdomiro Le-
mos Vivas.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 230.411-45, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 27 de julho de :A5, que
nomeou Hélio Milton Pereira para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Adminis-
tivo do Quadro Permanente clu Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de Nelson Teles de Menezes.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 230.422-45, da Secrçtaria de
Estado dos Negocies da Fazenda:

O decreto de 21 de setembro de 1945,
que nomeou Iva Mena Gonçalves para
exercer, interinamente, o cargo da elas-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 233.457-45, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 21 de setembro de 1945,
que nomeou João Ferreira para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
H da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,. de
13 de agôsto- de 1945.	 •	 ,

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.° 219.632-45, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 28 de ágôsto de 1945,
que nomeou José Aurélio Barroto para
exercer, interinamente, o cargo da c las-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei núme-
ro 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 207.687-45, da Secretaria de
Estado dos Negótios da Fazenda:

O decreto de 3 de setembro de 1945
que nomeou Maria Helena Alves dos
Santos para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Guar-
da-livros do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agosto de
1945.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso sem número (S. P.), da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fa-
zenda:

O decreto de 17 de maio de 1245
que nomeou Melchior Soares oara exer-

Tendo em vista o que consta do

processo n.° 205.624-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 21 de junho de 1945,
que nomeou Tito Fulgéncio Filho para
exercer o cargo da classe E da car-
reira de Arquivista do Quadra Per-
manente do Ministério da Faaenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.420, de
26 de março de 1945.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acôrdo com o art. 64, item I, com-
binado com o art. 63, item II do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Agostinho Nonato de Morais do
cargo da classe E da carreira de Ope-
rário de Arsenal do Quadro Perma-
nente do Ministério da Marinha, para
o cargo da classe E da carreira de Pc.-
lidla Fiscal do Quadro Permanente do
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Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outu-
bro de 1945.

Eymard Andrade dos Santos do
cargo da classe 5 da carreira de Con-
tínuo do Quadro Suplementar do mi-
nistério da Fazenda, para o cargo da
classe F da carreira de Policia Fiscal
do Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério, criado pelo Decreto-lei nu-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Murilo cie Paula do cargo da classe
F da carreira de Poztalista-aualliar
do Quadro III - Parte Suplementar
- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe F da
carreira de Policia Fiscal do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 8.044,
de 5 de outubro de 1945.

Silvio Faria Gomes do cargo da
classe E da carreira de Carteiro do
Quadro III - Parte Suplementar -
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe E da
carreira de Polícia Fiscal do Quadro
Permanente-do Ministério da, Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 8.014,
de 5 de outubro de.,1945.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item III, le-
tra "a", combinado com o art. 89
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de
outubro de 1939:
Carlos Alberto Valença Pereira para

exercer, interinamente, como substi-
tuto, o cargo de Ajudante de Tesou-
reiro (Delegacia Fiscal na Bahia), pa-
drão G do Quadro Permanente do
nistério da Fazenda; durante o im-
pedimento do respectivo titular Ma-
nuel Pereira de Melo, em virtude cie
se achar êste último licenciado pala
tratamento de saúde.

Maria do Livramento Bezerra de
Oliveira Lima para exercer, interina-
mente, como substituta, o cargo de
Ajudante de Tesoureiro (Alfândega de
Natal), padrão 9 do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda, du-
rante o impedimento do respectivo ti-
tular Clóvis Leopoldo Raposo da Câ-
mara, em virtude de se achar éste úl-
timo licenciado para tratamento de
saúde.

Virgínia Guimarães Corte para
exercer, interinamente, como substi-
tuta, o cargo de Ajudante de Tesou-
reiro (Delegacia Fiscal na Bahia), pa-
drão G do Quadro Permanente do Mi-
Ministério da Fazenda, durante o im-
pedimento da respectiva titular Olin-
da Portela Costa, em virtude de se
achar esta última licenciada para tra-
tamento de saúde.

De acôrdo com o art. 14, item I do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-

• bro de 1939:
Ana Ramos de Proença para exer-

cer o cargo da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Plínio No-
vais de Andrade.

Júlio Bueno de 1Vienelonça Azevedo
para exercer o cargo cia classe C da
carreira de Coletor das Rendas Fe-
derais em Astolfo Dutra (5.a classe),.
no Estado de Minas Gerais, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago em virtude da promoção de
João dos Santos Coragem.

Maria José de Gouveia para exer-
cer o cargo • da classe E da carreira
de Ë.scriturário do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Abel Ro-
drigues de Carvalho.

Rizzardo Vitório da Carnino para
exercer o cargo da classe E da carrei-

ra de Arquivista do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decrete-lei n.° 7.420, de 26
de março de 1945.

Tito Fulgêncio Filho para exercer o
cargo da classe E da Carreira de Ar-
quivista do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 7.420, de 26 de março
de 1945.

•
De acôrdo cem o art. 14, item III,

letra "b", combinado com o arti-
go 17 de Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939: •
Agostinho dos Santos para exercer,

interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agasto de 1945.

Rute de Almeida Carvalho, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe II da carreira ela Contadcr do
Quadro Permanente cio Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agaisto de 1945.

Zuleide Andrade de Sousa para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Angelo Liguori para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agôsto de 1945.

Antônio Aidar para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agaisto de 1945.

Erico de Almeida Bastos para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se H da carreira de Contador co
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Geraldo Cordova Coimbra para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 Cie agôsto de 1945.

Horácio Leite Júnior para exercer,
interinamente, o cargo da classe H cia
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.,
criado -pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agasto de 1945.

Jair Gonçalves Passarinho para
exercer, interinamente, o cargo da
classe B da carreira de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em
Monta Alegre (5. a classe), no Esta-
da do Pará, do Quadro Permanente
cio Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Lauro Olím-
pio de Helanda.

Joaquim Pereira de Moura para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1943.

Mauro Varela da Fonseca e Silva
para exercer, interinamente, o cargo
da classe B da carreira de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em
Caraubas (5. n classe), no Estado cio
Rio Grande do alerte, do Quadro Per-
manente do Ministério cia Fazenda,
vago em virtude da exoneração de
Mauro Varela ca Fonseca e Silva.

Salvandi Vieira Holanda para exer-
cer, Interinamente, o cargo da classe
B da carreira de Escrivão da Coleto-
ria das Rendas Federais em Viçosa

do Ceará (5. 14 classe), no Estado do
Ceará, do Quadro Permanente cio Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude
da exoneração de José Castro Pa-
checo.

Valdemar de Oliveira para exercer,
Interinamente, o cargo eia classe H da
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agôsto de 1945.

Wohnar Gomes para exercer, interi-
namente, o cargo da classa II da car-
reira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agtisto de 1945.

De acárdo com o art. 14, item
letra b, ~binado com o -art. 17,
§6 •°, do Decreto-lei a.° 1.713, de 1:1
de outubro de 1939.
Aida Ester Pereira para exercer, in-

terinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
taazenda, criado peia Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Almiro Pinto para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Oficial Administrativo do
Quadro' Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei n.°
8.044, de 5 de ounibro de 1945.

Anísio Astério Contreiras de Carva-
lho, ocupante do cargo da classe G
da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Minstério da Fazenda,
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do mesmo Quadro e Mi-
nistério, criado pelo Decreto-lei n.°
3.044, de 5 de outubro de 1945.

Aderbal da Câmara França para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outu-
bro de 1945.

Alzis da Silva Aquino para exercer,
interinamente, c1 cargo da classe II da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda; criado pelo Decreto-lei n.°
8.014, de 5 de outubro de 1945.

Araken da Silva Régia para exercer,
interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do .Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei n.°
8.044, de 5 de 'outubro de 1945.

Antônio Araújo Borges de Barros
Para exercer, interinamente, o cargo
da Q.lasse E da carreira de Escriturá-
rio do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de Maria Joana Catalão
Loureiro.

Alfredo Gonzaga de Oliveira .para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-li-
vros do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n. 7.856, de 13 de agasto de 1915.

Adir Gomes Leal para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
15 de agósto de 1945.

Angélica Lima Ruas para exercer. in-
terinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei n.°
8.044, de 5 de outubro de 1945.

Antônio Nobrega de Figueiredo para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério

da Fazenda, criado pelo Decreto-le
n.° 3.044, de 5 de outubro de 1945.

Aida Ribeiro Bona para exercer
interinamente, o cargo da classe
da carreira 'de Escriturário do Quadn
Permanente do Ministério da Fazei]
da, criado pelo Decreto-lei n.° 8.044
cie 5 de outubro . de 1945.

Araman Brasilnata de Aragão para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-1c1
n.° 8.044, ale 3 de outubro de 1945.

Antônio Heinsen para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei número
8.044, de 5 de outubro de 1945.

Antônio Brasiliano da Costa para
exercer, interinamente, o cargo
classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente
do Ministério da . Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n. o 8.044, de 5 de outubro
de 1943.

Boanerges de Castro Garcia para
exeicer, interinamente, o cargo da
classe P da carreira de Almoxarife do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 6.557, de• 5 -de outubro de 1944. •

Cirilo Alves de • Jesus - para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe'
E da carreira de. Escriturário- do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei núme-
ro 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Celso Paiva de Mesquita para exer-
cer, .interinamente, o cargo- da classe'
E da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Célia de Toledo Lara para exercer.
Interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escrituraeio do Quadre
Prrmanente ao Ministério da Fazen-,
da, criado pelo Decreto-lei n.° 3.044.
de 5 de outubro de 1945.

Carmen Tôrres de Souza para exer-
cer, interinamente, o carga da classe
E da carreira de E,scriturario do Qua-
dro Permanente' do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo- Decreto-lei núme-
ro 8.044, de 3 de outubro de 1945.

Clovis Gonçalves Oliveira, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe 11 da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outu-
bro de 1945.

Clicir de Almeida Barreto de Ciou-
veia para exerecer, interinamente, o
cargo da dessa H da carreira de Oft=
dal Administrativo do Quadro Perma-
nente cio Ministério -da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 8,044, de 5

de outubro de 1943.
, Débora Adélia de Lima Carvalho,

para exercer, interinamente, o carv,
cia classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.014, de 5 de outubro
de 1945.

Diva Figueiredo para exercer, inte-
rinamente. o cargo da classe H da car-
reira de Oficial Administrativo ci n i
Quadro Permanente do Ministério cio
Fazenda, criado pelo Decreto-lei ri.'
8 044, de 5 de outubro de 1945.

Dulce de Magalhães Meirelles
exercer, interinamente, o cargo de
classe H da carreira de Oficial Adiai
nistrativo do Quadro Permanente dc
Ministério da Fazenda, criado peie
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Luiza Frau Jaques para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 8.044,
de 5 de outubro de 1945.

Luiza Moreira Arrais para exercer,
interinamente, o cargo da classe II cia
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente cio Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Margarida Pedrosa Costa para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Murilo Guaraci Paiva para exercer,
interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Mirandolina Souto para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 8.044,
de 5 de outubro de 1945. -

Maria José Meira Coelho Soma
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Manuel João da Costa Filho para
exercer, interinamente, o cargo da
classe 11 da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei no 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Maria, Conceição Mendonça de La
Roque para exercer, interinamente, o
cargo da classe II da carreira de Ofi-
cial Administrativo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de 5
de outubro de 1945.

Martiniano Moreira Barbosa para
exercer, interinamente, o cargo da
classe 11 da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei ri.° 3.044, de 5 de outubro
de 1943.

Maria Portinari Carvalho para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Manuel Luxando de Almeida para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
na, 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Minar' Pinto para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quaaro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agasto de 1945.

Nilza Carneiro da Cunha para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pela Decreto-lei número
8.044, de 5 de outubro de 1945.

Nilva Coimbra para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mer 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Nanci Delunardo para exercer, in-
mero 8.044. de 5 de outubro de leia ternamente, o cargo da classe E da

Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Darei Costa Fontes para exercer,
interinamente, o cargo ria classe 11
da carreira de Oficial Administrativo
aei Quadro Permanente do Ministério
ca Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945:

Dalva Maria Mota para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
earreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
Na criado pelo Decreto-lei n.° 8.044,
ae 5 de outubro de 1945.

Danos Pires de Almeida para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
1,‘ da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
eenda, criado pelo Decreto-lei n.° 8.044,
de 5 de outubro de 1945.

Elisio Mota para exercer, interina-
alente, o cargo da classe E da carrei-
ra de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei re° 7.856, de
l a de agesto de 1945.

Euclides Velasco Rondou., ocupante
interino do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
1:ara exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do mesmo Quadro e Mi-
nistério, criado pelo Decreto-lei ri.°
a 044, de 5 de outubro de 1945.

Eurene Ador para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
credo pelo Decreto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.

Elsa Evangelista para exercer. In-
ternamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago em virtude da promcção de
_1vete Buzzolini.

Eni Tereza Moreira de Souza para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
cia Fazenda, criado pelo Deareto-lei
ri.° 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Eulina Ramos Miranda para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agasto de 1945.

Ectir de Almeida Barreto de Gouveia
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outu-
bro de 1945.

Frederico Elserdecher para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agasto de 1945.

Germano Correia Dantas para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
II da carreira de Oficial Administra-
avo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.* 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Herval Reli de Paula para exercer,
intedinamente, o cargo da classe 11 da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Hilton Arzua Ferreira para exercer,
interinamente, o cargo da classe 11 da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Joaquim Francisco Leite para exer-
cer, interinamente, o cargo da cla-see E
da carreira de Guarda-livros do Qua-
dro Permanente do Ministério ta Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei número
7.856, de 13 de agasto de 1945.

Jacira Areei Santos para exercer, In-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, Is 5
de outubro de 1945.

José Avelino Galvão Filho para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro „permanente do Ministerio
da Fazenda, criado pelo Decrete-lei
n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Laura Dávila dos Santos para exer-
cer, interinamente, o cargo da 'asse E
da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.
vago em virtude da promoção c.e Lulas
Serra de Menezes.

Lúcia Maria Lacerda Ferreira para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-

carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agasto de 1945.

Nilo Ferreira para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decteto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.

Osnildo Montes Guimaraes para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da caraeira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945,

Olga Ribeiro da Costa "para exer-
cer, interinamente ,o cargo da alasse
E da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei número
8.044, de 5 de outubro de 1945.

Paulo Pinto Bittencourt para exer-
cer, internamente, o cargo da classe
F1 da carreira de. Oficial Administrati-
vo do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.044, de 5.de outubro de 1945.

Pedro Alberto Calhau para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago em virtude da promoção de
Leonina Di Ramos Caiado.

PaulLno Gomes de Sousa Filho,
para exercer, interinamente, o cargo
da classe li da carreira de Oficial
aaministrativo do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, criado
pelo Decreto-lei n.* 8.044, de 5 de•
outubro de 1945.

Roma Gioia, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe 11 da carrei-
ra de Oficial administrativo do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei ,nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Rosalina Pereira Lima, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção

Julieta Carmo.
Rute Sena Pedreira, para exercer,

iaterinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de
1945.

Rui Coutinho, para exercer. Interl-
nemente, o cargo da classe 11 da car-
reira de Oficial administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Suzana Guimarães de Vasconcelos,
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial
administrativo do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, criado
pelo Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de
outubro de 1945.

Silvio Réu de Lemos Nunes, para
exercer, internamente, o cargo da
classe II da carreira de Oficial ad-
ministrativo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outu-
bro de 1945.

Salvador Batista de Morais, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministé-
ric da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.044, de 5 de outubro de
1945.

Semirands de Bittencourt Amarante
para exercer, interinamente, o cargo
de classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente

Helio Milton Pereira para exercer,
interinamente o carga da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Ivone Rubim de Oliveira para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
11 da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei ra° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

José Fernando de Rezende para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945.

José Maria Oliveira Trogoli para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção
de Carlos Teixeira Terres.

José Macedo do Nascimento, )ara
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se II da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro de
1945.

João Silva Barreires para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de 5
de outubro de 1945.

João Dantas de Brito Lima para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se 11 da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De.
creto-lei n.° 8.014, de 5 de outubro de
1945.

José Pereira Gusmão para exercei,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da ioazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, ae 5
de outubro de 1945.

José Campos para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreia
de Oficial Administrativo do Quadre
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de 5
de outubro de 1945.

José Soba Viriato Batista para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministétio
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.° 7.856, de 13 de agasto de .945.
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deral do Estado de Santa Catarina.
Olinto Couto Aguirres, para exer-

cer a função de membro do Conselho
Administrativo dá Caixa Econômica
Federal do Estado do Espírito Santo.

Luís Manuel Veloso para exercer
a função de membro do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa Econômica Fe-
deral do Estado do Espírito Santo.

Vicente Caetano para exercer a
função de membro do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa Económica Fe-
deral do Estado do Espírito Santo.
De acôrdo com o art. 3.° do Decreto-

lei n.° 8.,257, de 30 de novembro de
1945, combinado com o § L° do ar-
tigo 8.° do Regulamento baixado
com o Decreto n.° 24.427, de 19 de
junho de 1934,

Olinto Couto Aguirres membro
Conselho Administrativo da Caixa
Econômica Federal do Estado do Es-
pírito Santo, para exercer a função
de Presidente do mesmo Conselho.
EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do
processo sie), de 1945, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:•

Francisco Carauta de Sousa, da
função de membro do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa Econômica Fe-
deral do Estado do Rio de Janeiro.

Rui Buarque Nazaré, da função de
membro do Conselho Administrativo
da Caixa Económica Federal do Es-
tado do Rio de Janeiro.
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 8.° do Regula-
mento baixado com o Decreto /22.;..

•mero 24.427, de 19 de junho de 1934,

Francisco de Paula Gomes da Silva,
ocupante do cargo da classe J da car-
reira de Oficial Administrativo dc
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda para exercer a função de
membro do Conselho Administrativo
da Caixa Econômica Federal do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Adolfo Costa Madruga, ocupante do
cargo da classe L da carreira de Ofi-
cial Administrativo do 'Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
para exercer a função de membro do
Conselho Administrativo da Caiar
Económica Federal do Estado do Rio
de Janeiro.

Francisco de Paula Gomes da Sil-
va, membro da Conselho Administra-
tivo da Caixa Econômica do Estado
do Rio de Janeiro, para exercer a fun-
ção de Presidente do mesmo Conse-
lho.

NOMEAR:

De acórdo cora o art. 14, item III,
letra a, combinado com o artigo
89, do Decreto-lei 11.0 1.713, de 28
de ouutbro de 1939:

Mário Soares de Freitas para exer-
cer, interinamente, como substituto, o
cargo de Ajudante de Tesoureiro (Al-
fândega do Rio de Janeiro), padrão
12, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, durante o impedi-
mento dodo respectivo titular, João Mi-
sael Amaral Pena,. em virtude de se
achar licenciada para tratamento "de
saúde.

De acórdo com o art. 14, item III,
letra o, combinado com o artigo
17, § 6.°. do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Iolanda Massa Fontes para exercer,
interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-

da, vago em virtude da nomeação de
Lêda Maldonado para outro cargo.

PROMOVER:

De acôrdo com a regra 1." do artigo
26 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 24.502, de 29 de ju-
nho de 1934:

Germano Betting, do cargo da clas-
se B da carreira de Escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Co-
lina (5•" classe), no Estado de São
Paulo, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, para cargo idên-
tico da classe D da Coletoria das Ren-
das Federais em Colina (4." classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da
nomeação de Rafael Carlos Schmidt
para outro cargo.

Osório de Morais Caldas, do cargo
da classe .. da carreira de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em
Prados (5." classe), no Estado de Mi-
nas Gerais, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, para cargo
idêntico da classe B da Coletoria das
Rendas Federais em Prados (4. a clas-
se), naquele Estado, vago em virtude
da remoção de João da Mata • Pereira
Guimarães .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II!, le-
tra "b", combinado com o art. 17,
§ 6.0, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
ele outubro de 1939:

Eloísio Ribeiro de Sousa, para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em
virtude da nomeação de Moacir Fraga
para outro cargo.

EXONERAR:

Henrique Lindolfo de Oliveira do
cargo da classe D da carreira de
Guarda de Presídio, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, por ter sido ad-
mitido para a função de Inspetor, re-
ferência XV, da Penitenciária Central
do Distrito Federal do mesmo Minis-
tério.

Valdir de Sousa Beiriz do cargo da
classe E da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, que
ocupa interinamente, por ter sido ad-
mitido para a função de Assistente
Jurídico, referência XVII, do Depar-
tamento do Interior e da Justiça do
mesmo Ministério.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, § 1.°, alínea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 38.813, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justka e Negócios Inte-
riores:

A Rutiro rompeu Magalhães Gon-
zaga do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, que ocupa interina-
mente. •

CONCEDER REFORMA:

De acôrdo cone o art. 82 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Tendo em vista o que consta do
Processo ri.' 35.572, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ao Soldado da Polícia Militar do
Distrito Federal, Otávio José Alves
Filho.
De acórdo com o art. 342 do Regula-

mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro de
1938, combinado com a letra "d" do
art 215 do Decreto-lei n.° 2.186, de
13 de maio de 1940:

Tendo em vista o que consta dO
Processo n.° 29.381, de 1945, do De-
rartamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ao 3.° Sargento corrieiro da Polícia
Militar do Distrito Federal José Qui.
rino de Paiva.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO QUE PEDIU",
A FIM DE QUE POSSA GOZAR DOS DI-
REITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUI-
ÇÃO E LEIS DO BRASIL:

Na conformidade dos Decretos núme-
ros 6.948, de 14 de maio- de 1908;
2.004, de 26 de novembro do mesmo
ano, e Decreto-lei n.° 389, de 25 de
abril de 1938:

A José Alves dg Rocha, natural de
Portugal, nascido a 28 de novembro de
1890, filho de António Joaquim da Ro-
cha e de Maria Alves da Silva, resi-
dente no Distrito Federal.

'Na conformidade dos li 2.° e 3.° do
art. 40 do Decreto-lei n.° 1.202, cie_
8 de abril de 1939:

A Abele Murato, natural da Itália,
nascido a 31 de dezembro de 1894, fi-
lho de Rosina Viloi, residente no Es-
tado de São Paulo.

A João Possi, natural da Itália, nas-
cido a 3 de maio de 1891, filho de José
Possi e de Maria Vailate, residente
no Estado, de São Paulo.

A Marsimiliano Pavan, natural da
Itália, nascido a 8 de setembro de
1870, filho de João Pavan e de Teresa
Benetti, residente no • Estado de São
Paulo.

A Pedro Giuseppe Grar' i netti, na*
tural da Itália, nascido a de junho
de 1878, filho de Domenico Grandi»
netti e de Joana Granainetti,
te no Estado de São Paulo.

A Procópio Lucachewich, natural da
Rússia, nascido a 22 de fevereiro de
1901, filho de Bazil Lucachew:ch e de
Helena Lucachz..wich, residente no Es-
tado do Rio de Grande do Sul.
Na conformidade do art. 1.°, letra -J".

do Decreto-lei n.° 389, de 25
abril de 1938:
A Ana Bodmer Luz natural da Suíça,

nascida a 5 de outubro de 1908, filha
de Gustavo Boarner e de Catarina
Bodmer, residente no Distrito Fe-
deral.

E Eleonore Miehael Pereira de Ws.
concelos, natural da Alemanha, nas-
ciclo a 12 de setembro de 1899, filho
de Carlos Michael e de Maria Grei/
Michael, residente no Estado do Rio
de Janeiro.

A Guido Francesco Savério, na tua
ral da Itália, nascido a 22 de setem-
bro de 1885, filho de Guido Michela'.-
gelo e de Bellizzi Ana, residente lio-
Distrito Federal.

do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Telma Ferreira Leitão para exercer,
Interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da nomeação de Re-
gina Braga para outro cargo.

Valmir Ferreira Gomes para crer-
• cer, interinamente, o cargo da classe

H da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Vítor Barrêa para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carrei-
ra de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agosto de 1945.

Violeta Filardi Santos para exercer,
Interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 7.856,
de 13 de agôsto de 1945.

Vivaldi Mozzilli para exercer, iate-
rinamente, o cargo da classe D da car-
reira de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.

Wilson da Costa Ferreira para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR,

De acôrdo com o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 8.257, de 20 de novembro de
1945, combinado com o art. 8.° do
Regulamento baixado com o De-
creto n.° 24.427, de 19 de junho de
1934,

João Renato Franco para exercer a
função de membro do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa Económica Fe-
deral do Estado do Pará.

Rio de Janeiro, em 8 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.a
da República.

Altino Mendes de Nóvoa para exer-
cer "a função de membro do Conse-
lho Administrativo da Caixa Econô-
mica Federal do Estado do Pará.

Manuel Antônio Coelho de Sousa
para exercer a função de membro do
Conselho Administrativo da Caixa
Económica do Pará.

De acórdo com o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 8.257, de 30 de novembro
de 1945, combinado com o § 1.0 do
art. 8.0 do Regulamento baixado
com o Decreto n.° 24.427, de 19 de
junho de 1934.
João Renato Franco, membro do

Conselho Administrativo da Caixa
Econômica Federal do Estado do
Pará, para exercer a função de Pre-
sidente do mesmo Conselho.
De acôrdo com o art. 3.° do Decreto-

lei n.o 8.257, de 30 de novembro de
1945, combinado com o art. 8.° do
Regulamento baixado com o De-
creto n.° 24.427, de 19 de junho de
1934.
Artur Brasil Viana para exercer a

função de membro do Conselho Ad-
ministrativo da Caixa Económica Fe-
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COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

N.° 4.504.— Em 26 de novem-
bro de 1945

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica:

1. Como é do conhecimento de
Vossa Excelência, o Governo da Ar-
gentina condicionou a exportação de
trigo em grão para o Brasil à remessa
de pneumáticos e câmaras de ar para
aquele país, remessa que se tornou
possível com o Decreto-lei n.° 8.148,
de 29 de outubro último, publicado no
Diário Oficial de 14 deste mês, o qual
estabelece sob novos moldes o con-
trôle da produção, distribuição e con-
sumo dos artefatos de borracha no
país e dá outras providências".

2. Estão em andamento as medi-
das necessárias ao embarque de trigo
em grão para o Brasil; acontece, po-
rém, que, segundo estou informado,
entraram em greve os trabalhadores
dos portos argentinos, onde se faz o
referido embarque de trigo. Esse fato
poderá determinar uma séria crise de
pão e de forragem em nosso país, além
das conseqüências sociais resultantes
da possível paralização dos moinhos
nacionais.

3. No sentido de evitar ou minorar
os efeitos da falta do trigo em grão
necessário ao ritmo normal de nosso
consumo interno, tenho a honra de
submeter à consideração de V. Excia.
o anexo projeto de decreto-lei, pelo
qual ficará suspensa por noventa dias
a cobrança dos direitos aduaneiros •e
taxas que incidem sôbre a farinha de
trigo estrangeira, cuja importação de-
penderá de licença prévia a ser con-
cedida pelo Coordenador da -Mobili-
zação Econômica e cessará mesmo an-
tes de esgotado o prazo acima, bas-
tando para isso que o Coordenador
verifique a existência no Brasil do
trigo em grão indispensável às ativi-
dades dos moinhos nacionais.

4. Aproveito o ensejo para renovar
a V. Excia. os protestos do meu mais
profundo respeito. — Andpio Gomes.

(Assinado Decreto-lei n.o 8.250, em
29 de novembro de 1945).

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 2.355 — Em 30-11-45 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

O Decreto-lei n.° 5.175, de 7 de
janeiro de 1943, dispõe no 3.0
do art. 39, que a funeão de Tabela

A Henrique Rossi, natural da Itália,
nascido a 1 de março de 1884, filho
de Agostinho Rossi e de Ester Rossi,
tesidente no Estado de São Paulo.

A Ieaac Mintz, natural da Polónia,
nascido a 20 de janeiro de 1900, filho
de Berech Mine e de Guide Mine, re-
eidente no Estado do Paraná.

A Jaime Landmann, natural da Ru-
inânia, nascido a 26 de outubro de
1920, filho de Salomon Landmann e
de Rebeca Landmann, residente no
Estado do Rio de Janeiro.

A P.enzo Massarani, natural da Itá-
lia, nascido a 26 de março de 1898,
ilibo de Giulio Massarani e Gina
Colorni, residente no Distrito Federal.

A Venâncio Rêgo Neto, natural de
Portugal. nascido a 16 de janeiro de
1908, filho de João Rego e de Maria
da Conceição, residente no Estado do
.Rio de Janeiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve:

De acárclo com, o art. 196, item IV,
do Decreto-lei ne 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° MTIC. 295.498-45, do
Departamento de Administração.

João Vitor de Jesus, no cargo da
classe C da carreira de Servente, do
Quadro Permanente do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comér-
cio.

EXONERAR:

De aceirdo com o art. 93, 1 1.0
alinea b, do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 149:

Amilcar de Faria Cardoni do cargo,
em comissão, de Delegado Regional
do Trabalho (Bahia), padrão N, cio
Quadro Permanente do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comér-
cio.

n.• 1.713, de 28 de outubro de
1939, José Adolfo de Moura Sales,
para exercer o cargo da classe D,
da carreira de Dactilógrafo do Qua-
dro "Único Parte Permanente —
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, vago em virtude da
exoneração de Valquiria Augusta
Rocha.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° MTIC. 213.293-44, do
Departamento de Administração.

O decreto de 9 de agõsto de
1944 que nomzeu, de acôrdo com
o art. 14, item I, do Decreto-lei
n.o 1.713, de 28 de outubro de
1939, Palmira de Sousa Rodrigues
para exercer o cargo da classe D,
da carreira de Dactilógrafo, do Qua-
dro tolice do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, criado
pelo Decreto-lei n." 6.573, de 8 de
junho de 1944.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° MTIC. 306.185 d45, do
Departamento de Administração.

O decreto de 2 de agosto de
1945, que nomeou, de acordo com
o art. 14, item I, do Decreto-lei
n.o 1.713, de 28 de outubro de
1939, Paulo Moacir Feijo da Silveira,
para exercer o cargo da classe D,
da carreira de Dactilógrafo, do Qua-
dro 1-1nico — Parte Permanente —
do Ministério - do Trabalho, Indústria
e Comércio, vago em virtude da exo-
neração de Lidia Tomassi.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° CNT-20.744, de 1945.

O decreto de 22 de outubro de
1945, que designou Luis Carlos Au-
gusto Bergalo, para exercer a fun-
ção de suplente de vogal, represen-
tante dos empregadores, do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira
Região.

Desiceree:
De acárdo com o art. 685 da Con-

solidação das Leis do Trabalho.

Fritz Weber, para exercer a função
do suplente de vogal, representante dos
empregadores, do Conselho Regional
do Trabalho da 1.° Região.

DESIGNAR:

De acárdo com. o § 1.0 do art. 1.0,
do Decreto-lei n.° 4.153, de 6 de
março de 1942, alterado pelo De-
creto-lei n.• 4.397, de 23 de junho
de 1942:

Aurélio Piquei de Carvalhosa, para
exercer a função de Suplente do
representante dos empregadores no
Conselho da Delegacia do Trabalho
Marítimo do Pôrto do Rio de Ja-
neiro, vaga em virtude do término
do mandato ,de Franklin de Maga-
lhães Seve.

DESIGNAR:

De acárdo com o art. 1.* do De-
creto-lei n.° 4.153, de 6 de março
de 1942, alterado pelo Decreto-lei
n.° 4.397, de 23 de junho de

1942:
Antenor Luis da Rocha, para exer-

cer a função de representante dos
empregados no Conselho da Delega-
cia do Trabalho Marítimo no Pôrto
do Rio de Janeiro, vaga em virtude
do término do mandato de Benedito
Ferreira da Silva.

Raul Pimenta, para exercer a fun-
ção de representante dos emprega-
dores no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo do Pôrto do Rio
de Janeiro, vaga em virtude do
término do mandato de Manuel
Francisco Ferreira.

Ministério do Trabalho, Indústria •
Comércio, criado pelo Decreto-lei
n.o 7.977, de 20 de setembro de
1945.

Maria da Glória Marques, do cargo
da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro m — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas para cargo idêntico
do Quadro Permanente do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.977, de
20 de setembro de 1945.

Suplementar, que vagar, será autemà-
ticamente suprimida.

2. Isso não impede que a supressão
seja declarada por decreto no que IA,
grande vantagem para contrôle das
tabelas.

3. Assim, existindo nesta data, unia
função vaga de auxiliar, referência
VI, na Tabela Suplementar de Extra-
numerário-mensalista da Fábrica do
Realengo, da Diretoria do Material
Bélico do Exército, convém que seja
expedido decreto por meio do qual se
declare a supressão dessa função de
acôrdo, aliás, com o que propõe o Mi-
nistério da Guerra no processo anexo.

4. Nesse sentido; êste Departamen-
to elaborou o anexo projeto de decre-
to, que tem a honra de suemeter
assinatura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.° os protestos do meu
mais profundo respeito. — Moacyr
Briggs, Presidente.

Aprovado. — 1-12-45 — LINHARES.

(Assinado Decreto n.° 20.128 — em
4-12-15).

N.° 2.357 — Em 30-11-45 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

No anexo processo, a Secretaria
Geral do Ministério da Guerra soli-
cita a êste Departamento a alteração
da lotação numérim das repartições
do referido Ministério, a fim de serem
transferidos 4 cargos da lotação per-
manente da carreira de Dactilografo
de diversas repartições para Igual lo-
tação do Supremo Tribunal Militar.

2. Examinando a proposta, julga
éste Departamento que a mesma pode
ser atendida de vez que constitui,
apenas, redistribuição de cargos, sem
alteração de totais.

3. Assim, elaborou êste D'eparta-
mento o anexo projeto de decreto que
tem a honra de submeter à aprecia-
ção e assinatura de V. EX..

Aproveito a oportanidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. — Moacyr
Briggs, Presidente.

Aprovado. — 1-12-45 — Laentiouts.
(Assinado Decreto n.° 20.1:27 — ent

4-12-45).

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REKIBLICA.

PARECERES

N.° 6.330 — 25-11-45 — Transferên-
cia, a pedido de Heloísa Aline Gomes
Taveira, dactilógrafo, E, do Q. P.
do M. J. para igual classe da carreira
de escriturário dos mesmos Quadro
e Ministério.

De acórdo. Em 17-11-45. —
RES .

N.° 6.590 — 23-11-45 — Afastamen-
to nos têrmos do art. 35 do E.F., de
George Cavalcanti de Cerqueira, ofi-
cial administrativo, L, do Q.P. Macio

TRANSFERIR "Exaorriceo",
TERLSSE DA ADDIINISTRAÇÁO :

De acôrdo com o art. 64, item 11,
combinado com o art. 63. item I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Aldenora de Vilhena Machado, do
cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas para cargo
idêntico do Quadro Permanente do

CONCEDER EXONERAÇÃO :

De actirdo com o art. 93, 1 1.o,
, alínea a, do Decreto-lei n.° 1.713,

de 28 de . outubro de 1939:

Tendo 'em vista o que consta do
Processo n.° MTIC. 340.149-45, do
Departamento de Administração.

A Maria Teresa Figueiredo Costa
Lima do cargo da clasee E da car-
reira de Escriturário do Quadro
Permanentt do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comercio.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° MTIC. 339.830-45,
Departamento de Administração.

A Niobe Dessa Gonçalves, do cargo
da classe E da carreira de Biblio-
tecário-auxiliar do Quadro Perma-
nente do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio,. que ocupa in-
terinamente.

Tende_ em vista o que consta do
Processo n.° MTIC. 334.423-45, do
Departamento de Administraçãe.

A Odir Gouveia, do cargo da classe
E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comér-
cio.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista O que consta do
Processo s/n„ 'de 1945, do Departa-
mento de Administração.

O Decreto de 8 de agôsto de
1945, que nomeou, de acôrdo com
• art. 14, item I, do Decreto-lei

do

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA
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na D.F. no Ceará do M.F. para a
até 31-12-45.	 •

Ao Sr. Ministro da Fazenda. Em
30-11-45. - Lir/matam.

N.° 6.592 - 22-11-45 - Afa,stamento
nos têrmos do art. 35 do E.F., con,-
binado com o D.L. 7.586-45, de Teo-
doro de Almeida Sodré, oficial admi-
nistrativo, L, do Q.P. do M.T., lo-
tado no D.N.S.P.C. para o Tribunal
Regional Eleitoral do Distrito Federal
pelo prazo durante o qual fôr julgada
necessária a colaboração do intatas-
aado.

Ao Sr. Ministro - do Trabalho. Em
30-11-45. - Lnuaaurs.

N.° 6.603 - 26-11-45 - A/asta-
mento nos têrmos do art. 35 do E.F.
de Cândido de Abreu e Sousa, con-
tador. 23 do Q.S. do M.F., lotado na
Contadoria Secional junto à Imprensa
Nacional para o C.F.C.E. até 31 de
dezembro de 1946.

Aprovado. Em 1-12-45. -
PIS.

N.° 6.609 - 26-11-45 - Transferên-
cia, ex-iffico, de Júlio César de Praiva,
oficial administrativo, I, do Q. II -
extinto - do M.V. para igual •alasse
da carreira de Médico do Q. P.
do M. T.

Aprovado. Em 1:12-45. - LINHA-
RES .

N.° 6.610 - 26-11-45 - Afastamento
nos têrmos do art. 35 do E.F., com-
binado com o D.L. 7.586-45, de Cár-
mem Chaves do Nascimento, aficial
administrativo, H, do Q.P. do M.V.,
lctado no D.N.P.R.C. para o Tábu-

a nal Regional Eleitoral do D.F., pelo
-, prazo durante o qual for julgada ne-

cessária a colaboração da interessada.
Aprovado. Em 1-12-45. -

RES.

N.° 6.611 - 26-11-45 -*Afastamento
nos têrmos do art. 35 do E.F., com-
binado com o D.L. 7.586-45, de Car-
los Teixeira Mendes, escriturário, G,
do Q.P. do M.G., lotado na 25. a Cir-
cunscrição de Recrutamento para o
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará,
pelo prazo .durante o qual fôr juagada
necessária a colaboração do interes-
sado. .

Aprovado. Em 1-12-45. - Lixas-
?MS .

N.° 6.614 26-11-45 - Transferên-
cia, a pedido de Euclides Cícero de
Miranda, Ernani Pires Vidal, Mário
Cunha, classe F, e Sadi Cruel da classe
G, da carreira de Policia Especial do
Q.S: do M.J., para iguais classes da
carreira de Detetive do Q.P. do mes-
mo Ministério.

Ao Sr. Ministro: da Justiça. Em
1-12-45. - LINHARES .

N.° 6.615 -- 26-11-45 - Transf ên-
eia, es-officio, de Mário Moreira Pa-
drão, escriturário, G, do Q.P. do
M.E.S. para igual classe da carreira

, de Inspetor de Alunos dos mesmos
Quadro e Ministério.

Ao Sr .. Ministro da Educação. Em
1-12-45. - LINHARES.

N.° 6.660 - 27-11-45 - Transferén-
eia, a pedido de Luis Felipe Minta-
gui, marinheiro, classe 3, do Q.S. do
M.F. para R classe D da carreira de
Policia Fiscal do Q.P. do mesma Mi-
nistério.

• Ao Sr. Ministro	 Fazenda Em
1-12-45. - LINHA RES

N.° 6.663 - 27-11-45 - Transfarên-
eia, ex-o!ficio, de Leonor Emilia Risk

• dactilografa F, do Q.S. para igual
classe da carreira de Escriturário do
O.P. do M.J.

Ao Sa. Ministro da Justiça. Em
1-12-45. - LINHARES.

O Senhor Presidente da República
aprovou as seguintes propostas de ex-
tranurrierários:

PARECERES
APOSENTADORIA

N.° 6.591 - 23-11-45 - Na forma
da alínea d, do art. 2.° do Decreto-lei
n.° 3.768-41, de Ponciano Leonardo de
Castro, matricula n.° 152.298, diaris-
ta, Trabalhador, da Seção de Enge-
nharia da D.T.C. - M.A.

CONTRATO

N.° 6.606 - 26-11-45 - De .Américo
Caldeira Gõrresen, piara Engenheiro
especializado em Serviços de Agua e
Esgotos, Estradas e Pontes, da D.T.C.,
com o salário mensal de Cr$ 4.000,00,
por dois anos a partir da data do re-
gistro pelo T.C. - M.A.
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

VEREA 1 - PESSOAL

Consignaçdo II - Pessoal Extra.-
numerário

Subconsignação 08 - Novas admissões,
etc.

Or$
04 - Departamento de Ad-

ministração
• OC - Divisão do Pes-a soal 	  921.400,00

Cr$
Destaque à conta da Sub-

consignação acima, de
acôrdo com a Circular
n.° 1-44, da Secretaria da
Presidência da Repúbli-
ca, para atender à des-
pesa com a admissão de
um extranumerário-con-
tratado para a Divisão
de Terras ,e Colonização 48.000,00

N.° 6.641 - 27-11-45 -' De Renato
de Sales Puno, para Médico especialis-
ta em Dermato-Sifiligralla da D.S.A.,
com o salário mensal de Cr$ 2.500,00,
a partir da data da assinatura até
31-12-47 - M.Aer.

N.° 6.642 - 27-11-46 - De Hugo
Floriano Mota, para Engenheiro es-
pecializado em Construção e Conser-
vação de Estradas do D.N.E.R., com
o salário mensal de Cr$ 3.400,00, por
dois anos ar partir da data da assina-
tura - M.V.

N.° 6.644 - 27-11-45 - De Luís Eu-
gênio Bezerra Mergulhão, para En-
carregado dos serviços administrativos
do I.A. Sul, com o salário mensal de
Cr$ 3.000,00, por 3 anos a partir da
data da assinatura - M.A.

N.° 6.618 - 27-11-45 - De Amari-
lio Melo . de Siqueira, Nara Médico
Auxiliar de serviços de profilaxia da
febre amarela, do S.N.F.A., com o
salário mensal de Cr$ 2.200,00, de
1-8-45 até 31-12-47 - M.E.S.

N.° 6.650 27-11-45 - De Arnaldo
Tavares de Melo, para Médico Derma-
tologista, da D .0. I: . do D. N. S. , com
o salário mensal de Cr$ 2.509,00, a
partir da data da assinatura, até
31-12-45 - M.E.S.

N.o 6.654 - 27-11-45 - De Paulo
Plínio Baker de Abreu, para Biblio-
tecário-Chefc, do I.A.N., com o sa-
lário mensal de Cr$ 2.500,00, por três
anos, a partis' da data da assinatura
- M.A.

N.° 6.656 - 27-11-45 - De Aristides
Menezes, para Chefe da Seção de Ad-
ministração (Sc. A-8), do S.M. do
D.F.S.P., com o salário mensal de
Cr$ 1.500,00, por três anos, a partir
da data do registro peio T.C.

N.° 6.657 - 27-11-45 - De Maria
Mafalda Rodrigues Costa, para En-
fermeiro-Chefe da Seção de Observa-
ções e Tratamento, do S.M. do
D.F.S.P., com o salário mensal de
Cr$ 1.500,00, por três anos a partir
da data da assinatura - M.J.

N.° 6.650 - 27-11-45 - De Geraldo
Barbosa Mamede, Engenheiro de Mi-
nas da D.F.P.M., com o salário men-
sal de Cr$ 2.500,00, a partir da data
do registro pelo TC. até 31-12-46 -
M.A.

N.° 6.664 - 27-1-45 - De Alvaro
Cecillo de Oliveira, para Chefe do Es-
critório de Projetos e Construções da
E.F. Goiás, com o salário mensal de
Cr$ 2.600,00, por dois anos a partir
da data do registro pelo T.C. -
M.V.	 .

REDILISSÃO

N.° 6.554 -- 17-11-45 - A pedido, de
João Maria da Silva, na função de
Telegrafáta Auxiliar, VI, da D.R.C.T.
do Piauí	 M.V.

N.° 6.601 - 26-11-45 - A pedido,
de Wilson Coppeli, na função de Pra-
ticante de Escritório, VI, do S.E.P.T;
- M.T.

N.° 6.628 - 27-11-45 - Ex-officio,
de Dulce Paiva Correia Lima, na fun-
ção de Auxiliar de, Escritório, IX, da
sede do I.A.N. - M.A.

RENOVAÇÃO DE CONTRATO

N.° 6.588 - 24-11-45 - Com Mário
Brandi Pereira, encarregado do La-
boratório de Solos, do I.N.T., com e
salário mensal de Cr$ 2.600,00 atã
31-12-48 - M.T.

N.° 6.602 - 26-11-45 - Com •rnal-
do Henrique da Silveira Feijó, téeaa-
logista especializado, do I.N. T , com o
salário mensal de Cr$ 2.300,90 até
31-12-48. - M.T.

N.° 6.605 - 26-11-45 - Com Agni-
naldo Barcelos, tecnolagista especia-
lizado, do I.N.T., com o salá rio men-
sal de Cr$ 2.300,00 até 31-12-48 -
M.T.

N.° 6.619 - 27-11-45 - Com Fran-
cisco Mendes de Oliveira Castro, tecno-
logista especializado, do com
o salário mensal de Cr$ 2.700,0) a:é
31-12-48: - M.T.

N.° 6.620 - 27-11-45 - Co' José
Luis Rangel, teenologista especializado,
do I.N.T4, com o salário mensal de
Cr$ 2.300,00, até 31-12-48 -- M.T.

N.° 6.621 - 27-11-45 - Com Fer-
nando Luis Lobo Barbosa Carneiro,
tecnologista especializado, do I.N.T.,
com o salário mensal de Cr$ 2.300,09,
até 31-12-48. - M.T.

N.° 6.622- 27-11-45 - Com Roland
Tompakow, desenhista especializado
em fósseis, da D.G.M. do D.N.P.M.,
com o salário mensal de Cr$ 1.000,00
até 30-11-47 - M.A.

N.° 6.623 - 27-11-45 - Com Do-
mingos de Pentes Vieira, tecnologista
especializado, do I.N.T., com o sa-
lário mensal de Cr$ 2.300,00 até ..
31-12-48 - M T.

N.° 6.625- - 27-11-43 - Com Ali-
tônio Dutra e Melo, encarregado dos
serviços administrativos, da E.N.M.
da U.B. com o salário mensal de Cr$
2.300,00 até 21-12-48. - M.E.S.

N.° 6.631 - 27-11-48 --a Com Pau-
lino Lins de Vasconcelos Chaves, pro-
fessor auxiliar de piano, da E.N.M.
da U.B., com o salário mensal de
Cra 2.730,00 até 31-12-48 - M.E.S.

N.° 6.632 - 27-11-45 - Com Fru-
tuoso Gomes de Freitas, chefe do se-
tor do S.N.P., com o salário mensal
de Cr$ 3.000,00 até 31-12-47 -M.E.S.

N.o 6.633 - 27-11-45 - Com João
Damasceno da Costa, chefe da cir-
cunscrição do S.N.P., , com o salário

mensal de Cr$ 3.500,00 até 31-12-47 --
M.E.S.

N.° 6.634 - 27-11-45 - Com Cela
Arcoverde de Freitas, chefe da circuns
crição do S.N.P., com o salário men
sal de Cr$ 3.500,00 até 31-12-47 -
M.E.S.

N.° 6.637 - 27-11-45 - Com Iolan
da de Vilhena Ferreira, professor au.
éxiliar de plana da E.N.M. da U.B.
com o calara) mensal de Cr$ ..
2.730,00 até 31-12-48 - M.E.S.

N.° 6.640 - 27-11-45 - Com Hug'
Castro Lima, chefe de Distrito de Pri-
meira do S. N. P., com o salárte
mensal de Cr$ 2.600,00 até 31-12-47
M. E. S.

N.° 6.652 - 27-11-45 - Com Otá-
vio Rudge, chefe das Usinas do Dique
"Rio de Janeiro" do A. M. da Ilha
das Cobras, com o salário mensal da
Cr$ 2.700a00 até 31-12-45 - M. M.

TRANSFERÊNCIA

N.° 6.426 - 6-11-45 - Ex-officio
de Alice Cam.pelo, telefonista, VIII,
para igual referência da S. F. de Au-
xiliar de Escritório do S. C. do M. T.

N.° 6.515 - 13-11-45 - Ex-offic-io
de Ana Isabel da Silva Lúcio, prati-
cante de escritório, VI, do S. E. P. T.
para idêntica função e referência CIO,
D. N. T. - M. T.

N.° 6.516 - 10-11-45 - Ex-officio
de Valdir Gomes da Silva, servente,
V, para igual referência da S. F. de
Carteiro da D. R. C. T. do D. F.
- M. V.

N.° 6.517 - 6-11-45 -- Ex-officio
de ludas Martins Faria, merceologis-
ta, XVII da D. M. do M. F. para
idêntica função e referência da D. M.1
do M. E. S.

N.° 6.518 - 6-11-45 - Ex-officio
de Nayde Monken, praticante de es-
critório, VI, do C. R. T. da 1.a Re-
gião para idêntica função e referên-
cia do 1D. N. T. - M. T.

N.° 6.519 - 6-11-45 - Ex-officio
de Alaide Wanzeller Abreu, guarda,
IV, do I. E. E. A. para idêntica fun-
ção e referência da S. E. I. V. A.
do I. A. N'. - M. A.

N.° 6.520 - 6-11-45 - Ex-officio
de Cora de Araújo Morais Vilalba, au-
xiliar de escritório, VII da D. Ob.
para idêntica função e referência da
D. D. S. A. do M. A.

N.° 6.521 - 13-11-45 - A pedido de
Vinicius Alves Pinto, auxiliar de es-
critório, VIU, da D. A. para idêntica
função e referência da D. E. N. -
M. M.

N.° 6.559 - 17-11-45 - A pedido
de Luis de Almeida Reis, auxiliar de
escritório, IX, da D. P. para idêntica
função e referência da S. M. - M. M.

N. 6.580 - 17-11-45 - Es-officio
de Júlio Pereira da Costa Filho, moto-
rista, XIII para igual referência da
S. F. de Mestre da D. G. do D. C. T:
- M. V.

N.° 6.597 - 26-11-45 - Ex-officio
de Gilda Ferreira auxiliar de escritó-
rio, IX, do A. N. para idêntica fun-
ção e referência do S. C. do M. F.

N.° 6.598 - 26-11-45 - A pedida
de Moacir Barbosa de Oliveira, au-
xiliar de escritório, VII, da D. P. pa-
ra idêntica função e referência da D.
C. P. - M. A.

N.o 6.600 - 26-11-45 - A pedido de
negina Helena da Silva Miranda, au-
xiliar de escritório, VIII, da D. P
para idêntica função e referência
C. N. P. I. C. - M. T.

N.° 6.613 - 26-11-45 - Ex-offic:o
de Mafalda Lova. auxiliar de tráfego,
VII, da D. R. C. T. de São Paula



Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para efeito de classificação, a seguinte
crdem de preferência:

a) melhor resultado na prova de
fundamentos de seleção; e

b) melhor resultado na prova de es-
tatística aplicada à seleção de pes-
soal.

10. Oservações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições do concurso, tais co-
mo aqui se acham estabelecidas; e b)
os casos omissos serão resolvidos pelo
Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 19
novembro de 1945. - Murilo Braga
Diretor de Divisão.

e
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para auxiliar de escritório, de igual
Jeferência da D. I. R. - M. F.

N.° 6.624 - 27-11-45 - A pedido de
Albérico José Cupertino dos Reis, au-
xiliar de escritório, IX, da F. Bon.su-

esso para idênticas função e referên-
cia da D. M. B. - M. G.

N.° 6.626 - 27-11-45 - Por permu-
ta de Odir do Couto, auxiliar de es-
( vitorio, XI da A. P. T. e Edi Facó,
auxiliar de escritório, XI do S. E. P.
T. - M. T.

N.° 6.627 - 27-11-45 - A pedido
de Maria dos Santos Morgado, auxi-
lj ar de escritório, VII, da E. N. E.
para idêntica função e referência do
.S. N. D. M. - M. E. S.

N.° 6.629 - 27-11-45 - A pedido de
"Hélio Walker Ribeiro, auxiliar de es-
critório, IX, da D. P. para idêntica
lunção e referência da S. M. - M.M.

N.° 6.636 - 27-11-45 - A pedido
de Cristina Pires Ferreira Fernandes,
a uxiliar de escritório; VII, da E. T.
São Luís para idêntica função e refe-
rência da D. R. T. do Maranhão -
M. T.

N.° 6.661 - 27-11-45 - Ex-officio
de Washington de Sousa, mensagei-
ro, V, para igual referência da S. F.
de Carteiro da D. R. C. T. do D.F.
-	 V.

,RETIFICAÇÕES

, (POR ERRO DE ORIGINAL)

No D. O. de 3-12-45 - pág.
18.159:

Par. 6.036:
Onde de lê: - Cr$ 3.000,00..,
Leia-se: - Cr$ 3.400,00...

(roa ERRO DE REVISÃO )

No D. O. de 3-12-45 - pág.
18.157:

Par. 6.010:
Onde se lê: - N.° 6.010 - 24-10-45
Leia-se: - N.° 6.019 - 24-10-45

No D. O. de 5-12-45: - pág.
18.253:

Par. 6.544:
Onde se lê: - De Alice de Lima...
Leia-se: - De Aline de Lima...

Divisão de Seleção
PORTARIA N.° 787

O Presidente do Departametno Ad-
ministrativo do Serviço Público

Resolve:

Aprovar as Instruções destinadas a
regular o concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Técnico de Seleção do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro
de 1945. - Moacyr Briggs.

TÉCNICO DE SELEÇÃO

Instruções a que se refere a Portaria
n.° '787, de 4 de dezembro de 1945,
e que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Técnico de Seleção,
do Departamento Administrativo do
Serviço Público.

Na protra serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

2. Sexo - Poderão inscrever-se can-
didatos de ambos os sexos.

3. Idade - Mínima: 21 anos com-
pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 40 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.
4. Serviço Militar - Ao candidato

do sexo masculino será exigida, no ato
oa inscrição, prova de quitação com o
serviço militar.

5. Seções - No ato da inscrição o
candidato deverá optar por uma das
seções da prova escrita de habilitação.

6. Provas - As provas do concurso
serão de seleção (eliminatórias) e de
habilitação.

7. Provas de seleção - As provas
de seleção serão as seguintes:

ai prova de sanidade e capacidade
tísica, que terá por fim verificar se o
candidato não apresenta doenças
Transmissíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício do cargo, por ano-
malia morfológica ou funcional;

bi prova eScrita de fundamentos de
seleção, constante de resolução de
questões objetivas sare os assuntos do
programa anexo, podendo assumir a
forma de problemas e exigir a justifi-
cação das respostas. Haverá nesta pro-
va uma questão técnica que envolva
assunto de psicometria e cuja solução
comprove a capacidade técnica e in-
teligência do candidato.

Esta prova valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Questões objetivas, até ... 50 pontos
Questão técnica, até 	  50 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta pontos.

c) prova escrita de Estatística apli-
cada à seleção de pessoal, constante de
resolução de questões objetivas e pro-

Classificação e medida do tempera-
mento.

8. Diferenças atribuídas aos conhe-
cimentos adquiridos. Verificação e
medida dos conhecimentos; sua limpos-
tancia na seleção.

9. Avaliação da experiência. Expe-
riência e desenvolvimento da aptidão.
Experiênciae aquisio de conhecimen-
tos.

10. Tipos de provas: provas clássi-
cas e objetivas; vantagens e desvan

tórico, situação atual.
-

tagens. His
11. Testes: noção geral. Classifica-

ção. Técnica de organização e de pa-
dronização. Objetividade e sensibil

s de testes, conceituaçã
i-

dade. Tipoo,
crítica, emprêgo, adequabilidade.

12. Recrutamento de pessoal: idéia
geral; recursos empregados.

13. Problemas conexos com os da
seleção: formação profissional e trei.
namento. Readaptação profissional.

14. Sanidade e capacidade física na
seleção de pessoal. O critério do D.
A. S. P.

15. Seleção profissional: o movimen-
to na França, Inglaterra, Estados Uni

ha, Itália e Alemanha.
-

dos. Espan
16. A seleçã.o de pessoal no Serviço

Federal brasileiro. Históri
atual. Discussão dos crit

Público	 co
e situação	 é-
rios de seleção nos projetos do Est

uncionários.
a-

tuto dos F
17. A Divisão de Seleção do D. A.

S. P. Histórico e organização atu
de trabalho.

al,
processos

PROGRAMA PARA A PROVA ESCRITA DE ES n

TATISTICA APLICADA A SELEÇÃO DE PES-

SOAL

1. O método estatístico como instru-
mento para a organização de provas.
Caracterdãção das provas de inteli-
gência, de conhecimentos, de aptidão
e de maturidade. Aplicações da Esta-
tística.

2. Emprégo da Estatística na aferi-
ção de provas: tabulação, distribuição
de freqüência, séries, índices, coefi-
cientes e percentagens.

3. Representação gráfica. Polígono
de freqüência e histograma. Interpre-
tação dos gráficos estatísticos para jul-
gamento das provas.

4. Estudo das distribuições de fre-
qüência. Tendência à concentração.
Cálculo dos valores representativos da
tendência à concentração. Significa-
ção e uso das diferentes medida; de
ccncentração.

5. Medidas de variabilidade. Ampli-
tudes. Desvios. Coeficiente de varia-
ção. Assimetria. Cálculo dos valores
de dispersão. Significação das dife-
rentes medidas de dispersão. Estudo
particular do desvio padrão como uni-
dade de medida.

6. A curva normal de distrbiuiçã,"o
de freqüências. Aplicações à prática
de seleção de pessoal.

7. Associação. Cálculo do grau de
associação. Correlação linear. Inter..
pretação e cálculo do coeficiente de
correlação. Érro do coeficiente de cor-
relação. Interpretação. Aplicações.

8. Análise dos resultados de uma
prova. Dificuldade relativa das ques-
tões ou itens. Ponderação das ques-
tões.

9. Verificação prática dos atributos
essenciais de urna prova. Fidedignida-
de e validade: significação e meios de
verificação. Análise e ponderação ob-
jetiva das questões das provas.

10. Comparação de resultados: vali-
dade e significação dos resultados ob..

blemas sôbre os assuntos do programa
anexo.

Esta prova valerá até cem pontos, as-
em . distribuídos:

Questões objetivas, até ... 60 pontos
Problemas, até 	  40 pontos

• Só será considerado habilitado nesta
prova o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta pontos.

8. Prova escrita de habilitação -
Constante de resolução de questões só-
bre assuntos do programa da seção
escolhida pelo candidato, no ato da
inscrição, dentre as seguintes:

a) Orientação profissional;
12) Português;
c) Matemática;	 .
d) Geografia Geral e do Brasil;
e) Contabilidade Geral e Pública;
1) Noções de Direito.
Esta prova valerá até cem pontos.
9. Nota Final - A nota final do

candidato será a média ponderada das
notas obtidas, observados os seguintes
pêsos:

Conselho de Administração
do Material

Resumo da ata da quinquagêsima ter-
ceira reunião do Conselho de Ad-
ministração do Baterial, realizada
nos vinte e seis de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco.
As quinze horas e trinta minutos foi

aberta a sessão pelo Sr. Presidente
Engenheiro Mário de Bittencourt
Sampaio. Presentes todos os Sr.
Membros do Conselho, à exceção dos
Srs. Representantes da Asscciação
Brasileira de Normas Técnicas e Ins-
tituto Nacional de Tecnologia.

Na ordzin dos trabalhos foi lida a
ata da , reunião anterior que, posta
em di-ussão, foi aprovada.

Em seguida entróu em discussão o
aditivo às "Instruções para a exe-
cução do arrolamento do material",
apresentado pelo Dr. Jaime de Assis
Almeida, Diretor da Divisão do Ma-
terial do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

De inicio fêz o Sr. Presidente algu-
mas considerações sôbre a importân-
cia e Lnalidade do referido aditivo,
após o que usou da palavra o Dr.
Jaime de Assis Almeida para expôr,
em síntese, a idéia que presidiu a ela-
boração do seu trabalho e os motivos
que a determinaram.

A seguir foram debatidos os itens
propostos, tendo sido apresentadas
:várias sugestões que, coordenadas pelo

Sr. Presidente, ',assaram a constituir
matéria nova, quando a fundo ou for-
ma, do aditivo em questão.

Nada mais havendo a tratar, deu
o Sr. Presidente por encerrada a ses-
são às dezessete horas e trinta minu-
tos. Do que, para constar, eu, Paulo
de Gonzaga Peixoto Fortuna, na qua-
lidade de Secretário dêste Conselho,
lavrei a correspondente, ata cujo re-
sumo aqui se publica. - Paulo de
Gonzaga Peixoto Fortuna, Secretário.

ANEXOS

a

PROGRAMA PARA A PROVA ESCRITA DE

FUNDAMENTOS DE SELEÇÃO

1. A seleção de pessoal e seus fun-
damentos técnicos e sociais. Importân-
cia, fundamentos, vantagens e crité-
rios de Seleção dos Servidores do Es-
tado.

2. Análise do trabalho: seus chie-
tívos. Processos de análise do traba-
lho. O questionário, a entrevista e a
pesquisa bibliográfica. Importância da
análise da profissão para fins de se-
leção do pessoal.

3. Análise e classificação das pro-
fissões. Critérios de classificação.
Classificação de cargos e funções para
o Serviço Público Federal. Relação
dêstes problemas com o da seleção.

4. Diferenças individuais: importân-
cia do estudo désse problema na sele-
ção de pessoal.

5. Diferenças atribuídas à inteligên-
cia e ao desenvolvimento mental. A
noção de idade mental e de Q. I.

6. Diferenças atribuídas às aptidões.
Aptidão: noção geral. Análise e medi-
da das aptidões.

7. Diferenças atribuídas ao tempe-
ramento. Temperamento, noção geral. tidos.
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dação de pronomes-objetos às formas
verbais e a outras palavras.

5. Preposição e seu bom uso colak0
regime de nome e do verbo.

Concorrência de preposições. Repe-
tição e deslocação de preposições.

6. Sintaxe de concordância. Concor-
dâncias anômalas do nome e do ver-
bo.

7. Regência nominal e verba/.
8. Coordenação e subordição. Ora-

ções substantivas, adjetivas e adver-
biais. Análise sintática e o seu rela-
cionamento com a pontuação.

9. Formação de palavras. Deriva-
ção e composição. Siginificaçáo dos
prefixos e sufixos.

10. Uso do infinitivo pessoal. Fun-
çases do que e do se. Omissão e pleo-
nasmo do que.

11. O latim vulgar e o latim clássi-
co Declinação e conjugação em latim
vulgar. Suas resultantes em portu-
guês.

12. O vocalismo e o consonantismo
no latim vulgar. Leis fonéticas. Me-
taplasmos.

13. O portuguêcs arcaico e o por-
tuguês moderno. Caracteres distinti-
vos.

6. O elemento sólido - Estrutura
cla Terra. A crosta terrestre. Tipos de
relévo e sua distribuição geográfica.

7. Agentes modificadores do relêvo
- Agentes internos: terremotos, vul
eanismo, orogénese. Agentes externos:
trabalho dos rios, dos ventos, das ge
leiras.
.8. Os continentes - Posição, limi

tes, dimensões comparadas. Aspeto do
relêvo e do litoral. Hidrografia. Cli
ma. Vegetação. População e raças.
Línguas e religiões. Cidades; produ-
ção e vias d3 comunicação.

9. Posição. Limites. Fronteiras. Or-
ganização política e administrativa.

10. População: grupos étnicos, ele
mentos europeus. Imigração e coloni-
zação.

11. As regiões naturais do• Brasil:
relêvo, litoral, hidrografia, clima e ve-
getação. Divisão politica. Superfície
população. Cidades, recursos económi-
cos, produção e vias de comunicação.

12. Esbôço cartográfico do Brasil:
localização das principais cidades e
principais zonas de produção. Traça-
do dos grandes rios navegáveis e dos
sistemas oragráficos.

13. A verificação dos conhecimen-
tos tendo em vista a Orientação Pro-
fissional. Tipos de provas utilizadas e
seus caractéres gerais. Técn i ca da or-
ganização: forma de apresentação das
questões - apreciação critica.

e) Contabilidade Geral e Pública

Estágios. 'Repartições pagadoras. De
pesas pagas por meio de adiantamei
to. Despesas pagáveis no estrang,ein
Ccnsignações. Contrôle do pagament
Contabilização. Divida Pública. Reci
bimento e restituição de depósitos. Mi
vimento de fundos. Operações de cri
dito.

13. Variações do patrimônio. Aqu
s ção e alienação de bens. Depósiti
e cauções. Suprimento ao caixa gera

14. Apuração de resultado de exe:
cicio. Encerraznehto das contas. Tran
ferència de exercício.

11. Precisão dos valores obtidos ex-
perimentalmente. ÉTTOS das medidas.
Valores aproximados.

PROGRAMA PARA A PROVA ESCRITA Dr.,
HABILITAÇÃO

a) Orientação profissional
1. Recrutamento de pessoal para o

Serviço Público. O sistema educado-
- nal como fator de influência na situa-

ção do mercado de trabalho. Ensino
secundário, comercial, técnico e supe-
rior - possibilidade de sua utilização
como fontes de recrutamento de pes-
soal para o Serviço Público.

2. Criação, desenvolvimento, manu-
tenção e aproveitamento de mercado
de trabalho. Mercados naturais e di-
rigidos sua importância na orienta-
ção profissional.

3. Formação profissional e treina-
mento - importância na orientação
profissional. Cursos oficiais de aper-
feiçoamento. Os Cursos de Adminis-
tração da Divisão de Aperfeiçoamento
cio D. A. S. P. - sua finalidade e in-
fluência na formação e treinamento
de pessoal para o Serviço Público.

4. Análise e classificação das pro-
fissões - sua importância na Orien-
tação Profissional. Técnicas gerais de
análise. Apuestção de eficiência -
pl ocessos; importância de seu conhe-
cimento na Orientação Profissional.

5. Classificação de cargos e funções
- sua importância na O. P. Sistemas
de remuneração - importância de seu
conhecimento, para fins de orienta-
ção profissional.

6. Transferência e readaptação -
fundamentos técnicos e sociais. Im-
portância do problema, à luz da O.
P.

7. Orientação pré-vocacional e pro-
fissional - conceito, importância e
alindamentos científicos.

B. Orientação profissional - mé-
todos e processos. Análise é crítica dos
processos empíricos e científicos.
Aconselhamento.

9. Psicologia diferencial - estudo
do problema das diferenças individuais
como fator decisivo em Orientação
Profissional.

10. A personalidade - temperamen-
ts e caráter; investigação social. Im-
portância dêsses problemas na Orien-
tação Profissional.

11. Aptidão - conceituação e me-
dida. Provas de aptidão, diagnóstico e

•pnignóstico. Emprégo das provas de
aptidão em Orientação Profissional -
possibilidades e limitações. Aptidão e
capacidade profissional.

12. Vocação - personalidade profis-
sional - sua importância na Orienta-
ção Profissional. Recursos de investi-
gação.

Fundamentos e possibilidade de em-
prégo em O. P.

13. Desenvolvimento inental - con-
ceituação do têmm; possibilidade de
medida. A noção de idade mental. In-
teligência - conceituação e medida.
A noção do Q. I. Emprêgo das provas
de inteligência na O. P. - requisi-
tos especiais.

b) Português

1. Ortografia oficial.
2. Flexões nominais de genero, nú-

mero e grau.	 k

3. Pronome. Formas oblíquas; sua
fura.eão e colocação na frase. Combi-
taçoes dos casos pronominais. Formas
de reverência e sua concordância.

4. Verbo. Conjugação de verbos re-
gelares, irregulares, defectivos e prono-
minais. Passiva reflexa, passiva im-
pessoal e passiva com infinito. Verbos
que admitem dupla construção. Asso-

1. Documentos comerciais; fatura,
duplicaat, letar de câmbio, nota pro-
missória, cheque, conhecimento de de-.
pósito e ewarrants". Enclôsso e aval.
Acões; ações preferenciais; partes be-
neficiárias; debêntures; títulos de dí-
vida pública; conceitos, semelhanças e
distinções. Apólices de seguros.

2. Débito, crédito e saldo. Método
das partidas dobradas. Contas. Lan-
çamentos.

3. Livros de escrituração e sua es-
crituração. L'ITOS de escrituração e sua
correção. Balancete de verificação.

4. Balanços de emprêsas. Verifica-
ção e retificação dos saldos. Inventá-
rios. Critérios de avaliação. Deprecia-
çâo e substituição.

5. Encerramento das contas diferen-
ciais; apuração e distribuição dos resul-
rados; formação de reservas; caso es-
pecial das reservas obrigatórias em
seguro.

6. Disposição gráfica dos balanços.
Aspeto clássico. Uso da subtração.
Grupamento das contas (padrão ado-
tado peol Decreto-lei número 2.827,
de 26 de setembro de 1940) .

7. A demonstração de lucros e per-
nas. de receita e despesa ou resultado
de exercício. Disposições gráficas. Uso
da subtração.

8. Análise de balanço e de demons-
tração de lucras e perdas.

Patrimônio. "Patrimônio liquido" e
"Passivo a descoberto". Situação
econômica e . financeira. Análise pelas
percentagens, quocientes e números in-
dices.

9. Ano financeiro. Exercício finan-
ceiro; período adicional; regime de
gestão anual; regime de competência;
resíduos ativos e passivos.

10. Orçamento. Elaboração da pro-
posta orçamentária; competência e cri-
téeio de estimativa. Documento orça-
mentário. Contrôle da execução. Cré-
ditos adicionais.

11. Receita geral da União - cons-
t ituição e fontes. Classificação. Está-
gios. Contrôle da arrecadação. Conta-
bilização.

12. Despesa geral da União - do-
tações e distribuição. Classificação.

aprovar as inatruções destinadas a
regular o concurso de provas e ti-

f) Noções de Direito

1. Interpretação e aplicação da le.i
Princípios. Métodos. Doutrina. Juris
prudência. Eqüidade. Precedentes.

2. Vigência. Obrigatoriedade e res.°
geção da lei.

3. Analogia. Costume. Princípios ge-
* vais de direito. Fins sociais.

4. Eficácia da lei. Retroatividade
Al terações jurídicas definitivamente
constituídas. Ato jurídico perfeito.

5. A Constituição e as leis ordiná-
rias. Hierarquia. Leis federais, esta-
duais e municipais.

6. Organização do Estado Federal.
Forma do govêrno brasileiro. Poderes
que competem à União, aos Estados e
aos Municípios.

7. Atribuições do Presidente da Re-
nública. Da função legislativa. Leis e
resoluções. Decretos le gislativos, exe-
cutivas e decretos-leis.

8. Elaboração das leis. Colabora-
ção e iniciativa do Presidente da Re-
pública. Processo de elaboração. Lei
e regulamento.

9. O Poder Judiciário. Garantiam
dos magistrados. Competência dos seus
órgãos. Declaração de inconstitucio-
nalidade.

10. Nacionalidade e cidadania. Da
família e a sua proteção pelo Estado.
Direitos e garantias individuais.

11. Elaboração orçamentária. O
princípio da unidade e da universali-
dade do orçamento; a discriminação ou
especialização de despesas.

12. Administração pública. Presa.
dancia da República. Ministério e
Conselhos. O D. A .S. P. - organi-
ração e funções. Os Departamentos
de Administração nos Ministérios.

13. Relações administrativas entre R.

União. os Estados e os Municípios.
14. Orggz.. do funcionalismo federal

e a Lei n ° 284 de 28-10-36. Os funcio-
nários públicos civis e seu estatuto.
Direitos e deveres.

15. Nomeação, efetivação, aposenta-
eoria, disponibilidade e demissão.
Readaptação, readmissão, reversão e
aproveitamento. Vencimentos e remu-
neração. Gratificações, diárias e aju-
da de custo.

16. O estágio probatório e seus ob-
jetivos. Estabilidade do funcionário.

17. Extranumerário; diversas cate-
gorias; formas de admissão. Transfea
réncia, readmissão e reversão (Decre-
tos-leis TI °S 240, de 4-2-38: 1.909, ae
26-12-39; 5.175, de 7-1-43 e Decreto nú-
mero 9.808. de 30-6-42).

18. Crimes contra a Administração
Pública: pecúlato, concussão, corrup-
ção passiva, advocacia administrativa
e violação de sigilo funcional. Proces-
so administrativo. Prisão administra-
tiva.

PORTARIA N.° 788

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público.

-
-Resolve

c) Matemática
1. Operações fundamentais sôbre

números inteiros e fracionários.
2. , Sistema legal de unidades de me-

dida: medida de comprimento, área,
volume, capacidade, massa, tempo, in-
tervalo de temperatura e unidades an-
gulares (Decreto 4.257, de 16 de junho
de 1939) .

3. Propriedades gerais das propor-
ções; aplicaç3es aos problemas de re-
gra de três, divisão proporcional, juros
e descontos simples.

4. Estudo geral da função linear e
da equação do primeiro grau. Siste-
mas lineares; discussão.

5. Estudos da equação e do trinô-
mio do segundo grau. Gráfico da fun-
ção Y a; bx 4- c e condições
de máximo e de mínimo.

6. Estudo das progressões aritméti-
cas e geométricas. Média geométrica.
Propriedades gerais dos logaritmos. A
base decimal e a base neperiana. Uso
e emprêgo das Tábuas.

7. Desenvolvimento das potências
Ce um binômio pela regra de Newton;
aplicações gerais.

8. Funções circulares diretas; varia-
ção; transformações e reduções. Fu t -
ções circulares da soma e diferena
de dois arcos. Multiplicação e divisão
de arcos. Resolução de triângulos.

9. Área das figuras planas: volume
e superfície dos sólidos (prisma reto,
ciandro, pirâmide regular e cone) .

Superfície e volume da esfera, da
zona esférica, do setor esfériéo, da ca-
lota esférica e do fuso esférico.

d) Geografia Geral e do Brasil

1. O Sistema solar - Estrutura. Sol.
Planetas. Satélites. Cometas. Leis da
mecânica celeste.

2. A Lua - Forma e dimensões. Mo-
vimentos. Fases. Eclipses. Marés.

3. A Terra - Forma e dimensões.
Movimentos. Linhas e círculos da es-
fera terrestre. Coordenadas geográfi-
cas. Fusos horários.
terrestre. Coordenadas geográficas.
Fusos horários.

4. O elemento gasoso - Atmosfera;
composição. altura, temperatura, pres-
são. Ventos e chuvas. Os climas da
Urra e sua classificação.

5. O elemento liquido - Repartição
das águas. Oceanos e mares. Aguas
correntes: origem, formação e regime
dos rios.
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u!os para provimento em cargos da
lasse inicial da carreira de Engo-
li/41.o do Ministério da Marinha.
Rio de Janeiro, em 4 de dezembro

.e 1945. - Moacir Eriggs.

siruções a que se refere a Portaria
n.° 7E8, de 4 de dezembro de 1945,
e que regulam o concurso de provas
e títulos pine, provimento em cargos
da classe inicial da. carreira de En-
genheiro do Ministério da Marinha.

No concurso serão observadas as
•auintes condições:

1 - Nacionalidade - Só poderão
/erever-se brasileiros natos.
2 Sexo - Poderão inscrever-se, ape-

aaa candidatos do sexo masculino.
3 Idade - Mínima: 21 anos conl-:

'dato, á data do encerramento da
aaerição; máxima: 44 anos incom •
detos, à data da abertura da inseri-

4. Serviço Militar - O candidato
levará apresentar, no ato da inseri-
s ão, prova de quitação com o serviço
¡altar.

5. Diploma - No ato da inscrição,
candidato deverá apresentar diplo-

aa de Engenheiro devidamente re-
dstrado na repartição competente.

6. Seções - No ato dá inscrição, o
-andidato deverá optar por uma das
,eções seguintes:

I - Obras civis e hidráulicas.
II - Máquinas.
III - Metalurgia.
IV - Fotogrametria.
V - Eletricidade. g
'1. Tíiulos - O candidato deverá
aresentar no ato de inscrição, seus
nulos, com as fôlhas devidamente
ubricadas e numeradas. Juntamente
om os títulos, o candidato deverá
_nresentar, em três vias, lista clac-
aografada dos mesmos, de acõrdo
.om a numeração de cada título, de
are conste, também, um resumo de
ada um, destinando-se as vias: uma

banca examinadora, outra a ser
untada ao processo de inscrição e a
/ alma a ser devolvida ao candidato.
8. Provas - As provas, todas de

.eleção, serão es seguintes:
a) prova de sanidade e capacidade

;:>.ica, que terá por fim verificar se o
indidato não apresenta doenças
ransmissiveis, alterações orgânicas ou
uncionais dos diversos aparelhos e
astemas bem como contra indicação
>ara o exercício do cargo, por ano-
nalia morfológica ou funcional;

b) prova de títulos, que constará do
ulgamento de títulos que se relacio-
lem com assuntos da Seção escolln-
ah pelo candidato.
O julgamento desta prova será feito

an escala centesinial, obedecendo-se
critério préviainente estabelecido

;ela Banca Examinadora.
Só será consideradO habilitado nes-

a prova o candidato que obtiver no-
a igual ou superior a sessenta pon-
os.
c) prova prática, ' constante de

xecução de trabalhos práticos relati-
• os a assuntos do programa da Seção
scolhida pelo candidato, seguida de
ela tório

PROGRAMAS

SEÇÃO I

)bras Civis e Hidráulicas Constru-
ções Industriais

1.° - Locação e orientação dos ca-
iados industriais.
2.° - Expansão e armazenamento

tos edifícios Industriais.

3.0 - Trancaorte interno e aprovei-
tamento .de espaços nas condruções
indus,riaie.

4? - Circulação e rendimento da
mão de obra.

50 - Estética funcional e caráter
cia construção.

Conforto nas construções in-
dustriais.

7•0 - ACesso e vias de comunicação
com o exterior.

C.° - Isolamento térmico e acústi-
co.

9•0 - Iluminação artificial, ambi-
ente.

10.0 - Instalações	 hidráulicas e
sanitárias dos edifícios industriais.

Estabilidade dos Muros de Cais
1.0 - Repartição das pressões só-

bre as superfícies de apoio. Caso em
que a resultante cai fora do têrço
médio. Resolução do problema sob o
ponto de vista econômico. Atrito. In-
fluência do atrito sõbre as . superfícies
de apoio. Coeficientes adotados.

2.° - Estudo dos terrenos sob o
ponto de vista de fundação dos mu-
ros de cais. Taxas admissíveis.

3? - Fundação dos muros de cais.
Escolha dos mesmos de acôrdo com
as condições locais e o fim a que se
destinam.

40 I-- Cálculo da estabilidade dos
muros de cais. Perfis te.5ri.cos. Di•
mensionamentos.

5.° - Diferentes tipos de muros de
cais. Vantagens e inconvenientes dos
mesmos. Acidentes, modo de impe-
di-los:

6.° - Diferentes modos de canstru-
ção dos muros de cais.

7•0 - Construção dos muros de cais
do Arsenal de Marinha da Ilha das
Cobras. Aparelhamento necessário à
construção dos mesmos.

8.° - Imprevistos e acidentes en-
contrados durante a sua construção.

9•0 - Carreiras, fins a que se des-
tinam. Diferentes tipos de carreiras.

10.° - Construção das carreiras do
Arsenal de Marinha da Ilha das Co-
bras. Aparelhamento.

saçÃo

Máquinas

1.0 - Delineamentc de um reparo
de máquina de propulsão marítima.
Delineamento sôbre desenho, da
confecção de ' uma peça ou conjunto
de peças máquinas. Orçar o tem-
po, indicar a melhor sequência das
operações de usinagem.

Alinhamento 'de máquinas
motores marítimas. Alinhamento de
eixos propulsores. Preparo de bron-
zes e mancais para máquinas marí-
timas. •

3.° -- Verificação de hélices. Repa-
ros de hélices.

4? - Aços para ferramentas de
corte, preparo das ferramentas de
corte. Tratamento térmico de peças
de máquinas. Cimentação, têmpera e
retificação de peças cimentadas.

5.0 - Divisor e seu emprêgo em
máquinas ferramentas. Acessórios de
uma frezadora e seus empregos.

6.° Tornos. Funcionamento, apli-
cação.

70 - Reconhecimento prático, in-
dependentemente de exame de labo-
ratório, de várias qualidades de ma-
teriais empregados na construção de
máquinas-marítimas. Materiais em-
pregados nas diversas partes de uma
máquina-marítima.

8.°- - Retificação. Preparo de uma
retificadora para retificação Oe um
eixo de manivelas.

- Funcionamento das máquinas
de balanceamento dinâmico, balan-
ceamento de peças diversas.

10.0 - Frezadoras para usinagern
de engrenagens cilíndricas com den-
tes retos e helicoidais:

sEçÃo nr

Metalurgia

1.° - Fornos elétricos a arco, tipo
Heroult; funcionamento e produção.

2.° - Fornos -elétricos a arco tipo
Detroit; funcionamento e produção.

3.° - Fornos elétricos de Indução;
funcionamento e produção.

40 - Fornos elétricos de Resistên-
cia metálica ou de carbono; funciona-
mento e produção.

5.° Fornos a óleo, tipo Morgan e
tipo Rotativo; funcionamento e pro-
dução.

6.° - Fornos.,a coque, tipo Cupola;
funcionamento e produção.

7? - Eletro-aços básicos; produção
, e características exigidas na constru-
cão de navios.

8.° - Eletro-ferros especiais; pro-
dução e características exigidas na
construção de navios.

90 - Bronzes; produção e caracte-
rísticas exigidas na construção de na-
vios.

10. 0 - Modelagem e moldação em
geral.

SEÇÃO IV

Fotogrametria

1.° - Exame de visão estereoscopi-
ca (Eliminatório).

2.° - Retificação completa de um
fototeodolito do fabricante Zeiss (Mo-
delo existente na D. N.).

3.° - Determinação da distância
focal de um fototeodolito de Zeiss
(Modelo da D. N.) .

40 - Medição de uma base com o
dispositivo do fototeodolito e realiza-
ção de pares de fotografias nos ca-
sos normal, de cOnversão e conver-
gência ou divergência.

5.0 - Restituição no estereocom-
parador do fabricante Zeiss (Modelo
da D. N.) de um dos pares obtidos
no serviço do item 4.

6.° - Conhecimento de uma câ-
mara aerofotogramétrica de Zeiss e do
seu emprêgo durante o vôo.

7.0 - Organização de um programa
de vôo parya levantamento de um
trecho da costa, igual aos usualmente
feitos pela D. N. e dentro de' suas
exigências:	 •

8.° - Trabalhos de laboratório: re-
velação e copiagern de um filme pa-
ra a,erofotografias.

9.0 - Confecção de um mosaico se-
gundo as normas adotadas pela D. N.

10.° - Execução da restituição de
fotografias aéreas no estereógrafo ti-
po S. G. E.

- Idem no estereocomparaclor
modificado tipo D. N.

12.° - Execução de uma triangula-
ção aérea no triângulo radial de
Zeiss.

13.° - Retificação e orientação de
chapas no aeromultiplex de Zeiss

14.° - Restituição planimétrica e
altimétrica no aeromultiplex de Zeiss.

15.° - Execução de uma trian-
gulação no aeromultiplex de Zeiss.

SEÇÃO . v

Eletricidade

1.9 - Máquinas de corrente ' con-
tínua. Enrolamentos. Comutação.
Levantamento de características.

Operação. Contrôle. Perdas, eficiên-
cia e aquecimento.

2.° - Acumuladores de chumbo.
Funcionamento. Construção. Acido.
Resistência interna. Tensão. Inten-
sidade. Capacidade. Rendimento,
Montagem. Ligaçes contrõle e con-
servação das baterias. Acumuladores n
alcalinos.

3.° - Máquinas síncronas. Enrola-
mento. Levantamento das caracteria-
ticas. Testes para a determinação da
regulagem dos geradores de corren-
te alternada. Geradores em curto
circuito. Operação dos alternadores
sincronos. Perdas e eficiências.

4.° - Transformadores. Medida das
constantes de um transformador.
Regulagem. Levantamento de..carac-
teristicas. Perdas e eficiência. Mé-
todos de resfriamento. Ligações de
transformadores. Operação. Ma-
nutenção.

5.° - Comutatrizes. Aquecimento.
Reação da armadura. Contrôle da
voltagem da corrente continua. Mé-
todos de variação da voltagem alter-
nada. Eficiência. Capacidade de so-
brecarga. Demarragem. Operação.

6.° - Motor de indução. Teste de
um motor de indução. Levantamento
de características. Métodos de de!
marragern. Contrôle. Efeito da Mu-
dança de voltagem e frequência. Ope-
ração. Alterno-motores de coletor.
Funcionamento. Contrôle.

70 - Instalação elétrica para fôrça
e luz. Cálculo de uma instalação para
oficina ou pequena fábrica. Instala-
ções aéreas e subterrâneas. Linhas da
alta tensão. Isoladores e aparelhos de
proteção.

Esta prova valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Trabalhos práticos, até 	 70 pontos
Relatório até . 	 30 pontos

Só será considerado habilitado 0
candidato que obtiver nota igual ou
superior a sessenta pontos.

9. Nota Final - A nota final dci
candidato será a média ponderacta
das notas obtidas, observados os se-
guintes pesos:

Prova de títulos . 	
Prova prática 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência'
para classificação, o candidato quá
obtiver melhor resultado na prova
prática.

10. Observações Gerais - a) A
inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções, por parte
do candidato, e o compromisso tácito
de aceitar as condições do concurso
tais como aqui se acham estabeleci-
das; e b) os casos omissos serão re-
solvidos pelo Diretor da Divisão de
Seleção.

D. S. do D. A. S. P. em 26 de
novembro de 1945. - (assinatura ile-
gível), Diretor de Divisão.

PORTARIA N.° 789

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do ServiçA Público

Resolve aprovar as Instruções des-
tinadas a regular o concurso para
provimento em cargos da classe ini-
cial da carreira de Médico Puericul-
tor do Ministério da Educação e Saú-
de.

Rio cia Janeiro, em 4 de dezembro
de 1945. - Moacur Briggs.
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MÉDICO PUD:RICULTOR 1945

Instruções a que se refere a Portaria
n.° 789, de 4 de dezembro de 1945,
e que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial

▪ da carreira. de Médico Puericultor
do Ministério do Educação e Saúde.

'No concurso seráo cbservadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato eu naturali-
zado.

• 2. Sexo - Poderão inscrever-se can
didatos de ambos os sexos.

3. Idade - Mínima: 21 anos com-
pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 40 anos incomple-
tos, à data da abertura da Inscrição.
• 4. Serviço Militar O candidato
do sexo masaulino deverá apresentar,
no ato da hiscrição, prova de quita-
ção com o serviço militar.

5. Títulos - No ato da inscrição, o
candidato deverá apresentar, organi-
zada em três vias, uma lista dactilo-
grafada de seus títulos, de ackrdo com
a numeração que der aos mesmos, e
da qual conste, também, um resumo
do conteúdo de cada um.

6. Apresentação de títulos - Os
candidatos serão convocados, por edi-
tal, em época oportuna, para apresen-
tar à Banca Examinadora seus títulos,
devidamente selados, com as Pilhas
rubricadas e numeradas, salvo quando
se tratar de livros ou publicações im-
pressas, cujas páginas já estejam
numeradas. O candidato que tenha
exercido cargo de médico em qualquer
serviço de amparo à maternidade, à
Infância e à adolescência, juntará,
•obrigatóriamentei documento firmado
pelo respectivo diretor ou chefe, pelo
çual se possa • averiguar-, sua eficiên-
cia, dedicação e disciplina no desem-
penho daquelas funções.

• 7. Tipos de trabalhos que poderão
ser atribuídos ao ocupante da cadeira
- Ao ocupante da carreira, que po-

•dará exercer sua atividade em qual-
•quer ponto do território nacional, se-
rão atribuídos, entre outros, os se-
guintes trabalhos: exercer as ativida-
des concernentes ao Instituto Nacio-
nal de Puericultura; organizar, dirigir
'e orientar serviços de proteção e as-
sistência à maternidade, à infância e
à adolescência, quer oficiais, quer par-
ticulares; divulgar os propósitos e en-
sinamentos do Departamento Nacio-
nal da .Crrança, por meio de cursos
populares, conferências, publicações
cii radioalocuções; organizar cadastro

, de instituições de todo o país; intervir
em infrações públicas a prescrições de
proteção, à maternidade, à infância e
à adolescência; articular-se com au-
toridades em geral, no tocante nes
encargos da carreira, etc.

8. Provas - As provas do concur-
so, tôdas de seleção (eliminatórias),
serão as seguintes:

a) - prova de sanidade e capacida-
de física, que- terá por fim verificar
Fe o candidato não 'apresenta doen-
ças transmissíveis, alterações orgâni-
cas ou funcionais dos diversos apare-
lhos e sistemas, hem como contra-in-
dicação para o exercício do cargo, por
anomalia morfológica ou funcional;
uncional;
h) - prova de conclusão do curso

instituído pelo Decreto-lei n.° 4.730,
ãe 23-9-42 (Curso de Puericultura e
de Administração de Serviço de Am-
paro à Maternidade, á Infância e à
Adolescência) ou do curso de Pueri-
cultura e Administração a que se re-

fere o art. 3 •0 do Decreto-lei n.° 5.912,
de 25-10-43.

O grau desta prova será a nota fi-
nal constante do certificado de apro-
vação no curso, convertendo-se para
a escala centesimal as que se encon-
trarem em escala decimal.

Esta prova valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

c) - Prova de títulos, que constará
de julgamento dos documentos que
possam ser considerados como tais,
dentre os seguintes:

Grupo A •

I - Títulos didáticos que se rela-
cionem com as atividades do Depar-
tamento Nacional da Criança; ou

II - Título de conciusão com apro-
x eitamento, de curso de Especialização
do Departamento Nacional da Crian-,
ça; OU

ILI - Título de conclusão com a pro-
veitamento, de cursos sôbre assuntos
de proteção à maternidade, à-infân-
cia e à adolescência, feito no pais os
no estrangeiro, em. Instituto ou Uni-
versidade de idoneidade reconhecida.

Grupo B

1 - Docurhentos comprovantes de
prestação de serviços a instituições de
amparo e• assistência à maternidade,
à infância e à adolescência, oficiais ou
particulares, por meio de orientacão,
organização, direção, execução ou lis-
calização de serviços administrativos
ou técnicos.

Grupo C

I - Documentos comprovantes de
atividades no campo de amparo e as-
sistência à maternidade, infância e
adolcência, que compreenderão:

a) pesquisas científicas, (publica-
ções ou comunicações);

b) inquéritos;

c) trabalhos de divulgação educacional
(pela imprensa, rádio, cinema, pales-
tras, conferências, exposição e publi-
cações).

O critério de julgamento dos títu-
los previstos nesta prova será esta-
belecido pela Banca Examinadora,
obedecida a seguinte distribuição:

Grupo A, até 	  30 pontos
Grupo B, até 	  40 pontos
Grupo C, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova, o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a sessenta pon-
tos.

9. Nota Final - A nota • final do
candidato será a média aritmética das
notas obtidas.

Só será considerado habilitado, o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para efeito de classificação, o candi-
dato que obtiver melhor resultado na
prova de títulos.

10. Observações Gerais - a) A
inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções, por parte do
candidato, c o compromisso tático de
aceitar as condições do concurso, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 26 de
novembro de 1945. - Carlindo Hugue-
Ney, Diretor de Divisão, substituto.

PORTARIA N.° 790

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público'

Resolve aprovar as Instruções des-
tinadas a regular o concurso ,para
provimento em cargos da Classe ini-
cial da carreira d3 Daciilógrafo do
Quadro Permanente do Departamen-
to Administrativo clO Serviço Público.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro
ele 1915.	 111.oacyr Briggs, Presidente.

DACTILÓGRAFO - D.A.S.P. - 1045

Instruções a que se refere a Portaria
n.° 790, de 4 de dezembro de 1945,
e que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Dactilógrafo do Qua-
dro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público.

No concurso serão observadas as se-
guintes condições: .	 .

1.- Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Federão . inscrever-se
candidatos de ambos os sexos.

3. Idade - Mínima: 18 anos com-
pletos, à data do encerramento da
inscrição; 'máxima: 88 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - O candidato
do sexo masculino maior de 19 anos
deverá apresentar, no ato da inscri-
ção, prova de quitação com o serviço.
militar.	 .

5. Provas - As provas do concurso,
tôdas de seleção (eliminatórias), se-
rão as seguintes:'• - Prova de sanidade e Capaci-
dade Física, que terá por fim verifi-
car se o candidato não apresenta
doenças transmissíveis, alterações or-
gânicas ou funcionais dos diversos
aparelhos e sistemas, bem como ' con-
tra-indicação para o exercício do car-
go, 'por anomalia morfológica ou fun-
cional.

b)	 Prova Escrita, que compreen-
derá:
• L Português (nível de dificuldade

da 2.1 série ginasial), constante de:
1) - Correção de textos que apre-

sentem erros relativos a assuntos do
seguinte programa:

1. Ortografia oficial.
2. Flexão nominal de gênero, núme-

ro e grau.
3. Pronomes: formas oblíquas e sua

colocação na frase. .
4., Concordância regular do verbo

com o sujeito e do adjetivo com o
substantivo.

2) - Redação de carta ou oficio.
II. Matemática (nível de dificulda-

de da 2.a série ginasial), constante de
resolução de questões objetivas sobre
assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidade de me-
dida; medidas de comprimento, ãrea,
volume, capacidade e massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-1939).

3. Regra de três simples
4. Percentagem.
Esta prova valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até 	  • 60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova o candidato que obtiver no-
ta ival ou superior a cinqüenta pon-
tos.
c) - Prova de trabalho dactilo-

gráfico - e(.,sencialmente técnica em
que o candidato deverá demonstrar
habilidade necessária para travar e
destravar a másuina, ajustar o papel,

grachiar o tabulador e efetuar as op;
rações de manejo de peças usuais
trabalho constante de cópia de orig
nal que contenha tabela e trecho, pa:
te impressa e parte manuscrita coi
corta correções marcadas . à- margen
transposição, inclusão e supressão d
palavras. .

Esta prova • valerá • atè cem ponto.
considerando-se habilitado o candida
íi que obtiver , nota igual ou superic

a sessenta pontos.
6. Nota Final A .nota final d

candidato será .a.. mé.dia, ponderad
das notas obtidas nas diversas pro
vos, observados os seguintes pesos:

Português e ! Matemática	 1
Trabalho dactilográfico 	  3
Só será considerado habilitudo

candidato que obtiver, por essa forma
nota final igual ou superior a sessen
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência
para classificação, o candidato qte
obtiver melhor resultado na prova d;
trabalho dactilográfico.

7. Observações Gerais - a) .è
inscrição implicará o conheciment(
das presentes Instruções, 'por parte dl
candidato, e o compromisso tático d;
aceitar as condições do concurso, tal:
como aqui se acham estabelecidas;
b) os casos omissos serão resolvido!
pelo Diretor da Divisão de Seleção

D. S. do D. A. S. P., em 26 c1.4
novembro de 1945. - Carlindo Migue
ney, Diretor de Divisão.

Serviço de Administração

Seção do Pessoal

PORTARIA ASSINADA PELO PRE.
SIDENTE DO D. A. S. P.

Portaria n.° 786, de 4-12-45 - De.
signa o assistente de pessoal, referôn.
cia XVIII, Wilson de Sousa Aguim
para, no Estado de São Paulo, estu.
dar, in loco, a situação do pessoal da
Caixa Econômica Federal do referido
Estado, pelo período de 15 dias, a par,
tir de 17 do corrente mês, arbitrando.
lhe a diária de Cr$ 32,00 (trinta .!
dois cruzeiros), nos termos do art. 1311
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39,
e do Decreto-lei n.° 4.993, de 9-12-39,

PROMOÇÕES

TERCIZRO QUADRIMESTRE
DO ANO DE 1945

QUADRO PERMANENTE

Carreira de Dactilógrafo

Classe E - 2 vagas

Lista por merecimento absoluto

1 - Zilda Cândida Tei-
xeira 	  16,00 pontos;
2 - Maria de Lourdes
Rocha 	  16,00 pontos

3 - Marta Lúcia da
Costa 	  16,00 pontos

4 - Hélio Pereira Mar-
ques 	

5 - Regina Souto 	  16,00 pontod
6 - Odete Rodrigues

Trindade 	  15,60 pontos
Nota: Unicos ocupantes de cargos

da classe D que possuem o interstício
legal.

Observações: O dactlografo Hélio
Pereira Marques achava-se incorpo-
rado ao Exército Nacional, não ha-
vendo desempenhado o cargo, razão
pela qual não lhe ser atribuido qual-,
quer merecimento.



Decreto-lei, verba, consignação,
subconsignação

Disposição legal ou regulamentar
que autorizou o pagamento

da concessão
Total por pagar

1

Decreto-lei n.o '7.191, de 23-12-14 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação
IV — Indenizações Subconsig-
nação 23 — Diárias.

Artlzo 130 do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28-10-39

•

•ffigg.e.w..ffiMeMMENn2.1,	

CR$ 480,00
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Carreira cU EscritUrãrho

Classe G — 7 vagas

5 — Odinéia Dias Ciai-
par . 	 	 18,66 pontos

Lista por antiguidade — 7 vagas
Classe F — 13 vagas

5 — Marina Iiirsch
Fragoso	 	 	 733	 733 2.141

Lista por merecimento — 8 vagas
6 — Débora Adélia de Tempo de serviço 1 — Eneide Reis Pinto

Lista por merecimento absoluto Lima Carvalho	 • 	 	 16,81 pontos na	 no
classe DASP Geral

de Albuquerque	 ....	 16,86 pontos
2 — Paulo Pinto Bi-

— Vitória Itella
lessandro 	 	 16,66 pontos

7 — Tolstoi	 de	 Paula
Ferreira 	 	 16,55 pontos

1 — Geny Pereira
da Cunha 	 	 771	 1.190	 1.190

tencourt 	 -	 16,66 pontos
3 — Lourdes Blanco 	 16,66 pontos
4 — Zilda Carneiro Mo-

2 — Felizardo	 Gomes 8 — Gilta	 Maria Re- 2 — Ana Teixeira reira	 	 	 16,22 pontos
de Carvalho 	 	 16,66 pontos

4 -- Anésia	 Rocha	 do
Amaral 	 	 16,66 pontos

nault de Medeiros ... 	 16,33 pontos
9 — José Figueira ....	 15,88 pontos

Nota: 1.Tnicos ocupantes de cargos

Soares	 	 	 771	 771	 1.982
3	 — Wilson	 de

Gusmão	 R ar -
mes	 	 	 771	 771	 1.110

- Nota: Unicos ocupantes da classe E
que preenchem os requisitos legais.

Seção de Pessoal, em de dezembro
de 1945 — Tomás de Vilanova Mon-

4 — Sebastião Francis- da classe F que possuem o intesticio 4 — Pedrina de teiro Leves. Chefe da Seção de Pes-
co Peixoto 	 	 16,66 pontos legal. Miranda Simões 766	 '766	 982 soal.

Resumo de fólha de pagamento dediárias referente ao mês de novembro.

nn••••••-...ms

Nome Cargo ou função

Assistente de pessoal,
referência XVIII

("4:' SJUS3.Aguiar 	

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

RESUMO DAS DELIBERAÇÕES TO-
MADAS PELA JUNTA EXECUTI-
VA CENTRAL, NA SESSAO REA-
LIZADA NO ' DIA 22 DE NOVEM-
BRO DE 1945

Antônio Duclueln k Irmão — Esta-
!Reide na Rua Barão de Ladário. 450,
ia Capital de São Paulo: — Multar
,n1 duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00)
)or infração ao art. L o do Decreto-
?j n.° 4.736, de 23-9-45.

Tecidos Finas Ltda. — Estabeleci-
ia na Rua Cândido Vale, 46. na Ca-
'Uai de São Paulo. — Idem, idem.

José Pereira de Carvalho Filho —
t:etabelecida na Rua Senador Feijó
o 30, 2.° andar, sala 5, na Capital

le São Paulo. — Idem, idem.

Marchantes de Suinos Wilmax Li-
nitada — Estabelecida na Rua Guai-
urus, 1.e16, na Capital de São Paulo.
- Idem, idem.

Premer S. A. — Comércio, Indús-
ria e Pecuária — Estabelecida na
;.venida São João, 324, na Capital
:e São Paulo. — Arquivar o pro-
osso.

Sociedade Brasileira Alimentícia
— Estabelecida na Rua Acre

•.° 96, nesta Capitai. — Multar em
uinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00v por
iffração ao art. 1.0 do Decreto-lei
° 4.736, de 23-9-45.

Almeida Rosa Cia. Ltda. — Es-
abelecida na Rua da Alfândega, 340,
,ja, nesta Capital. — Multar em

'mentos e cinqüenta cruzeiros (Cr$
50,00) por infração ao Decreto-lei
liado.

W. Ribeiro — Estabelecida na Rua
: o Núncio, 18-A, nesta Capital. —
dei, idem.

A. Gusovschy — Estabelecida na
Rua da Alfândega, 309, nesta Capi-
tal. — Idem, idem.

Jesus & Cia. — Estabelecida na Rua
Dom Manuel, 56, loja, nesta Capital.
— Idem, idem.

Indústria e Comércio Casa Carri-
lho S. A. — Estabelecida no Cami-
nho de Itaoca, 414, nesta Capital. —
Idem, idem.

Tomas C. Teixeira Gomes Si Cia.
— Estabelecida na Rua Sete de Se-
tembro", 115, nesta Capital. — Idem,
idem.

Moreira & Abreu Ltda. — Estabe-
lecido, na Rua Dom Manuel, 70, nesta
Capital. — Idem, idem.

Otoniel Wlantz. — Estabelecida
Rua Mayrink Veiga, 4, nesta Capi-
tal. — Idem, idem.

Duprat & Cia. — Estabelecida na
Rua Visconde de Silva, 106, nesta Ca-
pital. — Idem, idem.

Libardo Vilarinho Cid — Estabele-
cida no Beco das Escadinhas, 70, nes-
ta Capital. — Idem, idem.

Natan Waimberg — Estabelecida
Rua Marquês de Sapucal, 104-108,
nesta Capitl. — Idem, idem.

Cherzman Filhos — Estabelecida na
Rua da Alfângeda, 300, nesta Capi-
tal. — Idem, idem.

A. A. Vieira — Estabelecida na Rua
Camerino, 48, nesta Capitai. — Idem,
idem.

CONSELHO FEDERAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR

PORTARIA N.° 39, DE 4 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior Resolve,
de acôrdo com o parágrafo único do
art. 10 do Decreto-lei n.° 5.175 de
7-1-1943, dispensar o extranumerário
diarista, Rosalvo Moreira de Araújo,

matricula n.° 102.116, da função de
Mensageiro, com o salário diário de
Cr$ 18,00 (dezoito cruzeiros) a par-
tir de 1 de dezembro corrente. —
Moreira da Silva.

PORTARIA N.° 40 DE 4 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior resolve,
de actkdo com o parágrafo único do
art. 10 do Decreto-lei n.° 5.175, de
7-1-1943, dispensar õ extranumerárie
diarista, Valdemar Bernardo. matri-
cula n.° 102.121, da função de Guarda
com o salário diário de C4 20,00 (vin-
te cruzeiros) a partir de 1 de dezem-
bro corrente. — M. Moreira da Silva.

PORTARIA N.° 41 DE 4 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior admite,
de azórdo com o art. 34 do Decreto-
lei n.° 5.175, de 7-1-1943, Rosalvo Mo-
reira de Araújo, matricula número
102.116, na função de Guarda, com
o salário diário de Cr$ 20.00 (vinte
cruzeiros), a partir de 1 de dezembro
corrente. — M. Moreira da Silva.

PORTARIA N.° 42 DE 4 DE bEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior admite,
de acôrdo co mo art. 34 do Decrelso-
lei n.° 5.175 de 7-1-1943, Valdemar
Bernardo, matricula n.o 102.121, na
função de Mensageiro, com o salário
diário de. Cr$ 18,00 (dezoito cruzei-
ros), a partir de 1 de dezembro cor-
rente.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA SECRETARIA

Justificação de faltas:
Art. 111, do E. E'.

Silvia Berenger da Silva. Auxiliar
de Escritório, referência IX, deste

Conselho o Diretor da Secretaria, era-

siderou justificadas as faltas corres-
pondentes aos dias 30, 31 de julho e
1 de agôsto último. SBM. 50 880, de
28-11-945. Prot. Conselho 4.118, de
3-12-1945.

Maria Guerra Justa, Auxiliar de
Escritório, referência VIII. deste Con-
selho o Diretor da Secretaria, con-
cedeu abono ao dia 29 de novembro
último, SBM. 51.135, de 30-11-1945.
Prot. Conselho 4.146 ,de 5-12-1945.

Maria Magdalena Silva Araujo, Au-
xiliar de Escritório, ref. XI, deete
Conselho, o Diretor da Secretaria,
considerou justificadas as faltas cor-
respondentes aos dias 12 e 13 de no-
vembro último. SBM. 48.409 de ..
12-11-1945. Prot. Conselho 4.046, de
28-11-1945.

Art. 2.° item 1, decreta-lei nú-
mero 6.631, de 27-6-1944.

Priscilla de Barros, Tarefeira, ser-
vindo neste Conselho, o Diretor da
Secretaria resolveu abonar a falta,
correspondente ao dia 14 de novembro
último. S73M. 49.448, de 20-11-1945.
Prot. Conselho 4.117 de 3-12-1945.

Art. 162-b1165 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-1939.

Zélia Barbosa Pires de Castro, Au-
xiliar de Escritório, referência IX,
deste Conselho, o Diretor da Secreta-
ria concedeu 7 dias de licença de 8-11
a 14-11-1945: SEM. 48.621, de ....
13-11-1945. Prot. Conselho 4.047, de
28-11-1945.

Francisco Machado Mello Motoris-
ta IX, deste Conselho, o Diretor da
Secretaria concedeu 120 dias de li-
cença, de 23-11-1945 a 21-3-1946. nos
Urinas dos arts. 156-165, do Decreto-,
lei n.° 1.713, de 28-10-1939. SEM.
49.906, de 22-11-1945. Prot. Conselho
4.048, de 28-11-1945. Obteve anterior.
mente 180 dias de• licença conforme
publicação feita no D. O. de 14-8-1945
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MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA

. GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 5. de dezembro de 1945

Foi exonerado, por necessidade do
serviço, de Chefe de Divisão da Dire-
toria do Pessoal, o Tenente Coronel
Aviador Homero Souto de Oliveira.

Foi classificado, por necessidade do
serviço, no 3.° Regimento de Aviação,
como Oficial do Operações, o Tenente
Coronel Aviador — Homero Souto de
Oliveira.

Foi transferido, por necessidade do
serviço, do 1.° Grupo de Bombardeio
Leve para a Escola de Aeronáutica, o
Tenente Coronel Aviador — Ari Pres-
ser Belo.

Foi designado, por necessidade do
serviço, para servir na Escola de Es-.
pecialistas de Aeronáutica, o .2.° Te-
nente Médico da Reserva, Convocado
— Dr. César Bezerra Medrado.

AVISO N.° 87

Ao Sr. Diretor de Intedencia:

Provas aéreas dos militares no
estrangeiro.

A validade das provas aéreas, dos
militares da Aeronáutica, quer do Cor-
po de Oficiais, quer do Corpo de Pes-
soal Subalterno, quando no estrangei-
ro, fica prorrogada, automaticamente,
por períodos sucessivos de seis meses,
inclusive o subseqüente ao do regresso
ao Brasil.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1945. — Armando F. Trompowsky de
Almeida. Major-Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 397 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Neecios
da Aeronáutica:

Resolve designar, de acôrdo com a
letra "E" do art. 39 do Regulamento
aprovado pelo Decreto-lei n.° 8.552, de
12 de janeiro de 1942, José Augusto de
Paiva Meira, para exercer a função de
seu Auxiliar de Gabinete, a contar de
primeiro do corrente. — Armando
F. Trompowsky de Almeida, Major-
Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 398 DE 5 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista a pro-
posta do Chefe de seu Gabinete,

Resolve designar, de acôrdo com o
art. 86, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 2.0 do Decreto-lei número
6.014, de 29 de setembro de 1945, Mag-
dalena Dulce Smith de Vasconcelos,
Arquivista, classe "H" do Quadro Per-
manente déste Ministério, para exercer
a função gratificada de Chefe do Ar-
quivo Geral da Aeronáutica. — Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida,
Major-Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 399 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica:

Resolve designar o 1.0 Tenente In-
tendente da Aeronáutica Caubi Paiva
Guimarães, para, na Comissão de Re-
Nrações de Guerra, auxiliar o repre-
sentante dêste Ministério. — Armando
F. Trompowsky de Almeida, Major-
Brigadeiro do Ar.
PORTARIA N.° 403 DE 5 DE DEZEM-

BRO DE 1945 -

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 1. 0 do Decreto-
lei n.° 9.471, de 23 de maio de 1942, e
considerando ter sido suspenso o es-
tado de guerra pelo Decreto-lei n.°
19.955, de 16 de novembro de 1945,

Resolve licenciar o 2.° Tenente Avia-
dor da Reserva — Luís Fernando Da-
vidson Correia, convocado para o ser-
viço ativo nos têrmos do art. 2.° do
Decreto-lei n.° 10.451, de 16 de setem-
bro de 1942. — Armando F. Trompo-
wisky de Almeida, Major-Brigadeiro
do Ar.
PORTARIA N.° 401 DE 5 DE DEZEM-

BRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 39 do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de 1938,

alterado pelo de n.° 4.683, de 11 de
setembro de 1942, e tendo em vista
o que consta do processo n.° 2.471-45,

'da Diretoria de Obras.
Resolve admitir António Rodrigues

Filho, Fernando Ribeiro Dias, Damião
Rodrigues, José Benedito Luz, Esme-
raldo Lopes Capinan e Valter José Soa-
res, para, como diaristas, de obras,
exercerem, os primeiros: a função de
mecânico e o último a de eletricista,
Da Diretoria de Obras, com a diária
de Cr$ 36,00, correndo a despesa com
o salário, pago na base de dia de tra-
balho efetivamente realizado, à conta
da Consignação I — Obras — Subcon-
signação 02-01 — Prosseguimento e
conclusão de Obras iniciadas em exer-
cícios anteriores e sua fiscalização, da
tabela 3, do Decreto-lei n.° 7.123, de
3 de dezembro de 1944. — Armando
F. Trompowsky de Almeida, Major-
Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 402 DE 5 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica usando da atribuição
que lhe confere o art. 3 do Decreto-
lei n.o 240, de 4 de fevereiro de 1938,

Resolve conceder exoneração ao dia-
rista de obras Eduardo Gomes dos Reis,

GABINETE DO MINISTRO

G. M. 1.198

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República:

Encaminhou V. Excia. a êste Minis-
tério, em data de 17 do corrente, a
Exposição de Motivos n.° 2.112-A, de
25-10-45, de Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, relativa ao
prosseguimento da construção do Ins-
tituto de Oleos, no quilômetro 47 da
rodovia Rio-São Paulo.

Examinando o assunto, o aludido De-
partamento opinou favoravelmente "4
aprovação das obras e instalações de
que trata o presente processo", até o
Emite do crédito especial aberto, e em
vigor, de Cr$ 2.480.550,00 (dois mi-
lhões, quatrocentos e oitenta mil, qui-
nhentos e cinqüenta cruzeiros), suge-
rindo que a Comissão de Construção
do Centro Nacional de Ensino e Pes-
qoizas Agronômicas, abra, concorrên-
cia até o limite da importância acima
mencionada, devendo a parte restante
ser incluída no "Plano de Obras o
Equipamentos" do ano vindouro.

Tratando-se de prosseguimento de
obra indispensável à instalação do
Instituto de Oleos, no citado local, so-
licito a necessária aprovação de Vossa
Excelência, para as medidas sugeridas
pelo D. A. S. P., na referida Expo-
s.'ção de Motivos.'

Aproveito a oportunidade para apre-
sentar a V. Excia. os meus protestos
de elevada estima e distinta conside-
ração. — Em 27 de novembro de 1945.
— Theodurelo de Camargo.

Aprovado. — Em 29-11-45. — JosÉ
LINHARES.

PORTARIA N.° 799, DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

• O Ministro de Estado, de acôrdo
com o disposto no art. 29, § 29, do
Decreto-lei n.° 4.033, de 4 de feve-
reiro de 1942, combinado com o ar-
tigo 4.° do regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 8.741, de 11 de fevereiro

da função de engenheiro, que exerce
ia 4.' Zona Aérea, com o salário
rio de Cr$ 90,00. — Armando F. Trom-
powsky de Almeida; Major-Brigadeiro
do Ar.

Escola de Especialista
de Aeronautica

Relação de despachos dados, em 6 de
dezembro de 1945, pelo Sr. CMT.,
da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, em requerimento para o
concurso de admissão (dezembro de
1945), ao curso de oficial mecâ-
nico.

Deferidos:

Distrito Federal:

2S — Pedro Antenor oe oliveira.
2S — Wilson Nunes Vieira.

Recife — Pernambuco:

1S — Cândido Gonçalves Lopes.
1S — Severino Ramos de Araújo.

Canôas — R. G. do Sul:

1S — Mustafa Sfaier.
SO — Oscar da Silva Rodrigues.
2S — Raul Miguel Benaduce.

de 1942, resolve aprovar as instruções
para o funcionamento do Curso Avulso
de Aradores e tratoristas, anexas a
esta portaria e assinadas pelo Diretor
dos Cursos de Aperfeiçoamento, Espe-
cialização e Extensão. — Theodureto
de Camargo.

Instruções para o funcionamento do
curso avulso de Araclores e Trato-
ristes a que se refere a Portaria,
n.° 799, de 15 de dezembro de 1945.

Art. 1.° O Curso Avulso de Arado.
res e Tratoristas subordinado à Dire-
toria dos C: A. E. tem por finalidade
a habilitação de pessoal no manejo
de máquinas e tratores agrícolas.

Art. 2.0 O Curso é essencialmente
práticc, com as indispensáveis noções
teóricas.

Art. 39 O Curso será ministrado
nas dependências do Centro Nacions 1
de Ensino e Pesquisas Agronômicas
no km. 47-, Rodovia Rio-São Paulo,
de acôrdo com as bases abaixo:

a) estudo das principais ferramen-
tas agrícolas, seu trabalho e substi-
tuição pelas máquinas e as vantagens
econômicas e sociais dessa substi-
tuição;

b) estudo das diversas classes e ti-
pos de aparelhos e de máquinas agri-
colas de preparo do solo, de semeadu-
ra, de cultivo, de colheita e de com-
bate as pragas;

c) estudo dos principais animais de
tiro — bovinos, equinos e muares. suas
vantagens e desvantagens, segundo às
máquinas utlizadas a natureza do tra-
balho exigido, condições e natureza do
solo a trabalhar, clima e outros fa-
tores físicos e circunstâncias eco-
nômicas locais.

Arreatas	 nomenclatura — utili-
zação e conservação;

d) noções teóricas Indispensáveis à
escolha adequada de cada máquina
para cada caso e à sua inteligente
aplicação, visando sempre o aumenua

Dia 30 de novembro de 1945

Requerimentos despachados:

Viação Aérea Tocantins S. A., so-
licitando autorização para fundionar.
'Deferido, de acôrdo com a informa-

-,	 ção do Estado Maior da Aeronáutica".
Redes Estaduais Aéreas Ltda., soli-

tando autorização para funcionar.
"Deferido, de acôrdo com a informa-
ção do Estado Maior da Aeronáutica".

Dia 1 de dezembro de 1945

Manaus Harbour Ltd., solicitando
concessão de terrenos situados no Ae-
roporto de Manaus, em Ponta Pelada.
"Indeferido".

2.° Ten. Mec. Rr. Res. Conv. —
Francisco Hardy, solicitando licencia-
mento do serviço ativo para prestar
concurso de admissão à U. N. R. R.
A. "Concedo a permissão para fa-
zer o concurso ficando o licenciamen-
to subordinado à nomeação".

Dia 4

Otávio Colbert Periásé, ex-cadete do
ar, solicitando urna 13151sa de Estudos,
em Escola das Fôrças Aéreas do Exér-
dito Americano, para realizar um cur-
so de Rádio Comunicações, na situa-
ção de aluno do C. P. O. R. Aer.
"Aguarde oportunidade".

Organização Mineira de Transportes
Aéreos Ltda., solicitando autorização
para importar por via marítima, ma-
terial de aviação, da Inglaterra. "Au-
torizo".

2.° Tenente Aviador da Reserva de
2.° Classe convocado — Manuel Re-
zende da Silva, solicitando contagem
de sua antiguidade no atual pôsto a
partir de 20-111-1945. "Indeferido de
acôrdo com a informação da D. P.".

2.° Tenente Aviador da Reserva de
2.a Classe, convocado — Daniel Cruz
da Costa, solicitando contagem de
sua antiguidade no atual pôsto a par-
tir de 7-IV-1945. "Indeferido, de acôr-
do com a informação da D. P.".

2.° Tenente Aviador da Reserva de
2•a Classe, convocado — Paulo José
Cardoso de Oliveira, solicitando con-
tagem de sua antiguidade no atual
pôsto ,a partir de 18-IX-1944. 'In-
deferido, de acôrdo com a informação
da D. P . ".

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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) rendimento das colheitas, sem pre-
iizo da conservação do solo.
Razão de ser das lavras - Estudo
;onômico da lavoura mecânica em
lação à lavoura rotineira ou braçal;

e) trabalhos práticos de ajustagem
montagem das máquinas agrícolas,

iostranelo-se a necessidade de tais
nirações serem realizadas cuidado-
mente.

Execução de tôdas as operações
erieolas mecânicas no campo, desde
preparo do solo à colheita;
,1) estudo dos motores da combus-

ao interna usados nos tratores e de
odes as sues partes acessórias.

Classificação dos motores, segunde
) seu funcionamento.

Sistemas de lubrificação, refrigera-
lo e ignição;

g) combustíveis e carburantes -
Vantagens e desvantagens;

) classificação dos tratores e sua
Principais marcas em

uso no pais;

i) trabalhos práticos com tratores.

Art. 4.0 O programa será organi-
aado pelo professor, tendo em vista as
dnalidades do curso, e submetido à
iprovação do diretor dos C. A. E.

Art. 5.° O C. N. E. P. A. fome-
:• erà os elementos existentes em suas
Siversas dependências, como operários,
;erras, máquinas, tratores, animais,
:reates, combustível, oficinas, etc.,

necessárica à bca realização do curso.

Art. 6.0 O Curso terá a duração de
semanas com aulas práticas, sendo
teoria ministrada concomitante-

mente com a prática.

P.st. 7.° A matrícula é limitada a
18 candidates no máximo e 6 no mi-
moio, funcionando as aulas com tur-
alas nunca superiores a 6 alunos.

Art. 8.° As aulas serão ministradas
alai-lamente, exceto aos sábados, de
S as 10 horas, no campo, nas oficinas

nos depósitos de máquinas agríco-
las, ou onde se fizer necessário, a
juizo do professor.

Paeágrafo único. Os alunos ficarão
sbrigados a trabalhos práticos du-
:ante o horário normal do expediente.

Art. 99 São condições necessárias
-ara a matricula:
ci) atestado de sanidade física e

alentai que capacite o operário para
)s trabalhos rurais;

b n prova de identidade;
e) prova de conhecimentes de nível

Art. 10. As inscrições estarão aber-
As até 22 de dezembro próximo, sen-
So a data do inicio do curso fixada
'elo Diretor dos C. A. E.
Ai t. 11. O aproveitamento do aluno

19 curso será verificado em provas
)1:atices no final do curso, sendo apro-
fado aquele que tiver nota igual ou

'perior a 60,
Art. 12. Não poderá realizar pro-

vas o aluno que tiver mais de 20% de
i'atas às aulas respectivas.

Art. 13. Aos alunos que concluírem
a curso será concedido certificado de'
nabilitação, na forma do art. 21 do
ttegulamento aprovado pelo Decreto
n.° 8.741, de 11. de fevereiro de 1942.

Art. 14. Os casos omissos serão
resolvidos peio Diretor dos Cursos de
Aperfeiçoamento, Especialização e Ex-
tensão. - Theodureto de Camarço.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

Requerimento despachado pelo
Sr. Diretor:

Lloyd Brasileiro, pedindo pagamen-
to da fatura n.° 1.679, de 14 de ou-
tubro de 1938, na importância de Cr$
254,80, relativo a transporte de baga-
gem em proveito da Divisão de Fo-
mento da Produção Vegetal.

"Apresente a 1. a via do empenho
n. 0 351, de 6 de julho de 1938 e re-
queira o pagamento por exercícios fin-
dos".

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Foram deferidos pelo Sr. Ministro os
processos abaixo relacionados cujos
interessados devem comparecer à se-
ção de administração deste Departa-
mento, a fim de receberem guia para
pagamento de taxa dos respectivos
decretos, no prazo de 60 dias.

N ° 6.8e0-45 - Tomás Gaivão.
N.° 6.084-45 - João Oliveira Jú-

nior.
N.° 6.337-445 - Ivo Felisberto de

Sousa.
N.° 6.338-45 - Mineroqufmica Bra-

sileira Ltda.
N.° 6.628-45 - Antônio de Barros

Mota.
N.° 6.773-45 - Milton de Almeida

Borém.
N.° 6.841-15 - Alcindo Gomes de

Melo e outro.
N.° 6.956-45 - Adalberto Joaquim

de Amorim.
N.° 7.020-45 - Ernesto Liviero.
N.° 7.036-45 -Lúcia Sperb Sander.
N.° 3.324-45- - Sociedade Adminis-

trativa Comercial e Industrial Limi-
tada.

N.° 1.232-45 - Escritório Levi Li-
mitada.

N.° 1.233-45 - Herbert Vítor Levi.
N.° 1.234-45 Roberto Henri Levi.
N.° 3.360-45 - Rodolpiano Carva-

lho Melo.
N.° 3.410-45 - Montanha Carboni-

fera S.A.
N.° 3.935-15 - Ana Cambraia Di-

niz.
N.° 4.985-45 - José Farah.
N.° 5.700-45 - Lourenço Senil.
N.° 778-45 - José Meneses.
N.° 9.193-44 - José Pedro Teixei-

ra,
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de novembro de 1945

N° 3.333-45 - Henrique Clemen-
te Rodrigues. - Arquive-se, à vis-
ta das informações e do parecer do
D.N.P.M.. O despacho do Sr. Minis-
tro refere-se ao parecer do Sr. Di-
retor Geral assim concluído: "... Não
tendo o interessado atendido ao pa-
gamento da taxa correspondente, men
parecer é que V. Exa, poderá ordenar
o arquivamento do presente processo
considerando-se livre a área néle ob-
jetivada.

N.° 3.334-45 - Henrique Clemen-
te Rodrigues. - Arquive-se, à vista
das informações e do parecer do D.
N.P.M. O despacho do Sr. Ministro
refere-se ao parecer do Sr. Diretor Ge-
ral assim concluído: "... Não tendo e
interessado atendido ao pagamento da
taxa correspondente, meu parecer é
que V. Esta. poderá ordenar o arquiva-
mento do presente processo. conside-
rando-se livre a área néle objetiva-
da.

Dia 26

N.° 3.368-45 - Evaristo Bagio.
Aprovação de relatório. - Aprova-
do.

N.° 1.131-45 - Cláudio Mendonça de
Albuquerque. - De acórdo. O desen-
cho do Sr.. Ministro refere-se ao pa-
recer do Sr. Diretor Geral assim con-
cluído: A vista do patecer do enge-
nheiro verificador, proponho a não
aprovação do relatório apresentai) pe-
lo titular do Decreto n.° 11.285, de
8-1-43, transcrito em 15-2-43.

N.° 7.148-45 - Juscelino Antônio
Ferreira. - De acôrdo. O despacho do
Sr. Ministro refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluído: "..
Estando a área livre proponho a V.
Ex. seja-lhe concedido um prazo de
30 dias para efetuar o pagamento sia
taxa.

N.° 3.730-45 - Benedito Coutinho
dos Santos. - De acôrdo. O despacho
do Sr. Ministro refere-se ao parecer
do Sr. Diretor Geral assim concluído:
"... Estando livre a área, proponho
a V. Ex. seja-lhe concedido um pra-
zo de 60 dias para cumprimento das
exigências.

N.° 4.239-45 - Adolfo Brasil. -
Indeferido.

N.° 7.163-43 - Oscar Correia da
Fonseca. - Defiro, nos termos do pa-
recer do D.N.P.M.. O despacho do
Sr. Ministro, refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluído:
Meu parecer é que V. Ex, poderá de-
ferir o requerimento de autorização de
pesquisa de areia, argila caulim, ocre
e associados em urna área de 3011a. no
distrito e município de São João del
Rei, apresentado em 20-7-43 por Os-
car Comi eia da Fonseca.

Constando do pedido caulim e ocee
considero não haver motivo para )s^
aplicar, no caso, a exceção doa pará-
grafos do art. 12 -do Código de Mi-
nas.

N.° 1.405-44 - José Antônio de Sou-
sa. - Arquive-se. O despacho do Se-
nhor Ministro refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluindo'
O titular do . decreto de autorizaeão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N. 597, DE 5 ,DE DE-
ZEMBRO DE 1945

. Altera distribuição de bõlsas de
estudos para os Cursos do .Depar-
tamento Nacional de Saúde.

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, atendendo ao que propos o
Diretor Geral do Departamento Na-
cional de Saúde, resolve:

Artigo único. Picam introduzidas as
seguintes modificações na distribuição
de bôlsas de estudos Para os Cursos do
Departamento Nacional de Saúde, des-
tinadas a médicos estadtáis, aprovada
peia Portaria Ministerial n.° 128, de 2
de março de 1945, e alterada pelas de
ns. 238, de 17 de março de 1945, 251,
de 30 de maio de 1945. 370, de 25 de
agessto de 1945, 461, de 9 de outubro
de 1945, e 501, de 22 de outubro de
1945:

C!ItS0 de Aperfeiçoamento e Espe-
Ceará, Pernambuco. Balda. Espírito
clalização:

de pesquisa n.° 13.293, de 1-9-43, trans-
crito em 4-10-43 apresentou dentro da-
prazo legal relatório dos trabalhos re-
alizados. Tal relatório foi considera-
do incompleto, tendo sido o referido
titutlar intimado a completá-lo, pe-
lo oficio n.° 1 017. de 7-3-44. Naa
o fez até a presente data, já se ten-
do esgotado o prazo da vigência de
seu decreto de autorização de pesqui-
sa. Proponho, assim, o arquivamento
do presente processo. considerando-se
livre a área correspondente.

N.° 5.338-45 - Joaquim Alves de
Carvalho. - Arquive-se.

N.° 5.191-45 - António de Faria
Reis. - Arquive-se.

N.° 5.074-45 - Arcidino Lucas da
- Aqueve-se.

N.° 4.733-45 - Siderúrgica Barra
Mansa S.A. - Arquive-se.

N.0 6.893-45 - Pan-Filmes Ieda. -
Deferido.

N.° 6.217-45 - Leónidas Peies fla-
nes. - Indeferido. Q despacho do Se-
nhor Ministro refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluído:

"... A lei não permite exploração
de mireérais pai cidadãos estrangeiros
e. assim, não poderá merecer deferi-
mento a petiço° do Sr. C. Leônidas
Feres Illanes.

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PES-
QUISAS ENTRADOS.

Dia 4 de dezembro de 1945
DNPM - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado.

'1 576 - Alcindo Gomes de Melo e
outro - Scheelita e as. - Riacho fr?-
chada - Currais Novos - Rio Granias
do Norte.

7.577 - Escritório Levi Ltda.
Zirconio - Aterrado - Andradas
Minas Gerais.

'1.578 - Fernando de Lorenzi - II-
merina e as. - Fazenda Cocanha
earaguataluba - São Paulo.

7.589 - Dienisio Rafael Domingos
Peretio - Agua mineral - Barra Fun-
da - Sanrandi - Rio Grande do
Sul.

Estatística Visai 111 bolsas) : Pará.
Santo. Rio de Jaoeiro. Minas Gerais.
Paraná, Rio Grande do Sul. Goiás e
Marannão.

Rio de aJneiro, 5 de dezembro- de
145. - Raul Leitão de Cunha.'

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DA 106d SESSAO ORDINARIA
DE 1945

Aos dezenove- dias do mês de no-
vembro de 1945. na sala das sessões.
sob a presidência do Sr. Ministro
Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Eugênia Hamann, Stela
de Faro e Sr. De Saul de Gusmão.
foi aberta a sessão às 17 horas. Lida
e aprovada a ata da sessão de dezes-
seis do corrente, foram relatados os
seguintes processos de pedidos
para 1946:

Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles
de Paiva:

1 - Faculdade de Ciências Eco-
nômicas e Administrativas do Rio de

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE



de Salvador 	
Santa Casa de Misericór-

dia c1 e. Alagoinhas. de
Alagoinhas 	

Santa Casa de Misericór-
dia de .Joazeiro. de Joa-
zeiro 	

Santa Casa de Miseaicór-
dia, de Maraaogipe

6.000,,n

6.000,00

10. 0a0 .00

15 . 000 00

Casa de Misericór-
e Santa Vitória do'
ar 	
de de São Vicente
ulo, de Rio Grande
ás:
1 de Caridade. de

60 . 000,00

15.000,09

16.000,00

10.000,00

RTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
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Janeiro, do Distrito Federal — Apro-
vado;

2 — Novo Hospital São Roque, de
Getúlio Vargas, Rio Grande do Sul
— Aprovado, de acôrdo com o voto
do Relator;

3 — Irmandade de Caridade do Se-
nhor Bom Jesus dos Passos, de Rio
Pardo, Rio Grande do Sul — Apro-
vado;

4 — Centro Acadêmico Pereira Bar-
reto, de São Paulo — Aprovado;

5 — Calégio Coração Eucarístico, de
Revife, Pernambuco — Aprovado;

6 -- Asilo São João Bosco da Ve-
lhice Desamparada e Indigentes, de
Campo Grande, Mato Grosso — Apro-
vado;	 -

'7 — Santa Casa de Misericórdia de
Feira de Santana. Bahia — Apro-
vado, de acôrdo com o voto do Re-
lator;

8 -- Orfanato Reverendo Severo da
Silva, de Pelotas. Rio Grande do Sul
— Aprovado:

9 -- Ginásio Diocesano Seridoence.
de Caicó, Rio Grande do Norte —
Aprovado.

Pela Sra. ateia de Faro:
1 — Asilo de órfãos da Imaculada

Conceição, de Descalvado, São Paulo
— Aprovado;

2 — Escola Fltuninense de Medici-
na Veterinária, de Niterói, Rio de Ja-
neiro — Aprovado;

3 — Escola Comercial São Luís, de
São Paulo — Aprovado

Pelo Sr. Sr. Saul de Gusmão:

1 — Sindicato dos Atores Teatrais.
Cenógrafos e Genotécnicos no Estalo
de São Paulo, de São Paulo — Apro-
vado;

2 Educandário Imaculada Con-
ceição, de Capela. Sergipe — P310 in-
deferimento, de acôrdo com o voto do
Relator.

As 18 horas foi encerrada a ses-
são, da qual, - para constar, lavrei a
presente ata, que subscrevo e vai as-,
sinada pelo Sr. Presidente. — Mito-
'aio José Xavier da Silveira. Sacras
tário. — Ataulplio Napole:' de'Paive.
Presidente.

SUBVENÇÕES ARBITRADAS PARA
1946 PELO SR PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
Cr$

Amazonas:
Prelazia do Rio Nagro. de

Uaupé 	  210.000.00
Alagoas:

Santa Casa de Misericór-
dia de Maceió, Maceió .	 50 . 000 00

Sahia:
Abrigo S. Vicente ee Paulo.

de Ilhéus 	
	 5.000.90

Associação das Senhoras
de Caridade de Caetita.
de Cactité 	

	 6.000.00
Associação	 Santa Isabel

das Senhoras de Carida-
de de Ilhaus. de Ilhéus . 12 . 000,00

Clube Rio-Contense, de Rio
de Contas 	 3 . 000,00

Cruzada Católico-Social da
Paróquia, da Vitória. de
Salvador	 	 5 . 000.00

Instituto	 Politécnico	 da
Bahia, de Salvador 	 50 000.00

Orfanato	 Vila	 Medalha
Milaarosa	 do	 Salvador,

Dispensário - 	Venerável
Ordem Terceira de São
Francisco de Assis, de
Mococa 	

Dispensário Nossa Senhora
das Lágrimas, de Mogi-
Mirim 	

Externato São José, de
Baurú 	

Ginásio São Manuel, de
Lavrinhas 	

Igreja Presbiteriana Indea
pendente cio Brasil,
Mantenedora do Orfa-
nato Batel de Campinas,
de -São Paulo 	

Instituto de Organização
Racional de Trabalho, de
São Paulo 	

Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de São
Paulo, de S. Paulo 	

Liga Paulista Contra a
Tuberculose, cia S. Paulo

Sociedade de São Vicente
de Paulo, de Dois Cór-
regos 	

Rio Grande do Sul:
Asilo de órfãos Nossa Se-

nhora da Conceição, de
Pelotas 	

Asilo de órfãs São Bene-
dito., de Pelotas 	

Associação Damas de • Ca-
ridade, de Pelotas 	

Associação de Caridade
Hospital dos Pobres, de
São Borja 	

Associação de Caridade
de Itaqui, de Itaqui

Associação de Caridade
Santa Casa do Rio
Grande, de Rio Grande

Círculo Operário P ôr to
.Ale,grense, de Pôrto Ale-
gre

Hospit 1 de Caridade de
-Quaiai, de Quarai 	

Instituto de Belas Artes
do io Grande do Sul,
ele P"rto Alegre 	

o Histórico e Geo-
o do Rio Grande

	

1, de Pôrto Alegre	 15.000,00
ade da Santa Casa
aridade de Alegre-
Casa de Caridade,

e Alegrete 	 	 25.000,00
Casa de Caridade
mguaiana	 50.000,00
Casa de Misericór-
e Pelotas, de Pe-

EXP TENTE DO SR. DIRETOR
GE AL DO DEPARTAMENTO

D 3 de dezembro de 1945

Eugê -da Dulce Monteiro Amaral,
dora de Noêmia Nascimento
solicitando pagamento de ven-
s, por exercícios findos.
pode ser despachado o pedido

a pes.saa que formulou o regue-
de 9 de outubro último deixou

de assi iá-lo e não apresentou a pro-
curaçã — Arquive-se.

(Proe sso 30 490 -45) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISA() DO PESSOAL

Dia 14 de novembro de 1945
José Henriques da Mata, solicitando

readrnissão.
93e acôrdo com o parecer do D. A.

S. P., a função só poderá ser exerci-
da por licenciado em letras clássicas".

(Proc. 1.017-44) .

Dia 30

Antônio Timóteo de Alencar Lima,
solicitando certidão de tempo de ser-
viço.

"Certifique-se".
(Proc. 81.815-151.

EXPEDIENTE DO sit. 'DIRETO
SUBSTITUTO DA DIVISAO DO

PESSOAL

Maria Augusta Alves, solicitando pa-
gamento de vencimentos de Raul de
Sousa Alves.

"Compareça à Contadoria dêste Mi-
nistério".

Garoe. 84.259-51.4

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
Das:a-PACHOS DO SR. DIRETOR

GERAL

Dia 1 de dazambro de 1945

ríaarsaasos DE DIPLOMAS

ProcZsses:
N.° 68.976-44 — Abreu Fontoura Fi-

lho. — Dcfarido.
N.° 21.232-44 -- José Engrácio Va-

'ante Tavares. — Deferido.
N.° 19.223-45 — Florinda Salgado

Macedo. — Deferido.
N.° 58.450-45 — Déa de Sousa No-

gueira. — Deferido.
N.° 84.326-45 — JOsé Anianio de

Oliveira Dias. — Deferido. 	 -
N.° 85.998-45 — Renato do Amaral

Machado. — Deferido.
N.0 86,859-45 — Héloi Fernando 'Pe-

reira Nunes. — Visei o diploma.
N.° 87.325-45 — Ademar Peixoto La-

ranjeira . . — Visei o diploma.

DESPACHOS DA DIVISA()

N.° 54.835-44 — Joaquim Antônio
de Oliveira. — Junte requerimento
selado. na forma da lei.

N.0 .26.688-15 — António Cristófaro.
— Dou conhaaimento da seguinte in-
formação do 'Serviço de Comunica-
ções:

"Dos fichários do S. C. não cons-
ta a ficha eeferente ao processo ci-
tado pelo interessado".

N.° 85.322-45 — Luiz Mansour Mak-
lotar. — Sim, pagas as taxas.

REMESSA À JUNTA ' ESPECIAL

N.° 88.263-‘13 — Afonso Rodrigues
Starling.

N.° 56.528-43 — João B. da Trin-
dada.

	

N.° 15.697-42
	

Mário dos Santos
Viana.

N.° 37.212-43 -- Francisco de
Pinto.

N.° 38.993-43 — Lúcia Brasileiro.

	

N.° 39.999-14
	

Carlinda A. Mene-
zes.

N.° 40.380-44 -- José G. Pinto.
N.° 41.337-44 — Ari Marques Scotti.
N.° 41.399-44 — Anificar Mendes.
N.° 41.381-14 — Darei Dias de Mott-

ra Oliveira:

Santa Casa de Misericór-
dia, de Salvador 	  150 . 000.00

Sociedade São Vicente de
Paulo, de Curaçá 	 	 3.000,00

Minas Gerais.:
Santa Casa de Caridade

Nosas Senhora das Mer-
cês, de Montes Claros .	 30.000 00

Espírito Santo:	 -
Santa Casa de Misericór-

dia de Vitória, de Vitó-
ria 	 	

40 000,00
Rio de. Janeiro:

Sociedade Musical Benefi-
cente Euterpe Fribtir-
guense, de Friburgb
	

2.000,130
Distrito Federal:

Abrigo Teresa de Jesus . 	 25 . 000,00
Associação Pró-Matre 	 100.000,00
Casa Betânia 	

	
5.ow,,eo

Casa de Saúde e Mater-
nidade de Jacarépaguá.	 12. 000,00

Centro Artístico Musical 	
	

3.000,00
Centro Espírita Amor à

Verdade 	 	 3 . 000,00
Conselho Superior da So-

ciedade de São Vicente
de Paulo 	 	 5 . 000.00

Faculdade de Direito do
Rio de Janeiro 	  50. 000,00

Orfanato Nossa Senhora
do Amparo 	 	 lu.a00,60

Patronato de Crianças Po-
bres da Freguesia da
Lagoa 	 	

a0.000,00
Policlínica de Botafogo 	  20.00010
Policlínica de Copacabana 20 000 00
Sodalício da Sacra Fami-

lia 	 	
33 .00u.ÇO

União Social Feminina	 6. 000 CO
São Paulo:

Asilo de órfãs Coração
de Maria Nossa Mãe, de
Piracicaba 	

	
12 . 000.00

Asilo de São Vicente de
Paulo, de Lorena 	

	
4.000,00

Asilo para Meninas da Ir-
mandade de Misericórdia,
de Campinas, de Cam-
pinas 	 	

13. 000.0J
Asilo do Bom Pastor, de

São Paulo 	
	

15 . 000,00
Associação Casa do Se-

nhor, de Santos 	
	

12. 000.S0
Associação Créche Asilo

Analia Franco. de San-
tos 	 	

20 . 000.00
Associação das Damas de

Caridade, de Casa
Branca 	 	

3 . 090,aa
Associação das Damas de

Caridade, de Valparaíba 	 6 . 000,00
Associação dos Funcioná-

rios Públicos do Estado
•de São Paulo. S. Paulo	 15 . 000,30

Associação Educativa Sa-
grado Coração de Jesus
(Escola Normal Livre e
Ginásio	 Sagrado Co-
ração de Jesus 1, de Jar-
dinópolis 	

	
5 . 000,00

Centro Católico, de Bra-
gança Paulista 	

	
5 . 000,00

Centro ,Espirita Amor e
Luz, de Guaretinguetá . 20.000.00

Centro Espírita 'Da Paz
Pai Jacó", de S. Paulo	 6.000.00

Cantro EsPirita Eurípedes
Barsanulfo. de- Ribeirão
Preto 	

	
6.000.00

Conferência de São Vi-
cente de Paulo de Santo
Antônio, de Itapui
	

3 . 000,00
Conselho Particular de São

Vicente de ,Paulo, de Pa-
raibuna 	

	
3 . 000,00

Conservatório 'M usical
Carlos Gomes, de Cam-
pinas 	

	
3. 000.00

Institu
grafi
do

limam
de

Santa
-te,

Santa
de

Santa
dia
lotas

Santa
dia.
Pah

Socied
de P

Go
Hospit
• Goiá

DEP

5.000,00

6 . 000,00

10. 000,00

6 . 000,00

6 . 000,00

20 . 000,00

250 . 000,00

25.000,00

3 . 000,00

15 . 000,00

10. 000,00

6 . 000,00

50 . 000,00

25.000,00

50.000,C3

30 . 000,00

20 . 000,00

20 . 000,00

procur.
Gama,
ciment

"Não
porque
riment
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N.° 41.386-44 - Francisco Moreira.
N.° 41.388-44 - Jaci de Carvalho.
N.° 41.391-44 - José Gomes Junior.
N.° 41.422-44 -- Oecar Raimundo

Schefel.
N.° 41.936-44 - António B. Dias

Ladeira.
N.° 42.391-44 - Rubens da C. Ma-

chado.
N.° 42:832-44 - Abrilino C. Kraus.
N.° 43.211-41 -- Germiniano Cer-

eueira
N.° 43,220-44 - Luz Cargueira.
Ne," 41.748-44 - Geni P. Ne.iva
N. 91.706-14 - Joaquim Respino

dos Santos.
N.° 36.802-44 - Antônio Augusto

Terra.
N.° 53.231-44 - Aleetles Gomes da

Silva.
N.° 77.693-45 - João da S. Senza-

no Júnior.
N.° 73.281-45 - Milton Barros.
N.° 77.099-45	 Djalma R. Mendes.

Dia 3 de dezembro de 1945

N.° 49.780-45 - Carlos Fernando
Westerman. - Remetido à Divisão
cie Ensino Secundário.

N.° 58.228-45 - °Moio da Costa Ale-
crim. - Idem.

N.° 73.230-45 - Célio Martins de
Oliveira Melo. - Idem.

N.° 74.655-45 - José Chaiben
Mauad. - Idem.

N.° 84.570-15 - José Francisco Gur-
jão de Melo. - Idem.

N.° 87.156-45 ----',Tosé Diogo da Sil-
veira. - Remetido à Divisão de En-
sino Comercial,

N.° 88.535-15 - Willibaldo Michels.
- Remetido à Divisão de Ensino Se-
cundário.

REMESSA À JUNTA ESRECIAL

- " António Carlos da

- Maria Berenice G.

Jefferson Caldeira.
Edgard da Silva

Joaquim Rufem) dos

Waldemar Gross-

Antônio Braga.
José Barbeei.
Joaquim B. de Mo-

Leiden Jayme.
Otoniel Isidoro de

Mário Canaan.
Mecenas de C. Gur-

José Pexolto Gui-
.

Maria dos Santos

José Bonfim.
Luiz Ouvinha Fon-

Maria dos Santos

Luiz José Rocha.
José Soares de Ca-

Silvia de Leon Chal-

José Delfino Gon-

Joaquim Marcos de

Alberto Vasconcelos

Marcelio Geraldo

Valdivino Marques

Caseniiro Pereira

Marcolino de Oli-

- João Odilon Fer-

Antônio &ellen!.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n.° 82.767-45 - Jorge da
Costa Carvalho, dentista prático, pe-
de o seu licenciamento na forma do

GABINETE DO MINISTRO

Dia 5 de dezembro de 1945

PORTARIAS

N.° 164 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda, de acôrdo com o
disposto no art. 2. 0 , 2.°, do Decreto-
lei n.° 6.567, de 8 de junho de 1944,
resolve designar o membro da Comis-
são de Investimentos, Dr4 Otávio •.;itm-
veia de Bulhões, para substitui-lo
presidência da referida ccimtesile, em
seus impedimentos ocasionais. - .
Pires do Rio.

N.° 166 - O Ministro de Estado des
Negocios da Fazenda nsolve oonoMr
ex-officio, no Interesse da administra-
ção, de acôrdo com o art. 71, Stern I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 8.199, de 21
de novembro de 1945, Gtunercindo
Mainard de Lemos, ocupante do ario
da classe 10 da carreira de policia fis-
cal do Quadro Suplementar do Min:s •
tério da Fazenda, da Alfândega da
Santos, no Estado de São Paulo, para
a Alfândega de Salvador, Estado da
Bahia, preenchendo o claro exieten-
te na lotação em virtude da manenãe
de Osva ido Batista Viana para outro
cargo. - J. Pires do Rio.

N.° 167 - O Ministro de Estad ) das
Negócios da Fazenda resolve oemover,
a pedido, de acôrdo com o are. 71,
item I, do Decreto-lei n.° 1.713, de e8
de outubro de 1939, combinado cora o
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 8.199, de
21 de novembro de 1945, Mauricio Mo-
reira da Costa Lima, ocupante do car-
go da classe J d rreir de contdor do
Qudro Permnente do Ministério d E-
zend, d Contdori Gearl da Reto:fati-
ga pear a Diwsão do Impôsto de Ren-
da, preenchendo o claro existente na
lotação aprovada pelo Decreto -i eetne-
ro 19.741, de 5 de outubro de 1945. • -
J. Pires do Rio.

N.° 160 - O Ministro de Estrio d:s
Negócios da Fazenda resolve remover
ex-officio, no interesse da administra-
ção, ed acôrdo com o art.71, item /.
do Decreto-lei n 1.713, de 28 de oo-
tubro de 1939, combinado .com o arti-
go 1.0 do Decreto-lei n.° 8.199, de 21
ed novembro de 1945, Zélia Mendonça
Mota. ocupante do Cargo da classe 10
da carreira de Arquivista do Quadro
Supleemntar od Ministério da Fazenda
cio Tesouro Nacional par a Caixa ele

disposto no Decreto n. e 22.501 de
1933.

Informação do Diretor do S.N.F.M:
Sr. Diretor Geral:

De acierdo com a informação o re-
querimento pode ser arquivado por ter
desaparecido a pretensão.

22 de novembro de 1945. - Sal-
gado Lima, Pelo Diretor".

Parecer do Diretor Geral do D. N.
S.:

"A consideração superior, 'opinando
pelo arquivamento.

29 de novembro de 1945. - Mário
Pinotti, Pelo Diretor Geral".

Despacho do Sr. Ministro:

"Arquive-se, à vista dos pareceres
do Departamento Nacional de Saúde.

Em 20 de novembro de 1945. - R.
Leitão da Cunha."

Amortização, preenchendo o claro exis-
tente na lotação aprovada pelo Do.:re-
to ri.° 19.741, de 5 de outubro ele 1945.
- J. Pias do Rio.

N.° 169 - O Ministro de Estada des
Negócios da Fazenda, resolve remover
ex-officio, no interesse da administra-
ção, de acôrdo com o ar; 71.. item
I, do Decreto-lei ri.° 1 713, fie 23 de
outubro de 1939 1 combine le com o
ardt. 1.0 do Decreto-lei 11" 8.199, de
5 de outubro de 1945, Lao Alves Cos-
ta, ocupante do cargo da Classe li da
carreira de oficial aedrainistraeive do
Quadro Permanente eJ Ministério da
Fazenda, do Tesouro Nos:a:nal para a
Caixa de Amortização, pr-; moliendo
claro existente na lotaçao anrovacla
pelo Decreto n.° 19.741, Je 5 de ou-
tubro de 1945. - J. Pra ;	 eeio.

N.° 170 - O Ministro de Es'ado dos
Negócios ala Fazenda resoive remover
ex-officio, no interesse da administra-
ção, de aeeôrdo com o art. 71, item I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado mo o a r-
21 de novembro de 1945, João GIuck
tigo 1.0 do Decreto-lei re° 8.199, cie
Paul, ocupante do cargo da classe J
da carreira de contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
da Contadoria Secional junto à Es-
trada de Ferro Tocantina, no Estado
do Pará, para a Contadori a Ceccional
junto à Diretoria Regional dos Coe-
reios e Telégrafos naquele Estado, pre-
enchendo o claro existente na lotação
aprovada pelo Decreto n.° 19.741 mie
5 de outubro de 1945. - J. Pires n .7o
Rio.

N.° 171 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remover,
a pedido, de acôrdo com o art. 71,
item I, do Decreto-sei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado coia
o art. 1.0 do Decreto-lei n.° 8.199, de
21 de novembro de 1945, Antônio Freie-
cisco Pereira, ocupante do cargo
classe L da ca rreira de contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, da Contadoria Geral da Re-
pública para a Delegacia Regional do
Impôsto de Renda no Distrito Federai,
preenchendo o claro existente na lota-
ção aprovaad pelo Decreto n.° 19.714.
de 5 de outub? o de 1945. - J. Pfre.s
do Rio.

N.° 172 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remover
cx-officioã, no interesse da adminstra-
ção, de acôrdo com o art. 71, item I,

do Decreto n.° 1,713, do 28 de auto:-

bro de 1939, combine.do com o 'arti-
go 1.0 do Decreto-lei n.° 8.199, te 21
de novembro de 1945, Giovani dcs
Santos, ocupante do cargo da clasti3
D da carreira de policia fiscal do Qua-
dro Permanente do Ministério do, Fa-
zenda, da Alfândega de Recife, no
Estado de Pernambuco, para- a Moela
de Rendas Alfandegada de Areia Brim.
ca, no Estado do Rio Grande do Nor-
te, preenchendo O claro existente na
lotação, em virtude da exoneração, de
Antônio Dantas de Amorim. - J.
Pires do Rio.	 -

N.o 173 - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover ex-officio, no interesse da ad-
ministração, de acôrdo com o artigo
71, item I, do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 1.° do Decreto-lei número
8.199, de 21 de novembro de 1945,
Pedro da Costa Torreão, ocupante do
cargo da classe B da carreira de tra-
balhador do Quadro Suplementar do
ealinistério da Fazenda, da Alfândega
de São Luis, no Estado do Maranhão;
para a Alfândega de Parnaiba, no
Estado do Piauí, preenchendo o claro
existente na lotação em virtude da
demissão de Robinson Batista de
Sousa. - J. Pires do Rio.

N.° 174 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remover
ex-officio, no interesse da adminig.-
tração, de acôrdo com o art. 71, item
I, do Decreto-lei ri.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939, combinado corá o
art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.199, de
21 de novembro de 1945, Teodoro Fir-
mino Vieira, ocupante do cargo da
classe 12 da carreira de policia fiscal
do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Fazenda, da Alfândega de
Santos, Estado de São Paulo, para a
Alfândega de Paranaguá, no Estado
do Paraná, preenchendo o claro
existente na lotação em virtude da
aposentadoria de Avelino Alves Car-
doso. - J. Pires do Rio.

N.° 175 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve re-
mover, a pedido, de acôrdo com o
art. 71, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.°, do Decre-
to-lei n.° 8.199, de 21 de novembro
de 1945, Mozar de Castro, ocupante
do cargo da classe le da carreira de
contador do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, da Contado-.
ria Geral da República para a De-
legacia Regional do Impôsto de Rene
da no Distrito Federal, preenchendo
o claro existente na lotação aprova-
da pelo Decreto n.° 19.741, de 5 de
outubro de 1945. - J. Pires do Rio

N.0 176 O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover ex-officio, no interêsse da ad-
ministração, de acôrdo com o art. 71.
item I, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 1. 0 do Decreto-lei n.° 8.199,
de 21 de novembro de 1945, Manuel
Antônio dos Santos, ocupante do
cargo da classe C da carreira de
trabalhador do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega de Florianópolis, no Estado
de Santa Catarina, para a Alfândega
de Salvador, no Estado da Bahia.
preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da aposentadoria
de D. Elpidio da Silva. - J. Pires
do Rio.

N.0 177 - SC. 252.428-45 - O Mi-
nistro de Estado dqs Negócios da Fa-
zenda resolve dispensar o agente fis-
cal do impósto de consumo. Joãd

N.0 60.115-45
Fonseca.

N.° 57.393-43 - Euripedes Fernan-
dee dos Santos

N.° 59.559-e3 - José de Souza Gue-
des.

N.° 59.057-43
Alvarenga.

N.0 88.269-43
N.° 88.971-43 -

Santiago.	 •
N.° 91.706-44 -

Santos.
N.° 42.991-43 -

man.
N.0 54.454-43 --
N.° 55.545-43 -
N.° 55.746-43 -

TO ES.

N.° 55.780-43 -
N.° 56.125-43 -

S. e Silva.
N.° 56.633-43 -
N.° 56.845-43 -

gol de Almeida.
N.0 56.986-43 -

marães.
N.0 57.065-43 --

Pinto Coelho.
N.° 57.396-43 -

,Nee 57.867-43 -
tela,

N.0 57.941-13 -
Pinto Coelho.

N.° 58.450-43 -
N.0 59.254-13 -

margo Rocha.
N.° 53.283-43

•	 reo.
N.° 60.229-43 -

to.

Ne° 62.642-43 -
Aretoi e.

N.° 5.285-44 -
de Sá.

N.° 7.957-44 ---
Ribeiro.

N.? 30.289-44 --
da Sousa.

N.° 32.001-44 --
Almeida Cardoso.

N.° 41.359-44 -
veira.

N.° 41.385-44
Gonçalves.

N.° 62.428-44
rcira.

N.° 76.645-45 --

= Francisco de Paula-

MINISTÉRIO DA FAZENDA



- Pessoal Perma-
nente

II - Pessoal Extranu-
merario 	

IV - Inativos 	
V - Pensionistas .

690.290,70

7.050,00
243.584,50

1.628,30
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N.° 180 - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover, por permuta, de acôrdo com
o art. 73 do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 8.199, de 21 de novembro de
1945, Maria do Carmo Carneiro Tei-
xeira, ocupante do cargo da classe E
da carreira de escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, da Alfândega de São Luis, no
Estado do Maranhão, para a Dele-
gacia Fiscal do Tesouro .Nacional no
Estado do Piauí, onde está lotado
Maria de Lurdes Meneses Graça. -
.1. Pires do Rio.

AVISO
Ao Sr. Ministro da Guerra:

17.° 2.423 - SC. 208.347-45 - Co
murdca que foi expedida ordem da
serviço aos chefes de repartições e
serviços deste Ministério determinan-
do providências no sentido de não
serem retidos os certificados de re-
servistas daqueles que, por força de
lei, apresentem tais documentos.

ItaaririCAÇÃO (2)
Diário Oficial de 5 de dezembro

de 1945
3.1 coluna da página 18.261:

Onde se lê:
Exposição n.° 2.416, de 21-1-45 -

SO. 176.241-45 ... para o material
adquirido nos Estados Unidos da
América, destinado, em parte à ex-
ploração da ...

Leia-se:
Exposição n.o 2.446, de 21-11-945 -

SC. 176.241-45 ... para o material
adquirido nos Estados Unidos da
América, destinado, em parte, a com-
pletar a instalação da fábrica de
Angra dos Reis, e a outra, ã explo-
ração da matéria prima (salgerrial
em Socorro, no Estado de Sergipe
Despacho: -Aprovado, nos termos do
parecer abaixo e art. 107 do Decreto-
lei n.° 300, de 24 de fevereiro de
1938. Em 24-11-945. - LINHARES .

(') N. da S. Pb. - Retificado por
erro de revisão.

Onde se lê:
N.° 4.370 - SC. 248.954-45 ... as

cartas-patentes na. 272 e 278: ...
Leia-se:

N.° 4.370 - SC. 248.954-45 . as
cartas-patentes ris. 272 a 278, ...

Onde se lê:
N.o 4.369 - SC. 250.193-45 ... as

cartas-patentes na. 279 e 284, ...
Leia-se:

N.° 4.369 - SC. 250.193-45 ... as
cartas-patentes ris. 279 a 281, ...

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia G de dezembro de 1945
N.° 220.020-45 -. Autorizando a ti..

quidação da divida de Cr$ 323,20 com
a Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, por jôgo de contas, de acôrdo com
o resolvido no processo n.° 179.205-45.

N.° 261.708-45 - Armando Fran-
cisco de Paula Ourique - Pedindo
aceitação de fianaça. - Aceite-se a
fianaça.

2. Ao S. P., para os devidos fim.
N.° 244.440-45 - Autorizando a

entrega do adiantamento de 04 ..
690,00 em favor de Argemiro da Mota
e Silva.

N.° 257.479-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 165,332,53
no Banco do Brasil, em favor da
Delegacia Fiscal ri o Tesouro Nacional,
no Estado do Para.

N.° 258.018-45 -- Autorizando a
abertura do crédito de 04 	
16.837.20, no Baaeo do Brasil,
favor das Delegac ,as Fiscais do
souro Nacional a baf.zo:

Fortaleza - Cr$ 4.639,20.
Natal - 04 2.683,90.
João Pessoa -- Cr$ 2.737,40.
Recife - 04 5.540.90.
Maceió - Cr$ 3.235,80.
N.° 258.084-45 - Autorizando

abertura .do - 	de Cr$ 	
58.594,29 no. Banco do Brasil,
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado do Paraná.

N.° 258.433-45 - Autorizando a
abertura do crédiso de 04 	
319.524,20 no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado da Paraíba.

N.° 258.444-45 - Autorizando a
abertura do crédito de C4 	
4.024.954,30 no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estalo de São Paulo.

N.° 258.688-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	  98.
242.676,30 no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado de Alagoas.

N.° 258.955-45 - Autorizando s	
abertúra do crédito de Cr$ 	
965.322,70 no Banco do Brasil, em
favor da Casa da Ordem.

D.G. 6-12-45. - Paulo Lira.

•Rubem Carneiro Ribeiro - Cum-
pra-se. - Proc . S. C. 257 .	 .

Ricardo Machado Júnior. - Cura-
pra-se .	 Proc . S. C. 257.033-45.

Ricardo Machado Júnior. 	 Cura-
pra-e. - Proc. S. C. 257.034 45.

União Beneficente dos Chauffetris
do Rio de Janeiro. - Cumpra-se. --
Proc. S. C . 257.033-45.

Ricardo Machado 'Júnior. - Cum-
pra-3e. - Proc . S. 0. 257.63'2-45.

Ricardo Machado Júnior - Cum-
pra-se. -Proc. S. C. 257.031-43. -

Centro- Beneficente dos Motoristas
do Rio de Janeiro. - Cumpra-se. -
Proc 8. C. 255.883-45.

Alvaro Marques de Oliveira. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 255.882-45.

Ricardo Machado Júnior. - Cum-
praaSe. - Proc. S. C. 255.881-45.

Arnaldo Simplicio da Silva. -
cesso IS. C. 255.880-45.

Ricardo Machado Júnior. .- Cum-
pra-se. -Proc. 8. 0. 255.879-45.

Edinundo José Vieira. - Cumpra-se.
- Proc . 8. C. 255.879-45.

Criatodolino Matos. - Outnpra-se.
- Proc . S. C. 257.2'10.45.

Uniam Beneficente dos Chauffaurs do
Rio de Janeiro. - Cumpra-se. - Pro-
cesso n.° S. C. 254.492-45.

Januário d'Assunçáo Osório. -
Cumpra-se. - Proc . S. C. 254.281-43.

Osvaldo Barreto. - Cumpra-se. -a-
Proc. I S. C. 254.283-45.

Ricardo Machado Júnior. - Ctun-
pra-se. - Proc. 5. C. 254.264-45.

Ricardo Machado Júnior. - Cum-
pra-se.	 Proc . 5. C. 254.263-45.

Ricardo Machado Júnior. - ~-

pra-se'r - Proc . S. 0. 254.259-45.

11.° 159.503-44 - Joaquina Félix Mo-
reira, viúva de Manuel Feliz Moreira,
requerendo concessão de pensão de
montepio. - Habilite-se na forma do
Decreto n.° 3.607; de 10-2-1866, isto é
mediante justificação em Juizo.

N.° 257.218-45 - Precatória para le-
vantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 47.166-44 - António Martinez
Barreira, procurador da, pensionista
Oportuna Fragua Vieitez, requerendo
pagamento das pensões deixadas de re-
ceber pela referida pensionista. - A
pensionista Oportuna Fragus Vieitez,
deve apresentar o seu titulo.

N.° 257.620-45 - Antônio Romão
Eira, aposentado do Ministério da
Viação, requerendo cancelamento de
salário-família, referente ao finado de -
Pendente Jorge Geraldo. - Apresente
certidão de óbito.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

meros DE 1-12-45

N.o 19.457 - Ao Comandante do
Corpo de Bombeiros cio Distrito Fe-
deral, comunicando que fica' a Con-
tadoria daquela Corporação autorizada.
r. pagar, por "Movimento de Fundos',
cem o Tesouro Nacional - Diretoria
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de novecentos e quarenta e dois mil
quinhentos e cinqüenta e três cruzei-
ros e cinqüenta centavos (Cr$ 	
942,553,50!, o abono de emergência, a
que têm direito, de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial n.° 156,
de 19 daquele mês, os servidores da-
quela Corporação, civis e militares, os
inativos e os pensionistas, de cantor-
ruidade com a demonstração anexa e,
assim, distribuídos.	 te

Cr$

7.050.600,00

5.400,00
7.020.500,00

450.800,00

Total . 	  74.078,600,00
Proc, 8. O. 357.947-45.

Queiroz Leite, da comissão de inspe-
tor fiscal da mesmo impôsto no Es-
tado do Amazonas. - .1. Pires do
Rio.

N.o 178 - SC. 252.428-45 - O Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, de acôrdo com o art. 5.° do
Decreto-lei n.° 2.809, de 20 de se-
tembro de 1940, resolve designar o
agente fiscal do impbsto de consumo
no interior do Estado de Minas Ge-
rais, Cícero de Magalhães Cordeiro.
para exercer as funções de inspetor
fiscal do mesmo impôsto no Estado
do Amazonas. - J. Pires do Rio.

N.° 179 - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover, por permuta, de acôrdo com
o art. 73, do Decreto-lei n.° 1.713
de 28 de outubro de 1939, combinado
com o art. L° do Decreto-lei n.° 8.199,
de 21 de novembro de 1945, Maria de
Lurdes Meneses Graça, ocupante do
cargo da classe E da carreira de es-
criturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Piauí -para a Alfândega de
São Luis, no Fitado do Maranhão
onde está lotado. Maria do Carmo
Carneiro Teixeira. - J. Pires do Rio.
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Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR, marrort

SECRETAZIA

Dia 4 de dezembro de 1945
Processos despachados:

Precatórias, para levantamento
fianças, expedidas em favor dos
guintes:

Ricardo Machado Júnior. - Cum-

de
se- to ao nome do pai do de cuias, man-

tenho o despacho anterior, até que se
produza a prova exigida, relativa aopra-se. - Proc, S. C. 251.219-45, aa grau de parentesco,

Ari-koerner Lacombe. - Cumpra-
se.	 Proc . S. C. 254.233-45.

N.o 55.809-45 - Wilson Valker Pei-
xoto, filho do finado inativo Luis Ba-
silio Peixoto, requerendo pagamento de
funeral. - Indeferido,- por falta de
an paro legal.

N.° 45.521-45 - Valfrizo Meneses
Alves Eranco, requerendo pagamento
de fimeral, pelo falecimento do inati-
vo GualbertO Couto Alves Branco. -
Prove o grau de parentesco co mo de
Mus.

N.° 248.418-45 - Joana Veloso de
Figueiredo, viúva do inativo Irineu
Veloso de Figueiredo, requerendo paga-
mento de funeral, bem como do pro-
vento deixado de receber pelo de
Mas. -L Faça-se nota em fôlha, a fim
de ser lpaga a quantia de Cr$ ....
3.466,70; de acôrdo corá o parecer.

N.° 242.216-45 - Maria Eugênia
Castelões de Freitas, requerendo pa-
gamentb de pensões referentes ao
exercício de 1944. - Apresente o seu
titulo e .a.testado de vida.

N.° 24 .089-45 - De interesse do 39.°
Batalhão de Caçadores. - Dirija-se,

, ao Ministério da Guerra, de
a importância em apreço foi
da para a Contadoria Sedo-

àquele Ministério.
N.° 234.444-45 - Maria Isabel Fur-

tado Cavalcanti, viúva do inativo José
Tertuliano Cavalcanti, requerendo pa-
gamento do provento deixado de rece-
ber pelo de Mus. - Faça-se nota em
folha, a fim de ser paga a quantia de
Cr$ 304,80, de aceado com o parecer.

N.0 231.838-45 - Ernesto Martins
Peçonha, na qualidade de irmão do fi-
nado inativo Carlos Cândido Peçanha,
requerendo pagamento de funeral. -
A vista da divergência apontada quan-

querend
vez que
transfe
nal jun

Total . .	 .....	 942.553,50
Proc. S. C. 258.019-45.
N.° 19.458 - Ao Subdiretor de Fun-

dos - Diretoria de Intendência do
Exército, comunicando que fica aquela
Subdiretoria autorizada a pagar, por
"Movimento de Fundos" com o Te-
souro Nacional - Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de se-
tenta e quatro milhões oitocentos e
setenta e oito mil seiscentos cruzei-
ros (04 '74.878.600,00) o abono de
emergência, a que têm direito de acor-
do com o Decreto-lei n.° 8.169, de 12
de novembro de 1945, e Portaria mi-
nisterial n.° 156, de 19 daquele mês, os
servidores do Ministério da Guerra,
civis e militares, os inativos, Os pen-
sionistas e o pessoal em disponibili-
dade. de conformidade com a demons-
tração anexa, e, assim, distribuídos:

Cr$
I - Pessoal Perma-
nente	 . 	 	 60.351.300,00

II - Pessoal Extranu-
merário . 	

III - Pessoal em dispo-
nibilidade • 	

IV - Inativos . .
V - Pensionistas . .



(Cr$ 51.663,90), o abono de emergência,
a que tem direito„ de acôrdo com o
Decreto-lei n.° 8.169, de 12 de novem-
bro de 1945, e Portaria ministerial nú-
mero 156, de 19 daquele mês, o pes-
soal do Ministério da Justiça, com
exercício nesse Estado e no Territó-
rio Federal do Amapá, e, bem assim,
o 3•0 sargento, reformado, da Policia
Militar dos Distrito Federal, Manuel
Martiniano dos Santos, de conformi-
dade com a demonstração anexa e,
assim, distribuídos:

Cr$

I — Pesscal Perma-
nente .

IV — Inativos 	

Ttotal . 	

51.600,00
63,90

51.663,90

Proc. S. C. 258.015-45.,

Delegacia Faseai noltio Grande
do Norte:

N.e, 19.463 — Comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada a
pagar, por "Movimento de- Fundos"
com A Tesouro Nacional — Diretoria
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia to-
tal de cento e sete mil quinhentos e
oitenta e dois cruzeiros (Cr$ 107.582,00),
o abono de emergência ., a que têm di-
reito, de acôrdo com o Decreto-lei nu-
mero 8.169, de 12 de novembro de 1945,

Portaria ministerial n.° 156, de 19
daquele' mês, os aposentados e pen-
.sionistas, que recebem nessa Delegacia,
de conformidade com a- demonstração
anexa e, assim distribuídos:

N.° 19.464 — Comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada a
pagar, por "Movimento de Fundos"
com o Tesouro Nacional — Diretoria
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de noventa e nove mil novecentos e
cinqüenta cruzeiros (Cr$ 99.950,00), o
abono de emergência, a que têm direi-
to, de acôrdo com o Decreto-lei nú-
mero 8.169, de 12 de novembro de
1945, e Portaria' ministerial n.° 156, de
19 daquele mês, o pessoal do Minis-
tério da Fazenda, com exercício na-
quele Estado, de conformidade com a
demonstração anexa, e, assim, distri-
buídos:

Cr$

I — Pessoal Perma-
nente. 	

II — Pessoal Extranu-
merário . 	

Total

81.450,00.

18.500,00

99.950,00

Proc. S. C. 257.436-45.

A. Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 19.467 — Comunicando que fica

distribuído àquela Delegacia, por conta
da Verba 3 — Serviços e Encargos —
Consignação I — Diversos — S-con-
signação 06 — Auxílios, etc. 01 — Au-
xílios — 32 — Departamento Nacional
da Criança — 01-a) Desenvolvimento,
etc., do vigente orçamento do Minis-
tério da Educação, o crédito total de
trezentos e oitenta mil cruzeiros (0r$
380.000,00), a fim de ser entregue
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N.° 19.459 — Ao Inspetor da Alfân-
dega de Belém, comunicando que fica
aquela Alfândega autorizada a pagar,
por "Movimento de Fundos" com o
Tesouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de cento
e sessenta e cinco mil trezentos e
trinta e dois cruzeiros e cinqüenta
centavos (Cr$ 165.332,50), o abono de
emergência, a que têm direito, de
ecôrdo com o Decreto-lei re° 8.169,
de 12 de novembro de 1945, e Portaria
ministerial n.° 156, de 19 daquele mês,
(a pessoal do Ministério da Fazenda,
com exercício nessa Repartição, de
conformidade com a demonstração
anexa, e, assim, distribuídos:

— Pessoal Perma-
nente . . 	 	 150 . 232,50

II — Pessoal Extranu-
merário .	 6.100,00

Total . 	 	 165.332,20
Proc. S. C. 257.479-43 	

ORDENS DE 1-12-45

. N.° 19.460 — A Delegacia Fiscal no
_Espírito Santo, comunicando que fica
-aquela Delegacia Fiscal autorizada a
.pagar, por "Movimento de Fundos"
.com o Tesouro Nacional — Diretoria
.aa Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de setenta mil quinhentos e dezenoçe
cruzeiros e vinte centavos (Cr$ ....
a0.519,20), o abono de emergência, a
mie têm direito, de acôrdo com o De-

_creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945. e Portaria ministerial nia-
mero 156, de 19 daquele mês, os apo-
sentados e os pensionistas que recebem

_nessa Delegacia, de conformidade com
_a demonstração anexa e, assim, dis-
tribuídos:

Cr$
/V — Inativos . 	 	 55.593,10

-- Pensionistas . . 	 	 14.926,10

Total . 	 	 70.519,20
Proc. S. C. 252.281-45 	
N.° 19.461 — A Delegacia Fiscal no

Piauí, comunicando que fico. aquela
Delegacia Fiscal autorizada a pagar,
por "Movimento de Fundos" com o Te-
.ouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de du-
zentos e quarenta e seis mil nove-
centos e trinta cruzeiros (Cr$ 	
246.930,00), o abono de emergência, a
que têm direito, de acôrdo com o De-

" ereto-lei n.0 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial núme-
ro 156, de 19 daquele mês, o pessoal

'do Ministério da Fazenda, com exer-
cício nesse Estado, cs aposentados e
os pensionista's, da conformidade com
a demonstração anexa e, assim, dis-
tribuídos:

Cr$
— Pessoal Perma-

nente 	
	

152. 970,90
II — Pessoal Extrantt-
merário	 . 	

	
18.508,30

IV — Inativos 	
	

51.535,60
V — Pensionistas . 	 23.915,20

	

Total . .	 246.930,00

Proc. S. C. 257.632-45. .
N.° 19.462 — À Delegacia Fiscal no

Pará, cosi micando que fica aquela
Delegacia Fiscal autorizada a pagar
por "Movimento de. Fundos" com o
Tesouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, ,att o limite dos créditos
requisitados, -na quantia total de cin-
qüenta e um mil seiscentos e sessenta
e três cruzeiros e :inventa centavos

como auxilio, às Prefeituras Munici-
pais abaixo indicada:

Cr$

a) Prefeitura Municipal
de Altinópolis, para
prosseguimento das
obras da Maternidade
do Hospital de Miseri-

córdia
b) Prefeitura Municipal

de Casa Branca, para
. auxiliar a adaptação
de um prédio perten-
cente à Santa Casa
em Maternidade .

c) Prefeitura Municipal
de Limeira, para
construção de uma
Casa dá Criança 	 50.000,00

(1) Prefeitura Municipal
de São José do Rio
Pardo, para prossegui-
mento das obras do
Pavilhão de Materni-
dade da Santa Casa
de Misericórdia . .

e) Prefeitura Municipal
de São Simão, para
Prosseguimento das
obras da Maternidade
anexa &Santa Casa de
Misericórdia . 	 	 100.000,00

f) Prefeitura Municipal
de Tatui, para prosse-
guimento das obras da
Maternidade, anexa à
Santa Casa de Miseri-
córdia . . 	

Proc. S. C. 236.406-45.
N.° 19.472 Concedendo o crédito

de Cr$ 1.800,00, para pagamento da
pensionista Rita de Cassia Campos.
— Proc. S. C. 231.873-45.

N.° 19.477 — Concedendo o crédito
de Cr$ 7.778,60, para restituição ao
Banco de São Paulo S. A., proveniente
de sélo por -verba bancária recolhido
indevidamente, em 1943. — Processo
S. C. 103.682-45.

N.° 19.478 — Concedendo o crédito
de Cr$ 100,00, para restituição a Luis
Fonseca & Cia. proveniente de impôsto
de consumo pago indevidamente, em
1944. — Proc. S. C. 111.070-45.

N.° 19.482 — Concedendo o crédito
de Cr$ 1.000,00, para restituição a S.
Magalhães Cia. (Seção Bancária),
proveniente de contribuições bancá-
rias pagas a mais, em 1941.	 Pro-
cesso S. 0.130.187-43.

19.509 — Concedendo ca: créditos
de Cr$ 1.800,00, e Cr$ 2.255,00, para
pagamento da pensionista •aranclira
Augusta dos Santos. — Preceaso S.
C. 141.155-45.

N.° 19.511 — Concedendo o crédito
de Cr$ 23,30, para pagamento á, Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro,
proveniente de ,transportes efetuados
nos meses de setembro a dezembro
de 1944. — Proc. S. C. 206.726-4e.

N.° 19.514 — Concedendo o crédito
de Cr$ 300,00, para rertituieão a Car-
los Balestrero, proveniente de fiança
prestada em favor de Manuel dos An-
jos, em 1943. — Processo S. C. nú-
mero 124.014-45.

N.° 19.515 — Coacerlenclo o crédito
de Cr$ 86,70, para pagamento à Ride
Mineira de Viação, proveniente de
transportes concedidos à Estaeão de
Enologia de Parreiras, histieuto de
Fomentação, ent 194a. - - Processo S.
C. -209. 084-45.

caldos DE 3-12-45

ORDENS DE 2-12-43

Á Delegacia Fiscal no Pará:
N.° 19.502 — Concedendo os crédi-

tos de Cr$ 1.472,70 e Cr$ 341,40, para
pagamento da pensionista Teonila
Cardoso da Costa. Proc. S. -C. nú-
mero 176.615-45.

N.° 19.504 — Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 300,00, destinado ao Con-
celho Regional — 8•a Região, por con-
ta da Verba 1 — Pessoal IV — Sub-
consignação 23 — Diárias — 04-06, elo
vigente orçamento elo Ministério do
Trabalho. S. C. 230 . 735-43 .

Á Delegacia Fiscal em Sergipe:

N.° 19.513 —Concedendo o crédito
de Cr$ 200,00, para pagamento a João
Lopes da Silva, diarista do Subestação
Experimental de Aracaju, provenien-
te de salário família relativo a de-
zembro de 1944. Proc. S. C. número
206.563-45.

N.° 19.513 — Concedendo o crédito
de Cr$ 330,00, para pagamento a José
Alves de Mendonça, extrantunerário-
diarista da Subestação Experimental
de Aracajú, proveniente de salário-
família relativo a dezembro de 1944.
Proc. S. C. 206.579-45.

N.° 19.516 — Concedendo o crédito
de Ce$ 50,00, para pagamento a
Milton _Nogueira da Silva, diarista da
Subestação Experimental de Aracajú,
proveniente de salário-família relati-
vo a dezembro de 1944. Proc. S. C.
206.580-45.

Cr$

IV — Inativos . 	
	

79.381,20
V — Pensionistas	 28.200,00

Total . . 	
	

107.582,00

Proc. S. C. 257.437-45.

5Q. 000,00

30 . 000,00

50 . 000,00

80.000,00

N.* 19.473 — . Ao inspetor ela Al-
fândega de Paranaguá, comunican-
do que fica aquela Alfândega auto-
rizada a pagar, por "Movimento de
Fundos" com o Tesouro Nacional —
Diretoria da Despesa Pública, até o
limite dos créditos requisitados, na
quantia total de cinquenta e oito mil
quinhentos e noventa e quatro e vinte
centavos (Cr$ 58.594,20), o abono de
emergência, a que tem direito de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 8.169, de
12 de novembro de 1945, e Portaria
Ministerial n.? 156, de 19 daquele mês,
o pessoal do Ministério da Fazenda,
com exercido naquela Repartição, de
conformidade com a demonstração
anexa e, assim distribuidos

I — Pessoal Permanente .. 54.518,20
II — Pessoal Extra-

	

numerário 	  Cr$ 4.046,00

	

Total 	  Cr$ .58.594,20

Proc. S. C. 238.084-45.
N.° 19.474 — Ao Diretor da Recebe-

bedoria do Distrito Federal, comuni-
cando que fica concedido , áquela Re-
partição, o crédito" de Cr$ 8.030,80,
para restituição a Hermes Dreux de
Toledo e José Fragosa Viana, Oficial
Administrativo, classe 20 cio Q. S. e
contador "K", do Q. P. dêste Minis-
tério, lotados na D. do Impôsto de
Renda, provenientes de cotas partes
de multa, do exercício de 1944: Pro•
cesso S. C. 139.528-43.

N.° 19.475 — A o Chefe de Polícia,
distribuindo à Tesouraria do Departa-'•
mento Federal de Segurança Pública,
o crédito de Cr$ 1.6.200,00, por con-
ta da Verba 1 —Pessoal do vigente
orçamento do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores,. suplementado.
pelo Decreto-lei n.° 8.000, de 26 de se-
tembro último.



N.° 251.078-45 - Manuel Gomes d
Luz -L Despacho: Imponho o recolhi
mento de Cr$ 1.320,00 de multa e emo
lumentos conforme Decreto-lei número
7.401 de 22 de nrrço de 1945.

N.° 251.079-45 - José da Silva Fer-
reira. Despacho: Imponho o recolhi-
mento de Cr$ 230,00 de multa e emo-
lumentos de registro conforme Decre-
to-lei 7.404 de 22 de março de 1945.

N.° 251 . 080-45 - Laboratório Lisarb
Ltda. - Despacho: Imponho o reco-
lhimento de Cr$ 250,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.404 de 22 de março de
1945.

N.° 251.081-41 . - Abel Rodrigues . dos
Santos &Irmão - Despacho: Imponho
o recolhimento de Cr$ 520,00 de multa
e emoIumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.404, de 22 de março de
1945.

N.° 251.083-45 - Lanceta & Caloiro.
- Despacho: Imponho o recolhimento
de Cr$ 400,00 de multa e•emolurnen-
tos de registro, conforme Decreto-lei
7 401 de 22 de março de 1945.

a
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Proc. S. C. 258.021-45.
N.° 19.468 - Á Delegacia Fiscal no

Rio Grande do Norte, concedendo os
créditos de Cr$ 6.500,00 e •Cr$ 	
1.683,90, para pa gamento do inativo
Paulo Botelho. Proc. S. C. 	
241,459_.5,

N.° 252.739-45 - Leitão, Silva & Coa-
ta Ltda . . - Despacho: Imponho o re-
colhimento de Cr$ 210,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme De-
creto-lei 7.44, de 22 de março de 1945.

N.° 252.740-15 - J. Marins Pinto.
- Despacho: Imponho o recolhimen-
to de Cr$ 1.380,00 de multa e emolu-
mentos de registro, conforme Decreto-
le 17404, de 22 de março de 1945.

N.° 252.741-45 - Construtora Fossa-
ti Ltda. - Despacho: Imponho o re-
colhimento de Cr$ 1.200,00 de . multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.404, de 22 de março de
1945.

N.° 252.742-45 - David, Ribeiro az
Martins. Despacho: Imponho o reco-
lhimentei de Cr$ 520,00 de multa e
einolumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.401, ele 22 de março de
194e.

N.° 252.743-45 - Moacir Carolino
da Siiva. - Despacho: Imponho o re-'
lhimento de Cr$ 250,00 de multa e
emolumentos de registro conforme De-
creto-lei 7:404, de 22 de março de 1945.

N.° 252.744-45 - Armazern Brasil
Comestíveis Ltda. - Despacho: Im-
ponho o recolhimento de Cr* 	
1.080,00 de multa e emolumentos de
registro, conforme Decreto-lei número
7 404 de 22 de março de 1945.

N.° 2521745-45 -• F. C. Abreu. -
Despacho ; Imponho o recolhimento
de Cr$ 800,00 de multa e emolumentos
de registro, conforme Decreto-lei 7.404
de 22 de março de 1945.

N.° 253.311-45 - Raul da Costa e
Karl Garfunkel - Despacho: Impo-
nho o recolhimento de Cr$ 400,00 de
multa e emolumentos de registro, con-
forme Decreto-lei n.° 7.404 de 22 de
março de 1945.

N.° 253.312-45 - José Alves da Sil-
va. -. Despacho: Imponho o recolhi-
mento de Cr$ 250,00 de multa e emolu-
mentos de registro, conforme Decreto-
lei 7.404 de 22 de março de 1945.

N.° 253.313-45 •- Avila & Rodrigues.
- Despacho: Imponho o recolhimento
de Cr$ 1.000,00 de multa e emolumen-
tos de registro, conforme Decreta-lei
n o 7.404 de 22 de março de 1945.

N.° 253 : 314-45 - Panificação Me-
cânica Ltda. - Despacho: Imponho

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de dezembro de 1915

Processos des:pachadoe :
N.° 217.773-45 - Sebastião de Mou-

ra Ramos - Despacho: 'Efetui a
caução de que cogita o art. 8.9, le-
tra b, do Decreto-lei n.° 466, de 4 de
junho de 1938, e pague a taxa pre-
vista na vigente Lei do Sélo".

N.° 221.914-45 - José Baldoino de
Matos - Despacho: "Efetui a caução
de que cogita o art 8.°, letra b, do
Decreto-lei n.* 466 de 4 de junho de
1938, e pague a tas:a prevista na vi-
gente Lei do Sêlo".

N.° 252.935-45 - Sudeletro S. A. ---
Despacho: "Dirija-se, querendo, à Re-
cebedoria do Distrito Federal",

Números 241.698-45 - 244.142-45 -
244.383-15 - 245.391-45 -245.666-45
- 247.194-45 - 248.031-45 - 248.082-
45 - 248.084-45 - 248.685-45 - Em-
prêsa "Líder" Construtora S. A.; Em-
prêsa Paulista de Construções & Sor-
teios; Construtora do Lar, Limitada;
Emprêsa Construtora Universal; Pa-
trimonial Ltda.; Sociedade "Domus"
Limitada; Emprêsa Edificadora e Mo-.
biliadora Brasil Ltda.; Afonso de Oli-
veira Santos; Previdancia Nacional
Ltda.; S. A. Atlântida Imobiliária e
Mercantil; Ernprêsa Fluminense de
Brindes Ltda. - Despacho: "Concedo
a prorrogação de noventa (90) dias
do prazo estabelecido no art. 58, do
Decreto-lei n.0 7.930, de 3-9-45, de
acordo com a Circular n.° 109, de 29
de novembro de 1945 (Diário Oficial de
4 de dezembro de 1945)".

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 29 de novembro
de 1945

Na retificação da Circular n.° Ú7,
à página 18.050 - 3.° coluna:

Onde se lê:
3.° - As seções sede do os serviço

mecanizado...
Leia-se:

A 3.° -- As seções sede as serviço
mecaniza do.

Diário Oficial de 4 de dezembro
• de 1945

o recolhimento de Cr$ 720,00 de multa
e emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.401 de 22 de março de
1945.

N.° 253.316-45 - A. Silva Fábrica
Midinha - Despacho: Imponho o re-
collainento de Cr$ 600,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei n.0 7.404 de 22 de março
de 1945.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1915
Processos despachados

N.° 198.001-44 - Abdo Salina -
Despacho: Tornando insubsistente de
acéndo com o Decreto n.° 7.576 deste
ano.
- N.° 159.151-45 - Tapeçaria Rio

Negro - Despacho: Mantenho o dee-
pacho anterior.

N.° 160.768-45 - Rodovia Tupan
S. A. - Despacho: Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Cr$
100,00, grau mínimo.

N.° 180.769-45 - Rodovia Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.771-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.773-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.772-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.774-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.775-45 -- Rodoviária Tupan
S. A. -- Despacho: 'Idem.

N.° 160.776-45 - Rodoviária Tupan
S. A. = Despacho: Idem.

N.° 160.777-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.0 160.779-45 -, Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.780-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 228.598-45 - Teixeira Nolasco
& Cia. - Despacho: Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Cr$
300,00, grau médio.

N.0 228.602-45 - Eyrkerr e Buckton
Ltda. - Despacho: Mandando aver-
bar a baixa a partir de 1946, impondo
a multa de Cr$ 125,00, grau médio.

N.° 229.568-45 - Elizabeth Heunette
Chumatti Schlasniger - Despacho;
Idem.

N.° 229.569-45	 W.	 Stickney -7Despacho: Idem.
N.° 229.570-45 - Willy Schuler -

Despacho: Idem,
N.° 229.572-45 - Imobiliária Euria-

na S. A. - Despacho: Idem.
N.° 229.573-45 - Ana Martins Coe-

lho de Magalhães - Despacho: Idem.
N.° 229.574-45 - Cid. Carlos Ribei-

ro - Despacho: Idem,
N.° 229.575-45 - M. L. Leco da

Silva - Despacho: Idem. •
N.° 229.576-45 - Colmeia Peixoto

- Despacho: Idem.
N.° 229.577-45 - Araujo & Irmão -

Despacho: Idem.
N.° 229.578-45 - Blanka Xorarcich

- Despacho: Idem.
N.° 229.579-45 - Rocha e Andrade

- Despacho: Idem.
N.° 237.632-45 - Antonio Alves Di-

niz - Despacho: Mandando transfe-
rir para ce nomes individuais de An-
tonio Alves Diniz e Manuel Marques
de Figueiredo, impondo aos primei-
ros a multa de Cr$ 125,00, e a Antonio
Alves Diniz & Figueiredo a de Cr$ ..
50,00 médio e mínimo do Decreto 5.142
de 1904. Cobre-se mais 30 cruzeiros
30% sobre os emolumentos do regis-
tro.

N.° 233.712-45 - Santos Pires & Ro-
drigues - Despacho: Transfira-m
para os nomes individuais ele Abilio

. Á Delegacia Fiscal no Paraná:

- N.° 19.471 - Concedendo os crédi:-
tos de Cr$ 1.277,40 e Cr$ 182,00, para
pagamento do inativo Joaquim Do-
-mingues Teixeira. Proc. S. C.
70.625-45.

• N.° 19.401 - Concedendo o crédito
de Cr$ 391,40, para restituição a Wi-
thers tr. Cia Ltda., proveniente de di-
reitos de importação e adicional de
10% pagos a mais, em 1944. Processo
8. C. 128 . 485-45.

A Delegacia Placai em Mato
Grosso:

N.° 19.465 - Comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada -a
pagar, por "Movimento de fundos"
com o Tesouro Nacional Diretoria da
Despesa Pública, até o limite dos
eréditos requisitados, na quantia to-
tal de trinta, e um mil quatrocentos e
,cinqüenta cruzeiros (Cr$ 31.450,00),
o abono de emergência, a que tem di-
reito, de acordo com o Decreto-lei
n.° 8.169, de 12 de novembro de 1945,
e Portaria ministerial n.° 156, de 19
daquele mês, o pessoal do Ministério
da Justiça, com exercício naquele Es-
tado, e no Território Federal de Ponta
Porã, de conformidade com a demons-
tração anexa e, assim, distribuidos:

Cr$

• I. Pessoal Permanente ... 30.700,00
II. Pessoal Extranumerário 	 750,00

Total . . 	  31.450,00

Proc. S. C. 258.021-45,

N.° 19.466 - A Delegacia Fiscal em
Goiás, comunicando que fica aquela
Delegacia Fiscal autorizada a pagar,
por "Movimento de Fundos" com o
Tesouro Nacional - Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite do crédito
requisitado, na quantia total de dois
mil e duzentos cruzeiros (Cr$ 	
2.200,00), o abono de emergência, a
que tem direito, cie acordo com o De-
creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial da Jus-
tiça, com exercício naquele Estado, de
conformidade com a demonstração
anexa e, assim, distribuido:

Cr$
I. Pessoal Permanente ... 2.200,00

Total	 • . 	  2.200,00

N.° 19.505 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 2.000,00, destinado à Dele-
gacia Regional do Trabalho, por conta
da Verba I - Pessoal - IV - Sub-

e consignação 23 - Diárias 04-06, do
vigente orçamento do Ministério do
Trabalho. Proc. S. C. 219.915-45.

N.° 19.506 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 2.500,00, destinado ao Pôsto
de Fiscalização de Mato Grosso, por
conta da Verba I - Pesoal - IV --
Subconsignação 23 - Diárias - 04-06,
cota da Divisão de Caça e Pesca, do
vigente orçamento do Ministério da
Agricultura. Proc. S. C. 223.194-45.

Recebedoria do Distrito Federal
Seção Preparatória

do Julgamento
Notificações despachadas pelo Sr.

Direta]: em 27 de novembro de 1945.
Processos:

Página 18.222 - 4.° coluna
Circular n.° 111

_ Onde se lê:
... no- processo fichado sob número

162 . 741-45;
Leia-se:

... no processo fichado sob número
162.721-15.

Onde se lê: (na nota de demons-
tração, modelo anexo)

3.°) quando devolvida a' mercado-
ria, a "nota de demonstração" será
colocada no verso da respectiva cópia
a carbono;

Leia-se:
3.0 ) quando devolvida ou vendida

a mercadoria, a "nota dé demonsstra-
ção será colada no verso da respectiva
cópia a carbono;

Onde se lê:
4.8 ) ...incluirão sua conveniência...

para recibo destinatário.
Leia-se:

4.° ... incluirão outros sua conve-
niência... para realbo destinatário.
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MÉDICO PUERICULTOR 1945

Instruções a que se refere a Portaria
• 789, de 4 de dezembro de 1945,
e que regulam o concurso para pro-
vimento ent cargos da classe inicial

• da carreira' de Médico Puericultor
do Ministério da Educação e Saúde.

'No concurso serão observadas as se-
guintes condições:	 •

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato cu naturali-
zado.

2. Sexo - Poderão Inscrever-se can-
•didatos de ambos os sexos.

3. Idade - Mínima: 21 anos com-
pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 40 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.
- 4. Serviço Militar -• O candidato
do sexo masaulino deverá apresentar,
no ato da inscrição, -prova de quita-
ção com o serviço militar.

5. Títulos - No ato da inscrição, o
candidato deverá apresentar, organi-
zada em três vias, uma lista dactilo-
grafada de seus títulos, de acôrdo com
a numeração que der aos mesmos, e
da qual conste, também, um resumo
do conteúdo de cada um.

6. Apresentação de títulos - Os
candidatos serão. convocados, por edi-
tal,. ém época oportuna, para apresen-
tar à Banca Examinadora seus títulos,
devidamente-- selados; com as fôlhas
rubricadas e numeradas, salvo quando
se tratar de livros ou publicações im-
pressas, cujas páginas já estejam
numeradas. O candidato que tenha
exercido cargo de médico em qualquer
serviço de amparo à maternidade, à
-infância e à adolescência, juntará,
•obrigatõriamente i documento firmado
pelo respectivo diretor ou chefe, pelo
qual se possa averiguar-, sua eficiên-
cia, dedicação e disciplina no desem-
penho daquelas funções.

• 7. Tipos de trabalhos que poderão
ser atribuídos ao ocupante da cadeira
- Ao ocupante da carreira, que po-

.elerá. exercer sua atividade em qual-
,quer ponto do território nacional, se-
.rão atribuídos, entre outros, os se-
guintes trabalhos: exercer as ativida-
des concernentes ao Instituto Nacio-
nal de Puericultura; organizar, dirigir

" e orientar serviços de proteção e as-
sistência à maternidade, à infância e
à adolescência, quer oficiais, quer par-
ticulares; divulgar os propósitos e en-
sinamentos do Departamento Nacio-
nal ela ; Criança, por meio de cursos
populares, conferências, publicações
ou radioalocuções; organizar cadastro
de instituições de todo o país; intervir
em infrações públicas a prescrições de
proteção à maternidade, à infância e
• adolescência; articular-se com au-
toridades em geral, no tocante nes
encargos da carreira, etc.

8. Provas - As provas do concur-
so, tôdas de seleção (eliminatórias),
serão as seguintes:

a) - prova de sanidade e capacida-
de física, que, terá por fira verificar
se o candidato não 'apresenta doen-
ças transmissíveis, alterações orgâni-
cas ou funcionais dos diversos apare-
lhos e sistemas, bem como contra-m-
dicação para o exercício do cargo, por
snomalia morfológica ou funcional;
funcional;

h) - prova de conclusão do curso
instituído . pelo Decreto-lei n.o 4.730,
de 23-9-42 (Curso de Puericultura e
de Administração de Serviço de Am-
paro à Maternidade, 4 Infância e à
Adolescência) ou do curso de Pueri-
cultura e Administração a que se re-

fere o art. 3.0 do Decreto-lei n.° 5.912,
de 25-10-13.

O grau desta prova será a nota fi-
nal constante do certificado de apro-
vação no curso, convertendo-se para
a escala centesimal as que se encon-
trarem em escala decimal.

Esta prova valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida,-
to que obtiver nota igual ou superm,-
a sessenta pontos.

c) - Prova de títulos, que constará
de julgamento dos documentos que
possam ser considerados como tais,
dentre os seguintes:

Grupo A •

I -- Títulos didáticos que se rela-
cionem com as atividades do Depar-
tamento Nacional da Criança; ou

II - Título de conclusão com apro-.
s eitamento, de curso de Especialização
do Departamento Nacional da Crian
ça; ou

III - Título de conclusão com apro-
veitamento, de cursos sôbre assuncos
de- proteção à maternidade, à-infân-
cia e ã adolescência, feito no pais ou
no estrangeiro, em Institutoou Uni-
versidade de idoneidade reconhecida-

Grupo B

1 - Documentos comprovantes de
prestação de serviços a instituições de
amparo e assistência à maternidade,
à infância e à adolescência, oficiais ou
particulares, por meio de orientação,
organização, direção, execução ou fis-
calização de serviços administratfros
ou técnicos.

Grupo C

I - Doctunenfos comprovantes de
atividades no campo de amparo e as-
sistência à maternidade, infância e
adolscência, que compreenderão:

a) pesquisas científicas, (publica-
ções ou comunicações) ;

b) inquéritos;

c) trabalhos de divulgação educacional
(pela imprensa, rádio, cinema, pales-
tras, conferências, exposição e publi-
cações).

O critério de julgamento dos títu-
los previstos nesta prova será esta-
belecido pela Banca Examinadora,
obedecida a seguinte distribuição:

Grupo A, até 	  30 pontos
Grupo B, até 	  40 pontos
Grupo C, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova, o candidato que obtiver no-
ta igual ou superior a sessenta pon-
tos.

9. Nota Final - A nota . final do
candidato será a média aritmética das
notas obtidas.

Só será considerado habilitado, o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

•
Ocorrendo empate, terá preferência,

para efeito de classificação, o candi-
dato que obtiver melhor resultado na
prova de títulos.

10. Observações Gerais - a) A
Inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tático de
aceitar as condições do concurso, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 26 da
novembro de 1945. - Cantado Hugue-
ney, Diretor de - Divisão, substituto.

PORTARIA N.° '790
O Presidente do Departamento Ad-

ministrativo do Serviço Públieo.
Resolve aprovar as Instruções , des-

tinadas a regular o concurso • para
provimento em cargos da Classe
dal da carreira d3 Dacalografo do
Quadro Permanente do , Departamen-
to Administrativo oh.) Serviço Público.

Rio de Janeiro, em 4 de deiembro
de 1915.	 Moacyr Briggs, Presidente.

DACTILOGRAFO - D.A.S.P. - 1945

Instruções a que se refere 'a Portaria
n.° 790, de 4 de dezembro de 1945,
e que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Dactilógrafo do Qua-
dro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público.

No concurso serão observadas as se-
guintes condições:

1.- Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.
.2. Sexo	 Pc darão inscrever-se

candidatos de ambos os sexos.	 •
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
Inscrição; 'máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - O candidato
do sexo masculino maior de 19 anos
t,leVerá apresentar, no ato da inscri-
ção, prova de quitação com o serviço.

5. Provirá - As provas do concurso,
tôdas de seleção (eliminatórias), se-
rão as seguintes:*
. a) - Prova de sanidade e Capaci-
dade Física, que terá .por fim verifi-
car se o candidato não apresenta
doenças transmissíveis, alterações or-
gânicas ou funcionais dos diversos
aparelhos e sistemas, bem como ' con-
tra-indicação para o exercício do car-
go, por anomalia morfológica ou fun-
cional.

b) - Prova Escrita, que compreen-
derá:
I. Português (nível	 dificuldade

ela 2.° série ginasial), constante de:
1) - Correção de textos que apre-

sentem erros relativos a assuntos do
seguinte programa:

1. Ortografia oficial.
2. Flexão nominal de gênero, núme-

ro e grau.
3. Pronomes: formas oblíquas e sua

colocação na frase. .
4.. Concordância regular dó verbo

com o sujeito e do adjetivo coxa o
substantivo.

2) - Redação de carta ou ofício.
II, Matentática (nível de dificulda-

de da 2.a série ginasial), constante de
resolução de questões objetivas sôbre
assuntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidade de me-
dida; medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-1939).

3. Regra de três simples
4. Percentagem.
Esta prova valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até 	  • 60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta prova o candidato que obtiver no-
ta igittal ou superior a cinqüenta pon-
tos.

c) - Prova de trabalho dactilo-
gráfico - ebsencialmente técnica em
que o candidata deverá demonstrar
habilidade necessária para travar e
destravar a má./uina, ajustar o papel,

oraduar o tabulador e efetuar as op:
rações de manejo de peças usuais r
trabalho constante ele cópia de orig
nal que 'contenha tabela e trecho, pai
te impressa e parte manuscrita col
com correções marcadas- à- margen
transposição, inclusão e supressão C
palavras.

Esta prova' Valerá' 'até cem ponto,
considerando-;se habilitado o candlda
.41 que obtiver nota igual ou superic
a sessenta pontos.

6. Nota Final A . nota final cl
candidato será. .a.. nsAd.la ponderad
das notas obtidas nas diversas pr.;
vas, observados os seguintes pesos:

Português e- -Matemática 	 1
Trabalho dactilográfico 	  3
Só será - considerado habilitado

candidato que obtiver, por essa formo
nota final igual ou superior a sessen
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência
para classificação, o candidato qut
obtiver melhor resultado na prova ell
trabalho dactilográfico.

7. Observações Gerais - a) i
inscrição implicará o conhecimentt
das presentes instruções, -por parte (1(
candidato,. e o compromisso tático cit
aceitar as condições do concurso, tat
como aqui se acham estabelecidas;
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 26 de
novembro de 1945. - Carlindo Migue-.
ney, Diretor de Divisão.

Serviço de Administração

Seção do Pessoal

PORTARIA ASSINADA PELO PRE-
SIDENTE DO D. A. S. P.

Portaria n.° 786, de 4-12-45 - De%
signa o assistente de pessoal, referên:
aia XVIII, Wilson de Sousa Aguiar
para, no Estado de São Paulo, estu-
dar, in loco, a situação do pessoal da,
Caixa 'Econômica Federal do referido
Estado, pelo período de 15 dias, a par-
tir de 17 do corrente mês, arbitrando-
lhe a diária de Cr$ 32,00 (trinta e
dois cruzeiros), nos têrmos do art. 130
do Decreto-lei n.° 1.7,13, de 28-10-39,
e do Decreto-lei ri.° 4.993, de 9-12-39.1

PROMOÇÕES

TERCEIRO QUADRIMESTRE
DO ANO DE 1945

QUADRO PERMANENTE

Carreira de Dactilógrafo

Classe E - 2 vagas

Lista por merecimento absoluto

1 -- Zilda Cândida Tei-
xeira, 	
2 - Maria de Lourdes
Rocha 	

3 - Marta Lúcia da
Costa 	  16,00 pontos

4 - Hélio Pereira Mar-
ques 	

5 - Regina Souto 	  16,00 pontos
6 - Odete Rodrigues

Trindade 	  15,60 pontos
Nota: Unicos ocupantes de cargos

da classe D que possuem o interstício

Observações: O dactlografo Hélio
Pereira Marques achava-se incorpo-
rado ao Exército Nacional, não ha-
vendo desempenhado o cargo, razão
pela qual não lhe ser atribuído qual-
quer merecimento.

16,00 pontos

16,00 pontos



Assistente de pessoal,
referência XVIII c4 480,00

Decreto-lei n.° 7.191, de 23-12-44 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação

Artizo 130 do Decreto-lei n.o 1.713,
de 28-10-39

IV — Indenizações L- Subconsig-
nação 23 — Diárias.
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Carreira de Escriturei.***

, Classe G — 3 vagas

Lista por merecimento absoluto

— Vitória Itália D'A•
lessandro 	  16,66 pontos

2 — Felizardo Gomes
4e Carvalho 	  16,66 pontos

— Artesia, Rocha do
• Amaral . 	
	 16,68 pontos

4 — Sebastião Francis-
co Peixoto
	 16,66 pontos

5 — Odinéla Dias Gas-
par . 	  18,66 pontos

— Débora Adélia d
Lima Carvalho 	  16,61 pontos

7 — Tolstoi de Paula
Ferreira 	  16,55 pontos

8 — Glita Maria Re-
nault de Medeiros 	  16,33 pontos

9 — José Figueira 	  15,88 pontos
Nota: 1:Micos ocupantes de cargos

da classe F que possuem o intasticio
legal.

Lista por antiguidade — 7 vagas

Classe F — 13 vagas

Tempo de serviço
na no

classe DASP Geral
1 — Geny Pereira

da Cunha
2 — Ana Teixeira

Soares 	  771	 771 1.982
3 — Wilson de

Gusmão II a r -
mes 	  771	 771 1.110

4 — Pedrina de
Miranda Simões '766 '766 982

5 — Marina Ilirsch
Fragoso 	  733 733 2.141

Lista por merecimento — 6 vagas
1 — Eneide Reis Pinto

de Albuquerque .... 16,66 pontos
2 — Paulo Pinto Bi-

tencourt 	  16,66 pontos
3 — Lourdes Blanco 	  16,66 pontos
4 — Zilda Carneiro Mo-

reira 	  16,22 pontos
Nota: ttnicas ocupantes da classe E

que preenchem os requisitos legais.
Seção de Pessoal, em de dezembro

de 1945 — Tomas de Vilanova Mon-
teiro Laves. Chefe da Seção de Pes-
soal.

	  771 1.190 1.190,

Resumo de fólha de pagamento dediárlas referente ao mês de novembro.
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INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

RESUMO DAS DELIBERAÇÕES TO-
MADAS PELA JUNTA EXECUTI-
VA CENTRAL, NA SESSÃO REA-
LIZADA NO DIA 22 DE NOVEM-
BRO DE 1945

António Duducht & Irmão — Esta-
lecicia na Rua Barão de Ladário. 450,
na Capital de São Paulo: — Multar
em duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00)
1)or infração ao art. 1.0 do Decreto-
iei n.° 4.736, de 23-9-45.

Tecidos Finas Ltda. — Estabeleci-
da na Rua Cândido Vale, 46. na Ca-
pital de São Paulo. — Idem, idem.

José Pereira de Carvalho Filho —
Estabelecida na Rua Senador Feijó
3.1 ° 30, 2.0 andar, sala 5, na Capital
cie São Paulo. — Idem, idem.

Marchantes de Suinos Wilmax Li-
mitada — Estabelecida na Rua Guai-
eurus, 1. ,16, na Capital de São Paulo.
— Riem, Idem.

• Promar S. A. --- Comércio, Indús-
tria e Pecuária — Estabelecida
,kvenida São João. 324, na Capital
• São Paulo. — Arquivar o pro-
ueSSO.

Sociedade Brasileira Alimentícia Li-
mitada — Estabelecida na Rua Acre
n." 96, nesta Capitai. — Multar em
quinhentos cruzeiros (04 500,00) por
infração ao art. 1.0 do Decreto-lei
n 4.736, de 23-9-45.

Almeida Rosa & Cia. Ltda. — Es-
tobelecida na Rua da Alfândega, 340,
loja, nesta Capital. — Multar em
~entoa e cinqüenta cruzeiros (04
250,00) por infração ao Decreto-lei
citado.

W. Ribeiro — Estabelecida na Rua
dà Núncio, 18-A, nesta Capital. —
Idem, idetia.

A. Gusovschy — Estabelecida na
Rua da Alfândega, 309, nesta Capi-
tal. — Idem, Idem.

Jesus & Cia. — Estabelecida na Rua
Dom Manuel, 56, loja, nesta Capital.
— Idem, idem.

Indústria e Comércio Casa Carri-
lho S. A. — Estabelecida no Cami-
nho de 'taoca, 414, nesta Capital. —
Idem, idem.

Tomas C. Teixeira Gomas is Cia.
— Estabelecido, na Rua Sete de Se-
tembro, 115, nesta Capital. — Idem,
idem.

Moreira & Abreu Ltda. — Estabe-
lecida na Rua Dom Manuel, 70, nesta
Capital. — Idem, idem.

Otoniel á/rant:. — Estabelecida na
Rua Mayrhik Veiga, 4, nesta Capi-
tal. — Idem, idem,.

Duprat ti Cia. — Estabelecida na
Rua ViEconde de Silva, 108, nesta Ca-
pital. — Idem, idem.

Libardo Vilarinho Cid — Estabele-
cida no Beco das Escadinhas, 70, nes-
ta Capital. — Idem, idem.

Natan Waimberg — Estabelecida na
Rua Marquês de Sapucat, 104-108,
nesta Capitl. — Idem, idem.

Chersinan Filhos — Estabelecida na
Rua da Alfângeda,, 300, nesta Capi-
tal. — Ideia, idem.

A. A. Vieira — Estabelecida na Rua
Camerino, 48, nesta Capitai. — Idem,
idem.

CONSELHO FEDERAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR

PORTARIA N.° 39, DE 4 DE DEZEM-
-	 BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior Resolve.
de acórdo com o parágrafo único do
art. 10 do Decreto-lei n.o 5.175 de
7-1-1943, dispensar o extranumerário
diarista, Rondo° Moreira de Araújo,

matricula n.° 102.116, da função de
Mensageiro, com o salário diário de
04 18,00 (dezoito cruzeiros) a par-
tir de 1 de dezembro corrente. —
Moreira da Silva.

PORTARIA N.° 40 DE 4 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior resolve,
de acôrdo com o parágrafo único do
art. 10 do Decreto-lei n.o 5.175, de
7-1-1943, dispensar ci extranumerário
diarista, Valdemar Bernardo. matri-
cula n.o 102.121, da função de Guarda
com o salário diário de 04 20,00 (vin-
te cruzeiros) a partir de 1 de dezem-
bro corrente. — M. Moreira da Silva.

PORTARIA N.° 41 DE 4 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior admite,
de acôrdo com o art. 34 do Decreto-
lei n.° 5.175, de 7-1-1943. Rosalvo Mo-
reira de Araújo, matricula número
102.116, na função de Guarda, com
o salário diário de Cr$ 20.00 (vinte
cruzeiros), a partir de 1 de dezembro
corrente. — M. Moreira da Silva.

PORTARIA N.° 42 DE 4 DE bEZEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior admite,
de acardo co mo art. 34 do Decrtite-
lei n.o 5.175 de 7-1-1943. Vaidemar
Bernardo, matricula n.o 102.121, na
função de Mensageiro, com o salário
diário de. Cr$ 18,00 (dezoito cruzei-
ros), a partir de 1 de dezembro cor-
rente.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA SECRETARIA'

Justificação de faltas:
Art. 111, do E. P.

Sílvia Berenger da Silva, Auxiliar
de Escritório, referência IX, deste

Conselho o Diretor da Secretaria, con-

siderou justificadas as faltas corres-
pondentes aos dias 30, 31 de julho e
1 de agosto último. SBM. 50 880, de
28-11-945. Prot. Conselho 4.118, de
3-12-1945.

Maria Guerra Justa, Auxiliar de
Escritório, referência VIII. deste Con-
selho o Diretor da Secretaria, con-
cedeu abono ao dia 29 de novewbro
último, SEM. 51.135, de 30-11-1945.
Prot. Conselho 4.146 ,de 5-12-1045.

Maria bãagdalena Silva Araújo, Au-
xiliar de Escritório, ref. XI. deste
Conselho, o Diretor da Secretaria.
considerou justificadas as faltas cor-
respondentes aos dias 12 e 13 de no-
vembro último. SEM. 48.409 de ..
12-11-1945. Prot, Conselho 4.046, de
28-11-1945.

Art. 2.0 item I, decreto-lei nú-
mero 6.631, de 27-6-1944.

Priscilla de Barros, Tarefeira, ser-
vindo neste Conselho, o Diretor da
Secretaria resolveu abonar a falta,
correspondente ao dia 14 de novembro
último. SUM. 49.448, de 20-11-1945.
Prot. Conselho 4.117 de 3-12-1945.

Art. 162-b1165 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-1939.

Zélia Barbosa Pires de Castro, Au-
xiliar de Escritório, referência IX,
deste Conselho, o Diretor da Secreta-
ria concedeu 7 dias de licença de 8-11
a 14-11-1945: SEM. 48.621, de ....
13-11-1945. Prot. Conselho 4.047, de
28-11-1945.

Francisco Machado Mello Motoris-
ta IX, deste Conselho, o Diretor da,
Secretaria concedeu 120 dias de li-
cença, de 23-11-1945 a 21-3-1948. nos
têrmos dos arts. 156-165, do Decreto-
lei n.o 1.713, de 28-10-1939. 813151.
49.906, de 22-11-1945. Prot. Conselho
4.048, de 28-11-1945. Obteve anterior-
mente 180 dias de licença conforme
publicação feita no D. O. de 14-6-1945

Cargo ou função Total por pagar
Decreto-lei, verba, consignação,

subconágnação
,

1	 Disposição legal ou regulamentar
que autorizou o pagamento

da concessão
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MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 5. de dezembro de 1945

Foi exonerado, por necessidade do
serviço, de Chefe de Divisão da Dire-
toria do Pessoal, o Tenente Coronel
Aviador Homero Souto de Oliveira.

Foi classificado, por necessidade do
serviço, no 3.° Regimento de Aviação,
como Oficial de Operações, o Tenente
Coronel Aviador — Homero Souto de
Oliveira.

Foi transferido, por necessidade do
serviço, do 1.0 Grupo de Bombardeio
Leve para a Escola de Aeronáutica, o
Tenente Coronel Aviador — Ari Pres-
ser Belo.

Foi designado, por necessidade do
serviço, para servir na Escola de Es-
pecialistas de Aeronáutica, o .2.0 Te-
nente Médico da Reserva, Convocado
— Dr. César Bezerra Medrado.

Dia 30 de novembro de 1945

Requerimentos despachados:

Viação Aérea Tocantins S. A., so-
licitando autorização ' para fundionar.
"Deferido, de acôrdo com a informa-
ção do Estado Maior da Aeronáutica".

Redes Estaduais Aéreas Ltda., soli-
tando autorização para funcionar.
"Deferido, de acôrdo com a informa-
ção do Estado Maior da Aeronáutica".

Dia 1 de dezembro de 1945

Manaus Harbour Ltd., solicitando
concessão de terrenos situados no Ae-
roporto de Manaus, em Ponta Pelada.
"Indeferido'.

2.° Ten. Mec. Rr. Res. Conv. —
Francisco Hardy, solicitando licencia-
mento do serviço ativo para prestar
concurso de admissão à U. N. R. R.
A. "Concedo a permissão para fa-
zer o concurso ficando o licenciatnen-
to subordinado à nomeação".

Dia 4

Otavio Colbert Periésé, ex-cadete do
ar, solicitando urna. Bôlsa de Estudos,
em Escola das Fôrças Aéreas do Exér-
eito Americano, para realizar um cur-
so de Rádio Comunicações, na situa-
ção de aluno do C. P. O. R. Aer.
".Aguarde oportunidade".

Organização Mineira de Transportes
Aéreos Ltda., solicitando autorização
para importar por via marítima, ma-
terial de aviação, da Inglaterra. "Au-
torizo".

2.° Tenente Aviador da Reserva de
2.$ Classe convocado — Manuel Re-
zende da Silva, solicitando contagem
de sua antiguidade no atual pôsto a
partir de 20-111-1945. "Indeferido de
acôrdo com a informação da D. P.".

2.° Tenente Aviador da Reserva de
2.a Classe, convocado — Daniel Cruz
da Costa, solicitando contagem de
sua antiguidade no atual pepsto a par-
tir de 7-IV-1945. "Indeferido, de acôr-
do com a informação da D. P.".

2.° Tenente Aviador da Reserva de
2.% Classe, convocado — Paulo José
Cardoso de Oliveira, solicitando con-
tagem de sua antiguidade no atual
pôsto ,a partir de 134X-1944. "In-
deferido, de acôrdo com a informação
da D. P.".

AVISO N.° 87

Ao Sr. Diretor de Intedência:
Provas aéreas dos militares no

estrangeiro.

A validade das provas aéreas, dos
militares da Aeronáutica, quer do Cor-
po de Oficiais, quer do Corpo de Pes-
soal Subalterno, quando no estrangei-
ro, fica prorrogada, automaticamente,
por períodos sucessivos de seis meses,
inclusive o subseqüente ao do regresso
ao Brasil.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1945. — Armando F. Trompowsky de
Almeida. Major-Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 397 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos NeCcios
da Aeronáutica:

Resolve designar, de acôrdo com a
letra "E" do art. 3.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto-lei ri.° 8.552, de
12 de janeiro de 1942, José Augusto de
Paiva Meira, para exercer a função de
seu Auxiliar de Gabinete, a contar de
primeiro do corrente. — Armando
F. Trompowsky de Almeida, Major-
Brigadeiro do ,Ar.
PORTARIA N.° 398 DE 5 DE DEZEM-

BRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista a pro-
posta do Chefe de seu Gabinete,

Resolve designar, de acôrdo com o
art. 86, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 2.° do Decreto-lei número
6.014, de 29 de setembro de 1945, Mag-
dalena Dulce Smith de Vasconcelos,
Arquivista, classe "H" do Quadro Per-
manente déste Ministério, para exercer
a função gratificada de Chefe do Ar-
quivo Geral da Aeronáutica. — Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida,
Major-Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 399 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica:

Resolve designar O 1.0 Tenente In-
tendente da Aeronáutica Caubi Paiva
Guimarães, para, na Comissão de Re-
p(„rações de Guerra, auxiliar o repre-
sentante dêste Ministério. — Armando
F. Trompowsky de Almeida, Major-
Brigadeiro do Ar.
PORTARIA N.° 400 DE 5 DE DEZEM-

BRO DE 1945 -

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 1. 0 do Decreto-
lei n.° 9.471, de 23 de maio de 1942, e
considerando ter sido suspenso o es-
tado de guerra pelo Decreto-lei n.°
19.955, de 16 de novembro de 1945,

Resolve licenciar o 2.° Tenente Avia-
dor da Reserva — Luís Fernando Da-
vidson Correia, convocado para o ser-
viço ativo nos têrmos do art. 2.° cio
Decreto-lei n.° 10.451, de 16 de setem-
bro de 1942. — Armando F. Trompo-
wisky de Almeida, Major-Brigadeiro
do Ar.
PORTARIA N.° 401 DE 5 DE DEZEM-

BRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 39 do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de 1938,

alterado pelo de n.° 4.683, de 11 de
setembro de 1942, e tendo em vista
o que consta do processo n.° 2.471-45,
.da Diretoria de Obras.

Resolve admitir Antônio Rodrigues
Filho, Fernando Ribeiro Dias, Damião
Rodrigues, José 'Benedito Luz, Esme-
raldo Lopes Capinan e Valter José Soa-
res, para, como diaristas, de obras,
exercerem, os primeiros: a função de
mecânico e o último a de eletricista,
Da Diretoria de Obras, com a diária
de Cr$ 36,00, correndo a despesa com
o salário, pago na base de dia de tra-
balho efetivamente realizado, à conta
da Consignação I — Obras — Subcon-
signação 02-01 — Prosseguimento e
conclusão de Obras iniciadas em exer-
cícios anteriores e sua fiscalização, da
tabela 3, do Decreto-lei n.° 7.123, de
3 de dezembro de 1944. — Armando
F. Trompowsky de Almeida, Major-
Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 402 DE 5 DE DEZEM-
BRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica usando da atribuição
que lhe confere o art. 3 do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de 1938,

Resolve conceder exoneração ao dia-
rista de obras Eduardo Gomes dos Reis,

GABINETE DO MINISTRO

G. M. 1.198

Excelentíssimo senhor Presidente
da República:

Encaminhou V. Excia. a êste Minis-
tério, em data de 17 do corrente, a
Exposição de Motivos n.° 2.112-A, de
25-10-45, de Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, relativa ao
prosseguimento da construção do Ins-
tituto de Oleos, no quilômetro 47 da
rodovia Rio-São Paulo.

Examinando o assunto, o aludido De-
partamento opinou favoravelmente "4
aprovação das obras e instalações de
que trata o presente processo", até o
limite do crédito especial aberto, e em
vigor, de Cr$ 2.480.550,00 (dois mi-
lhões, quatrocentos e oitenta mil, qui-
nhentos e cinqüenta cruzeiros), suge-
rindo que a Comissão de Construção
cio Centro Nacional de Ensino e Pes-
colizas Agronômicas, abra, concorrên-
cia até o limite da importância .acima
mencionada, devendo a parte restante
ser incluída no "Plano de Obras
Equipamentos" cio ano vindouro.

Tratando-se de prosseguimento de
obra indispensável à instalação do
Instituto de Oleos, no citado local, so-
licito a necessária aprovação de Vossa
Excelência, para as medidas sugeridas
pelo D. A. S. P., na referida Expo-
Wção de Motivos.,̀

Aproveito a oportunidade para apre-
sentar a V. Excia. os meus protestos
de elevada estima e distinta conside-
ração. — Em 27 de novembro de 1945.
— Theodureto de Camargo.

Aprovado. — Em 29-11-45. — José
LINHARES.

PORTARIA N.° 799, DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, de acôrdo
com o disposto no art. 2.°, 2.°, do
Decreto-lei n.° 4.033, de 4 de feve-
reiro de 1942, combinado com o ar-
tigo 4.° do regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 8.741, de 11 de fevereiro

ela função de engenheiro, que exerce
na 4.4 Zona Aérea, com o salário dia.,
rio de Cr$ 90,00. — Armando F. Traiu ..
poWsky de Almeida; Major-Brigadeiro
do Ar.

Escola de Especialista
de Aeronautica

Relação de despachos dados, em 6 de
dezembro de 1945, pelo Sr. civrr..
da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, em requerimento para o
concurso de admissão (dezembro de
1945), ao curso de oficial mecâ-
nico.

Deferidos:
Distrito Federal;

2S — Pedro Anterior de Oliveira.
2S — Wílson Nunes Vieira.

Recife — Pernambuco:
IS — Cândido Gonçalves Lopes.
IS — Severino Ramos de Araújo.

Canôas — R. G. do Sul:

is — Mustafa Sfaier.
SO — Oscar da Silva Rodrigues.
2S — Raul Miguel Benaduce.

de 1942, resolve aprovar as instruções
para o funcionamento do Curso Avulso
de Aradores e tratoristas, anexas a
esta portaria e assinadas pelo Diretor
dos Cursos de Aperfeiçoamento, Espe-
cialização e Extensão. — Theodureto
de Camargo.

InstrueNs para o funcionamento do'
curso avulso de Aradores e Trato-
ristas a que se refere a Portaria'
n.° .799, de 15 de dezembro de 1945.

Art. 1.0 O Curso Avulso de Arado.
res e Tratoristas subordinado à Dire-
toria dos C-. A. E. tem por finalidade
a habilitação de pessoal no manéjo
de máquinas e tratores agrícolas.

Art. 2.0 O Curso é essencialmente
prático, com as indispensáveis noções
teóricas.

Art. 3 •0 O Curso será Ministrado
nas dependências do Centro Nacions I
de Ensino e Pesquisas Agronômicas
no km. 47; Rodovia Rio-São Paulo,
de acôrdo com as bases abaixo:

a) estudo das principais ferramen-
tas agrícolas, seu trabalho e substi-
tuição pelas máquinas e as vantagens
econômicas e sociais dessa substi-
tuição; -

b) estudo das diversas classes e ti-
pos de aparelhos e de máquinas agrí-
colas de preparo do solo, de semeadu-
ra, de cultivo, de colheita e de com-
bate às pragas;

c) estudo dos principais animais de
tiro — bovinos, equinos e muares, suas
vantagens e desvantagens, segundo às
máquinas utlizadas a natureza do tra-
balho exigido, condições e natureza do
solo a trabaLhar, clima e outros fa-
tores físicos e circunstâncias eco-
nômicas locais.

Arreatas	 nomenclatura — utili-
zação e conservação;

d) noções teóricas Indispensáveis à
escolha adequada de cada máquina
para cada caso e à sua inteligente
aplicação, visando sempre o aumenta

MINISTÉRIO DA
AGFRICULTURA
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;o rendimento das colheitas, sem pre-
ate° da conservação do solo.
Razão de ser das lavras - Estudo

.eonomico da lavoura mecânica em
: elação à lavoura rotineira ou braçal;

e) trabalhos práticos de ajustagem
• montagem das máquinas agrícolas,
nostrando-se a necessidade de tais
)rações serem realizadas cuidado-
mente.
Execução de todas as operações

.3ricolas mecânicas no campo, desde
preparo do selo à colheita;
fr estudo dos motores da. combus-

a o interna usados nos tratores e de
dr,s as suas partes acessórias.

Classificação dos motores, segunde
) seu funcionamento.
- &eternas de lubrificação, refrigera-
ao e ignição;

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

Requerimento despachado pelo
Sr. Diretor:

Lloyd Brasileiro, pedindo pagamen-
to da fatura n.° . 1.679, de 14 de ou-
tubro de 1938, na importância de Cr$
254,80, relativo a transporte de baga-
gem em proveito da Divisão de Fo-
mento da Produção Vegetal.

"Apresente a 1. 0 via do empenho
n. o 351, de 6 de julho de 1938 e re-
queira o pagamento por exercícios fin-
dos".

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Foram deferidos pelo Sr. Ministro os
processos abaixo relacionados cujos
interessados devem comparecer à se-
ção de administração dêste Departa-
mento, a fim de receberem guia para
pagamento de taxa dos respectivos
decretos, no prazo de 60 dias.

N 0 6.8e0-45 - Tomás Gaivão.
N.° 6.084-45 - João Oliveira Jú-

nior.
N.° 6.337-445 - Ivo Felisberto de

Sousa.
N.° 6.338-45 - Mineroquímica Bra-

sileira Ltda.
N.° 6.628-45 - Antônio de Barros

Mota.
N.° 6.773-45 - Milton de Almeida

Borém.
N.° 6.841-45 - Alcindo Gomes de

Melo e outro.
N.° 6.956-45 - Adalberto Joaquim

de Amorim.
N.° 7.020-45 - Ernesto Liviero.
N.0 7.036-45 -Lúcia Sperb Sander.
N.° 3.324-45 . - Sociedade Adminis-

trativa Comercial e Industrial Limi-
tada.

N.° 1.232-45 - Escritório Levi Li-
mitada.

N.° 1.233-45 - Herbert Vítor Levi.
N.° 1.234-45 - Roberto Henri Levi.
N.° 3.360-45 - Rodolpiano Carva-

lho Melo.
N.° 3.410-45 - Montanha Carboní-

fera S.A.
N.° 3.935-45 - Ana Cambraia Di-

niz.
N.° 4.985-45 - José Farain
N.o 5.700-45 - Lourenço Scali.
N.° 778-45 - José Meneses.
N.° 9.193-44 - José Pedro Teixei-

ra,
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de novembro de 1945
N° 3.333-45 - Henrique Clemen-

te Rodrigues. - Arquive-se, à vis-
ta das informações e do parecer do
D.N.P.M.. O despacho do Sr. Minis-
tro refere-se ao parecer do Sr. Di-
retor Geral assim concluído: "... Não
tendo o interessado atendido ao pa-
gamento da taxa correspondente, meu
parecer é que V. Exa. poderá ordenar
o arquivamento do presente processo
considerando-se livre a área nêle ob-
jetivado.

N.° 3.334-45 - Henrique Clemen-
te Rodrigues. - Arquive-se, à vista
das informações e do parecer do D.
N.P.M. O despacho do Sr . Ministro
refere-se ao parecer do Sr. Diretor Ge-
ral assim concluído: "... Não tendo e
interessado atendido ao pagamento da
taxa correspondente, meu parecer é
que V. Exa. poderá ordenar o arquiva-
mento do presente processo, conside-
rando-se livre a área néle objetiva-
do.

de pesquisa n.° 13.293, de 1-9-43, trans-
crito em 4-10-43. apresentou dente° Os:-
prazo legal relatório dos trabalhos ie-
alizados. Tal relatório foi considera-
do incompleto, tendo sido o referido
titutlar intimado a completá-lo, pe-
lo ofício n.° 1 017, de 7-3-44. 14?-4 .3
o fez até a presente data, já se ten-
do esgotado o prazo da vigência de
seu decreto de autorização de pesqui-
sa. Proponho, assim, o arquivamento
do presente processo, considerando-se
livre a área correspondente.

N.° 5.338-45 - Joaquim Alves de
Carvalho. - Arquive-se.

N.° 5.191-45 - António de Faria
Reis. - Arqu:ve-se.

N.° 5.074-45 - Arcidino Lucas da
Silva. - Aquive-se.

N.° 4.733-45 - Siderúrgica Barra
Mama S. A . - Arquive-se.

N.° 6.893-45 - Pan-Filmes Ltda. -
Deferido.

N.° 6.217-45 - Leónidas Feres na-
nes. - Indeferido. 4 despacho do Se-
nhor Ministro refere-se ao parecer da
Sr. Diretor Geral assim concluído:

"... A lei não permite exploração
de mintrais per cidadãos estrangeiros
e, assim, não poderá merecer deferi-
mento a petiçao do Sr. C. Leônidas
Feres Illanes.

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PES-
QUISAS ENTRADOS.

Dia 4 de dezembro de 1945

DNPM - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado.

'7.576 - Alojado Gomes de Melo s
outro - Scheelita e as. - Riacho Fe-
chado - Currais Novos -- Rio Grand,
do Norte.

7.577 - Escritório Levi Ltda. -
Zirconio - Aterrado - Andradas -
Minas Gerais.

7.578 - Fernando de Lorenzi - II-
inculta e as. - Fazenda Cocanha --
Caraguatatuaa - São Paulo.

7.589 -	 Rafael Domingos
Pente° - Água mineral - Barra Fun-
da	 Sanrandi - Rio Grande do

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Estatística Vital (11 beasas) : Pará.
Santo, Rio de Janeiro. Minas Gerais,
Paraná, Rio Ora de do Sul, Goiás e
Marannão.

Rio de aJneiro. 5 de dezembro . de
145. - Raul Leitão de Cunha.'

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DA 106.° SESSÃO ORDINÁRIA
DE 1945

Aos dezenove- dias do mês de no-
vembro de 1945, na sala das sessões,
sob a presidência do Sr. Ministro
Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Eugênia Hamann, Stens
de Faro e Sr. De Saul de Gusmão.
foi aberta a sessão às 17 horas. Lida
e aprovada a ata da sessão de dezes-
seis do corrente, foram . relatados os
seguintes processos ele pedidos
para 1946:

Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles
de Paiva:

1 - Faculdade de Ciências Eco-
nômicas e Administrativas do Rio de

ci n combustíveis e carburantes -
Vantagens e desvantagens;

14) classificação dos tratores e sua.
iplieação. Principais marcas em
ao no pais;

i • trabalhos práticos com tratores.

Art. 4.0 O programa será organi-
sido pelo professor, tendo em vista as
-Oralidades do curso, e submetido à
aprovação do diretor dos C. A. E.

Art. 5.0 O C. N. E. P. A. forme-
'será, os elementos existentes em suas
aiversas dependências, como operários,
:erras, máquinas, tratores, animais,
ir:catas, combustível, oficinas, etc.,
necaessárica à boa realização do curso.

Art. 6.° O Curso terá a duração de
semanas com aulas práticas. sendo

a teoria ministrada concomitante-
alente com a prática.

itIrt. 7.° A matrícula é limitada a
18 candidatos no máximo e 6 no mí-
nimo, funcionando as aulas com tur-
mas nunca superiores a 6 alunos.

Art. 8.° As aulas serão ministradas
,aiariamente, exceto aos sábados; de

às 10 horas, no campo, nas oficinas
e nos depósitos de máquinas agríco-
las. ou onde se fizer necessário, a
juizo do professor.

Parágrafo único. Os alunos ficarão
obrigados a trabalhos práticos du-
rante o horário normal do expediente.

Art. 9.0 São condições necessárias
rara a matricula:

cs • atestado de sanidade física e
mental que capacite o operário para
as trabalhos rurais;

b) prova de identidade;
Cl prova de conhecimentos de nível

priwario.
Art. 10. As inscrições estarão aber-

tas até 22 de dezembro próximo, sen-
to a data do inicio do curso fixada
pelo Diretor dos C. A. E.

Au. 11. O aproveitamento do aluno
ne curso será verificado em provas
práticas no final do curso, sendo apro-
vado aquele que tiver nota igual ou
superior a 60.

Art. 12. Não poderá realizar pro-
vas o &uno que tiver mais de 2011 de
faltas às aulas respectivas.

Art. 13. Aos alunos que concluírem
o curso será concedido certificado de'
habilitação. na forma do art. 21 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n.° 8.741, de lide fevereiro de 1942.

Art. 14. Os casos omissos serão
resolvidos pelo Diretor dos Cursos de
Aperfeiçoamento, Especialização e Ex-
tensão. - Theodureto de Camargo.

Dia 24

N.° 5.368-45 - Evaristo Bagio.
Aprovação de relatório. - Aprova-
do.

N.0 1.131-45 - Cláudio Mendonça de
Albuquerque. - De acordo. O despa-
cho do Sr.. Ministro refere-se ao pa-
recer do Sr. Diretor Geral assim con-
cluído: Á vista do pafecer do enge-
nheiro verificador, proponho a não
aprovação do relatório apresenta) pe
lo titular do Decreto n.° 11.285, de
8-1-43, transcrito em 15-2-43.

N.° 7.148-45 - Juscelino Antônio
Ferreira. - De acôrdo. O despacho do
Sr. Ministro refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluído: "..
Estando a área livre proponho a V
Ex. seja-lhe concedido um prazo de
30 dias para efetuar o pagamento (ta
taxa.

N.° 3.730-45 - Benedito Coutinho
dos Santos. - De acôrdo. O despacho
do Sr. Ministro refere-se ao parecer
do Sr. Diretor Geral assim concluído:
"... Estando livre a área, proponho
a V. Ex. seja-lhe concedido um pra-
zo de 60 dias para cumprimento das
exigências.

N.° 4.239-45 - Adolfo Brasil. --
Indeferido.

N.° 7.163-43 - Oscar Correia da
Fonseca. - Defiro, nos termos do pa-
recer do D.N.P.M.. O despacho do
Sr. Ministro, refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluído:
Meu parecer é ene V. Ex. poderá de-
ferir o requerimento de autorização de
pesquisa de areia, argila caulim, ocre
e associados em uma área de 30ha. no
distrito e município de São João (lel
Rei, apresentado em 20-7-43 por Os-
car Corseia da Fonseca.

Constando do pedido caulhu e oces,
considero não haver motivo para se
aplicar, no caso, a exceção doa pará-
grafos do art. 12 -do Código de Mi-
nas.

N.° 1.405-44 - José Antônio de Sou-
sa. - Arquive-se. O despacho do Se-
nhor Ministro refere-se ao parecer do
Sr. Diretor Geral assim concluinda•
O titular do decreto de autorizaeão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N. 597, DE 5 ,DE DE-
ZEMBRO DE 1945

. Altera, distribuição de &Asas de
estudos para os Cursos do Depar-
tamento Nacional de Saúde.

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, atendendo ao que propôs o
Diretor Geral do Departamento Na-
cional de Saúde, resolve:

Artigo único. Ficam introduzidas as
seguintes modificações na distribuição
de bolsas de estudos seara os Cursos do
Departamento Nacional de Saúde, des-
tinadas a médicos estaduais, aprovada
pela Portaria Ministerial n," 128, de 2
de março de 1945, e alterada pelas de
as. 238, de 17 de marco de 1945, 251,
de 30 de maio de 1945. 370, de 25 de
agosto de 1945, 461, de 9 de outubro
de 1945, e 501, de 22 de outubro de
1945:

Coeso de Aperfeiçoamento e Espe-
Ceará, Pernambuco. Balda. Espírito
cialização:



Dispensário da Venerável
Ordem Terceira de São
Francisco	 de	 Assis,	 de

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO DO PESSOAL

Mococa 	 5 . 000,00 Dia 14 de novembro de 1945
Dispensário Nossa Senhora

das Lágrimas, de Mogi-
José Henriques da Mata, solicitando

readmissão.
Mirim 	 6 . 000,00 "De acôrdo com o parecer do D. A.

Externato	 São	 José,	 de S. P., a função só poderá ser exerci-
Baurú 	 10 . 000,00 da por licenciado em letras clássicas".

Ginásio	 São, Manuel,	 de (Proc .	 1 . 017- 14 ) .
Lavrinhas 	 6 . 000,00 Dia 30'PresbiterianaIgreja	 Inde-

150 . 000.00

3 . 000,00

30.000 00

40 000,00
pendente do Brasil,
Mantenedora do Orfa-
nato Batel de Campinas,
de -São Paulo 	

Instituto de Organização
Racional de Trabalho, de
São Paulo 	

Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de São
Paulo, de S. Paulo 	

Liga Paulista Contra a
Tuberculose. de S. Paulo

Sociedade de São Vicente
de Paulo, de Dois Cór-
regos 	

Rio Grande do Sul:
Asilo de órfãos Nossa Se:-

nhora da Conceição. de
Pelotas 	

Asilo de órfãs São Bene-
dita, de Pelotas 	

Associação • Damas de Ca-
ridade, de Pelotas 	

Associação de Caridade
Hospital dos Pobres, de
São Borja 	

Associação de Caridade
de Itaqui, de Itaquí

Associação de Caridade
Santa Casa do Rio
Grande. de Rio Grande

Circulo Operário Pôrto
• kle,grense, de Pôrto Ale-
gre 	

Hospital de Caridade de
-Quarai. de Quarai 	

Instituto de Belas Artes
do Rio Grande do Sul,
de Pórto Alegre 	

Instituto Histórico e Geo-
gráfico do Rio Grande
do Sul, de Pôrto Alegre

Irmandade da Santa Casa
de Caridade de Alegre-

Santa Casa de Caridade,
.te, de Alegrete 	

Santa Casa de Caridade
de Uruguaiana 	

Santa Casa de Misericór-
dia de Pelotas, de Pe-
lotas 	

Santa Casa de Misericór-
dia, de Santa Vitória do*
Palmar 	

Sociedade de São Vicente
de Paulo, de Rio Grande

Goiás:
Hospital de Caridade. de
• Goiás 	

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO

Dia • 3 da dezembro de 1945

Eugênia Dulce Monteiro Amaral,
procuradora cle Noêmia Nascimento
Gania, solicitando pagamento de ven-
cimentos, por exercícios findos.

"Não pode ser despachado o pedido
porque a pessoa que formulou o reque-
rimento de 9 de outubro animo deixou
de assiná-lo e não apresentou a pro-
curação. — Arquive-se.

(Processo 30:490-45) .

Antônio Timóteo de Alcnear Lima,
solicitando certidão de tempo de ser-
viço. •	 •

"Certifique-se".
(Proc. 81.815-15) .

EXPEDIENTE DO sn. *DIRET0a
SUBSTITUTO DA DIVISÃO DO

PESSOAL

Maria Augusta Alves, solicitando pa-
gamento de vencimentos de Raul de
Sousa Alves.

"Compareça à Contadoria dêste Mi-
nistério".

(Proc. 84.259-5) .4

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
DaSPACHOS 1)0 SR. DIRETOR

GERAL

Dia 1 de dazambro de 1945

liaassalsos DZ D1T'LCMAS

Procasscs:
N.° 68.97a-14 — Abreu Fontoura Fi-

lho. — Dcfarido.
N.° 31.239-44 -- José Engrácio Va-

lente Tavares. 	 Deferido.
N.° 19.223-45 — Florinda Salgado

Macedo. — Deferido.
N.° 58.450-45 — Déa de Sousa No-

gueira. — Deferido.
Na 84.326-45 — Jasé Atri4nio de

Oliveira Dias. — Deferido. 	 •
N.° 85.998-45 — Renato do Amaral

Machado. — Deferido.
N.° 86,859-45 — Hata Fernando Pe-

reira Nunes. — Visei o diploma.
N.° 87.325-45 — Ademar Peixoto La-

ranjeira. . — Visei o diploma.

DESPACUOS DA DIVISÃO

N.° 54.835-44 — Joaquim Antônio
de Oliveira. — Junte requerimento
selado, na forma da lei.

N.0 .26.688-45 — Antônio Cristófaro.
— Dou embasamento da seguinte in-
formação do 'Serviço de Comunica-
ções:

"Dos fichários do S. C. não cons-
ta a ficha referente ao processo ci-
tado pelo interesaado".

N.° 85.322-45 — Luiz Manzour Mak-
louf. — Sim, pagas as taxas.

• REMESSA À JCIWTA.ESPECIAL

N.° 88.263-43 — Afonso Rodrigues
Starling.

N.° 56.528-43 — João B. da Trin-
dade.

N.° 15.697-42 -- Mário dos Santos
Viana.

N.° 37.212-13	 Francisco de O.
Pinto.

N.0 38.993-43
	

Lúcia Brasileiro.
N.° 39.999-14
	

Carlinda A. Mene-
ZCS.

N.° 40.380-44 -- José G. Pinto.
N.° 41.337-41 — Ari Marques Scotti.
N.° 41.399-44 — Amilcar Mendes.
N.° 41.381-14 - Darei Dias de Mott-

ra Oliveira:

2 . 000,00

26 . 000,00
100.000,00

5 . 020,30

12.000,00
3 . 000,00

3. 000,00

5 . 000.00

50. 000,00

lu. 000,1,0

0. 000,00
20. 000,(
20 000 00

000.00
6.000 a0

12 . 000.00

4. 000.03

13. 000.0J

15 . 000,00

12. 000 .e O

20 . 000.00

3 . 00t1,a

6 . 000 as)

15 . 000,30

5 . 000,00

5 . 000,00

20.000,00

6.000.00

6 . 000.00

3. 000.00

3 . 000.00

3 . 000,00

6.000,00

20 . 000,00

250.000,00

25.000,00

3 . 000,00

15 . 000,00

10 . 000,00

6 . 000,00

50 . 000,00

25.000.00

50.000,03

30 . 000,00

20 . 000,00

20 000,00

15.000.00

23.000,00

50.000,00

60 . 000,00

15 . 000,00

16.000,00

10 . 000,00

Prelazia do Rio Naaro, de
Uaupé 	

Alagoas:
Santa Casa de Misericór-

dia de Maceió, Maceió .
Bahia:

Abrigo S. Vicente de Paulo.
de Ilhéus 	

Associação das Senhoras
de Caridade de Caetita.
de Caetité 	

Associação	 Santa Isabel
rim Senhoras de Carida-
de de Miaus. de Ilhéus .

Clube Rio-Contense, de Rio
de Contas 	

Cruzada Católico-Social da
Paróqvia. da Vitória. de
Salvador • 	

Instituto Politécnico da
Bahia, de Salvador 	

Orfanato Vila Medalha
Milaarosa do Salvador,
de Salvador 	

Santa Casa de Misericór-
dia de Alagoinhas,
Alagoinhas 	

Santa Casa de Misericór-
dia de Joazeiro. de Joa-
zeiro 	

Santa Casa de alisericór-
dia, de alaraacigipe

•Santa Casa de Misericór-
dia, de Salvador 	

Sociedade São Vicente de
Paulo, de Curaçá. 	

Minas Gerais:
Santa Casa de Caridade

Nosas Senhora das Mer-
cês, de Montes Claros .

Espirito Santo:	 •
Santa Casa de Misericór-

dia de Vitória, de Vitó-
ria 	

Rio de. Janeiro:

Sociedade Musical Benefi-
cente Euterpe Fribar-
guense, de Friburgo

Distrito Federal:

Abrigo Teresa de Jesus .
Associação Pró-Matre
Casa Betánia 	
Casa de Saúde e Mater-

nidade de Jacarépaguá .
Centro Artístico Musical 	
Centro Espírita Amor à
• Verdade 	
Conselho Superior da So-

ciedade de São Vicente
de Paulo 	

Faculdade de Direito do
Rio de Janeira 	

Orfanato Nossa Senhora
do Amparo 	

Patronato de Crianças Po-
bres da Freguesia da
Lagoa 	

Policlínica de Botafogo 	
Policlínica de Copacabana
Soclalício da Sacra Famí-
lia 	

União Social Feminina 	
São Paulo:

Asilo de Órfãs Coração
de Maria Nossa Mãe, de
Piracicaba 	

Asilo de São Vicente de
Paulo, de Lorena 	

Asilo para Meninas da Ir-
mandade de Misericórdia,
de Campinas, de Cam-
pinas 	

Asilo do Bom Pastor, de
São Paulo 	

Associação Casa do Se-
nhor, de Santos 	

Associação Créche Asilo
Analia Franco, de San-
tos 	

Associação das Damas de
Caridade, de Casa
Branca 	

Associação das Damas de

50.000 00 Associação dos Funcioná-
Caridade, de Valparaiba

rios Públicos do Estado
de São Paulo, S. Paulo

Associação Educativa Sa-
grado Coração de Jesus
(Escola Normal Livre e
Ginásio Sagrado Co-
ração de Jesus a de Jar-
dinópolis 	

Centro Católico, de Bra-
gança Paulista 	

Centro Espírita Amor e
Luz, de Guaretinguetá .

Centro Espirita "Da Paz
Pai Jacó", de S. Paulo

Cantro Esjairita Euripedes
Barsanullo. de- Ribeirão
Preto 	

6 . 000,aa

6 000,0(;

Sábado 8

Janeiro, do Distrito Federal — Apro-
vado;

2 — Novo Hospital São Roque, de
Getúlio Vargas, Rio Grande do Sul
— Aprovado, de acórdo com o voto
do Relator;

3 — Irmandade de Caridade do Se-
nhor Bom Jesus dos Passos, de Rio
Pardo, Rio Grande do Sul — Apro-
vado:

4 — Centro Acadêmico Pereira Bar-
reto. de São Paulo — Aprovado;

5 — Colégio Coração Eucarístico, de
Revife, Pernambuco — Aprovado;

6 -- Asilo São João Bosco da Ve-
lhice Desamparada e Indigentes, de
Campo Grande, Mato Grosso -- Apro-
vado:

'7 -- Sanha Casa de Misericórdia de
Feira de Santana. Bahia — Apro-
vado, de acôrdo com o voto do Re-
lator;

8 -- Orfanato Reverendo Severo da
Silva, de Pelotas. Rio Grande do Sul
— Aprovado:

9 -- Ginásio Diocesano Seridoenee.
de Caia& Rio Grande do Norte —
Aprovado.

Pela Sra. ateia de Faro:
1 — Asilo de Órfãos da Imaculada

Conceição, de Descalvado, São Paulo
— Aprovado;

2 — Escola Fluminense de Medici-
na Veterinária, de Niterói, Rio de Ja-
neiro — Aprovado;

3 — Escola Comercial São Luís, de
São Paulo — Aprovado.

Pelo Sr. Sr. Saul de Gusmão:

/ — Sindicato dos Atores Teatrais,
Cenógrafos e •Cenotéenicos no Estaao
de São Paulo, de São Paulo — Apto-
vado:
• 2 --- Educandárlo Imaculada Con-
ceição, de Capela. Sergipe — Pato in-
deferimento, de acôrdo com o voto do
Relator.

As 18 horas foi encerrada a ses-
são, cia qual, para constar, lavrei a
presente ata, que subscrevo e vai as-
sinada pelo Sr. Presidente. — Avio-
leio José Xavier da Silveira. Secre-
tário. — AtauTplio Napole . de -Paiva.
Presidente.
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SUBVENÇÕES ARBITRADAS PARA
1946 PELO SR PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
Cr$

Amazonas:

21(1 000.00

5.000 )0

6 . 000.00

12 . 000,00

'1.000.00

5 . 000.00

50 000.00

Conferência de São Vi-
cente de Paulo de Santo
Antônio, de Rapta 	

Conselho Particular de São
Vicente de Paulo, de Pa-
raibuna 	

10. 0a0,00 Conservatório Musical
Carlos Gomes. de Cam-

15.000 00	 pinas 	
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Alberto Vasconcelos

Marcélio Geraldo

Valdivino Marques

Ca semiro Pereira

Mareolino de

Francisco de Paula

João Odilon Fer-

Antônio Zuliani.

disposto no Decreto n. o 22.501 de
1933.	 go I.° do Decreto-lei si.° 8.199, le 21

de novembro de 1945, Giovani dos
Santos, ocupante do cargo da e-1W
D da carreira de policia fiscal do Que ..
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, da Alfândega de Recife, no
Estada de Pernambuco, para- a
de Rendas Alfandegada de Areia Brim.
ca, no Estado do Rio Grande do Nor-
te, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da exoneração, de
Antônio Dantas de Amorim. - J.
Pires do Rio.

N.° 173 - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover ex-officio, no interêsse da ad-
ministração, de acôrdo com o artigo
71, item I, do Decreto-lei 11.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 1.° do Decreto-lei número
8.199, de 21 de novembro de 1945,
Pedro da Costa Torreão, ocupante do
cargo da classe B da carreira de tra-
balhador do Quadro Suplementar do
-Ministério da Fazenda, da Alfândega
de São Luis, no Estado do Maranhão;
para a Alfândega de Parnaiba, no
Estado do Piauí, preenchendo o claro
existente na lotação em virtude da
demissão de Robinson Batista de
Sousa. - J. Pires do Rio.

bro de 1939, combinada com o artla

N.° 41.391-44 - José GOIW.: S Junior.
N.° 41.422-44 - Oscar Raimundo

Schefel.
N.° 41.936-44 - Antônio B. Dias

Ladeira.
N.° 42.391-44 - Rubens da C. Ma-

chado.
N.° 42832•44 - Abrilino C. Kraus.
N.° 43.211-44 -- Germiniano Cer-

aueira.
N.° 43.220-44 - Luz Cargueira.
N.° 41.748-44 - Geni P. Neiva.
N.° 91.706-14 - Joaquim Respino

dos Santos.
N.° 36.802-44 - Antônio Augusto

Terra.
N.° 53.231-44 - Alcides Gomes da

Silva.
N.° 77.693-45 - João da S. Senza-

no Júnior.
N.0 73.281-45 - Milton Barros.
N.° 77.099-45 - Djalma R. Mendes.

Dia 3 de dezembro de 1945

N.° 49.780-45 - Carlos Fernando
Westorman. - Remetido à Divisão
cie Ensino Secundário.

N.° 58.228-45 - Olivio da Costa Ale-
crim. - Idem.

N.° 73.230-45 - Célio Martins de
Oliveira Melo. - Idem.

N.0 74.655-45 - José	 Chaibe.n
- Idem.

N.° 84.570-45 - José Francisco Gur-
jão de Melo. - Idem.

N.0 87.156-45 - * José Diogo da Sil-
veira. - Remetido à, Divisão de En-
sino Comercial.

N.° 88.535-45 - Willibaldo Michels.
- Remetido à Divisão de Ensino Se-
cundário.

N.o 5.285-44 -
de Sá.

N.° 7.957-41 --
Ribeiro.

N.° 30.289-44
de Sousa.

N.° 32.001-44 --
Almeida Cardoso.

N.° 41.359-44 -
veira.

N.° 41.385-44 -s
Gonçalves.

N.° 62.428-44 -
redra.

N.° 76.645-45 --
^

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n.° 82.767-45 - Jorge da
Costa Carvalho, dentista prático, pe-
de o seu licenciamento na forma do

GABINETE DO MINISTRO

Dia 5 de dezembro de 1945

PORTARIAS

N.° 164 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda, de acórdo com o
disposto no art. 2.°, § 2.°, do Dec reto-
lei n.° 6.567, de 8 de junho de 1944,
reSolve designar o membro da Comis-
são de Investimentos, Dr4 Otávio aloo-
veia de Bulhões, para substitui-lo na
presidência da referida com l esão, em
seus impedimentos ocasionais. - e.
Pires do Rio.

N.° 166 - O Ministro de Estado dea
Negocios da Fazenda r :solve *em mr
ex-officio, no interêsse da administra-
ção, de a•côrdo com o art. '71, ;tens I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 8.199, de 21
de novembro de 1945, Gurnercindo
Mainard de Lemos, ocupante do earo
da classe 10 da carreira de policia fis-
cal do Quadro Suplementar do Min:s •
tério da Fazenda, da Alfândega de
Santos, no Estado de São Paulo, para
a Alfândega de Salvador, Estado da
Bahia, preenchando o claro existen-
te na lotação em virtude da nomeação
de Osva ido Batista Viana para outro
cargo. - J. Pires do Rio.

Amortização, preenchendo o claro exis-
tente na lotação aprovada pelo Deere,-
to n.° 19.741, de 5 de outubro ele 1t)45.
- J. Pias do Rio.

N. 169 - O Ministro de Estada dos
Negócios da Fazenda, resolve remover
ex-ollicio, no interêsse da adrn!nistra-
ção, de acôrdo com o ar-, 71. item
I, do Decreto-lei n.° 1 713, de 23 de
outubro de 1939/ combina:10 com 3

ardt. 1.0 do Decreto-lei n" 8.199, de
5 de outubro de 1945, Alves Cos-
ta, ocupante do cargo da Casse 11 da
carreira de oficial admin i strativo do
Quadro Permanente do Ministério ela
Fazenda, cio Tesouro Nacienal para a
Caixa cia Amortização, pr. oechendo o
claro existente na lotaçao aairovada
pelo Decreto n.o 19.711, de 5 C.e ou-
tubro de 1945. - J. P:r::	 ,Zio.

N.° 170 - O Ministro de Es-ado dos
Negócios 4a Fazenda resose remover
ex-officio, no interêsse da administra-
ção, de actirdo com o art. 71, item I,
do Decreto-lei ri.° 1.'713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado orno o ar -
21 de novembro de 1945, João Gluck
tigo 1.° do Decreto-lei ri.° 8.199, de
Paul, ocupante do cargo da classe J
da carreira de contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
da Contadoria Secional junto à Es-
trada de Ferro Tocantina, no Es.cado
do Pará, para a Contadoria Ceccional
junto à Diretoria Regional dos Co:-
reios e Telégrafos naqueln Estado, pre-
enchendo o claro existente na lotação
aprovada pelo Decreto n.° 19.741 de
5 de outubro de 1945. - J. Pires n !ci
Rio.

N.° 174 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remover
ex-officio, no interêsse da admin*
tração, de acôrdo com o art. 71, item
I, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939, combinado com o
art. I.° do Decreto-lei n.° 8.199, de
21 de novembro de 1945, Teodoro Fir-
mino Vieira, ocupante do cargo da
classe 12 da carreira de policia fiscal
do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Fazenda, da Alfândega de
Santos, Estado de São Paulo, para a.
Alfândega de Paranaguá, no Estado
do Paraná, preenchendo o claro
existente na lotação em virtude da
aposentadoria de Avelino Alves Car-
doso. - J. Pires do Rio.

N.° 175 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve re-
mover, a pedido, de acôrdo com o
art. 71, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do Decre-
to-lei n.° 8.199, de 21 de novembro
de 1945, Mozar de Castro, ocupante
do cargo da classe K da carreira de
contador do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, da Contado-
ria Geral da República para a De-
legacia Regional do Impôsto de Ren-
da no Distrito Federal, preenchendo
o claro existente na lotação aprova-
da pelo Decreto n.° 19.741, de 5 de
outubro de 1945. - J. Pires do Rio.

N.° 176 O Minis'ao de Estada
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover es-officio, no interêsse da ad-
ministração, de acôrdo com o art. '71,
item I, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 1.0 do Decreto-lei rao 8.199,
de 21 de novembro de 1945, Manuel
António dos Santos, ocupante do
cargo da classe C da carreira de
trabalhador do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega de Florianópolis, no Estado
de Santa Catarina, para a Alfândega
de Salvador, no Estado da Bahia.
preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da aposentadoria

-de D. Elpidio da Silva. - J. Pires
do Rio.

N.° 177 - SC. 252.428-45 - O Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda resolve dispensar o agente fis-
cal do impósto de consumo. João *de

N.° 59.057-43 - Maria Berenice G.
Alvarenga.

N.° 88.269-43 - Jefferson Caldeira.
N.° 88.971-43 - Edgard da Silva

Santiago.	 •
N.° 91.706-44 - Joaquim Rufino dos

Santos.
N.° 42.991-43 - Waldemar Gross-

man.
N.° 54.454-43 -. António Braga.
N.° 55.645-43 - José Bartocci.
N.° 55.746-43 - Joaquim B. de Mo-

raes.
N.° 55.780-43 -
N.° 56.125-43 -

S. e Silva.
N.° 56.633-43 -
N.° 56.845-43 -

gel de Almeida.
N.° 56.986-43 -

marães.
N.° 57.065-43 -

Pinto Coelho.
N.0 57.396-43 a
N.° 57.867-43 -

tela.
N.o 57.941-43

Pinto Coelho.
N.° 58.450-43 -
N.° 59.254-13 -

margo Rocha.
N.° 53.283-43 -

• reo.
N.° 60.229-43

Ejo.

N.° 62.642-43
Areud a.

REMESSA À JUNTA ESPECIAL

N.° 60.115-45 - António Carlos da
Fonseca.

N.° 57.393-43 - Euripedes Fernan-
d, ; dos Santos.

N.° 59.559-.3 - José de Souza Gue-
des.

Leiden Jayme.
Otoniel Isidoro de

Mário Canaan.
Mecenas de C. Gur-

José Pexoito Gui-

Ma ria dos Santos

- José Bonfim.
Luiz Ouvinha Fon-

-- Maria dos Santos

Luiz José Rocha.
José Soares de Ca-

- Silvia de Leon Cisai-

- José Delfino Gon-

- Joaquim Marcos de

N.° 167 - O Ministro de Estad) dos
Negócios da Fazenda resolve eeme.ver,
a pedido, de acôrdo com o art. 71,
item I, do Decreto-lei n.° 1.713, de •/8
de outubro de 1939. combinado com o
art. 1.0 do Decreto-lei n.o 8.199, de
21 de novembro de 1945, Mauricio Mo-
reira da Costa Lima, ocupante do car-
go da classe J d rreir de contdor cio
Qudro Permnente do Ministério d F-
zend, d Contdori Gearl da Repaaoli-
ca paar a Dirsão do Impôsto de Ren-
da, preenchendo o claro existente na
lotação aprovada pelo Decreto núme-
ro 19.741, de 5 de outubro de 1943. -.-
J. Pires do Rio.

N.0 168 - O Ministro de Estão d :s
Negócios da Fazenda resolve remover
ex-officio, no interesse da administra-
ção, ed acórdo com o art.71, item I.
do Decreto-lei n° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado . com o arti-
go 1.0 do Decreto-lei n.° 8.199, de 21
ed novembro de 1945, Zélia Mendonça
Mota. ocupante do Cargo da classe
da carreira de Arquivista do Quadro
Supleemntar od Ministério da Fazenda

Informação do Diretor do S.N.F.M:
Sr. Diretor Geral:

De acôrdo com a informação o re-
querimento pode ser arquivado por ter
desaparecido a pretensão.

22 de novembro de 1945. - Sal-
gado Lima, Pelo Diretor".

Parecer do Diretor Geral do D. N.
S.:

"A consideração superior, 'opinando
pelo arquivamento.

29 de novembro de 1945. - Mário
Pinotti, Pelo Diretor Geral".

Despacho do Sr. Ministro:

"Arquive-se, à vista dos pareceres
do Departamento Nacional de Saúde.

Em 20 de novembro de 1945. - R.
Leitão da Cunha."

MINISTÉRIO DA FAZENDA

N.° 171 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remasoor,
a pedido, de acôrdo com o art. 71,
item I, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado Com

o art. 1.0 do Decreto-lei n.° 8.199, de
21 de novembro de 1945, Antônio Fran-
cisco Pereira, ocupante do cargo da
classe L da ca rreira de contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, da Contadoria Geral da Re-
pública para a Delegacia Regional do
Impôsto de Renda no Distrito Federai,
preenchendo o claro existente na lota-
ção aprovaad pelo Decreto n. o 19.714.
de 5 de outulw o de 1945. - J. P;.r2s
do Rio.

N.o 172 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda resolve remover
cx-officiod, no interesse da adminstra-
ção. de acôrdo com o art. 71. item I.

do Tesouro Nacional par a Caixa de do Decreto n.° 1.713, de 28 de outu-

N.o 41.386-44 - Francisco Moreira.
N.° 41.388-44 - Jaci de Carvalho.
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N.° 180 - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover, por permuta, de acôrdo com
o art. 73 do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 8.199, de 21 de novembro de
1945, Maria do Carmo Carneiro Tei-
xeira, ocupante do cargo da classe E
da carreira de escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, da Alfândega de São Luis, lie
Estado do Maranhão, para a Dele-
gacia Fiscal do Tesouro .Nacional no
Estado do Piauí, onde está lotado
Maria de Lurdes Meneees Graça. -
J. Pires do Rio.

AVISO

Ao Sr. Ministro da Guerra:
N.° 2.423 - SC. 208.347-45 - Co

munica que foi expedida ordem de
serviço aos chefes de repartições e
serviços deste Ministério determinan-
do providências no sentido de não
serem retidos os certificados de re-
servistas daqueles que, por fôrça de
lei, apresentem tais documentos.

IteeririCAÇÃO

Diário Oficiai de 5 de dezembro
de 1945

3•a coluna da página 18.261:

Onde se lê:

Exposição n.° 2.446, de 21-1-45 -
SC. 176.241-45 ... para o material
adquirido nos Estados Unidos da
América, destinado, em parte à ex-
ploração da ...

Leia-se:

Exposição n.° 2.446, de 21-11-945 -
SC. 176.24j-45 ... para o material
adquirido nos Estados Unidos da
América, destinado, em parte, a com-
pletar a instalação da fábrica de
Angra dos Reis, e a outra, à explo-
ração da matéria prima (salgemat
em Socorro, no Estado de Sergipe
Despacho: 'Aprovado, nos termos do
parecer abaixo e art. 107 do Decreto-
lei n.o 300, de 24 de fevereiro de.
1938. Em 24-11-945. - larnautzs.

(') N. da S. Pb.	 Retificado por
erro de revisão.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. . DIRETOR

SECRETARIA

Dia 4 de dezembro de 1945

Processos despachados:

Precatórios, para levantamento de
fianças, expedidas em favor dos se-
guintes:

Ricardo Machado Júnior. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 251.219-45,

Rubem Carneiro Ribeiro - Cum-
pra-se. - Proc . S. C. 257. à13-e5 .

Ricardo _Machado Júnior. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 257.033-45.

Ricardo Machado Júnior. - Cura-
pra-se. - Proc. S. C. 257.034 45.

União Beneficente dos Chaufieurs
do Rio de Janeiro. - Cumpra-se. --
Proc. SM. 257 . 033-45 .

Ricardo Machado e ãtinior. - Cuert-
pra-se. - Proc. S. C'. 257.032-43.

Ricardo Machado Júnior - Cum-
pra-se. -Proc. S. C. 257.031-45. •

Centro- Beneficente dos Motoristas
do Rio de Janeiro. - Cumpra-se. -
Proc. S. C. 255 . 883-45.

Alvaro Marques de Oliveira. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 255.882.45.

Ricardo Machado Júnior. - Ctun-
pra-se. - Proc. S. 0. 253.881-45.

Arnaldo Simplicio da Silea. -
cesso S. C. 255.880-45.

Ricardo Machado Júnior.	 Cum-
pra-se. -Proc. S. C. 255 . 879-45.

Edmundo José Vieira. - Cumpra-se.
- Proc. S. C. 255.878-45.

Cristodolino Matos. - Cumpra-se.
- Proc. S. C. 251.2'5.45.

União Beneficente dos Chaaffeurs do
Rio de Janeiro. - Compra-se. Pro-
cesso n.° S. C. 254.492-45.

Januário d'Assunção Osório. -
Cumpra-se. - Proc . S. C. 254 . 284-45.

Osvaldo Barreto. - Cumpra-se. -7
Proc. S. C. 254.283-45.

Ricardo Machado Júnior. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 254.264-45.

Ricardo Machado Júnior. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 254.263-45.

Ricardo Machado Júnior. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 234.259-45.

Ari-Xoerner Lacombe. - Cumpra-
se. - Proc . S. C. 254. 233-45 .

N.° 255.809-45 - Wilson Valizer Pei-
xoto, filho do finado inativo Luís Ba-
silio Peixoto, requerendo pagamento de
funeral. - Indeferido,epor falta de
an paro legal.

N.o 245.521-45 - Valfrizo Meneses
Alvas Branco, requerendo pagamento
de funeral, pelo falecimento do inati-
vo GualbertO Couto Alves Branco. -
Prove o grau de parentesco co mo de
ruins.

N.° 248.418-45 - Joana Veloso de
Figueiredo, viúva do inativo Trinai
Veloso de Figueiredo, requerendo paga-
mento de funeral, bem como do pro-
vento deixado de receber pelo de
cujus. - Faça-se nota em fôlha„ a fim
de ser paga a quantia de Cr$ ....
3.466,10, de acôrdo cone o parecer.

N.° 242.216-45 - Maria Eugênia
Castelões de Freitas, requerendo pa-
gamento de pensões referentes ao
exercício de 1944. - Apresente o seu
titulo e atestado de vida.

Ne 241.089-45 - De interêsse do 39.°
Batalhão de Caçadores. - Dirija-se,
querendo, ao Ministério da Guerra, de
vez que a importância em apreço foi
transferido para a Contadoria Secio-
nal junto àquele Ministério.

N.° 234.444-45 - Maria Isabel Fur-
tado Cavalcante viúva do inativo José
Tertuliano Cavalcanti, requerendo pa-
gamento do provento deixado de rece-
ber pelo de cufu,s. - Faça-se nota em
fôlha, a fim de ser paga a quantia de
Cr$ 304,80, de acôrdo com o parecer.

N.° 231.838-45 - Ernesto Martins
Peçonha, na qualidade de irmão do fi-
nado inativo Carlos Cândido Peçonha,
requerendo pagamento de funeral. -
A vista da divergência apontada, quan-
to ao nome do pai do de cufus, man-
tenho e despacho anterior, até que se
produza a prova exigida, relativa ao
grau de parentesco.

Ne 159.503-44 - Joaqulna Félix Mo-
reira, viúva de Manuel Félix Moreira,
requerendo concessão de pensão de
montepio. - Habilite-se na forma do
Decreto n.° 3.607; de 10-2-1866, isto é
mediante justificação em Juizo.

N.o 257.218-45 - Precatória para le-
vantamento de fiança, expedida cm
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 47.166-44 - Antônio ãfartinez
Barreira, pró-curador da pensionista.
Oportuna Fragus Vieitez, requerendo
pagamento das pensões deixadas de re-
ceber pela referida pensionista. - A
pensionista Oportuna Fragus Vieitez,
deve apresentar o seu título.

N.° 257.620-45 - Antônio Romão
Eira, aposentado do Ministério da
Viação, requerendo cancelamento de
salário-familia, referente ao finado de-.
Pendente Jorge Geraldo. - Apresente
certidão de óbito.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

oneras DE 1-12-45

N.° 19.457 - Ao Comandante do
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral. comunicando que fica: a Con-
tadoria, daquela Corporação autorizada
a pagar, por "Movimento de Fundos",
cem o Tesouro Nacional - Diretoria'
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de novecentos e quarenta e dois mii
quinhentos e cinqüenta e três cruzei-
ros e cinqüenta centavos (Cr$ 	
942.553,50), o abono de emergência, a.
que têm direito, de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
dc 1945, e Portaria ministerial n.° 156,
de 19 daquele mês, os servidores da-
quela Corporação, civis e militares, os
inativos e os pensionistas, de confor-
midade cora a demonstração anexa e,
assim, distribuídos:

Cr$

- Pessoal Perma-
nente	 . 	 	 690.290,e0

II - Pessoal Extranu-
mesário 	 	 7.050,00

IV - Inativos 	  243.584,50
V - Pepsionistae . ••••	 1.628,30

Total . 	  '74, 078. 600,00
Proc. S. 0. 257.947-45.

Queiroz Leite, da comissão de inspe-
tor fiscal do' mesmo impôsto no Es-
tado do Amazonas. - J. Pires do
Esto.

N.° 178 - SC. 252.428-45 - O Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, de acareio com o art. 5.° da
Decreto-lei n.° 2.09, de 20 de se-
tembro de 1940, resolve designar o
agente fiscal do impôsto de consumo
no interior do Estado de Minas Ge-
rais, Cícero de Magalhães Cordeiro.
para exercer as funções de inspetor
fiscal do mesmo impôsto no Estado
cio Amazonas. - J. Pires do Rio.

N. 179 - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve re-
mover, por permuta, de acôrdo com
o art. 73, do Decreto-lei n.o 1.713
de 28 de outubro de 1939, combinado
com o art. I.° do Decreto-lei n.° 8.199,
de 21 de novembro de 1945, Maria de
Lurdes Meneses Graça, ocupante do
cargo da classe E da carreira de es-
criturário do Quadro Permanente tio
Ministério da Fazenda, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Piauí •para a Alfândega de
São Luís, no EStado do Maranhão
onde está lotado Maria do Carmo
Carneiro Teixeira. - J. Pires do Rio,

Onde se lê:
N.° 4.370 - sa. 248.954-45 ... as

cartas-patentes na. 272 e 278, ...
Leia-se:

N.° 4.370 - SC. 248.954-45 . as
cartas-patentes ns. 272 a 278, ...

Onde se lê:

N.o 4.369 - SC. 250.193-45	 as
cartas-patentes ns. 279 e 284, ...

Leia-se:

N.° 4.369 - SC. 250.193-45 ... as
cartas-patentes na. 279 a 281, ...

-

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR,. DIRETOR.
GERAL

Dia 6 de dezembro de 1945

N.° 220.020-45 -. Autorizando a lie.
quidação da divida de Cr$ 323,20 com
a Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, por jôgo de contas, de acôrdo corri
o resolvido no processo n.° 179.205-45.

N.° 261.708 e45 - Armando Fran-
cisco de Paula Ourique - Pedindo
aceitação de fianaça. - Aceite-se a
fianaça.

2. Ao S.P., para os devidos fins.
N.° 244.440-45 - Autorizando a

entrega do adiantamento de Cr$ ..
690,00 em favor de Argueiro da Meta
e Silva.

-N.° 257.479-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 165,332,59
no Banco do Brasil, em favor da
Delegacia Fiscal Tesouro Nacional,
no Estado do Para.

N.° 258.018-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
16.837,20, no Baaco do Brasil,
favor das Delegacias Fiscais do
souro Nacional a baexo:

ll'ortaleza - Cr$ 4.639,20.
Natal - Cr$ 2.683,90.
João Pessoa -- Cr$ 2.737,40
Recife - Cr$ 5.540.90.
Maceió - Cr$ 3.235,80.
N. o 258.084-45 - Autorizando

abertura . do crédito de Cr$ 	
58.594,20 no Banco do Brasil,
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado do Paraná. 	 -

N.° 258.433-45 - Autorizando a
abertura do crédieo de Cr$ 	
319.524,20 no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Esteei° da Paraíba.

N.° 258.444-45 - Autorizando a
abertura do crédito de C4 	
4.024.954,30 no Bancq do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estalo de São Paulo.

N.° 258.688-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	  ..•
242.676,30 no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado de Alagoas.

N.° 253.955-45 - Autorizando a
abertúra• do crédito de 04 	
965.322,70 no Banco do Brasil, em
favor da Casa da Ordem.

D.G. 6-12-45. - Paulo Lira.

em
Te-

.

cru

a

Total	 942.553,50
Proc . 8. C. 258. 019 -45 .
N.° 19.458 - Ao Subdiretor de Fun-

dos - Diretoria de Intendência do
Exército, comunicando que fica aquela
Subdiretoria autorizada a pagar, por
"Movimento de Fundos" com o Te-
souro Nacional - Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de se-
tenta e quatro milhões oitocentos e
setenta o oito mil seiscentos cruzei-
ros (Cr$ 74.878.600,00) o abono de
emergência, a que têm direito de acôr-
do com o Decreto-lei n.° 8.169, de 12
de novembro de 1945, e Portaria mi-
nisterial n.o 156, de 19 daquele mês, os
servidores do Ministério da Guerra,
civis e militares, os inativos, os pen-
sionistas e o pessoal em disponibili-
dade, de conformidade com a demons-
tração anexa, e, assim, distribuídos:

Cr$
I - Pessoal Perma-
nente . . 	  60 . 351 .300,05

II - Pessoal Extranu-
merário • 	  7 050.600,00

III - Pessoa/ em dispo-
nibilidade . 	 	 5.400,00

IV - Inativos . .	 7.020.500,00
V - Pensionistas . .	 450.800,00



Total . 	 	 '70.519,20

	

Proc. S. C. 252.281-45 	
N.° 19.461 — À Delegacia Fiscal no

Piauí, comunicando que fica aquela
Delegacia Fiscal autorizada a pagar,
por "Movimento de Fundos" com o Te-
.ouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de du-

•zentos e quarenta e seis mil nove-
centos e trinta cruzeiros (Cr$ 	
246.930,00), o abono de emergência, a
que têm direito, de acordo com o De-

- areto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial núme-
ro 156, de 19 daquele mês, o pessoal
do Ministério da Fazenda, com exer-
cício nesse Estado, cs aposentados e
os pensionista, de conformidade com
a demonstração anexa e, assim, dis-
tribuídos:

I — Pessoal Perma-
nente 	

II — Pessoal Extranu-
• merário
• IV — Inativos 	

V — Pensionistas

Total

Cr$

152.970,90

18.508,30
51.535,60
23.915,20

246.930,00

Proc. S. C. 257.632-45.
N.° 19.462 — À Delegacia Fiscal no

Pará, corri inicando que fica aquela
Delegacia Fiscal autorizada a pagar
por "Movimento de. Fundos" com o
Tesouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, .at4 o limite dos créditos
requisitados, -na quantia total de cin-
qüenta e uni mil seiscentos e sessenta
e três cruzeiros e noventa centavos
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50.000,00

50 . 000,00

a) Prefeitura Municipal
sie Altinópolis, para
prosseguimento das
obras da Maternidade
do Hospital de Miseri-

córdia . .	 ........	 5Q.000,00
b) Prefeitura Municipal

de Casa Branca, para
. auxiliar a adaptação
de um prédio perten-
cente à Santa Casa
em Maternidade .

Prefeitura Municipal
de Limeira, para
construção de uma
Casa da Criança ....

(Cr$ 51.663,90), o abono de emergência,
a que tem direito„ de acordo com o
Decreto-lei n.° 8.169, de 12 de novem-
bro de 1945, e Portaria ministerial nú-
mero 156. de 19 daquele mês, o pes-
soal do Ministério da Justiça, com
exercício nesse Estado e no Territó-
rio Federal do Amapá, e, bem assim,
o 3.° sargento, reformado, da Policia
Militar dos Distrito Federal, Manuel
Martiniano dos Santos, de conformi-
dade com a demonstração anexa e,
assim, distribuídos: .

I — Pessoal Perma-
nente .

	

IV — Inativos 	

Ttotal . 	

Proc. S. C. 259.013-45.

À Delegacia Fiscal no l* ttio Grande
do Norte:

N.°, 19.463 — Comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada a
pagar, por ‘'Movimento de Fundos"
com _o Tesouro Nacional — Diretoria
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia to-
tal de cento e sete mil quinhentos e
oitenta e dois cruzeiros (Cr$ 107.582,00),
o abono de emergência, a que têm di-
reito, de acôrdo com o Decreto-lei nú-
mero 8.169, de 12 de novembro de 1043,
e Portaria ministerial n.° 156, de 19
daquele mês, os aposentados e pen-
sionistas, que recebem nessa Delegacia,
de conformidade com a demonstração
anexa e, assim distribuídos: •

Cr$
IV — Inativos . 	 	 79.381,20
V — Pensionistas	 28.200,00

	

Total . . 	 	 107.582,00

Proc. S. C. 257.437-45.

N.° 19.464 — Comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada a
pagar, por "Movimento de Fundos"
com o Tesouro Nacional — Diretoria
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de noventa e nove mil novecentos e
cinqüenta cruzeiros (Cr$ 99.950,00), o
abono de emergência, a que têm direi-
to, de acôrdo com o Decreto-lei nú-
mero 8.169, de 12 de novembro de
1945, e Portaria' ministerial n.° 156, de
19 daquele mês, o pessoal do Minis-
tério da Fazenda, com exercício na-
quele Estado, de conformidade com a
demonstraão anexa, e, assim, distri-
buídos:

Cr$

81.450,00.

18.500,00

99 . 950,00

.A Delegacia :Fiscal em São Paulo:
N.° 19.467 — Comunicando que fica

distribuído àquela Delegacia, por conta
da Verba 3 — Serviços e Encargos —
Consignação I — Diversos — S-con-
signação 06 — Auxílios, etc. 01 — Au-
xílios — 32 — Departamento Nacional
da Criança — 01-a) Desenvolvimento,
etc., do vigente orçamento do Minis-
tério da Educação, o crédito total de
trezentos e oitenta mil cruzeiros (Cr$
380,000,00), a fim de ser entregue

oricros DE 3-12-45

N. 19.4'73 — . Ao Inspetor da Al-
fândega de Paranaguá, comunican-
do que fica aquela Alfandega auto-
rizada a pagar, por "Movimento de
Fundos" com o Tesouro Nacional —
Diretoria da Despesa Pública, até o
limite dos créditos requisitados, na
quantia total de cinquenta e oito mil
quinhentos e noventa e quatro e vinte
centavos (Cr$ 58.594,20), o abono de
emergência, a que tem direito de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 8.169, de
12 de novembro de 1945, e Portaria
Ministerial n.° 156, de 19 daquele mês,
o pessoal do Ministério da Fazenda,
cem exercício naquela Repartição, de
conformidade com a demonstração
anexa e, assim distribuídos

I — Pessoal Permanente .. 54.548,20
II --- • Pessoal Extra-

	

numerário 	  Cr$ 4.046,00

	

Total 	  Cr$ .58.594,20

Proc. S. C. 258.084-45.

N.° 19.474 — Ao Diretor da Recebe-
bedoria do Distrito Federal, comuni-
cando que fica concedido , àquela Re-
partição, o crédito - de Cr$ 8.030,80,
pura restituição a Hermes Dreux de
Toledo e José Fragoso Viana, Oficial
Administrativo, classe 20 do Q. S. e
contador "IV, do Q. P. dêste

lotados na D. do Impôsto de
Renda, provenientes de cotas partes
de multa, do exercício de 1944; Pro-
cesso S. C. 139.528-45.

N.° 19.475 — A o Chefe de Polícia,
distribuindo à Tesouraria do Departa -
mento Federal de Segurança Pública,
o crédito de Cr$ 1.256.200,00. Por coa-
ta da Verba 1 —Pessoal do vigente
orçamento cio Ministério da Justiça e
Negócios Interiores,• suplementaria
pelo Decreto-lei n.° 8.000, de 26 de se-
tembro último.

ORDENS DE 3 - 12 -45

Á Delegacia Fiscal no Pará:
N.° 19.502 — Concedendo os crédi-

to de Cr$ 1.472,70 e Cr$ 341,40, para
pagamento da pensionista Teonila
Cardoso da Costa. Proc. S. -C. nú-
mero 176.615-45.

N.° 19.504 — Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 300,00, destinado RO Con-
selho Regional — 8.° Região, por con-
ta da Verba 1 — Pessoa/ IV Sub-
consignação 23 — Diárias — 04-06, do
vigente orçamento do Ministério do
Trabalho. S. C. 230 . 735-43 .

Delegacia Fiscal em Sergipe:

N.° 19.513 —Concedendo o crédito
de Cr$ 200,00, para pagamento a João
Lopes da Silva, diarista do Subestação
Experimental de Aracajú, provenien-
te de salário família relativo a de-
zembro de 1944. Proc. S. C. número
206.563-45.

N.° 19.513 — Concedendo o crédito
de Cr$ 330,00, para pagamento a José
Alves de Mendonça, extrantunerário-
diarista da Subestação Experimental
de Aracajú, proveniente de salário.
família relativo a dezembro de 1944.
Proc. S. C. 206.579-45.

N.° 19.516 — Concedendo o crédito
de Cr$ 50,00, para pagamento a
Milton _Nogueira da Silva, diarista da
Subestação Experimental de Aracaju,
proveniente de salário-família relati-
vo a dezembro de 1944. Proc. S. C.
206.580-45.

N.° 19.459 — Ao Inspetor da Alfân-
dega de Belém, comunicando que fica
aquela Alfândega autorizada a pagar,
por "Movimento de Fundos" com o
Tesouro Nacional — Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite dos créditos
requisitados, na quantia total de cento
e sessenta e cinco mil trezentos e
trinta e dois cruzeiros e cinqüenta
centavos (Cr$ 165.332,50), o abono de
emergência, a que têm direito, de
acordo com o Decreto-lei n.° 8.169,
de 12 de novembro de 1945, e Portaria
ministerial n.° 156, de 19 daquele mês,
c pessoal do Ministério da Fazenda,
com exercício nessa Repartição, de
conformidade com a demonstração
anexa, e, assim, distribuídos:• — Pessoal Perma-

nente . . 	 	 150.232,50
II — Pessoal Extranu-.
merário . 	 	 6.100,00

Total . 	 	 165.332,20
Proc. S. C. 257.479-45 	

CMDENS DE 1 -12-43

N.° 19.460 — A Delegacia Fiscal no
..10_,sphito Santo, comunicando que fita
.o.quela Delegacia Fiscal autorizada a
snagar, por "Movimento de Fundos"
.com o Tesouro Nacional — Diretoria
•oa Despesa Pública, até 2 limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de setenta mil quinhentos e dezenove
cruzeiros e vinte centavos (Cr$ ....
:0.519,20), o abono de emergência, a
aue têm direito, de achrdo com o De-
creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial nú-
mero 156, de 19 daquele mês, os apo-
sentados e os pensionistas que recebem

•nessa Delegacia, de conrormidade com
demonstração anexa e, assim, dis-

tribuídos:
Cr$

IV — Inativos . 	 	 55.593,10
-- Pensionistas . . 	 	 14.926,10

como auxilio, às Prefeituras Munlci-
pais abaixo indicada:

Cr$

Prefeitura Municipal
de São José do Rio
Pardo, para prossegui-
mento das obras do
Pavilhão de Materni-
dade da Santa Casa
de Misericórdia . .	 50.000,00

e) Prefeitura Municipal
de São Simão, para
Prosseguimento das
obras da Maternidade
anexa à Santa Casa de
Misericórdia 	

	
100 . 000,00

f) Prefeitura Municipal
de Tatuí, para prosse-
guimento das obras da
Maternidade, anexa à
Santa Casa de Miseri-
córdia . . 	

	
80.000,00

Proc. S. C. 236.406-45.

• N.° 19.472 — Concedendo o crédito
de Cr$ 1.800,00, para pagamento da
pensionista Rita de Cassia Campos.
— Proc. 'S. C. 231 873-45 .

N.° 19.477 — Concedendo o crédito
de Cr$ '7.778,60, para restituição • ao
Banco de São Paulo S. A., proveniente
de selo por • verba bancária recolhido
indevidamente, em 1943. — Processo
S. C. 103.682-45.

N.° 19.478 — Concedendo o crédito
de Cd 100,00, para restituição a Luis
Fonseca & Cia. proveniente de imposto
de consumo pago indevidamente, em
1944. — Proc. S. C. 111.070-45.

N.° 19.482 — Concedendo o crédito
de Cr$ 1.000,00, para restitaição a S.
Magalhães e:. Cia. (Seção Bancária),
proveniente de contribuições bancá-
rias pagas a mais, em 1941. -- Pro-
cesso S. C. 130.187-43.

-n.. 19.509 — Concedendo oe ccéditos
de Cr$ 1.800,00, e Cr$ 2.255,00, i.ara
pagamento da pensionista e.7andira
Augusta dos Santos. — Processo S.
C. 141.155-45.

N.° 19.511 — Concedendo o crédito
de Cr$ 23,30, para pagamento ã Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro,
proveniente de ,transportes efetuados
nos meses de setembro a dezembro
de 1944. — Proc. S. C. 206.726-4a.

N.° 19.514 — Concedendo o crédito
de Cr$ 300,00, para rertituiçâo a Car-
los Balestrero, proveniente de fiança
prestada em favor de Manuel dos An-
jos, em 1943. — Proceaso S. C. nú-
mero 124 . 014-45 .

N.° 19.515 — Concedendo o crédito
de Cr$ 86,70, para pagamento à Ride
Mineira de Viação, proveniente de
transportes concedidos à Fsta(ão de
Enologia de Parreiras, instituto de
Fomentação, et% 1944. - - processo S.
C. -209 . 084-45- .

Cr$

51 . 600,00 c)
63,90

51.663,90
d)

— Pessoal Perma-
nente. 	

II — Pessoal Extranu-
merário . 	

Total . 	

	

Proc. S. C. 257.436-45 	



Sábado 8
	

DIÁRIO OFICIAL . (Seção 1)	 Dezembro de • 1945 18441-

Dia 5 de dezembro de 1945

Processos despachadoz :
N.° 217,773-45 - Sebastião de Mou-

ra Ramos - Despacho: "Efetui a
caução de que cogita o art. 8.0, le-
tra b, do Decreto-lei n.° 466, de 4 de
junho de 1938, e pague a taxa pre-
vista na vigente Lei do Sélo".

N.° 221.914-45 - José Baldoino de
Matos - Despacho: "Efetui a caução
de que cogita o art 8.°, letra b, do
Decreto-lei n.o 466 de 4 de junho de
1938, e pague a t:*4:a prevista na vi-
gente Lei do Sêlo".

N.° 252.935-45 - Sudeletro S. A.
Despacho: "Dirija-se, querendo, à Re-
cebedoria do Distrito Federal".

Números 241.698-45 - ' 244.142-45 -
214.383-15 - 215.391-45 - 245.666-45
- 247.194-45 - 248.031-45 - 248.082-
45 - 248.081-45 - 248.685-45 - Em-
prêsa "Líder" Construtora S. A.; Em-
prêsa Paulista de Construções & Sor-
teios; Construtora do Lar, Limitada;
Emprêsa Construtora Universal; Pa-
trimonial Ltda.; Sociedade "Domus"
Limitada; Empré.sa Edificadora e Mo;
biliadora Brasil Ltda.; Afonso de Oli-
veira Santos; Previdência, Nacional
Ltda.; S. A. Atlântida Imobiliária e
Mercantil; Emprêsa Fluminense de
Brindes Ltda. - Despacho: "Concedo
a prorrogação de noventa (90) dias
do prazo estabelecido no art. 58, do
Decreto-lei n.° 7.930, de 3-9-45, - de
acórdo com a Circular n.° 109, de 29
de novembro de 1945 (Diário Oficia/ de
4 de dezembro de 1945)".

RETIFICAÇÃO

.7iiário Oficial de 29 de novembro
de 1945

Na retificação da Circular 11.0
à página 18.050 -	 coluna:

Onde se lê:
3.11 - As seções sede do os serviço

mecanizado...
Leia-se:

A 3.2.	As seções sede es serviço
mecaniza do.

Diário Oficial de 4 de dezembro
• de 1945'

Página 18.222 - 4.2 coluna

Circular n.° 111

_ Onda se lê:
... no- processo fichado sob número

162.741-45;
Leia-se:

... no processo fichado sob número
162.121-45.

Onde se lê: (na nota dl demons-
tração, modelo anexo)

•3i devolvida a' mercado-
ria, a "nota de demonstração" será
colocada no verso da respectiva cópia
a carbono;

Leia-se:

3.2 ) quando devolvida ou vendida
a mercadoria, a "nota dê demonsstra-
ção será colada no verso da respectiva
cópia a carbono;

Onde se lê:

4.2 ) ...incluirão sua conveniência...
Para recibo destinatário.

Leia-se:
4 1 ... incluirão outros sua conve-

niência.., para recibo destinatário. -

-Recebedoria' do Distrito Federal
Seçáo , Preparatória

do Julgamento
Notificações despachadas pelo Sr,

Diretor em 27 de novembro de 1915.
Processos:

N.° 251.078-45.-- Manuel Gomes da
Luz - Despacho: "Imponho o recolhi-
mento de Cr$ 1.320,00 de multa e emo-
lumentos conforme Decreto-lei número
7.404 de 22 de me ro de 1915.

N.° 251.07945 - José da Silva Fer-
reira. Despacho: Imponho o recolhi-
mento de Cr$ 230,00 de multa e emo-
lumentos de registro conforme Decre-
to-lei 7.404 de 22 de março de 1945.

N.0 . 251.080-15 - Laboratório Lisarb
Ltda. - Despacho: Imponho o reco-
lhimento de Cr$ 250,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.101 de 22 de março de
1945.

N.° 251.081-4r	 Abel Rodrigues dos
Santos &Irmão - Despache: Imponho
o recolhimento de Cr$ 520,00 de multa
e emolumentos' de registro, conforme
Decreto-lei 7.104, de 22 de março de
1943.

N.° 251.083-45 - Lanceta & Caloiro.
- Despacho: Imponho o recolhimento
de Cr$ 400,00 de multa e emoltunen-
tos de registro, conforme Decreto-lei
7 401 de 22 de março de 1945.

N.° 252.739-45 - Leitão, Silva Coa-
ta Ltda. - Despacho: Imponho o re-
colhimento de Cr$ 210,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme De-
creto-lei 7.44, de 22 de março de 1945.

N.° 252.740-15 - J. Marins Pinto.
- Despacho: Imponho o recolhimen-
to de Cr$ 1.380,00 de multa e emolu-
mentos de registro, conforme Decreto-
le i7404, de 22 de março de 1945.

N.° 252.741-43 - Construtora Fossa-
ti Ltda. - Despacho: Imponho o re-
colhimento de Cr$ 1.200,00 de , multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei 7.404, de 22 de março de
1945.

N.° 252.742-45 - David, Ribeiro. á:
Martins. Despache: Imponho o reco-
lhimente de Cr$ 520,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto Llei 7.404, de 22 de março de
191d.

N.° 252.743-45 - Moacir Carolino
da Silva. - Despacho: Imponho o re-'
lhimento de Cr$ 250,00 de multa e
emolumentos de registro conforme De-
creto-lei 7404, de 22 de Março de 1945.

N.o 252.744-13 - Ármazem Brasil
Comestíveis Ltda. - Despacho: Im-
ponho o recolhimento de Cr$ 	
1.080,00 de multa e emolumentos de
registro, conforme Decreto-lei número
7 404 de 22 de março de 1945.

N.° 252.7e5-45 -- F. C. Abreu. -
Despacho: Imponho o recolhimento
de Cr$ 800,00 de multa e emolumentos
de registro, conforme Decreto-lei 7.404
de 22 de março de 1945.

N.° 253.311-45 - Raul da Costa e
Karl Garfunkel - Despacho: Impo-
nho o recolhimento de Cr$ 400,00 de
multa e emolumentos de regletro, con-
forme Decreto-lei n.° 7.404 de 22 de
março de 1945.

N.° 253.312-45 - José Alves da Sil-
va. - Despacho: Imponho o recolhi-
mento de Cr$ 250,00 de multa e einolu-
mentos de registro, conforme Decreto-
lei 7.404 de 22 de março de 1945.

N.° 253.313-45 .- Avila & Rodrigues.
- Despacho: Imponho o recolhimento
de Cr$ 1.000,00 de multa e emolumen-
tos de registro, conforme Decreta-lei

° 7.404 de 22 de março de 1945.
N.° 253.314-45 - Panificação Me-

cânica Ltda. - Despacho: Imponho

o recolhimento de Cr$ 720,00 de multa
e emolumentos de registro, Conforme
Decreto-lei 7.404 de 22 de março de
1945.

N.° 253.316-45 - A. Silva Fábrica
Midinha - Despacho: Imponho o re-
colhimento de Cr$ 600,00 de multa e
emolumentos de registro, conforme
Decreto-lei n.° 7.404 de 22 de março
de 1945.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1915

Processos despachados
N.° 198.001-44 Abdo Salina -

Despacho: Tornando insubsistente de
acórdo com o Decreto n.o 7.576 déste
ano. -
• N.° 159.151-45 - Tapeçaria Rio

Negro - Despacho: Mantenho o dez-
pacho anterior.

N.° 160.768-45 - Rodovia Tupan
S. A. - Despacho: Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Crej
100,00, grau mínimo.

N.° 180.769-45 - Redovia Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.771-15 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.773-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.772-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.771 .-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 160.75-45 -- Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: 'Idem. -

N.° 130.776-45 - Rodoviária Tupan
S. A.	 Despacho: Idem.

N.° 160.777-15 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

. • Á Delegacia Fiscal no Paraná:

- N.° 19.471 - Concedendo os crédi-
tos de Cr$ 1.277,40 e Cr$ 182,00, para
pagamento do inativo Joaquim Do-
-mingues Teixeira. Proc, 	 S, C.
70 . 625-45 .

N.° 19.481 - Concedendo o crédito
de Cr$ 391,40, para restituição a Wi-
thers & Cia Ltda., .proveniente de di-
reitos de importação e adicional de
10% pagos a mais, em 1914. Processo
S. C. 128 . 485-45.

Á .Delegacia Fiscal em Mato
Grosso:

N.° 19.505 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 2.000,00, destinado à Dele-
gacia Regional do Trabalho, por conta
da Verba I - Pessoal - IV	 Sub-
consignação 23 - Diárias 04-06, do
vigente orçamento do Ministério do
Trabalho. Proc. S. C. 219.915-45.

N.° 19.506 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 2.500,00, destinado ao Nisto
de Fiscalização de Mato Grosso, por
conta da Verba I - Pesoal - IV -
Subconsignação 23 - Diárias - 01-06,
cota da Divisão de Caça e Pesca, do
vigente orçamento do Ministério da
Agricultura. Proc . S. C. 223 . 194-45 .

N.° 19.465 - Comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada •a
pagar, por "Movimento de fundos"
com o Tesouro Nacional Diretoria da
Despesa Pública, até o limite dos
eréditosrequisitados, na quantia to-
tal de trinta e um mil quatrocentos e
,cinqüenta cruzeiros (Cr$ 31.450,00),
o abono de emergência, a que tem di-
reito, • de. acôrdo com o Decreto-lei
il.° 8.169, de 12 de novembro de 1945,
e Portaria ministerial n.° 156, de 19
daquele mês, o pessoal do Ministério
da Justiça, com exercício naquele Es-
tado, e no Território Federal de Ponta
Porá, de conformidade com a demons-
tração anexa e, assim, distribuídos:

Cr$

• I. Pessoal Permanente ... 30.700,00
II. Pessoal Extranumerário	 750,00

Total	 . 	  31.450,00

Proc. S. C. 258.021-45.

N.° 19.466 - Á Delegacia Fiscal em
Goiás, comunicando que fica aquela
Delegacia Fiscal autorizada a pagar,
por "Movimento de Fundos" com o
Tesouro Nacional - Diretoria da Des-
pesa Pública, até o limite do crédito
requisitado, .na quantia total de dois
mil e duzentos cruzeiros (Cr$ 	
2.200,00), o abona de emergência, a
que tem direito, de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 8.169, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial da Jus-
tiça, com exercício naquele Estado, de
conformidade com a demonstração
anexa e, assim, distribuído:

Cr$
I. Petsoal Permanente ... 2.200,00

Total	 .	 	  2.200,00

Proc. S. C. 258.021-45.

N.° 19.468 - Á Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Norte, concedendo os
créditos de Cr$ 6.500,00 e 'Cr$ ......
4.663,90, para pagamento do inativo
Paulo Botelho. Proc, S. C. 	
241. 459-1.5.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N.° 160.779-45 -*Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho Idem.

N.° 160.780-45 - Rodoviária Tupan
S. A. - Despacho: Idem.

N.° 228.598-45 - Teixeira Nolasco
& Cia. - Despacho: Mandando fazer
a inscrição, impondo a multa de Cr$
303,00, grau médio.

N.° 228.602-15 - Byrkerr e Buckton
Ltda. - Despacho: Mandando aver-
bar a baixa a partir de 1946, impondo
a multa de Cr$: 125,00, grau médio.

N.° 229.568-45 - Elizabeth Heunette
Chumatti Schlasniger - Despacho:
Idem.

N.° 229.550-45 -W. II. Stickney -.-
Despacho: Idem.	 ••

N.° 229.570-45 - Willy Schuler -
Despacho: Idem.

N.o 229.572-45 -Imobiliária Euria-
na S. A. - Despacho: Idem.

14.° 229.573-45 - Ana Martins Coe-
lho de Magalhães - Despacho: Idem.

N.° 229.574-45 - Cid. Carlos Ribei-
ro - Despacho: Idern.

N.o 229.575-45 - M. L. Leco da
Silva -- Despacho: Idem.

N.o 229.576-45 - Colmeia Peixoto
- Despacho: Idem.

N.° 229.577-45 - Araujo & Irmão -
Despacho: Idem.

N.° 229.578-45 - Blanka Korareich •
- Despacho: Idem.

N.° 229.579-45 - Rocha e Andrade
- Despacho: Idem.

N.o 237.632-45 - Antonio Alves Di-
nis - Despacho: Mandando transfe-
rir para Cj nomes individuais de An-
tonio Alves Diniz e Manuel Marques
de Figueiredo, impondo aos primei-
ros a multa de Cr$ 125,00, e a Antonio
Alves Diniz & Figueiredo a de Cr$ ..
50,00 médio e mínimo do Decreto 5.142
de 1904. Cobre-se mais 30 cruzeiros
30% si:erre os emolumentos do regis-
tro.

N.° 233.71245 - Santos Pires & Ro-
drigues - Despacho: Transfira-oe
para os -nomes individuais de Abílio
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dos Santos Pires e Anibal dos Santos
Rodrigues e dèsses para Santos Pires
Li Rodrigues, impondo aos primeiros a
multa de Cr$ 125,00, e a Santos Pires &
Rodrigues a de Cr$ 50,00 grau médio e
minlmo.

Despacho do Sr. Diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal. 	 e

Despacho: Relevada a penalidade
em face do Decreto-lei n.° 7.576, de
22-5-45.

1945:
N.o 65.596 - (Auto 3.659-41) Fá-

brica de Linhas Bufalo S. A. e ou-
tros.

N.° 106.533 - (Auto 4.378-41) -
(3lueck & Cia. •

N.° 111.651 - A. 1.703-4.3) - Hans
Muler e Marques Mendes & Cia.

N.° 232.776 - Laboratórios Aquilo.
Ltda.

1944:
N.° 131.674 - Irm.s Lagrotta.
N.o 147.614 - Damiao F. Ramos
N.° 231.403 - Fábrica Realistica de

Miguel Epstein.

Processos despachados

Dia 28 de novembro de 1943

N.° 49.879-45 - Antonio Marques
- Deepacho: Mandando transferir,

impondo a multa de Cr$ 50,00, grau
mínimo.

N.° 139.571-45 - J. Leitão ds Cia.
Impondo a multa de Cr$ 50,00, mínimo
do Decreto 5.142 de 904 e mais 39,00
do Decreto n.° 7.404-45.

N.° 178.941-45 - Catapilho Ltda. -
Despache: Mantendo o despacho de
fls. 9 v 10.

N.° 186.774-45 - F. Cunha - Des-
pacho: Mandando transferir, Impon-
do a multa de Cr$ 50,00, grau mínimo.

N.o 193.342-4.5 - José Duarte I: Va-
lente - Despenho: Idem.

N.° 193.690-e5 - Dorges ti Valverde
Ltda.. - Despacho: Mandando trans-
ferir para o nome de M. Valverde Pin-
to e em seguida, para o de Borges &
Valverde Ltda., impondo a M. Val-
verde Pinto a multa de Cr$ 125,00, grau
médio.

N.° 206.221-4r - Manuel Cardoso
de Bessa e (nitre Deepacho: Man-
dando transferir para os nomes indi-
viduais de Manuel Cardoso de Bossa e
Francisco Rodriguer e, em seguida,
para a firma Bessa Rodrigues.

N.° 230.562-45 - Julieta C. Almeida
- Despacho: Mandando fazer a ins-
crição, impondo a multa de Cr$ 300,00,
grau médio.

N.° 230.563-45 - .Asecesto Vieira Pei-
xoto - Deepacho: Mandando fazer a
inscrição impondo a multa de Cr$ ..
300,00 grau médio.

N.° 230.564-45 - Arioeto Vieira Pei-
xoto - Despacho: Idem.

N.° 239.414-45 - José Maria Teteei-
ra de Sousa & Irma° - Despacho:
Mandando transferir, impondo a mul-
ta de Cr$ 50,00, grau mínimo.

N.° 242.064-45 - Custódio de Almei-
da - Despacho: Idem.

N.° 242.146-45 - J. A.
Gêlo - Despacho: Idem.

N.° 243.217-45 - Soc. de Represen-
tações Marel Ltda. - Despacho:
Idem.	 •

Fonseca

N.° 244.551-45 - Alberto Pereira -
Despacho: Idem.

N.° 244.552-43 - Carrilho & Cerva-
Do - Despache: Mandando transfe-
rir, impondo a multa de Cr$ 50,00, mí-
nimo do Decreto n.° 5.142 de 1904 e
era 33,00, do Decreto 7,404 de 1915.

N.° 244.586-45 .- José adacário Al-
ves - Despacho. ridando transfe-
rir, impondo a multe, ,•le Cr$ 50,00, ml-
ritmo.

N.° 245.662-45 - João Antunes Pei-
xoto te Cia. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
560,00, mínimo.

N.° 245.678-45 - José
- Despacho: Idem.

Divisão do Innpôsto de Renda

Delegacia Regional do Impinto
de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO
REGIONAL

Dia 3 de dezembro de 1945

Processos despachados:
N.° 522-44 - Simão Catrihi - Des-

pacho - De acôrdo cora o parecer da
Sc. Rr.; mantenho, por seus funda-
mentos legais, o lançamento recla-
mado.	 .

N.° 6.178-41 - Francisco Rodrigues
Oliveira - Despacho. - Retifique-se
o lançamento reclamado, de acôrdo
com o parecer e cálculo minutado a
fls. 16.

N.° 10.029-43 - Blas Pereira Gui-
marães. - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Itr., mantenho, por
seus fundamentos leais, o lança-
mento reclamado.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 17.385-40 - Justiniano Soares
de Sousa (sucessor de Leopoldo Ra-
mos Nogueira). - Despacho: De
acôrdo com o parecer da Se. Rx.,
mantenho, por seus fundamentos le-
gais, o lançamento reclamado.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 23.354-43 - António Rodrigites
Palma - Despacho: Da acôrdo com
os fundamentos do despacho de ....
22-11-945, exarado a fls. 17, e tendo
em vista o cálculo minutado a fls. 18,
cancele-se o lançamento impugnado.

N.° 120.739-44 - Vasco Pimentel
de Azambuja - Despacho: De acôr-
do com a informação da Sc. Rr.
(fls. 9-v. e 10), indefiro a reclama-
ção interposta (fls. 9), para o fim
de manter, como por êste ato man-
tenho, o lançamento reclamado, por
seus fundamentos legais.

N.° 157.839-45 - Francisco Bar-
roca - Despacho: De acôrdo com o
parecer da Se. Rr., retifique-se, de
15% para 5%, o adicional recla-
mado.

N.° 175.291-45 - Antônio Gomes
Itebélo Barbosa. - Em face do que
consta do recibo de volta (A.It.)
supra, cancele-se a notificação de
lançamento a fls. 2 e expeça-se nova,
com novos prazos para pagamento.

Dia 4 de dezembro de 1945

N.° 138.136-44 - Great American
Insurance Company - Despacho: Re-
tifique-se o lançamento reclamado
de acórdo com o parecer e cálculo
minutado a fls. 27.

N.° 138.137-44 - The Home In-
surance Company - Despacho. -
Retifique-ses o lançamento reclama-
do, de acôrdo com o parecer e cál-
culo minutado a fls. 36.

N.° 138.232-45 - "SEPA" Socieda-
de de Expansão Comercial Ltda. -
Despacho: Retifique-se o lançamento
retclamado, de acordo com o parecer
e cálculo minutado a fia. 25.

2. Deixo de recorrer ex-officio
instância superior, tendq em vista o

disposto no art. 160 do Decreto-lei
n.° 51.844, de 23-9-943, que a seguir
transcrevo:

"Das decisões favoráveis aos
contribuintes ou à fontes, haverá
recurso ex-officio para a instân-
cia superior, salvo quando a im-
portância total em litígio não ex-
ceder a Cr$ 5.000,00 ou quando
houver desclassificação de infra-
ção capitulada no processo, ou a
exigência do impôste tiver resul-
tado de engano no contrôle da
declaração de rendimentos, equi-
voco da fonte informante ou sim-
êrro de fato".

N.° 139.792-45 - Marmindústria
Limitada - Despacho: De acôrdo
com o parecer da Sc. Rx., cancele-se
o lançamento reclamado, e proceda-se
a novo, em conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 17.

N.° 149.678-45 - Frederico de Bar-
ros Barreto. - Despacho: De
acórdo.

2. Cancele-se o lançamento suple-
mentar reclamado.

N.° 150.157-45 - Wilson Sons &
Company Limited - Despacho: De
acôrdo com o parecer da Sc. Er.,
mantenho, por seus fundamentos le-
gais, o lançamento reclamado.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança do
débito, como de lei.

N.° 152.961-45 -= Jorge Djalma
Soares - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Pr., cancele-se o
adicional reclamado.

N° 155.903-45 - Francisco Caval-
canti de Albuquerque. - Despacho*
De acôrdo com o parecer da Sc. Er..
mantenho, por seus fundamentos le-
gais, o lançamento contestado.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança do
débito, como de lei.

N.° 155.960-45 - Artur de Vascon-
celos Bittencourt - Despacho: In-
deferido à falta de amparo legal.

2 - De acôrdo com o parecer da
Sc. Itr., mantenho, por seus justos
e legais fundamentos o lançamento
contestado.

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de dezembro de 1945

Aviso:
N.° 3.081 - Os certificados de re-

zei-vista passam a ser escriturados à
máquina com contra-cópia, devendo
os de 1.0 categoria e os de 2.0 forneci-
dos pelos corpos de tropa e contingen-
tes de Circunscrições de Recrutamen-
to ter com contra-cópia apenas o no-
me do reservista.

Despachos:
- E' feita, por necessidade do ser-

viço, a seguinte movimentação de ofi-
ciais:	 •

a) - Classificação - Capitães -
da Arma de Infantaria - Luis Geolás
de Moura Carvalho e Nei Rodrigues
Peixoto - ambos no 26.° 13. C. (Be-
lém);

b) - Designação: - Capitão - da
Arma de Engenharia - Afonso Cana-
tiere Filho - para permanecer, como
adido, na. C. E. R. - 1 (Ponta Gros-
as), por três meses;

C) - Nomeação: - Capitães - da
Arma de Artilharia - Valdir da
Cunha Barros e Azevedo - Instrutor
Auxiliar do Curso de Artilharia da
E. A. O.:

3. Prossiga-se, pois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 156.063-45 - Nélson Bornay -
Despacho: De acôrdo com o parecer
da Se. Rr., mantenho, por seus fun-
damentos legais, o lançamento rec/a-
macio.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 156.705-45 - Ivo Pedro Frie-
drich - Despacho: De actirdo com o
parecer da Sc. Ex., cancele-se o
adicional reclamado.

N.o 159.028-45 - Otávio de Miran-
da Ferraz - Despacho: De acôrdo
com o parecer da Sc. Er., exclua-se
da exigência o adicional reclamado

Serviço de Comunicações
Dia 5 de dezembro de 1945

Processos despachados pelo Se-
nhor Chefe:

SC. 195.742-45 - Edgardo Barb"da
solicita certidão de tempo de serviço.
Despacho:

O interessado deve dirigir-se ao Mi-
nistério da Guerra, tendo em vls'ee
que as Mins de pagamento foram 're-
colhidas ao Arquivo da Fábrica do
Realengo.

2 - Publique-se e arquive-se.
SC. 208.005-45 - Francisco Pe rei-

ra Pacheco solicita certidão de tem-
po de serviço. Despacho:

O interessado deverá dirigir-se ao
Ministério da Educação e Saude de
vez, que as fôlhas de pagamento já
foram recolhidas àquele Ministério.

2 - Publique-se e arquive-se.

Dia 6' de dezembro de 194a

C. 259.681-45 - Augustinho
Almeida Barbosa, solicita certidão de
tempo de serviço. Despacho.

Convide-se o requerente a encami-
nhar a petição por Intel médio da au-
toridade a que estiver diretamente
subordinado.

2 - Publique-se e arquive-se.

-- da Arma de Engenharia - Luís
de Sousa Cavalcanti - Chefe da C.
E. R. -4;

d) - Retificação de Transferên-
cia - Capitães - da Arma de Infan-
taria - Demóstenes Ribeiro dos San-
tos - como sendo do Q. G. da 1.a
Divisão de I. E. para o 2.° R. I.
(Vila Militar) e não para o 10. 0 B. C.,
como foi pubçlicada.

Gothardo José Portela de Miran-
da - como sendo do 11.° R. I. (São
João Dei Rei) para o 13.° 13. C. (Join-
vile) e não para o 16.° R. I. (Natal),
como foi publicada;

e) - Transferência: - Capitães -
da Arma de Cavalaria - Nélson Ro-
drigues de Sousa Ribeiro - do 5.° R.
C. D. (Curitiba) para o 3.° B. C. C./
D. M. M. (Rio);

- da Arma de Infantaria - Durval
da Silva Costa - do 25.° 13. C. (Te-
resina) para o 6.° Regimento de In-
fantaria (Caçapava);

João Perboyre de Vasconcelos Fer-
reira - do 14.° R. I. (Recife) para
a 3.0 Cia. Independente de Fronteira
(Pôrto Velho);

Luis Gonzaga Pereira da Cunha -
do 11.° R. I. (São João Dei Rei) pa-
ra o 1.0 Batalhão de Caçadores (Pc-
trópolis);

- Veterinários -- Florestal Ferreira
Júnior - tio 8.0 R. C. I. (Uru-euala-

Duarte Justo

MINISTÉRIO DA GUERRA
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na) para o Serviço Veterinário da 1.•
Região Militar (Rio);

Galileu Saldanha de Menezes - do
Menezes -; do 8.° R. A. M. (Pouso
Alegre) para o Centro de Aperfeiçoa-
mento e Especialização do Realengo;

g) - Transferência sem efeito: -
Capitão - da Arma de Infantaria -

¡ Hélio de Albuquerque Melo - do Q.
S. Geral para o Q. Ordinário (Depó

-sito de Moto-Mecanização da 7.• Re-
gião Militar), bem como sua classifi-
cação no 37.° B. C., ficando, assim,
retificada a publicação constante do
D. O. de 5 do corrente mês.

FORTARIAS

De 7 de dezembro de 1945

N.° 8.861 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército os 2.°5 Tenentes da
Reserva de 2.• Classe: - Arma de Ar-
tilharia - .José Ariosto Barbosa de
Sousa; Arma de Cavalaria - Carlos
Marczyk, José Mauricio Inglês de Son-
ega Arma de Engenharia - Wenceslau
Gomes da Silva; Arma de Infantaria
- João dos Reis e Mauricio Carneiro
da Luz.

N.° 8.862. - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército o 1.° Tenente Mé-
dico, Dr. Ciro Chesncau, do Exército
de 2.4 Linha.

N.° 8.863 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve tornar insubsisten-
te a Portaria n.°. 8.560, de 18 de agôs-
to do corrente ano, na parte que li-
cencia do serviço ativo do Exército o
1.0 Tenente da Reserva de 2. • Clas-
se, Arma de Artilharia, Viriato Luso
dos Reis.

N.° 8.864 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve designar o Major
da Arma de Infantaria José Gama
de Almeida para integrar a "Comis-
são de regularização da transferência
de imóveis na zona situada acima da
cota 80 dos morros da Babilônia, São
João e adjacências".	 .

N.° 8.865 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve exonerar o ,Major
José Luis de Siqueira,. das funções de
Fiscal Administrativo do Colégio Mi-
litar do Rio de Janeiro, visto haver
o referido oficial solicitado licencia-
mento do serviço ativo do Exército.

N.° 8.866 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, o Tenente-Coronel
Médico, Dr. Augusto Marques Torres
e os Capitães Médicos Drs. Edson Hi-
pólito da Silva e João Maliceski Jú-
nior, para constituírem a Junta Mili-
tar de Saúde da Diretoria de Saúde
do Exército.

N.° 8.867 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do ser-
viço ativo do Exército . o 1.0 Tenente
da Reserva de segunda classe, Arma
de Infantaria, Antônio Nogueira de
Abreu.

N.° 8.868 - O Ministro de Esta&
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército o 2.° Tenente da Re-
serva de segunda classe, médico,
Dr. João Paulo Temporal Júnior.

N.° 2.869 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército o 2.° Tenente da
Reserva de segunda classe. Intendente
do Exército, Cibilis da Rocha Viana.

N.° 8.870 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército os seguintes oficiais
da Reserva de segunda classe: Arma
de Infantaria - 1.°s Tenente Murilo
Magalhães Marques e Manuel Albino
dos Saritos Queiroz; 2.°s Tenentes:
Abelardo Sena Canguçu; Ari Fernan-

des, Antônio Maria Pizarro das Ne-
ves, 'Alfredo Ferranti, Ari Teixeira,
Adalto Barcelos de Carvalho,•Arnaldo
Henrique Mendes, Airton Vasconcelos
Teixeira, Celmo Torteão Campos, Car-
los Ernesto da Cunha, Celso Mon-
teiro Furtado, Diógenes Viana Guerra,
Ênio Barros de Arruda, Emerscm. San-
tos Parente, Gerson de Araújo Góis,
Hilton da Silva Monteiro; Homero
Ramos Ribeiro, Ítalo Paulo Castoldi,
Israel Rosental,' James Braga Vieira
da Fonseca, Joari Abreu, Joaquim Ar-
sênio Benedito Otoni Júnior, João da
Hora Santos, João Manuel Rocha de
Matos, Joaquim Francisco de Macedo
Costa, Jorge Carneiro Pinheiro, José
Arlindo Braga, José Beltrão Vilela,
Jocelin Dantas ralhares, Joel de
Queiroz Ferreira, Luciano Gomes Pi-
nho, Luiz Felipe Vilares Paiva, Luiz
Pauline' Bonfim, Luiz RodrigUes Lou-
reiro, Manuel Adolfo Vanderlei, Ma-
nuel Tavares de Lacerda, Mário Al-
ves, Mário Porfirio de Oliveira Filho,
Miguel Marcondes Armando, Nelson
Fernandes de Oliveira, Nelson Rai-
mundo, Paulo Guimarães (II), Paulo
de Magalhães Coutinho, Raimundo
Dias Carneiro, Ramiro Nei de Campos
Cabral, .Roberto Benjamin Fernandes
Mães, Rubens Garcia Bastos, Sebas-
tião José França dos Anjos, Wilson
de Sanctis e Zeferino Cata Preta de
Farias. - Arma de Engenharia:
L° Tenente Manuel Tavares de Sousa.

Requerimentos:

Emilia Moretti - Licenciamento de
seu filho Reinaldo Vendemiatti, sol-
dado do 3.° Grupo de Artilharia de
Dorso. - Nada há que deferir. O
filho da requerente será licenciado
com a incorporação da classe ora con-
vazada. Encaminhe-se à 9.3 R. M.

Hélio da Silva Ribeiro - 3. 0 sar-
gento manipulador de farmácia do
H. M. de Recife. - Licenciamento
do serviço ativo do Exército. - Seja
licenciado, nos termos da informação.
Remeta-Se o processo à D. S. E.

José Bráulio dos Santos - 2.° Te-
nente da Reserva de segunda classe.
- Permissão para prestar concurso
para médico do Serviço de Saúde da
Aeronáutica. - Deferido. - Reme-
ta-se à D. R.

Maria Aparecida IVIatias - Licen-
ciamento de seu esposo Onofre Matias,
soldado da Companhia-Escola de En-
genharia. - Licencie-se nos termos
da letra b, parágrafo único, art. 11,
da L. S. M. - Encaminhe-se à Pri-
meira Região Militar.

Perciliana Rosa da Silva - Licen-
ciamento de seu filho Diomar Rocha.
cabo do 1.0 B. C. C. L. - Deferido.
Encaminhe-se à D. M. M.

Samuel Vilmar - Adiamento de
incorporação. - Deferido, na confor-
midade da letra b, do art. 107, da
L. S. M. - Encaminne-se à Pri-
meira Região Militar.

Anadir Guimil Paraíso - 3.° sar-
gento reservista. - Reiaclusão nas
fileiras do Exército. - Indeferido,
visto não estar enquadrado no Aviso
n.° 2.523. - Encaminhe-se à D. A.

Luci Pcssoa Pederneiras - Licen-
ciamento de seu filho Carlos Henrique
Pessoa Pederneiras, cabo do 3.° G.
A. C. e Forte de Copacabana. - Nos
termos da informação, aguarde opor-
tunidade. - Encaminhe-se o processo
à D. A. C. e D. D. C.

Napeleão Oliveira - Licenciamento
de seu filho Roineu Ribas de Oliveira,
cabo do III-1.0 R. A. Mx. Indefe-
rido, por falta de amparo legal.

. Diretoria de Remonta
e Veterinária

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

.	 Dia 8 de novembro de 1945

Promoção - Em virtude de, satis-
fazerem as "Instriações para o Recru-
tamento de Praças do Serviço de Ve-
terinária do Exército", promovo, as
seguintes praças: A 2.° Sargento En-
fermeiro Veterinário, os 3. 0s ditos:
Bernardo dos Santos Pereira, do 1.0
R.A.M. (Vila Militar) para preenchi-
mento de vaga no 11." R.C.I. (Pon-
ta Porá); Newton Peixoto Vale, do
12.° mi. (Juiz de Fora), para pre-
enchimento de vaga no 10.° R.C.I.
(Bela Vista).

Retificações - Transferências -
Retifico, por necessidade do serviço, as
seguintes transferências e classifica-
ções: - Do 2.° Sgt. Enf. Vet. Ter-
tuliand Henrique de Oliveira, transfe-
rido para o 6.° R.I. (Caçapava) e não
como foi publicado no Boletim desta
Diretoria n.° 103, de 18 de setembro de
1945; do 2.° Sgt. Enf. Vet. João Al-
cides dos Santos, classificado no S.V.
da 1.• R.M., onde já se acha, e não
como- foi publicado no Boletim desta
Diretoria n.° 116, de 19 de outubro
de 1945.

Transfiro, por necessidade, do ser-
viço, o Cabo Mestre Ferrador José
Gomes Boinfim, do D.C.M.V. (Rio),
para o Centro de Instrução Especiali-
zada. O referido cabo deverá conti-
nuar adido, ao D.G.M.V. aguardando
substituto.

Permanência de adidos - Deverão
ncontinuar adidos as Unidades abaixo,
aguardando áubstitutos, 03 seguintes
especialistas: 2. 0 Sgt. Mestre Ferra-
dor Manuel Pedro da Silva Barbosa,
no 10. 0 R.C.I. (Bela Vista): 2.° Sar-
gento Enf. Vet. Francisco Agostinho
de Lima, no 16. R.I. (Natal); 2.°
Sgt. Enf. Vet. Antônio Dias da Ro-
cha, no 1. 0 R.C.D. (S. Cristóvão)

Requerimento despachado por esta
Diretoria - Joaquim d'AraMo Carva-
lho, solicitando o fornecimento de
muares julgados imprestáveis., pelo
preço de avaliação, pertencentes ao
3. 0 RI.: "Indeferido em face dos
animais já terem sido entregues ao
Instituto Biológico do Rio de Janeiro
Ltda., de aeôrda com .a ordem do
Exmo. Sr. Ministro da Guerra".

Dia 9
Classificação - Classifico, cai nome

do Esmo. Sr. Ministro e por necessi-
dade do serviço, o 1." Ten. Vet. Luis
I., sediado em Campos, no 2.° B.C.,
da Rocha Filho, do extinto 111-3. 0 R
também sediado naquela cidade.

Retificações de transferências - Re-
tifico, por necessidade do serviço, az
transferências abaixo: Do 2. 0 Sargen-
to -Mestre Ferrador José Rabelo da
Silva, como sendo para o 10. 0 R.0 .1.
(Belo Vista) e não como foi publica-
do no Boletim n. 0 122. de 5 do Cor-
rente; e não como publicou o Boletim
n. 0 122, de 5 do corrente.

Trans' erências - Transfiro, por ne-
cessidade do serviço, as praças abaixo:
- de excedente no 1. 0 R.A.M., para
o Campo de instrução de Gericinó, o
Cabo Enf. Vet. Luis de Almeida Fal-
cão.

Transferência sem efeito - Torno,
por necessidade do serviço, sem efeito
a transferência do cabo Enf4 Vet. Vi-
tor Silveira Borges. tia E.V.E., para
o Campo de Instrução de Gericinó,
publicada em Boletim n.° 77, de 9 de
agôsto de 1945.

Dia 12

Transferência - Transfiro, em no-
rue do Exmo. Sr. Ministro e por ne-
cessidade do serviço, o 1. 0 Ten. Ve-
terinário Emanuel de Oliveira Gonçal-
ves, da Escolta do Q.G. da 1. • R.M..
para adjunto do S.V. da 1. a R.M. e
1. 0 Ten. Vet. Euclides Monteiro de
Barros, do S.V. da 1. a R.M., para a
tropa do Q.G.

Requerimento despachado - Animal
para desconto - Carlos Gandra Mar-
tins - Capitão - Solicitando o forne-
cimento d.o pôtro, do 15. 0 R.C.I., fie
valor de Cr$ 250,j0, para desconto, 'de
acôrdo com o artigo 60 - 2 parte
do. R.S.R.V.	 - Deferido.

Dia 17
Transferências - Transfiro, por ne-

cessidade do serviço, as praças abai-
xo: de excedente no 2." R.I. (Vila
Militar) para preenchimento de vasa
no 2.° B.C. (Cam pos), o Cabo En-
fermeiro Veterinário Manuel Antônic
Ribeiro; de excedente no 2. • R.1.
(Vila Militar), para preenchimento ,ele
vaga no Centro de Instrução Especia-
lizada, o Soldada Ferrador Valdevino
Paulo de Oliveira.

Retificação de Transferências -Re-
tifico, por necessidadedo serviço, as
transferências abaixo: 3 ..° Sgt. Mes-
tre Ferrador Hermes da Luz Paranhoe
para o D.R.M.V. da 9.* R.M., e net:
como publicou .o Boletim n. o 114, dr
15 de outubro de 1945; 3. 0 Sgt. Mes-
tre Ferrador Gatideneio Joaquim cio
Nascimento, para o 6. 0 RJ. (Caçapa-
va) e não corno publicou o Boletim
n.° 122 de 5 do corrente:

Transferência - Sem efeito - Tor-
no, sem efeito, por necessidade do ser-
tre Ferrador Pedro António de Olivei-
ra, publicada no mesmo boletim núme-
ro 122, de 5 do corrente.

Dia 21.
Transferência sem efeito - Torne

sem efeito, em nome do Exmo. Se-
nhor Ministro e 'Dor necessidade de
serviço, a transferência dos 1. os Te-
nentes Veterinários Emanuel de Oli-
veira Gonçalves da Escolta do Q.G.
da 1. • R.M., para Adjunto do S.V.
da 1. • R.M. e Euclides Monteiro de
Barros, do S.V. da 1. • R.Iv1., para a
Tropa do Q.G.

ACição - Determinação - O Ex-
celentíssimo Sr. Ministro determina
que fique adido a esta Diretoria, para
eleito de vencimentos, o Capitão Ve-
terinário Florestal Ferreira Júnior, da
3•'1 R.M., ora em serviço nesta Ca-
pital.

A presentação de Sgt. Ferrador rein-
cluido - Classificação - Apresentou-
se, hoje, por ter sido reincluido con-
forme fêz público o Boletim n.° 126
de 17 do corrente, o 3.° Sgt. Mestre
Ferrador Aristeu Manuel dos Santos
Em conseqüência, seja o referido Sar-
gento classificado no 25." B.C. (Te-
resina, Piauí), onde existe vaga cie
seu pósto, • ficando adido a esta Dire-
viço, a transferência do 3.° Sgt. Mes
toria até -seguir destino.

Retificação de transferência . sem
efeito - Fica sem efeito a retificaaac
de transferência . do 3." Sgt. Mestre
Ferrador Hermes cla. Luz Paranhos
publicada no Boletim n.° 126, de ali
cio corrente.

Dia 26'
Declaração st)IP'e transferência 'ti

Sargento - Declara-se que 'a retilica
ção da transferência do à.° St. deá-
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are Ferrador João de Deus dos San-
tos, publicada em boletim n. o 124, de
9 do corrente, é oara o 7." R.C.I. e
não como foi publicado.

Transferência sem efeito - Torno
sem efeito a transferência do 2.° Sar-
gento Mestre Ferrador Antônio Nunes
7. 0 publicada em Boletim nú-
mero 122, de 5 do corrente.'
de Carvalho, do 6. 0 R.C.I., para o

Promoção Em virtude de satisfa-
zer as "Instruções para o Recrutamene
to de Praças para o Serviço de Ve-
terinária do Exército", promovo a gra-
duação de 2.° Sat. Enf. Vet. João
da Costa Lima, do 2.° G.A. D°. (Jun-
dial), para preenchimento de vaga no
14.° R.C.I. D. Pedrito).

Dia 30

Promoção - Em virtude de satisfa-
zer as "Instruções para o Recruta-
mento de Praças do Serviço Veteriná-
rio do Exército, promovo: A 2.° Sar-
gento Enf. Vet.: - os 3. 0s ditos Ma-
nuel Maurilio Veiga da Tropa do Q.G.
da 1.° R.M., para preenchimento de
vaga no 1. 0 R.C.D.: e, Valfredo Bel-
mont, do C.P.O.R. de Belo Horizon-
te para preenchimento de vaga na Es-
cola de Veterinários do Exército.

Transferências - Transfiro, por ne-
cessidade do serviço, as »raças abai-
xo:

3. 0 Sgt. Enf. Vet. José do Patro-
cínio Kahey, de excedente ao 2. 0 R.I.
lVila Militar), para preenchimento de
vaga no C.P.0.71. de Belo Horizon-
te; 3•0 Sgt. Enf. Vct. Lucio Moreira
Leite, da 3. a Cia. Intendência Regio-
nal, para a E.P.C. de Pôrto Alegre;
3. 0 Sgt. Enf. Vet. José Guilherme de
Araújo, do 1?.° R.I. (Ponta Grossa),
para o 2.° Batalhão de Ponteneiros
(Cachoeira); 3.° Sargento Enfermeiro
Veterinário Washington Palermo Lana,
do 8.° ((Jruguaiana), para o
H/2. 0 R.A.D.C. (Uruguaiana); 3.°
Egt. Enf. Vett. Artulito dos Santos
do Destacamento de Fernando de No-
ronha para o S.V. da 6. a R.M. (São
Salvador).

Ainda Transferência - Transfiro
do II/1. 0 R.A.D.C. (Santo Angelo),
para o 3. 0 Batalhão de Engenharia
(Pôrto Alegre), orde verá aguardar
transferência para a reserva, o 3.°
Sgt. Mestre Ferrador, Conrado de Mi-
randa Osório.

Requerimento despachado - Animal
para desconto - Oldemar Vaz de Car-
valho - 1.° Ten. 1112 - Solicitando
o fornecimento do cavalo n.° 558, da
carga do 1. 0 R.C.D., para pagamen-
to integral, no valor de Cr$ 450,00, de
acôrdo com o art. 60 - 2. a Parte ao

- Deferido.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Em dezembro de 1945
Foi feita, por necessidade do ser-

viço, a seguinte movimentação de
Aspirantes a Oficial I.E.:

Classificação:
Edward Cunha Mendonça, no 111-

E.° R.I.;
-Antônio Jovita Barros Vinhais, no

14. 0 R.C.I.;
Antônio Carlos Aleira, no 1.* R

C.M.;
Elvídio Pinto de. Moraes, no 3.° R.

C.M.;
José Jairo Loureiro Cerveira, no
	  EL.Ç.147	

.

Fernando Ari Simões Lomba, no
14. 0 B.C.;

Basílio Guilherme Raposo, no 21.^
B.C.;

José Luis Braga Castelo Branco, no
15.° R.I.;

Claudionor Lino Tavares Filho, no
31.° B.C.;

José Manuel Batista de Castro, no
7. 0 G.A. Do.;

Darei Basilio, no 16.° RI.;
Mauro Andrade Nascimento, no 3 °

G.M.A.C.;
Milton Genüncio Gonçalves, no 14.c

G.A. Do.;
Armando Soares Guimarães, no

26.° B.C.;
Pedro Augusto Bittencourt, no 34.°

B.C.;
Anténio Pereira Bastos, no	 28.0

B.C.;
Ari Monteiro leixeira, no 11-18.0

RI.;
Wet tz r Lino Tavares, no 17.' BC.:
Jorge Klier, no 18.° B.C.;
Darlot Arrais Veloso, no 33.° B.0 ;

Dauro Rodrigues da Silveira,
9. 4 B.E. ;

Aloísio Costa Silva, no 3.° C.T.
A4x. ;

Antônio Pedro Filho, no 11.°-
C .	 ;

Wilson Plácido de Olheira, no 1-

de Gaia Campos. no

Silva, na 2. a Cia. I.

Cunha P:nheiro, no

Durães Pacheco, no	 25."

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFORMAÇÕES

PORTARIA N. o 130, DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Dirteor Geral do Departamento
Nacional de Informações, tendo em
vista a delegação de competência que
lhe foi comedida pelo Ministro de Es-
tado da Justiça e Negócios Interiores,
na portaria n.° 11.270, de 16 de no-
vembro de 1945, resolve expedir as se-
guintes ordens e instruções de serviço,
a gerem observadas pelo Serviço de Ad-
ministração no tocante à execução or-
çamentária e à contabilização dos re-
cursos extra-orçamentários do Depar-
tamento Nacional de Informações, en-
quanto não fôr baixado o regimento
dêete.

I - Ordem de Serviço

Ao Serviço de Administração, o m-
pete, através da Seção de Contabili-
dade:
Com relação aos créditos orçvnentit-

rios
a) empenhar, por conta dos crèditos

orçamentários, suplementares, cape:dela
e extraordinários, as despesas de pes-
soal, material e Serviços e E•ncalgos,

critos q ue foran

Com relaçdo aos recursos entra rd-.

1) escriturar, analiticamente, cie
aeôrdo com as instruções coaatantes
da presente portaria e com as neces-
sidades que a prática indicar, a TE-:
Deita e a despesa dos recursos extea-
orçamentários até agora conhecidos
sob a denominação de "Autarquias",
competindo à Contadoria Seectonal,I,
ouvida a Contadoria Geral da Repai-
blica, proceder à inelusã.o, na sna es-
crituração norrnal, por meio de re-
gistros sintéticos fundamentados em
documentos distintos, de tôdas as cpe-
rações financeiras- realizadas à conta
dos aludidos recursos.

j) elaborar todo o expediente tele.,
tiro ao processamento das despesas a
serem autorizadas pelo Diretor Geral.

ki exercer contrõle e fiscalização da
conta do D.N.I. no Banco do Brasil.

1) elaborar para o Diretor Geral,
diáriamente:

1) demonstração dos saldos dos re-
cursos conforme modélo n.° I;

2) demonstração das despeaas efe-
tuadas em beneficio das entala:e:ta
contribuintes, modêlo n.° II;

3) demonstração das despesas rea-
lizadas pelo D.N.I. e decorrentes da
prestação de serviços às mesmas enti-
dadea.
mensalmen(e:
- 4) balancete da receita e despesa do
mês anterior ou do período que l(r
determinado;
em qualquer época:

5) qualquer das demonstrações mi-
ma discriminadas, sempre que se tor-
nar neceaséaio.

11 - Instruções de Serviço

Com referência aos créditos orça-
mentários.

a) continuarão em rigor is normae
e instruções já em uso e constantes de
leis e regulamentos:

Com referência aos recursos caixa-
ortaament ários

b) serão adotados pela S.C. pare as
fins de escrituração, os eeguinees
livros:

1) Razão.
2) C ie por instituição, em que se

registrará a receita e a despesa one
fôr efetuada em beneficio da entidacle

• Aurélio Petronilo SParano, no 41.°
R.C.I.;

Antônio Augusto Godoy de Moraes,
no 11-1.° R. A. D. C.;

Dilermando Rodrigues D'Ávila,
11-2.° R.A.D.C.;

Pedro Fragomeed. na 3. 1 Cia. 1. R.;
Ari Carlos Buss, no 8. 0 RJ.;
Aloisio Tancredo Marra Alves,

1. 1 Cia. Mtz. Trns.;
Landi dos Santos Pires, no

B.E.;
Aparic:o de Cerqueira

3. a Cia. Ind. Trans.;
Albim Martins, no 1.° R.M.M.;
Lieli Correia Calazans, no 12.° G.

M.A.C.;

Moacir, Correia.
Tarcísio Ismael

no 15.° R.C.I.;
Jarbas Ataide Coelho, no 111-15.°

R.C.I.;
Orlando .'.7osta, no 3. 0 R.A.M.;

Oliveiros Lesse
Cia. I.R.;

Luis Coelho de
lhão de Engenho;

Carlos Cruz, no 14.° RI.:
Expedido Chaves Pimentel,

3. 0 R.A.A. Aé.;
Joette Olive:ra Amaral. no

M.A.C.;
Georgino Rei do Rêgo Barros no

no 32.° BC.;
Pereira da Cunha,

Literento, na	 7.3

Lira. no 7.° Bata-

Branco, na

no

2.0

31

na

II-

G.

5. 0 13.E.;	 5•0 R.A.D.C.;
Ari de Oliveira pereira, na 5.° Cia.	 Luis Gonzaga

I.R.;	 3,0 G. A. Do. ;
Oscar de Almei da. no 13. 0 R.I.;	 José Félix da
Danilo Lopes Ciprlano, no III-1. 0 Trans.;

Mx.;	 Zeno
Rubens de Figueiredo, no 11-20." B.C. ;

RJ.;	 Wirth
Mário Moraes de Castro, no 111-20. 0 B.C.;

23.0

R.I.;
Antônio Cid, no 20.° RI.;
Antônio Taulo:s de Mesquita Filho,

na 7. 1 B.I.A.C.:
Válter Souto Rodrigues, na 	 9.•

B.I.A.C.;

Francisco Paulo Garcia . de Oliveira,
no 25.° B.C.;

Lauro de Albuquerque Corte Real,
no 29.° B.C.;

Guilherme -Meei Filho, no 11-5.° R.
A . D. C . ;

com exceção cioséd
diárabuidos ao D. E.	 otrar	 relatório dO. >mim; Gemi.

quais, o empenho de ~pesa é da com- contribuinte;

al deduzir mensalmente, dos crécli- 3) C:C de despesa era que serão te-
petência da S.M.

tos de empenho automático, destiaados gistrados todos os gastos efetuadosàs despesas com pagamento do pea.soal pelo D. N. I. , referidos no ittan 3, da
alínea d da Ordena de Serviço;

epermanente e extranumerário, as par-
celas constantes dos fõlhas le 

pana. eárja;C/C de contrôle da conta bem-

mento organiza-das pela S.P.	 5) outros livros que a necetaidatle-

el deduzir, dos empenhes elobais, as indle-art
requisições de pagamento que forem c) será adotado pela 5. C. o seguin--
efetuadas por conta dos mestmos. 	 te sistemas de contas para o registro

d) organizar todo o expediam ecOs da despesa:
processos de despesa que dependerem	 I - Pessoal:
de registro prévio do Tt d.	 1 - Salário.

e) elaborar, para assinatura do Di- 2 - Gratificação.
retos- Geral, nas épocas próprias e na 3 - Colaboração.
forma das disposições vigentes, expedi- 	 II - Material:	 -
ente ao T.C. solicitando distribmeão 4 - Material Permanente.
de créditos à Tesouraria, e no Diretor 5 - Material de Consumo.
Geral da Fazenda Nacional-, solieitando	 III - Publicidade:
autorização para que o Banco do 13,ai1 6 - Livro.

ponha à disposição do D. N. I. os re- 7 - Imprensa.
cursos necessários às suas despesas 8 - Rádio.
normais.	 IV:

9 - Cinema.
.f) coordenar té	 mdos os eleentos ne- 10 - DeSpeSRS Miúdtia.

oessários à elaboração do orçamento. d) todo recolhimento de nu
g) fornecer ao Diretor Geral mm- rtieeá iotorna: mie-à Tesouraria deverá ser efetuaao use-.

salmente e sempre que se 
cessário, uma demonstração 

dos saldos diante guia, em três vias, as quais terão
o destino seguinte:	 .

das despesas empenhadas.	 a) 1.1 via - constituirá o tio-

h) fornecer ao fina de cada exere 4aio, cumento da S.C.

os . dados destinados à elaboeaeko co a 2.a via - será devolvida ao con-
tribuinte;
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a 3.e via - servirá de elemento de
escrituração do Caixa Gemi e, coime-
quentemente, da Contadoria Seceeonal;

e) a Tesouraria recolherá diària-
mente ao Banco do Brasil, ora conta
do D.N.I. a arrecadação ou o saldo da
arrecadação do dia anterior e, 'sema-
nalmente, o saldo do caixa;

1), Coda despesa será devidamente
processada; .
• g) o processamento da despesa, fi-
cará a cargo da S.C.;

h) todo processo dee-despesa su'oirá
a despacho do Diretor Geral;

i) uma vez autorizado o pagamento,
.baixará o processo à S.C., ue fará o
registro prévio da despesa e organizará
.o guia de pagamento, em três vias, da
, qual constarão, .obrigateriamente., os
seguintes elementos:

1) número do processo de origene
2) nome do beneficiário;
3) natureza da despesa;
4) ato 'que autorizou a despesa;
j) as três vias assim organizadas

serão previamente visadas pelo Diretor
do S.A. e, em seguida, encaminhadas
à Tesouraria, para liquidação;

• k) o Tesoureiro, ou o funcionário qi.e
' efetuar o pagamento, exigirá do bene-
ficiado o recibo nas três vias acima
aludidas:

QUADRO PERMANENTE

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO GABINETE

DO SR. MINISTRO

Dia 13 de novembro de 1943

Procesos despachados :
e° 327.512 (P.84(14) ) (A. 812.1)

- Foi assinada a carta que reconhece
como representante da respectiva ca-
tegoria profisional, nos termos da le-
gislação em vigor, o seguinte: "Sin-
dicato dos Empregados em Empresas
de Seguros e Capitalização, do Paraná,
com sede em Curitiba.

(P.84 (21) ) (A.812.1) (D.5-12) -
Foram assinadas as cartas que reco-
nhecem como representantes da res-
pectiva categoria econômica, nos ter-
mos •da legislação em vigor, os se-
guintes: "310.728 -- Sindicato do Co-
mércio Atacada de Couros, Peles e
Artigos para Sapateiro e Seleiro, de

1) das três vias em apreço, a pri-
meira será entregue ao Escrivão cio
Caixa para os necessários efeitos le-
gais; as outras terão o destino refe-
rido na alínea o;

m) só será extraído cheque para
pagamento de qualquer díspesa, à vis-
ta da competente guia organizada pela
S. C.;

n) o cheque extraído será assinado
pelo Tesoureiro e visado pelo Diretor
do S. A.;

o) o Tesoureiro, ao fim de cada dia,
elaborará além do Boletim do Caixa,
por que lei já lhe compete fazer, o
Boletim demonstrativo da receita e
despesa dos recursos extraorçamentá-
rios, encaminhando-os à S.0 , junta-
mente com as segunda e terneiea vias
dos documentos de despesa e as pri-
meiras vias dos documentos de receita
(Modelo n° III).

111 - Disposição Transitdr.:a

Para início da Centabilização dos
Recursos extraorçamentários, pela for-
ma acima estabeletida, tomar.se-á
como base o saldo do dia 30 de no-
vembro de 1945. - Anierico Fite& Di-
retor Geral.

Média

Jose Mon-
de Cerva-

15,714

330
	

15,714

Carreira de Escriturário

Promoção à classe "G".
1. Geni Xavier Mar-,

ques . . . ......	 330 , 15,714

QUADRO SUPLEMENTAR

330	 15,714

São Paulo"; "327.501 - Sindicato do
Comércio Varejista, de São Carlos, com
sede em São Carlos, Estado de São
Paulo.

Dia 22 de novembro de 1945 (Adi-
tamento)

N.° 309.663 (P.91.2 (06)) (A..621.5)
- Despacho: e Lux Jornal" pede per-
missão para que seus empregados tra-
balhem aos domingos. Considerando
que o desoanço semanal deverá coin-
cidir com o domingo (art. 67, da Con-
solidação) e a exceção só deverá ser
concedida no caso de conveniência pie-
bliqe ou necesisdacle imperiosa do ser-
viço, o que não ocorre com o trabalho
do requerente, pois que aos domingos
é vedado também o trabalho nas em-
presas jornalísticas, indefiro o pedido.

•

vação da convocação do suplente da
Diretoria. Despacho: Nos termos da
Portaria n.°, 44, de 21 de novembro de
1945, do Senhor Ministro, aprovo a
convocação do suplente Francisco Jú-
lio de Melo Filho, homologando a nova
constituição do , Conselho Fiscal do
"Sindicato da Indúst na do Arroz, de
Cacoheira", com a seguinte discrimi-
nação; Conselho Fiscal: Williy Tesch,
Atilho Benetti e Francisco Júlio de
Melo Filho. Ao Serviço de Comunica-
ções. - Francisco Ribeiro Dantas, Di-
retor Geral do Departamento Nacional
do Trabalho.

(P.84 (19) ) A.851.1) (D.55-12) -
Foram aprovadas as propostas or-

çamentárias para o exercício de 1946,
dos seguintes: "306.914 - Sindicato da
Indústria de Torrefação e Moagem do
Café no Estado do Rio Grande do Sul"
- "306.928 Sindicato das Indústrias
de Artefatos de Couro no Estado do
Rio Grande do Sul".

N.° 165.013 (P.84 (17) ) (A.821.1)
(D.5-12) - Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Fiação e Tece-
lagem, Do distritc Federal, solicitando
aprovação da convocação de suplente
da Diretoria, Despacho: Nas termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Senhor Ministro, aprovo
a convocação do suplente Abílio Fer-
reira Soares, homologando a nova
constituição da Diretoria do "Sindica-
to dos Trabalhadores nas Indústrias
de Fiação e Tecelagem, do Distrito de
Cascatinha", com a seguinte • discri-
minação: Diretoria: Presidente, Joa-
quim José Lopes; Secretário, Argelino
Pimentel; 1.° Tesoureiro, António Fer-
reira de Sousa; 2.° Tesoureiro, Abílio
Ferreira Soares e Diretor de Serviços
Sociais, Norberto Inácio da Silveira.
Ao Serviço de Comunicações. --
Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamentc Nacional do Tra-
balho.

Dia 28 de novembro de 1945
(aditamento)

342.503 (P. 84(04)) (A. 821.1) (D.
5-12) Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas come:ciais de IvIinerios
Combustíveis Minerais, na Cidade do
Salvador, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Diretoria, Cause-
lho Fiscal e seus Suplentes. - Despa-
cho: Nos termos da Portaria n.° 44,
de 21 de novembro de 1945, do Senhor
Ministro, aprovo as eleições realizadas
no "Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas Comerciais de Minéries e
Combustíveis minerais, na Cidade do
Salvador", autorizando a posse ime-
diata da Diretoria assim constitinda:
Diretoria : Presiden - Domingos
Martins Farias, Secretário - Herval
Dantes Couto e Tesoureiro - Antó-
nio Meneses Silva. Suplentes: Jaão
Barbosa Costa, Joel Freitas Meireles e
Berilo José Pereira. Conselho Fiscal:
Jaime Loureiro Costa, Durval de Atai-
de trzeda e 'José Carlos Barros Bas-
tos. Suplentes; Ciro Bittencourt, Car-
los Augusto Pinho, Adnio Soares Brim,
Publique-se. Ao Serviço de Comunica-
ções. - Francisco Ribeiro Dantas, Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal do Trabalho.

216.044 (P. 84.(21)) (A. 821.1) (D.
5-12) - Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria do Fumo, de São Paolo,
socilitando aprovação das eleições de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus Suplentes. Despacho: Olos termos
da Portaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Senhor Mi/listro, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria do Fumo,
de São Paulo", autorizando a posseN.° 275. 934 (P.84 	 (1 9) )	 (A.821.1)

Santos Pereira, Secretário Austro-
gildo Rodrigues de Sousa e Tesourei-
ro - Luelano Leite Praça. Suplentes
da Diretoria: Paulo Pinto, Sot,ero de
Costa e João da Costa Pontes. Con-
selho Fiscal: Durval Simões Rosa, José
Vaz de Lima e Gino Pieralini. Suplen-
tes do Conselho: Oscar Francisco Al-
ves, Alberto Pereira Pinto e Leonardo
Guiráo. Publique-se. Ao Serviço de
Comunicações. - Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departamen-
to Nacional do Trabalho.

302.814 (P. 99.4P) (A. 835.1) ,e).
5-12). - Joe() Prates, ,funcionário do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, recorrendo do ato
do Delegado Regional desse Inste-eito,
em Minas Gerais que intimou a
tituísse o recorrente certa importân-
cia de Cr$ 598,70, correspondente a re-
muneração recebida a mais. Despa-
cho: Dou provimento em parte ao re-
curso, nos termos do parecer do Se-
nhor Consultor Jurídico. (E' do se-
guinte teor o parecei' supra ce;ado:
"Parece-nos que o recurso é de ser
provido na parte em que ordenou res-
tituíssem o recorrente certa imporão-
eia que lhe foi paga pelo exercecio
cargo de chefia, em substituição, e
desde que tal recebimento se fez. na
conformidade de ato expresso de au-
toridade superior, conforme se vê da
cópia da Portaria a fls. 4. E assiro. en-
tendendo, é de ser invocado, pela ana-
logia que oferece, o preceito do MO. 57,
$ 1.0 do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos, verbis: "O funcionário ore-
movido incleyidamente não ficará obri-
gado a restituir o que a mais tiver re-
cebido." Sc a substituição se deveria
fazer sem ônus para o Instituto nos
termos das instruções vigentes em seu
âmbito, responsável é a autoridade su-
perior que, contrariando essa noema,
mandou pagar acréscimos de venci-
mentos, e não o servidor que, exer-
cendo as funções para as quais hera
designado, percebeu-os na conformi-
dade de ato equivocado. Assim, oois,
opino pelo provimento do recurso. ') .

DEPARTAMENTO	 Total

DE ADMINISTRAÇÃO E
Divisão do Pessoal

TERCEIRO QUADRIMESTRE
DE 1945

• PROMOÇÕES POR MERECIMENTO

Obsevação - Dado que em cada
classe, onde se verificará promoção há,
no máximo, dois funcionários cem o
interstício necessário, a indicação dos
que devam ser promovidos por Mereci-

, mento e a lista de :nerecimento são
idênticas.

• MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

1. Maria
teiro
lho

2. Branca Calvet de
Azevedo . .

330

Carreira de Continuo

Promoção à classe "G".
Carreira de Arquivolooista 1. Francisco Reinai-

Prenoção à classe "J" - 1 vaga, a 2.2	do Bastos

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
-INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Dia 27 de novembro de 1945 (adi-
tamento)

(15.5-12) - Sindicato da Indústria do imediata da Diretoria assim constituí- demar Machado. Suplentes - Mário
Arroz, de Cachoeira, solicitando nine tia;, Diretoria: Presidente-- Edgar dos Bortt, Miguel A, Saltehes	 Os-...d42

N.0 322,219 (P.84(02) (A.812)
(D.5-12) - Despacho: - Atendendo
ao que requereu o "Sindicatci dos Ofi-
ciais Alfaiates. Costureiras e Traba-
lhadores na Indústria de Confecção
de Roupas, Maceió", reconhecido de
conformidade com o regime vigerite e
ora pleiteando extensão de base ter-
ritorial, tendo em vista a relação de
associados junto aos autos, nos ter-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, resolvo conceder
jurisdição estadual ao referido Sindi-
cato, que passará a denominar-se
"Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Cos-
tureiras e Trabalhadores na Indús-
tria de Confecção de Roupas, rio Es-
tado de Alagoas". Apostile-se a res-
pectiva carta de reconhecimento, de
acôrdo com o presente despacho.

N.° 342.497 (P.84(19) (A.821.1)
(D.5-12) - Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Produtos Quí-
micos para fins Industriais, de Pe-
lotas, Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando aprovação das eleições de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal.
e seus suplentes. Despacho: - Nos
termos da Portaria n.° 44, de 21 de
novembro da 1945, do Senhor Minis-
tro, aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria de Produtos Químicos pera
fins Industriais, de Pelotas", Estado
do Rio Grande do Sul, autorizando e
posse imediata da Diretoria assim
constituida: Diretoria - Presidente:
Dirceu Gomes - Nogueira. Secretário:
tVtanuel Rodrigunes. Tesoureiro: Vai-
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Luebke. Conselho Fiscal — Adolfo
Luebke, Dioclecio Rodrigues e Damá-
sio dos Santos. Suplentes — José Es-
teves Cavada, Francisco Castro e Ira-
ci Rodrigues. Publique-se. Ao Servi-
ço de Comunicações. — Francisco Ri-
beiro Dantas, Diretor Geral do De-
partamento Nacional do Trabalho.

N.° 331.595 (P.84(19) A.821.1)
(D,5-12) — Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Carne e Deri-
vados, de Cruz Alta, Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando aprova-
ção das eleições de sua nova Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus . suplen-
tes. Despacho: — Nos têrmos da Por-
taria n.° 44, de 21 de novembro de
1945, do Senhor Ministro, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhaaores na Indústria de Carne
e Derivados, de Cruz Alta, Estado do
Rio Grande do Sul", autorizando a
poise imediata da Diretoria assim
constituida: Diretoria — Presidente:
Barcelos Prates Osório. Secretário:
Marcos Antônio Ochoa Neto. Tesou-
reiro: Manuel Rodrigues Teixeira.
Suplentas — Bolivar do Nascimento
Prestes, João Albino Loretto e Ber-
nardo 'Weber Pereira. Conselho Fis-
cal — Otávio Carbone, Honorato Dor-
neles e Alcides Teixeira. Suplentes —
João Pereira dos Santos, Egon Ewald
Ernst Kolbe e João Rodrigues Ribei-
ro. Publique-se. Ao serviço de Co-
municações. — Francisco Ribeiro
Dantas, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

N.o 322.467 (P.84(21) (A.821.1)
(D.5-12) — Sindicato dos Contabilis-
tas, de Campinas, Estado de São Pau-
lo, solicitando aprovação das eleições
de sua nova Diretoria, Conselho Fis-
cal e seus suplentes. Despacho: —
Nos termos da F eetaria n.o 44, de 21
de novembro de 1945, do Senhor Mi-
nistro', aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Contabilistas, de Cam-
pinas", no Estado de São Paulo, au-
torizando a posse imediata da Direto-
ria, asseai constituida: Diretoria —
Presidente: João Stanis. Secretário:
Eduardo Rodrigues. Tesoureiro: Ar-
lindo Gomes Ribeiro. Suplentes —
João Conejo Garcia, Antônio Palom-
bo Janior e Alcides Barone. Conselho
Fiscal — Valdomiro Castelani, Ed-
mune° Duram e Edmundo Vosgrau.
Suplentes — Bruno Monferdini, An-
gelo Vergineli Júnior e Antônio Fer-
reira Galhao Júnior. Publique-se. Ao
Serviço de Comunicações — Francisco
Ribeiro Dantas, Diretor Geral do De-
Oartamento Nacional do Trabalho.

Dia 29 de novembro de 1945
•

Ne 290.653 (P.84(19) (A.851.1)
(D.5-12) — Foi aprovada a proposta
orçamentária para o exercido de 1945,
do seguinte: "Sindicato dos Despa-
chantes Aduaneiros, de Pôrto Ale-
gre''.

N.o 318.807 (P.84(18) (A.851-.1)
(D.5-12) — Foi aprovada a proposta
orçamentária para o exercido de 1945,
do seguinte: "Sindicato dos Traba-
lhaderes na Indústria da Panificação
'e Confeitaria, de Natal".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1945

Processo despachado:

MTIC 329.209-45 — Layre Giraud
—São Paulo — Sr. Ministro. Layre

Giraud, alegando a qualidade de mé-
dico e invocando a situação do empre-
gado no Sindicato dos Operários nos
Serviços Portuários de Santos, Estado
de São Paulo, dirigi-se a V. Excia.,
doc. de fls. 3, consultando se "está
enquadrado nos benefícios advindos do
Decreto-lei n.° 7.961, de 18 de setem-
bro de 1945", ato que "dispõe sõbre a
remuneração mínima dos que, com o
caráter de emprêgo, trabalham em ati-
vidades médicas de natureza privada
e dá outras providências".

Preliminarmente, acode mencionar
que a portaria SC. 790, datada de 22
de janeiro de 1942, veda que "repar-
tição deste Ministério tome conheci-
mento das consultas formuladas por
empregadores, empregados, trabalha-
dores autônomos ou profissionais li-
berais, a não ser as que forem apre-
sentadas pelas respectivas entidades
sindicais, salvo as que contra êsses or-
gãos sejam dirigidas ou aquelas que se
propuserem com fundamento no ar-
tigo 32 do Decreto-lei 11.0 1.402, de 5
de julho de 1939, isto é, quando en-
volverem recurso de ato lesivo de di-
reitos ou contrário à Lei que regula
a associação em sindicato, emanando
de diretoria, conselho ou assembléia
geral de entidade sindical". Bem; a
simples leitura evidencia que a pre-
tensão do Sr. Layre Giraud não sa-
tisfaz a norma vigorante, seja quanto
ao trânsito — encaminhamento atra-
vés da endidade sindical a que per-
tença, seja quanto ao objeto — fun-
damento do art. 32 do Decreto-lei
n.° 1.402, de 5 de julho de 1939. Por
outro lado, o art. 1.0 do Decreto-lei
n.° 7.961, de 18 de setembro de 1945.
reza: "Art. 1.°. A remuneração de-
vida aqueles que, com o caráter de
emprêgo, trabalham em atividades
médicas de natureza privada ou em
tarefas auxiliares, classificadas pelo
presente Decreto-lei, não será inferior
aos níveis mínimos, previstos nas ta-
belas que o acompanham". Por sua
vez, definindo o caráter de emprêgo,
prescreve o art. 3. 0 da Consolidação
das Leis do Trabalho: "Art. 3:o . Con-
sidera-se empregado tôda pessoa fí-
sica que prestar serviços de natureza
não eventual a empregador, sob a de-
pendência dêste e mediante salário.

Parágrafo aninico Não haverá distin-
Unções relativas à espécie de emprego
e à condição de trabalhador, nem en-
tre o trabalho intelectual, técnico e
manual". Não é tildo; o art. 526 e
seu parágrafo único, prevendo o in-
gresso e regendo a situação dos que
sirvam a entidades sindicais, estatu-
em: "Art. 526. Os empregados do
Sindicato serão nomeados pela dire-

opina pelo arquivamento". — O. G.

da Costa Miranda, Lliretor. — Man-
tida, como está, a Portaria SC. 790,
venha, querendo, por intermédio do
Sindicato". — Carneiro de Mendonça,
Ministro.

Dia 30

MTIC 329.182-45 — Portaria n.° 45
— Designa uma Comissão Especial,
incumbida de zela rpela reestrutura-
ção do quadro de profissionais de rá-
dio-difusão. — "C) Ministro de Estado,
considerando que o art. 17 do De-
creto-lei n.° 7.984, de 21 de setembro
de 1945, que fixa os níveis mínimos de
remuneração dos que trabalham em
emprêsas de rádio-difusão, dispõe sô-
bre uma comissão, de caráter trens-
sitório, para zelar pela reestruturação
dos quadros desses trabalhadores,
através da revisão dos lançamentos
constantes das respectivas carteiras,
.resolve designar Osvaldo Gomes da
Costa Miranda, diretor do Serviço de
Estatística da Previdência e Trabalho,
Albino Ferreira Serpa, representante
dos empregadores e Saint-Clair
Cunha Lopes, representante dos em-
pregados, para constituírem a citada
comissão especial". — Carneiro de
Mendonça, Ministro.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRE.

TOR PRESIDENTE

Dia 5 de dezembro de 1915

Portaria 135 — Designando o Oficial
Administrativo classe K — Antônio
Augusto de Araújo Jorge, para res-
ponder pelo expediente do Cartório,
durante o impedimento do encarrega-
do arquivista cl. J — Adauto Morei-
ra: em gozo de férias a partir de 10
do corrente.

INSTITUTO DO ACCICAR
E DO ÁLCOOL

Primeira Turma de Julgamento
Nos termos do artigo 45 da Resolu-

ção n.° 99-44, de 1' de setembro de
1944, os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de julgamento
para a sessão do dia 12 do corrente,
às 14 horas, na sala das sessões da
•a Turma de Julgamento, à Praça 15

de Novembro n.° 42 — sala 307, 3.0
andar.

PROCESSOS CONTENCIOSOS

Estado de São Paulo

Processo: P. C. 289-15.
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Capivara

Reclamada: Sociedade de Usinas de
Açúcar Brasileiras '(Usina Vila Ra-
fard) .

Assunto: Reclamação de fornecedo-
res.

Relator: Cassiano Maciel.
Processo: P. C. 208-45.
Reclamante: Manuel Grilo Fajardo.
Reclamado: David Inácio.
Assunto: Transferência de cota.
Relator - Correia Meyer.

DEPARTAMENT O NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de dezembro de 1945

Processos despachados:

DNI. 12.580-45 — Ita Lang. —
Certifique-se o que constar,

DNI. 12.581-45 — Peisach Janis-
zewski. — Certifique-se o que e0.)S-

tar.
Dia 4

DNI. 12.620-45 — Carlos Pereira.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 12.621-45 — Biagir Perri. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 12.606-45 — Panair do Brasil
S. A. — Atendendo a que se trata
de nova reincidência da infratore, ho-
mologo o auto de infração, arbitran-
do a multa em Cr$ 1.000,00 (mil cru-
zeiros).

Serviço de Estatística
da Previdência do Trabalho

toda ad referendum da Assembléia
Geral, não podendo recair tal nomea-
ção .nos que estiverem nas condições
previstas nas alíneas a, b, c e e,, do
art. 530.

Parágrafo único — Aplicam-se aos
empregados dos sindicatos os precei-
tos das leis de proteção do trabalho
e de previdência social, excetuado o
direito de associação em sindicato".
Logo, Sr. Ministro, duas soluções se
entreabrem no caso em apreço: a) o
arquivamento do presente processo,
face o que ordena a citada portaria
SC. 790, datada de 22 de janeiro de
1942, notadamente atendendo ao con-
sideranda que evocaa que "o parecer
sindical é relevante pois pode até
constituir ato instrutório de qualquer
procedimento administrativo ulterior";
b) a resposta que assevere que o con-
sultante é abrangido pelo menciona-
do Decreto-lei n.o 7.961, de 18 de se-
tembro de 1945, se foi efetuada sua
admissão no quadro de servidores do
Sindicato dos Operários nos Serviços
Portuários de Santos, Estado de São
Paulo, mediante a observância do
texto da legislação em vigor. A di-
reção geral do Serviço de Estatística
da Previdência e Trabalho, data venia,

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 7 de dezembro de 1945

Autorizando a firma Barros Pimen-
tel 8/.. Cia., estabelecida na cidade de
Santos, no Estado de S. Paulo à Rua
José Ricardo n.° 30, sobrado. a trans-
ferir a máquina de franquear corres-
pondência "Universal Postal Fran-
kers", modélo Midget-5, de Ns. M-
2.350 de fábrica e M-151 de estampa
ou matrícula, imprimindo valores de
Cr$ 0,10 — 0,02 — 0,04 — 0,70 e 1,00
de sua propriedade para a Irmandade
de Santa Casa da Misericórdia de
Santos, com sede à Rua de S. Fran-
cisco n.° 14, na mesma cidade e Ee-
tado, e, bem assim, permitir que esta
última se utilize da máquina no por-
teamento de sua correspondência, de-
vendo a Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de S. Paulo lavrar
o respectivo termo de responsabili-
dade, pelo qual ficará a citada Irman-
dade obrigada a cumprir fielmente
tódas as disposições vigentes para

uso de máquinas de franquear cor-
respondência. (Port. 954-6-12-45).

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO
SRP-2

Requerimento despachado:

Murilo Mallet de Castro nomeado
para exercer, interinamente, o cargo
da classe "E" da Carreira de Posta-
lista, pedindo prorrogação de prazo
para tomar posse do cargo. — Defe-
rido. (Proc. 53.006-45).

Francisco Rodrigues de Cousa —
Despacho exarado Sr. Dr. requeri-
mento de 21-11- seguinte: — Indefe-
rido, à vista do informado. — Joa-
quim Viana. Proc. 54.592-45.



Cr$
Vol.	 I — 2,00
Vol. II — 4,00
VoL III 4.00
VOL IV — 4,00
VoL V — 5.00
VoL VI — 6,00
VoL VII — 5,00
Vol. VIII — 8.00
VoL IX 6,00
VoL X — 8,00
VoL XI — 10,60

Cr$
Vol, XII — 10.00
Vol. XIII — 8.00
Vol. XIV — 8.00
VoL XV — 8.00
Vol. XVI — 5.00
VoL XVII — 12,00
Vol. XVIII — 8,00
VoL XIX — 10,00
VoL XX — 12.00
Vol. XXI — 10.00
Vol. XXII — 8.00
Vol. XXIII — 8,00

A VENDA:

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço do Reembedso Postal

Sábado b
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raOCESSOS FISCAIS

Estado de Pernambuco

I'rocesso: A. I. 132-45.
Autuado: Armazém Operário da

Usina Ipojuca Ltda.
Autuantes: Gabriel Mendes Silva e

outros.
Assunto: Auto de infração.
Relator: Correia Meyer.

Estado de São Paulo

Processo: A. I. 95-45.
Autuados: Luis Pereira da Silva dz

Irmãos (Usina São Luís).
Autuantes: Oscar Guedes de Sousa

e outro.
Assunto: Auto de infraçã

•

 o.
Relator: Cassiano Maciel.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

No Processo no. 47.858-45, em 'que
Wandith Bezerra de Figueiredo soli-
cita revisão da prova de habilitação a
que se submeteu para Auxiliar de Es-
critório ref. 10, na Agência de Maceió,
Estado de Alagoas, o Sr. Diretor dos
Serviços Gerais, face ao parecer do
Chefe do Serviço de Pessoal opinando
pela confirmação do resultado da clas-
sificação, exarou o seguinte despacho:

"Aprovado. — S. G. 1-12-45. —
Aluisio Gonçalves de Mello".

TÉRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONTRATO N.° 7-45

Têrmo de contrato celebrado na Di-
visão de Obras do Ministério da
Educação e Saúde com a firma
Emprêsa Com trutóra Santa Cruz
Ltda., para obras dç ligeiros repa-

ros nos terraços do edifício ocupa-
do pela Escola Nacional de Belas
Artes, nesta Capital.
Aos trinta dias do mês de novembro

de mil novecentos e quarenta e cin-
co, nesta Divisão de Obras, perante
o Diretor; Dr. Ruy Moreira Reis, de-
vidamente autorizado no processo nu-
mero 82.333-45-S. C. do mesmo Mi-
nistério, era que foi aprovada a Pon-
corrência realizada em 23 de novem-
bro de 1945, compareceu a firma Em,
prèsa Construtora Santa Cruz Limi-
tada que neste contrato será deno-
minada contratante-empreiteira e
declarou que assina o presente têrmo
de contrato resultante da concorrên-
cia acima referida, comprometendo-
se a executar as referidas obras obe-
decendo às seguintes cláusulas:

Primeira: O contratante-empreitei-
ro obriga-se a executar os serviços de
obras de ligeiros reparoa nos terraços
do edifício ocupado pela Escola Na-
cional de Belas Artes, nesta Capital,
pela importância total de Cr$ 	
40.106,00 (quarenta rail cento e seis
cruzeiros) inteiramente de ' acôrdo
com a sua proposta de 23 de novembro! 	
de 1945. e com rigorosa obediência a0

edital, projetos e especificações que
serviram de base à concorrência, os
quais, devidamente nibrkados consti-
tuem parte integrant,e do presente
contrato independente de transcrição.

Segunila: As despesas com a
execução do contrato, na importância
de Cr$ 40.106,00 (quarenta mil cento
e seis cruzeiros), deverão correr à
conta da dotação da Verba 2-III-40-
02-04-D.A.-04-D.Ob. do orçamento
vigente onde foi empenhada a referi-
da despesa conforme consta do conhe-
cimento de empenho n.o 119, da Di-
visão de Obras, do citado Ministério,
relativo à mencionada despesa.

Terceira: O pagamento do preço
ajustado para a execução dos servi-
ços a que se refere a cláusula primei-
ra será efetuado após a terminação
de todos os serviços e a entrega da
obra inteiramente pronta, limpa e
livre de qualquer material ou ma-
quinaria.

Quarta: O contratante-empreitel-o
depositou no Tesouro Nacional a titulo
de caução para garantia da execução
deste contrato, a quantia de Cr$ ..
2.100,00 (dois mil e cem cruzeiros),
conforme recibo apresentado nc ato
da assinatura deste contrato. Esta
quantia responderá por tôdas as mul-
tas impostas ao contratante-empreitei
r'o. A proporção que as multas forem
aplicadas será o seu valor descontado
da quantia depositada, ficando desde
logo o contratante-empreiteiro obriga-
do a repor importância equivalente a
que houver sido descontada de modo
que permaneça sempre integralizado
o total da caução. No caso de ser ve-
rificada que a quantia depositada, em
garantia, não seja bastante para o
pagamento integral das multas, a di-
ferença necessária, para completar o

E	

seu pagamento será deduzida da pres-
tação imediata que competir ao con•
tratante-empreiteiro, como pagamen-
to de serviços realizados, caso êste
não a recolha no prazo marcados

Quinta: As obras ' deverão ser ini-
ciadas dentro de 15 (quinze) dias a
contar da data do registro deste con-
trato pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Govêrno por
qualquer indenização se acaso aquele
Tribunal denegar o registro. O prazo
para a entrega dos trabalhos contra-
tados inteiramente prontos será até
31. de dezembro de 1945, impreterivel-
mente.

Sexta: O contratante-empreiteiro
se sujeitará a multa de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros) por infração
de qualquer cláusula contratual e ao
dobro da reincidência de uma mesma
cláusula contratual.

Sétima: Todas as muitas de que
trata o presente contrato serão apli-
cadas pelo Diretor da Divisão de
Obras, cabendo recurso, dentro do
prazo de 3 (três) dias para o Diretor
Geral do Departamento de Adminis-
tração, mediante prévio recolhimento
da multa.

Oitava: Os trabalhos que não es-
tiverem perfeitamente de acôrdo com
os desenhos, detalhes e especificações
fornecidos ou aprovados pela Divisão
de Obras e organização de confor-
midade com o que consta da cláusula
primeira, ou, de um modo geral com
as regras da arte de construir, 'serão
desmanchados, em parte ou no todo,
e refeitos pelo contratante-empreitei-
ro, ou diretamente pela Divisão de
Obras, sempre a custa do contratante-
empreiteiro, caso êste se recuse a fa-
zê-lo isso independente das sanções
previstas pela inobservância da obri-
gação estabelecida na referida cláu-

aula primeira. Caso se constate qual-
quer divergência entre os projetos e
as especificações prevalecerá o que
estiver estabelecido nas referidas es-
pecificações.

Nona: Obriga-se o contratante-erna
preiteiro a manter no local da obra,
dois (2) extintores de incêndio.

Décimas O contratante-empreitei-
ro responderá durante cinco (5) anos -
pela solidez e segurança do trabalho
que executar, ou por qualquer defei-
to de construção verificado durante
esse prazo, que será contado da data
da entrega dos trabalhos finais con-
tratados.

Décima primeiras A rescisão do con
trato, com a consequente perda da
caução, terá lugar, de pleno direito,
Independentemente de interpelação
judicial ou extra-judicial nós seguin-
tes casos: a) Falência do contratan-
te-empreiteiro; b) Suspensão dos tra-
balhos por prazo superior a quinze
(15) dias consecutivos sem motivos
justificados; c) Pela inobservância,
sem autorização do projeto, detalhes,
especificações, dualidade dos mate-
riais empregados e demais condições
contratuais, após a advertência, por
escrito, do fiscal e comprovada má
fé.

Décima segunda: O contratante-
empreiteiro manterá no local da obra,
um seu representante com quem a fis-
calização possa entender-se.

Décima terceira: O contratante-
empreiteiro declara eleger o foro
desta Capital como seu domicílio le-
gal.

Décima quarta: O sêlo proporcional
devido no presente contrato será co-
brado de acôrdo com a Lei do S'élo
vigente e por ocasião da apresen-
tação da respectiva conta, tendo sido
pago pelo contratante-empreiteiro
sêlo de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) pnr
fôlha e Cr$ 0,20 (vinte centavos) por
linha de actaxio com a ei acama ci-.

DO

Tribunal de Segurança Nacional
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

SÉRIE DIVULGAÇÃO — PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

Jurisprudência
tada.

Décima quinta: Fica reservado à
fiscalização o direito de exigir a dis-
pensa ou retirada de qualquer emnre -
gado ou operário que cause embara-
ços à fiscalização ou ao regular an-
damento dos trabalhos ou, ainda, que,
pelo seu comportamento seja inconve-
niente rmantê-lo no local.

Décima sexta: O contratante-em-
preteiro será responsável por qual-
quer dano que, em virtude de execução
das obras for causado à terceiros, não
só a propriedade como quanto à aci-
dentes pessoais.

E, por estarem assim acordes, la-
vrou-se o presente contrato no livro
competente da Divisão de Obras, que,
depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelo Diretor da mesma Di-
visão pelo contratante-empreiteiro,
pelas ' testemunhas presentes e por
mim, Maria Jcsuina Barbosa de An-
drade que o lavrei. — Sôbre estampi-
lhas federais e um sêlo de educação
e saúde no valor total de Cr$ 29,10:

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Rui/ Moreira Reis, pp. Em-
prêsa Construtora Santa Cruz Limi-
tada,. — Cyro Lincoln da Silveira. --
Como testemunhas: José Fontes. —
Paulo Mazzini.

!

Aprovo. 30-11-45. — Joaquim Bit-
tencourt Fernandes de Sá d. g. de
D. A.

'(14.203 — 7-12-45 — Cr$ 193,80)a
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E1WTAIS E AVISOS

P. H. — 1.704

2. Somente êsses candidatos atin-
giram os mínimos de habilitação fixa-
dos nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de
dezembro de 1945. sa José Carlos No-
fiteira Ribeiro, Substituto do Chefe•
da. Seção de Provas.

e: mínimos de habilitação fixados nas PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXT.:IANQUE-
Instruções. • R ÁRIO-MÉNSALISTA DO 1. 0 GRUPO	 DE

D. S. do D. A. S. P. em 5 de TRANSPORTES, DO MINISTÉRIO DA AERO-
dezzmbro de 1945. — José Caros No- NÁUTICA — AUXILIAR DE ESCRITÓRI O
gueira Ribeiro, Substituto do Cheja VII, VIII E1 IX .
da Seção de Provas.

P. II. — 1.702

•Faço público, para conhecimento dos
interessados, que aprovei, nesta data,
as inscrições referentes à prova de
habilitação para extranumerário-men-
calista do Instituto de Psiquiatria, do
Ministério da Educação e Saúde —
Tênnica de Laboratório XII, dos se-
guintes candidatas:

Número de inscrição — Nome

1. Daniel Gonçalves de Tolêdo.
2. Eurico Paras de Amornai.
3. Maria Dausdecii Araújo Fraga.

D. S. dó D. A. S. P., em 5 de
dezembro de 1945. — Aristides Bour-
ge: Porta', Chefe da Seção de Ins-
criçõss.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
CONCURSO PARA PROVIMENTO EM .0 ARGOS

RA CLASSE Iniciar, DA CARREIRA DE .PC)..
ÍCIA FISCAL DO MINISTÉRIO DA FA-

Z ENDA
C. — 150

Faço público, para caultecim-ento
c'aa internar:•ios, que não há candi-
dato habilitado na prova de Portu-
guês e Legislação Aduaneira do con-
curso acima referido, realizado na Ca-
pital do Estado do Pará.

D. S. do D. A. S. P.. em 5 de
dezembro de 1995. "— José Carlos No-
gueira Ribeiro, Subatituto do Chefe
da Scção de Provas.

/mova DE HABILITAÇÃO PARA KXTRANUME-
ÁRTO-M114TSALISTA DA DIRETORIA REGIO-

NAL DOS CORREICS E TELÉGRAFOS DE
SANTA CATARINA DO MINISTÉRIO DA
VIAÇÃO E OBRAS PI:IELICAS — PRATICAN-
TE DE TRÁFEGO

— P. H. 1.525 —
Faço público, para conhecimento do,s

Inte.reaa.ados, que é o seguinte o re-
sultado final da prova de habilita-
ção acima referida:	 . .

N ° de inscrição — Nome — Nota final
14. Valida Bezerra Gandra,
7. Davi de Andrade 	
1 •.- Milton Juvenal	 Flicanano

Avila 	
5. Maria Adir Areias 	
6..Nair Martins 	
Q. Hilda .Madeiros de	

10. Maria da Luz Zaneti 	  58,5
17. Moacir Coêllio Borges • 	  58,2
15. Iolanda Abreu 	  53,6
23. Jucá Brincas 	  53,0
24. Antônio Heinzen 	  50,6
19. Josina Emerich Bezerra da

Trinda 	  50,0
Sórnente êsses candidatos atingiram

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUME-
RÁRIO-ME.NSALISTA DA DIVISÃO DO r0-
2/11MT3 DA PRODUÇÃO VEGETAL (SEÇÃO DO
FOMENTO AGRÍCOLA, NO PIAUÍ), DO MI-
NISTIÉRIO DA AGRICULTURA — ARMAZE.
NISTA VIII.

— P. H. 1.599 —

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que não há candida-
to habilitado na parte II da prova de
habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de
dezembro de 194-5. — José Carlos N3-
piteira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUME-
RÁRIO- MENSALISTA LO LABORATÓRIO NA-
CIONAL DE ANÁLISES, DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA — TECN LOGISTA XVII..

P. II. 1.653

1"o público, para conhecimento dos
interessados, que é o seguinte o re-
sultado da praia da habilitação acima

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXIRAN UME-
RÁRIG-MENSALISTA DE REPARTIÇÕES, DO
MINISTÉRIO DA GUERRA — AUXILIAR DE
ESCRITÓRIO.

P. H. 1.667

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que não há candida-
to habilitada na prova de habilitação
acima referida.

D. S. do 'f). A. S. P., em 5 de
dezembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANU ME-
RÁRIO-MENSALISTA DO 1.° GRUPO DE
TRANSPORTE, DO MINISTÉRIO DA AERO-
NÁUTICA AUXILIAR DE ESCRITÓRIO
VII, VII/ E IX.

P. FI. — 1.668
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o
resultado das partes I e II cia prova
de habilitação acima referida:

De ordem do Sr. Diretor, comunico
à aluna do 2.° ano desta Escola, Srta.
Tais Fon-seca Miglievitch que a se-
gunda prova parcial de Fisico-Quími-
ca foi marcada para 'o dia -6 do cor-
rente, às 14 horas.

Secretaria da Escola Nacional de"
Química, 4 de dezembro de 1945. —
Celeste dos Santos Baptista, Secre-
tário.

ÍRETIFICAÇA0

De ordem do Sr. Diretor, comunico
ao Sr. aluna do quarto ano, Jorge
Jurkiwitch, caie será chamado a exa-
me das seguintes matérias:

Química organica:
Prova oral, dia 6, às 14 horas.

(Dias 7, 8 e 10-12-45).
de.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Dwartamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de Com-
pres leva ao conhecimento dos senho-
fcs interessados que, de acôrdo com o'
1 1.°, art. 31, do Decreto n.° 5.873, de
26 de junho de 1940, solicita para o
dia 10 de dezembro de 1945, ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas asneei-
ficações Se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departamento —
Av. Aparicio Borges — Palácio da
Fazenda — térreo.

N.o	Material:

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

• Firmas
	

Chegues

A. Ramalho de Almeida . 	 62.791-B
C. Gusmão & Cia. Ltda. 	 62.792-B
Cardoso & Sousa 	 	 62.793-B
Cia. Usinas Nacionais 	 	 62.794-B
Cia. Quím. Dist. Car-

los de Brito 	 	 62.796-B
Dias Ganias & Cia. 'Ltda 	 	 62.797-B
Gráfica Metrópole Lida 	 62.798-8
Lab. Paulista de Biologia
.Sociedade Anónima 	 	 62.799-B

L. J. Costa Sz Cia. Ltda 	 	 62.800-B
Soforme Forn. de Medica-

mentos S. A. 	 	 62.801-B
Soc. Com. Carioca Fer-

ragens Lida 	 	 62.802-B
Willmann, Xavier & Com-

panhia Limitada 	 	 62.803-B
Bausch 8z Lomb. do Bra-

sil Lida 	 	 62.804-B
Destina-se êste cheque à

cobertura de unia ordem
de pagamento em favor
de P. Orlando, Rua Li-
bero Badard Il.° 480 em

Número de inscrição — Nome
1. Olinto da Silva .
2. Válter Levi Cardoso.
D. S. do D. A. S. P., em 5 de

dezembro de 1945. — Aristicles Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Ins-
crições.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
• E SAÚDE

Universidade do Brasil
Escola Nacional de Química
De ordem do Senhor Diretor, Dr.

Luis da Costa Pôrto Carreiro Neto. co-
munico aos Srs. alunos do 1.°, 2.° e
3.° ano desta -Escola que serão rece-
bidos nesta Secretaria nos dias 7, 8
e 10 do corrente os raqucrimentos de
promoção e exame.

Secretaria da Escola Nacional de
Química, 4 de dezembro de 1945. —
Celeste dos Santos Baptista, Secre-
tário.

71,8
71,0

64,7
64,1
61,0

1'. H. 1.563

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUME-
- R ÁRIO-MENSALISTA DO LABORATÓRIO NA-

CIONAL DE ANÁLISES, D3 MINISTÉRIO DA
FAZENDA — TECNOLOGISTA XVII.

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que o seguinte o resul-
tado das partes I e. II da prova de
habilitação acima referida.
N.° de . inscrição — Nome — Nota final
14. EM. de Azevedo Lacerda .. 92,0
13. Maria Carolina Marques da

Silva 	  88,6
1C. Maria da Conceição Faria 88,6
12. Maria Eugênia de Sousa Pa-

• lhares 	  88,0
4. Maurillo Leite de Araújo Fi-

lho 	  79.0
• 15. Rosa Bleichman 	  77,3

2. Sérgio Martineli Real 	  68,3
3. Ruben Heuseler 	  67,6

D. S. do D. A. S. P., em 5 de
dezembro de 1995. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.	 •

Santiago 60,2 referida:

Número da inscrição — Nome — Parte I — raarte II

2. Sérgio Martineli Raal 	  55,0	 75.0
3. Ratban Hauaalar 	  53.0	 75,0
4. Maurilio Leite de Araújo Filho 	  77,0	 80,0

12. Maria Eugénia da Sousa Palhares 	  84,0	 90.0
13. Maria Carolina Marques da Silva 	  76,0	 95.0
14. Elci de Azavedo Lacarda 	  96,0	 90,0

•15. Rosa Bleiclunan 	  82,0	 75,0
16. Maria da Conceição Faria 	  96,0	 85,00

D. S. do D. A. S. P., em 5 dlgueira Ribeiro, Substituto do Chefe
dezembro de 1945. — José Carlos No- aa Seção de Provas.

Número de irwarição — Nome — Parte I — Parte 11
.	 .

/. Lauro Schmidt 	  59,0	 72,0-
.7. Ronnlson Guimarães Fernandes 	  66,0	 72,0

•

P. II. — 1.663
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o	 Tecnologia orgã'nica:
resultado final da prova de habilita-	 Prova escrita, dia 6, às 15 horas.
ção acima referida:	 Prova prática, dia 7, às 9 horas; e
a° de inscrição — Nome — Nota final Prova oral, dia 7, às 16 horas.

Outrossim, comunico à aluna do se-
2. Rdesomilaon Guimarães Fernan- •„ gundo ano, Thais Miglievitch, que a

" segunda chamada da prova - parcial de
1. Lauro Sahmidt 	  65,5 físico-química será realizada no dia 8,
D. S. do D. A. S. P., em 5 de às 9 horas, em vez do dia 6 às 14

dezembro de 1945. — José Carlos No- horas.
guelra Ribeiro, Substituto do Chefe Secretaria da Escola Nacional de
da Seção de Provas.	 Quhnica, em 5 de dezembro de 1945.•

- — Celeste dos Santos Baptista, se-
cretário.

Faço público, para conhecimento 5.837-E Tórno mecânico p/bancada.
dos interessados, que aprovei, nesta 5.838-E Papel p/cópias fotostáticas."
data, as inscrições referentes à pro- Em 6 de dezembro de 1945. — Fausto
va. de • habilitação para extranume- Alves Barreira, Diretor da Divisão
rário-mensalista do Serviço Nacional Comercial.
de Febre Amarela do Ministério da
Educação e Saúde — Estatístico IX, CHEQUES EMITIDOS EM 5 DE
dos seguintes candidatos:	 DEZEMBRO DE 1945
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São Paulo, conforme Ofi-
cio n.* 4.165, de 5 de de-
zembro de 1945, dêste
Departamento 	 	 62.806-B

Barros & Iskin 	 	 62.807-B
Jorge Pereira & Cia. Ltda 	 	 62.808-B
Papelaria Alexandre Ri-

•beiro Ltda. 	 	 62.809-B
Máquinas Importadora Li-

mitada 	  764.772-0-3
Agro-Avizola Ltda. 	 	 14.341-B
Moreira Barbosa & Com-

panhia Limitada 	 	 14.432-B
Cia. Ind. de Móveis	 14.313-3
Fáb. de Móveis de Aço

"Cometa" Ltda. 	 	 14.344-B
Homero & Cia. Ltda. 	 	 14.345-B

Cheques emitidos n/data "23" cor-
réspondentes a "35" faturas no valor
de Cr$ 642.194,14 - Augusto Barata,
Diretor da D.R.E.

62. 736-3 Recebedoria do Distrito Federal

62.737-B EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.949
Processo n.° 216.054, de 1945

62.739 -PI Pelo presente edital fica intimada a
firma Organização Ruf. Ltda. de Con-
trol e Cont, Mec a estabelecida ou re-
sidente na Rua Santa Alexandrina,
número 120, desta cidade, mas aí não
encontrada, a recolher no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação déste, sob pena de co

	

62.'745-B	
-

brança executiva, a importância da
62.746 13 Cr$ 125,00, de impôsto e mailta,
62 744-E respondente à decisão no processo adi-
62.748-E ma indicado, ficaado-lhe, entretanto.

assegurado o direito de recurso ao 2.°
62.740-3 Conselho de Contribuintes, no prazc
62.75 1.-D de 20 dias mediante depósito prévio

da aludida importância.
S. P. J., 16 de novembro de 1945.

- Celeste Marins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL . DE INTIMAÇÃO N.° 1.930

Processo n.° 216.059, de 1915
Pelo presente edital fica intimada a

firma Brinquedos Cinderela Ltda., es-
tabelecida ou residente na Rua Miguel
de Paiva, 66, desta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher no prazo de
sessenta (CO) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de co-
brança. executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de impôsto e multa, cor-
respondente à decisão no processe aci-
ma indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso ao 2.1
Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J.. 13 de novembro de 1945.
- Celeste Marins Pereira, pelo Che-
fe.

• CHEQUES EMITIDOS EM 4 DE
DEZEMBRO DE 1945 -

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES YflUWAS

Firmas - Cheques
A. Rodrigues Costa & Com-

panhia 	
Antônio José de Carvalho 	
Armando Busseti 8: Compa-

nhia .
Cia. de Pap. Lex S. A.
Cia. Ind. e Cart:sGlossop
Cardinal & Companhia
''Casa Miranda" Vidros e

Papéis Limitada 	
Cia. Quim. Dist. Carlos de

'Brito	 . 	
Casa Saldanha Farmacirúr-

gica Limitada 	
Cia. Paul. de Pap. e Artes

Gráficas S. A. 	
Casa Sousa Batista Ltda. 	
Cia. Quím. Rhodia Brasi-

leira S. A. 	
Duarte Amaral & Compa-

nhia Limitada 	
Daniel Correia & Compa-

nhia . 	
Dist. de Pap. e Artes Grá-

ficas Ltda. 	
D. N. Pereira & Companhia

Limitada . 	
Eduardo A. Faustino 	
Erich Eichner & Companhia

Limitada 	
Emp. Comercial Importado-

ra Limitada 	
Edward Lissan 	
Emp. Progresso Limitada 	
Fáb. de Art. de Couro Ipi-

ranga Limitada 	
Ferreira Passarello & Com-

panhia Limitada 	
Ferreira Filho Companhia

Limitada . .	 ....... .
Gonçalves Fonseca .St Com-

panhia Limitada 	
Gráfica Belas Artes Limi-

tada . 	
Heitor, Ribeiro & Compa-

nhia .	 	
Homero & Companhia Limi-

tada
Henrique de Abreu 	
Inst. do Açúcar e do Ál-

cool .
Ind. de Pap. J. Costa e Sá
Inst. e Rep. Magalhães Li-

mitada . 	
Ind. de Carpintaria Correia

Limitada . 	
Instrumental ótico Limitada
Inst. Científico São Jorge

S. - A. 	
Jaime Loureiro & Compa-

nhia Limitada 	
J. F. BarroSo & Companhia

Limitada 	
J. Soares Ferreira Fe Com•

panhia . 	
J. R. Pires Com. e Ind 	
S A, 	

Luik & Kleiner Limitada .
L. J. Costa & Companhia

Limitada . 	
Leopoldo Machado 8; Com-

panhia Limitada 	  62.733-B
Martins do Amaral Com. e

Ind. S. A. 	
M A. Cunha 	
Martins Júnior & Compa-

nhia
Pap. e Cerâmica 'Panfiltro

Limitada . 	  62 ';34-E
Prod. Quím. B. Herzog Li-

mitada 	
Rofeco Plow Limitada 	
Roberto Pereira Sz Compa-

nhia Limitada 	
RCA Vitor Rádio S. A. 	
Soares Lavrador Importa-

dora Limitada 	
Soc. Com . Carioca Ferra-

gens Limitada 	
Sobral Sousa Companhia
S. A. "Casa Pratt" 	
Santos & Ventura Limitada
Soc. Com . Cer. Fer. Limi-

tada 	  62.744-E
Teixeira Caldas, Montenegro

8a Companhia 	 •	
Tecinigráfica Limitada
The Caloria Company 	
Válter Neustadt 	
Coates Scott & Companhia

Limitada . 	
Corção Cardim S. A. 	
Artur Viana - Comp. de

Mat. Agrícolas 	  62 . 752 H
Anglo-Mexican Petrol Com-

pany Limited 	  62 . 753-B
Abatedouro Modelo Brasil

S. A. 	  62.754-13
A. Rodrigues Costa Se Com-

panhia
Abbott Lab. do Brasil S. A.
Cia. de Cigarros Sousa Cruz
Cia. Ind. e Con. Glossop .
Cia. de Anil. Prod. Quím.

e Mat. Técnico 	
Cia. Usinas Nacionais 	
Cardinale Sz Companhia 	
Cardoso E: Solisa 	
Cia. Oscar Rudge de Pa-

péis	 	  62.763-3
Edward Lissan 	  62.764.B
Guanabara Em. de Máqui-

nas Limitada 	  62.765-E
Gráf. Belas Artes Limitada 62.766-B
Hermeto Costa 83 Compa-

nhia Limitada 	  62.767-B
Heitor Ribeiro 81 Companhia 62.763-33
Homero & Companhia Limi-

tada	 	  62.769-13
Imp. Meridional Máquinas

Limitada 	  62.770-E
Inst. Pinheiros Prod. Te-

rapêuticos S. A. 	  62.771-B
Ind. Rot. de Pap. Limitada 62.772-E
Lab. Geyer Limitada 	  62.775-B
Martins Júnior & Compa-

nhia . . 	  62. 773 H
Mendes Júnior & Compa-

nhia Limitada 	  62. 777 H
Roberto Pereira & Compa-

nhia Limitada 	  62.770-B
Rádio Universal 	  52. 780-13
Soc. Farm. Silva Araújo

Limitada	 	  62.731-J
Soforme Forn. de Medica-

mentos S A. 	  62.783 D
Santos Martins & Compa-

nhia	 	  62,784 r,
Sival. Soc. Ind. de Vene-

zianas e Aces. Limitada . 2.785-13
Soc. Téc. de Inst. e Mat.

de Construção Limitada . 62.786-13
Willmann. Xavier & Com-

panhia Limitada 	  62.787-B
Ind. de Pneum. Firestone

S. A. 	  62 . 788-13
Inst. do Açúcar e do Ál-

cool 	  62 789-13
Cheques emitidos n/data '96" cor-

respondentes a "169" faturas no valor
de Cr$ 1.138.573,30. - Augusto Bj-
rata, Diretor da D.R.E.-

dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 125,00, de
imposto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito ao 2.° Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 10 de novembro de 1945.
- Celeste Martsis Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.933

Processo n.° 216.069, de 1945
Pelo presente edital fica intimado

Adernar Pereira Franco, estabelecido
ou residente na Rua Laurindo Rabelo
número 505, desta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher no prazo de
sessenta (GO) dias -corridos, contados
da publicação clêste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de impôsto e multa, coi -
responclente à decisão no processo aci-
ma indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso ao 2.°
Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 13 de novembro de 1945.
- Celeste Martns Pereira; pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.9U

Processo 11. 0 216.070, de 1945

Pelo presente edital fica intimado
rarik Berner, estabelecido ou residente
na• Rua Colina n.° 105 desta cidade,
mas aí não encontrado, a recolher no
prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação déste, sob pe-
na de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de impôsto e mul-
ta, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, en-
tretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.° Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévio da aludida importância,

S. P. J., 10 de novembro de 1945.
- Celeste Martas Pereira, pelo Clic-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO Na °. 1.955

Processo n.° 217.210, de 1945
Pelo presente edital fica intimado

Valclemiro da Silva Filho, estabelecido
ou residente na Avenida Rio Branco
n.° 142, 2.° andar, sala número 2,
desta cidade, mas aí não encontrado.
a recolher no prazo de sessenta (60)-
dias corridos, contados da publicação
dêste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 125,00, de
impôsto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado.
ficando-lhe, (ntretanto, assegurado o
direito ao 2. • Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 16 de novembro de 1915.
- Celeste Martas Pereira, pelo Che-
fe.

--
EDITAL DE: INTIMAÇÃO N.° 1.956

Processo n.° 217.226, de 1945

Pelo presente edital fica intimado
Osmar Borges estabelecido ou residen-
te na Praia da Olaria, atual n.° 85,
antigo n.° 45, desta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de

Serviço do Pessoal

SC. 236.559-45 - Pelo presente
edital fica intimado o policia fiscal,
classe D. do Quadro Permanente dêste
Ministério, lotado na Alfândega do Rio
de Janeiro, Aldo Mendes, apresentar
no prazo de 10 dias, eiefesa no pro-
cesso iniciado de abandono do cargo,
na S.A., ciaste Serviço, durante o qual
lhe será permitida vista do processo.

-
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.951

Processo n.° 216.060, de 1945

Pelo presente edital fica intimado,
José Alves da Costa, estabelecido ou
residente n aRua S. Carlos n.° C des-
ta cidade, mas aí não 'encontrado,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
dêste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 125,00, de
inipôsto e multa, correspondente à
decisão DO processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito ao 2.° Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 16 de novembro de 1945.
- Celeste Martas Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.952

Processo n." 216.064, de 1945

Pelo presente edital fica intimado,
M. J. da Silva, estabelecido ou resi-
dente na Rua Frei Caneca n.° 71, des-
ta cidade, mas ai não encontrado,
a recolhei' no prazo de sessenta (60)

62. 68'-B
62685-B

62. 640-B
62.691-E
62 . 692-B
62.59J-13

62.694-E

62.695-13

62.6v-E

62.698-B
62. 64,9-B

62.700-B

62.701-B

62.702-3

62.73-B

62 . 704-E
62.705-E

62 706-B

62. 707-B
62 . 708-B
62.700-E

62. 73.0-B

62.711-B

62.712-E

62.713-B

62.714-B

62.715-8

62.71d-B
62.717-2

62.7 1 1-13
62 . 719-B

62. 720- 13

62 . 721 -13
62 722-B

62.723-33

62. 724-B

62.725-B

62.723-E

62.727-B

82.723-13

62.729-E

62. 7.31-B
62.7.32-B

62,733-B

62. 735-3

62. 728-B

62.740-n
62.741-B
62.742-D
62. 143-E

62.755-3
62.753-B
62.757 •B
62.758-E

62.759-71
62. 760-B
62.761 B
62 . 762-13
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Cr$ 125,00, de impbsto e multa, em -
respondente ã decisão no processo aci-
ma indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso ao 2.°
Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 13 de novembro de 1945.
— Celeste Martas Pereira, pelo Che-
fe.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Intendência

do Exército
Subdiretoria de Material

COMISSAO DE COMPRAS

cerva. DE CONC(DRÉNCIA ADAnDnsTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessa-
doe para 6 -edital de concorrência ad-
ministrativa, destinada ao forneci-
mento de artigos manufaturados e de
matéria prima de consumo habitual
destinados aos Estabelecimentos e De-
pósitos de Material de Intendência,
durante o ano de 1946.

Publicado no Diário Oficia/ de 5 do
corrente, à página 18.293.

Diretoria do Material Bélico
do Exército

Fábrica de ltajubá •
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATI-

VA
De ordem do Sr. Coronel Diretor

da Fábrica de Itajubá, faço público,
para conhecimento dos interessados
que, de conformidade com o Rádio
n. o 57-S.I.F., de 30 de novembro de
1845, da D.M.B. Ex., e Instruções
publicadas no Diário Oficial de 28
do mesmo mês (págs. 17.998 e 18.000),
acham-se abertas, até o dia 15 de
dezembro de 1945, as inscrições para
fornecimento de artigos de consumo
habitua/ durante c ano de 1946.

Da idoneidade

1) — A idoneidade dos concorrentes
será julgada na Fábrica de Itajuba,
em face da legislação vigente e tendo,
especialmente, em vista os seguintes
documentos:

a) —.registro do contrato social ou
da firma indsidoal no Departamen-
to Nacional de indústria e Comércio,
com declaração expressa do capital;

b) estatutos em original, ou
Diário Oficial em que se achem pu-
blicados com aprovação e registro,
quando forem Sociedades Anônimas
legalmente constituídas, de acordo com
o Decreto-lei n. 0 2.627, de 26-9-40;

c) — Diário O tic:al com publica-
ção do Decreto autorizando a fundo-
aiar na República quando se tratas
de firma estrangeira;

d) — quitação dos impostos sindicai
gare a renda, municipais, estaduais e
federais, sempre us últimos;

e) — certidão de que trata o e

do arU 33 do Regulamento anexo ao
Decreto n.° 21.291. de 12 de agôste
de 1931 (2/3), podendo esta exigên-
cia ser preenchida até 30 dias após o
encerramento da .nscrição, em vista
das dificuldades que retardam a ob-
tenção desse documento;

J) — declaração feita no próprio re-
querimento, ou em separado, indican-
do o ramo da sua indústria ou co-
mércio, a fim de serem inscritos pa-
ra concorrer nos grupos ou artigos
de sua especialidade industrial ou co-
mercia/. Essa declaração terá de sei'
comprovada com registro;

g) — certidão em guia de sêlo -da,
Alfândega, provando que é importa-
dor emem grande escala, quando se tra-
tar de artigos de procedência estran-
geira;

h) — os construtores ou engenhei-
ros, apresentarão as quitações dos
Impostos municipais, estaduais, fede-
rais e sôbre -a remara bem como refe-
rência sobre a sua fdoneidade;

1) — os especiatistas em obras apre-
sentarão atestado da Diretoria de En-
genharia sôbre a capacidade técniea
e idoniedade profissional;

j) — os possuidores de carta-paten-
te, além , da apresentação da mesma,
provarão, com documentos, que se
acham no gfizo tia referida carta;

k) — todos os documentos deverão
ser apresentados em original ou em
certidão legal e serão discriminados
no requerimento cie inscrição.

2) — Não convindo ao Ministério
da Guerra, que nos seus fornecimen-
tos vultosos concorram simples inter-
mediários, a Fábrica de Itajubá cer-
tiEcar-se-á de que os licitantes ou-
fornecedores inscritos são realmente
estabelecidos e apresentam possibili-
dades exigidas para fornecimento em
grande escala.

3) — Quando a rerificação fôr feita
após a inscrição e dela se constata:
que alguns dos licitantes não preenche
as condições acima. deverá ser cance-
lada a inscrição dc mesmo, passando-
se para o imediatamente colocado, na
ordem dos preços, Os artigos que die
haviam sido adjudicados, ou se pro-
cedera tomada an preços para aqui-
sição dos referidos artigos, se assim
julgar conveniente a autoridade que
presidie a Concorrência.

4) — Os concorrentes julgados
idôneos em qualquer dos órgãos da1
Diretoria do Material Bélico do
Exército, poderão tomar parte nas
concorrências desta Fábrica, indepen-
dentemente de mirras formalidades

Interessado,  o ,

gão que o julgar idôneo poderá for-1
necer a respectiva certidão para pro-

em radiograma ee tal lhe fôr solici-
va de sua idoneidade ou comun.car,

tado pelo interessado, constando no
referido radiograma os grupos ou ar-
tigos.

Das inscrições

6) — As inscrições serão feitas me-
diante requerimento dirigido ao Se-
nhor Coronel -Diretor da Fábrica de
Itajuba — Itajuná — Sul de Mins.
O requerimento oeverá ser acompa-
nhado dos documentos exigidos para
a comprovação da idoneidade ou da
certidão respectiva ou conter a de-
claração de que a idoneidade será co-
municada por meio de radiograma.

7) — Ainda que munido de procura-
ção legal, não poderá cada licitante
representar duas 311 mais firmas pa-
ra o fornecimento de um mesmo ar-
tigo.

Da apresentação das propostas

8) — As propostas; em duas vicia
a primeira selada de acôrdo com
a lei, com os preços em algarismos
e por extenso, sem emenda nem ra-
suras ou entrelinhas, deverão ser
entregues, em sôbrecarta lacradas, na
Secretaria da Fárrica, até às 14 ho-
ras da data que será fixada no me-
morando que acompanhará as rela-
ções do maerial.

9) — As propostas remetidas pelo
correio só serão apuradas se chega-
rem à Fábrica de ltajubá até a hora
da respectiva aoertura.

10) -- 'Veias as propostas deverão
trazer inscritas as seguintes indica-
ções:

Dos Grupos

IV Grupo — Veículos motorizados,
=tares a explosao, ser' brios e so-
beessalentes resPcztivos;

V Grupo — 'Máquinas em geral,
f..rramentes e acessórios respectivos,
motores, Instrumentos e aparelhos
que lhes são peculiares;

VI Grupo — Motores elétricos, apa-
relhos e instrumentos e material de
r.letricidade;	 •

VII Grupo — Aparelhes, instrumen-
tos e produtos mareicos pera lera-
trios, gabinetes taadees e o.-:-Jinas;

VIII Grupo -- alaterlas ;-,-.-irnes em
geral, pro2utos rnan , n.tura-.'os e se-

anuf:turalos, ,.:.c*.nc.'os à

IX C-r-po

X Grur o — Metais ri:r,o ferrosos e
, -,es	 •
XI Cr — 3 — rCri- ._112 e artizos

..„fz:rtas em•  geral;
XII Greee — Couros e	 arte-

. :-tos de borracha;
XIII Or--po —rs de cons-

tr-.. Co;
xrv Grupo —	 C2Z-

' '. rentes e :,Ileri1:.--c.:Ites;
XV Grcno — de guerra
--'rirado no pais pela tnr-,ctria ci-

vil;
XVI Grupo — Urre ,: u

de qualquer ra.t.::reza:
XVIII Grupo (I. (•. — Mo-

'oiliário de aço, arr.uivos e ficha:rios
Mácn-inas de ucrs.ver e de ca!oular.

XX Grupo (I.G. 20.21) — Artigos
ae expediente e de desenho. Livros
de escrituração e imeressos.

a) para o material de uso comum
que compõe os grupos VI — VII
Xi — XIV e XX, a secretaria da Fá-
brica remeterá às firmas, logo após
a inscrição, as respectivas relações.

b) Far-se-ão pedido de 'preços ás
firmas inscritas, à medida das ne-
cessidades, indicando-se, então, data
da entrega das novas propostas. Tais
pedidos se- referirão aos artigos que
não constam das relações, bem come
dos outros grupos.

Das Cauções

12) Os adjudicatários nesta concor
rência terão de caucionar dentro do
prazo de 5 (cinco) dias, contados da
data em que tiverem sido notifica-
dos para isso, uma importância de
1% até 50.000 cruzeiros e mais 5%
sôbre o que exceder dessa última
quantia. O calculo será feito de acôr-
do com a possibilidade anual de aqui-
sição.

Do Fornecimento

13) Se o concorrente a que for ad-
judicado qualquer artigo se negar a
fazer a caução para garantia do for-
necimento, será considerado inidôneo
na forma do 2.° do art. 741 do R.G.

C.P., de acôrdo com o Item 55 das
Instruções publicadas no Diário Ofi-
cial de 28-11-945.

Das Quantidades a Figurar nos
Pedidos

14) Para- os artigos de aquisição vul-
tosa, os pedidos poderão ser parcela-
dos, sendo as respectivas quantidades
fixadas pelo Diretor da Fábrica de
Itajubá.

Dos Prazos de Entrega
15) Nenhum pedido para aquisição

de grande vulto será extraído com
prazo de entrega inferior a sessenta
(60) dies salvo se verificar-se a
possibilidade de entrega em menor
prazo oü nesse sentido houver acôr-
do com o fornecedor interessado.

16) Os artigos que não satisfizerem
as condições de aquisição e forem re-
cusados pela Comissão de Recebimen-
to, deverão ser substituídos pelo for-
necedor dentro de 30 (trinta) dias,
ccntados da data da notificação da
recusa.

17) Se o material não fôr substituí-
do dentro de 30 (trinta) dias, como
acima ficou estabelecido, a Fábrica de
Itajubá adquirirá onde melhor con-
vier, correndo a diferença de preço
por conta do fornecedor faltoso.

18) No caso em que o material seja
recusado pela segunda vez, a admi-

i nistração da Fábrica poderá cancelar
o pedido na parte dos artigos recusa-
dos, adquirindo-os, mediante tomada
de preços, de quem possa entregá-lo
no menor prazo, correndo, também, a
diferença de preço por conta do ad-
judicatário faltoso, sem prejuízo dá
multa prevista no número 62 das nor-
mas que regem a presente concorrên-
cia.

19) O fornecedor que cern motiva
de fôrça maior, devidamente compro-
vado deixar de entrezar dentro do
prazo fixado no pedido os artigos nele
incluídos, pagará uma multa progres4
eira, calculada da seguinte forma, se•-

bre a importância total dos artigos n'ád
entregUes:

a) 0,3% por dia que exceder do pra-
zo, até 15 dias de atraso;

b) 0,5% por dia que exceder do pra-
zo precedente, até 30 dias de atrwo;

20) Findo o prazo cie entrega esta-
belecido, o material não entregue será
adquirido mediante tomada de preços
de quem possa entregá-lo em menor
prazo, correndo a diferença de preço
por conta do fornecedor, sem que esta
providência o exima do pagamento da
multa.

Da Relevação das Multas

21) A relevação das multas só po-
derá ser feita de acôrdo com o Arti-
gs 771, combinado com o Artigo' 772,
do R. G. C. P.

Da Retirada dos Artigos

22) Os artigos recusados deverão ser
retirados da Sala de Entrada dentro
de 2 (dois) dias, a contar da data em
que o fornecedor tenha sido notifica-
do da decisão cia Comissão de Rece-
bimento. Esgotado esse prazo, o for-
necedor pagará por dia de armaze-
nagem o correspondente a 0,1% do
valor total da mercadoria.

23) No caso de recurso, a mercado-
ria continuará na Sala de Entradas
até a solução que, se desfavorável,
pagará o fornecedor a armazenagem
desde a data fixada para a retirda
do artigo.

e

a) — enderèço do Diretor da Fábrica
de Itajubá;

b) — nome da firma proponente;
c) — concorrência administrativa

para 1946;
d) — grupo de material a que se

referir a proposta devendo corres-
ponder a cada grupo uma proposta
distinta.

Da Aprovação da Concorrência
11) — A presente Concorrência de-

penderá da aprovação do Exmo. Se-
nhor Ministro da Guerra e só então
produzirá seus efeitos legais. A refe-
rida se reserva o direito de anulá-la
total ou parcialmente, caso as pro-
postas não consultem aos interesses
da Administração Militar.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGóCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
Pelo presente edital fica intimado

Edmar Queiroz Gomes, Guarda, ref. VI,
extranumerário mensalista da Peni-
tenciária Central do Distrito Federal,
residente à Rua Aristides Lôbo, 255,
Rio Comprido, nesta Capital, mas ai
não encontrado, a apresentar no prazo
de oito dias a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, defesa
no processo que contra o mesmo foi
instaurado, na D. P. dêste Ministério,
em virtude, de se achar ausente do
serviço por mais de 30 dias, sob pena
de, não sendo a defesa apresentada no
prazo mencionado, ser processado à
revelia.

Divisão do Pessoal do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, em 6 de
dezembro de 1945. — Amaral Sales,
Diretor da D. P.

Divisão de Obras
Concorrência Administrativa n.° 25-45,

para fornecimento de aparelhos sa-
nitários na obra do Instituto Mé-
dico Legal e Necrotério do Distrito
Federal.
Pelo presente comunica-se aos in-

teressados que a data para realização
da concorrência acima mencionada
cujo edital saiu publicado no Diário
Oficial n.° 264, de 23 de novembro de
1945, às páginas 17.826-827, fica adia-
da para o dia 12 do corrente, às qua-
torze horas, podendo as inscrições ser
feitas até às 12 horas do dia 11 do
mês em curso.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios interiores, em 6
de dezembro de 194b. — Antônio Pau-
Uno Cavalcanti, Diretor da D. Obras.

TOMADA DE PREÇOS
Convidam-se as firmas Interessadas

no fornecimento e colocação de má-

quinas na oficina de alfaiataria do Ins-
tituto Profissional. Quinze de Novem-
bro a procurarem nesta Divisão de
Obras, até o dia 14 do corrente mês
de dezembro, às 17 horas, o quadro or-
çamentário e detalhes das máquinas a
fornecer.

As propostas devem ser entregues,
devidamente lacradas, ao Diretor ou
ao Secretário da Divisão de Obras,
até o dia 15 de dezembro corrente,
às 12 horas.

A abertura das propostas apresenta-
das se efetuará no dia 17, -às 14 ho-
ras, pedindo-se aos interessados com-
parecerem ao ato para eventuais es-
clarecimentos.

Os concorrentes devem declarar em
suas propostas que se submetem às
exigências do Código de Contabilidade
da União, especificar os preços uni-
tários de cada tipo; o preço pelo qual
poderá executar o serviço, não poden-
do o prazo da execução do mesmo ul-
trapassar 30 dias consecutivos.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração- do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, em 6
de dezembro de 1945. -- Antonio Pau:
Uno Cavalcanti, Diretor da D. Obras.

Convidam-se as firmas interessadas
no fornecimento e colocação de diver-
sas máquinas ao Instituto Profissional
Quinze de Novembro a procurarem
nesta Divisão de Obras, at éo dia 14
do corrente mês de dezembro, às 17
horas, o quadro orçamentário e deta-
lhes das máquinas a fornecer.

As propostas devem ser entregues,
devidamente lacradas, ao Diretor ou
ao Secretário da Divirão de Obras, até
o dia 15 de dezembro corrente, às 12
horas.

A abertura das prcpostas apresen-
tadas se efetuará no dia 17, às 14 ho-
ras, pedindo-se aos interessados com-
parecerem ao ato para 'eventuais ,es-
clarecimentos.

Os concorrentes devem declarar em
suas propostas guie se submetem às
exigências do Código de Contabilidade
da União, especificar os preços uni-
tários de capa tipo, o preço pelo qual
poderá executar o serviço, não po-
dendo o prazo de execução do mesmo
ultrapassar 30 dias consecutivos.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração Co Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, em 6
de dezembro de 1945. — Antônio Pau-
Uno Cavalcanti, Diretor da D. Obras.

Corpo de Bombeiros do Distritc
Federal

SEDE — QUARTEL CENTRAL A
PRAÇA DA REP1:TBLICA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. Tenente Coronel
Comandante Interino, faço público
para conhecimento dos interessados,
que se acha aberta, nesta Corporação
a partir da data da publicação do
presente edital, e por 15 dias, a ins-
crição para a concorrência adminis-
trativa, a realizar-se no dia 20, às
14 horas, para os grupos ns. 1 a 10,
inclusives e no dia 21., às mesmas
horas, para os grupos ns. 11 a 14
inclusives, tudo de ,dezembro cor-
rente, para fornecimentos de fer-
ragens, vidros e acessórios, tintas,
vernizes, óleos, material elétrico, -Ma-
terial de construção, acessórios para
autos, combustíveis, lubrificantes, ar-
tigos de correeiro, material de lim-
peza, artigos cirúrgicos, artigos de
expediente, desenho, roupa de cama,
artigos de doentes, uniformes, calça-
dos, artigos farmacêuticos e artigos
de música, durante o ano de 1946,

de bonformidade com o art. 52 dó
Código• de Contabilidade Pública da
União e art. 738, 1 2.° do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
blica e resolução do Tribunal de
Contas, publicada na Diário Oficial
de 15 de novembro de 1927.

Das inscrições e idoneidade dos
concorrentes

— As inscrições serão pedidas em
requerimento dirigido ao Sr. Tenente
Coronel Comandante Interino, acom-
panhado dos documentos abaixo dis-
criminados, para prova, de idoneidade,
ou, de certidão correspondente, quan-
do essa idoneidade tiver sido jul-
gada por outro órgão, tudo conforme
discriminação constante das normas
acima citadas. Poderá ainda o re-
Cruerimento conter a declaração de
que a idoneidade será comunicada
por órgão competente que a houveft.,
julgado, mencionando, porém, os
grupos ou artigos em que o reque-
rente estiver habilitado a concorrer.

O requerimento deverá ser apre-
sentado impreterivelmente, até às
13 horas do último dia do prazo de
inscrição (15 dias a partir da data
da publicação do presente edital) à
Secretaria dêste Corpo, depois de
que não será tomado em conside-
ração.

II — A idoneidade dos concorren-
tes será julgada por esta Corpora-
ção, em face da legislação vigente
tendo-se especialmente em vista os
seguintes documentos:

a) registro de contrato social ou
de firma individual, no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio, com declaração expressa do
capital;

b) Estatutos em original ou o Diá-
rio Oficial em que os mesmos esti-
verem publicados; com aprovação e
registro, quando forem sociedades
anónimas legalmente constituídas de
acôrdo com o Decreto n.° 434, de 4
de julho de 1891;

c) Diário Oficial com a publicação
do decreto autorizando a funcionar
na República, quando se tratar de
firma estrangeira;

d) Prova de quitação dos impostos
sôbre a renda, federais, estaduais ou
municipais;

e) Certidão de que trata o 1 1.° do
art. 33 do Regulamento anexo ao De-
creto n.° 20.391, de 1 de agôsto de
1931 e o Decreto n.° 1.843, de 7 de
setembro de 1939; ir

J) Declaração feita no próprio re-
querimento ou em separado, indican-
do o ramo de sua indústria ou co-
mércio, a fim de ser inscrito para
concorrer nos grupos ou artigos de
especialidade ou comercial. Esta de-
claração deverá ser comprovada com
a patente de registro;

g) Certidão e guia de sêlo da Al-
fándega, provando que o requerente
é importador em grande escala de
artigos de procedência extrangeira;

h) os possuidores de carta-patente
além da apresentação da mesma, pro-
varão ainda com documentos, que se
acham em gôzo da referida carta;

i) Todos os documentos deverão ser
apresentados em original ou em cer-
tidão legal, e serão discriminados nos
requerimentos de inscrição.

III — Ainda que munido de pro-
curação legal, não podei á o licitante
representar duas ou mais firmas para
fornecimento dos mesmos artigos,

IV — Das relações que serão dis-
tribuídas aos interessados pela ,As-
sistência do • Material - do Corpo de
Bombeiros, constam todos 'os artigos
a fornecer durante o ano de 1946,
correspondentes aos grupos abaixo

	

discriminados:	 •

	

Grupo n.° 1	 Ferragens, vidros •
acessórios, etc.

Grupo n.(1 2 — Tintas, vernizes,
óleos, etc.

Grupo n.° 3 — Material elétrico.
Grupo . n.° 4 — Material de cons-

trução. •
Grupo n.° 5 — Acessórios para

autos.
Grupo n.° 6 —

cantes, etc.
Grupo n.° 7 —
Grupo n.° 8 —
Grupo n.° 9 —
Grupo n.° 10

diente, desenho,
Grupo n.° 11

artigos de doent
Grupo n.° 12

çados.
Grupo n.° 13 — -Artigos farma-

cêuticos.
Grupo n.° 14 — Artigos de música.

Da apresentação das propostas

V — As propostas deverão ser apre-
sentadas em três (3) vias, na Sala
de Conselhos dêste Corpo, até às
14 horas do dia 20, para os grupos
ns. 1 a 10, e as mesmas horas, do
dia 21, para os grupos ns. 11 a 14
tudo de dezembro corrente, com os
preços em algarismos e por extenso
sem emendas, rasuras ou entrelinhas
em sobre-cartas não transparentes
fechadas e lacradas, sendo . a 1.3 via
selada na forma da lei.

VI — Abertas e lidas as propostas
serão as mesmas rubricadas pelo,
fornecedores ou seus representante,
presentes ao ato da abertura das
mesmas.

VII — Tôdas as propostas deverão
trazer as seguintes indicações nas
sôbre-cartas:

a) Endereço ao Sr. Tenente-Co-
ronel Comandante Interino do Corpo
de Bombeiros;

a) Nome da firnia proponente.
c) Grupos de material a que s(

referir a proposta, devendo corres-
ponder a cada grupo uma proposta
distinta.

VIII — Todos os artigos constan-
tes da presente concorrência, deve-
rão ser entregues no Depósito Ge'n•
trai (D. C.) ou no lugar especifica-
do nas requisições, só sendo conside-
rados aceitos depois de examinado:
pelas comissões competentes.

IX — Os artigos regeitados deverãc
ser retirados do local de entregc
dentro do prazo de dois (2) dias con-
tados da data em que o fornecedoi
tenha sido notificado do parecer dc
comissão de recebimento.

Exgotado êsse prazo, a Corporaçãc
não se responsabilizará pelas depre
ciações que os referidos artigos ve-
nham a sofrer.

Aprovação da concorrência e
adjudicação

X — A concorrência em aprêço de-
penderá da aprovação do Sr. Te-
nente-Coronel Comandante Inte-
rino. Só depois dessa aprovação
serão feitas as adjudicações.

Das cauções

XI — As cauções serão feitas na
Contadoria do Corpo de Bombeiros.

Dos Pedidos

4) O Ministério da Guerra não se
responsabiliza pelos pagamentos dos
pedidos verbais, telefônicos ou mes-
mo escritos que não se revistam de
tôdas as formalidades legais (decla-
ração de conferido, — de autorização,
de fornecimento e empenho.

Dos Pagamentos

25) Quanto aos fornecimentos que
•se processarem regularmente, as con-
• tas serão liquidadas no prazo máxi-
mo de 8 dias, e pagas dentro de 15
dias, desde que motivos imperiosos
não permitam o seu pagamento em
menor prazo.

Das Alterações de Preços

26) Os preços oferecidos vigorarão
pelo prazo de 4 meses e serão consi-

- derados prorrogados ' sucessivamente
por igual período se o proponente não
requerer a sua alteração.

27) Os requerimentos de alteração
de preços devem ser dirigidos ao Se-
nhor Coronel Diretor da Fábrica de
Itajubá, dentro de 15 dias anteriores
à determinação dos 4 meses de vi-
gência das propostas.

Fábrica de Itajubá, 4 de dezembro
de 1945. — Florim Ferreira Coutinho,
1.° Tenente Almoxarife e Secretário.
— Conferido: Osman Vieira Masca-
renhas, Major Fiscal Adm.

Combustíveis, lubrifi-
•

Artigos de correeiro.
Material de limpeza.
Artigos cirúrgicos.

— Artigos de expe-
etc.

— Roupa de cama e
es.
— Uniformes é cal-
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pectivos, comprovada com os seguintes
1, documentos: patente de registro de

comércio, licença -da Prefeitura de ne-
gócios em larga escala etc., cabendo
à Diretoria de Fazenda o direito de
verificar in-loco ou em qualquer tem-
po, se o interessado possui em seus ar-
mazéns ou depósitos os artigos que se
propõe a fornecer, na proporção das
"responsabilidades que deverá assumir;

postas, quando for julgada insuliciena,
te a de que trata o item 1.

5 — As firmas preferidas, que pas-
sarão a ser denominadas "fornece.,
dor", ficarão obrigadas:

a) a fornecer artigos de 1. 4 quali-
dade, de acôrdo com as especificações1
adotadas na Marinha e amostras in-
Meadas no edital de concorrência, fi-4
cando os artigos entregues sujeitos ao
exame de qualidade à vista dos mos- )
truários e provas de laboratório a juí-
zo da repartição requisitante;

b) a entregar os artigos aos estabe-
lecimentos e repartições que os re-
quisitarem nos locais indicados no
edital de concorrência dentro dos pra-
zos estipulados, sujeitando-se a multa.;
de 10% sôbre o valor total dos artigos'
não entregues e a de mais 20% se o -
retardamento passar de 10 dias. A en-
tregar os artigos em seus envédueros1
originais e com as marcas que permi-
tarn verificar sua procedência, nos
casos em que for necessário, consi-
derados como quantidades os pesos
líquidos dos artigos fornecidos; e

c) a retirar por sua conta, o mate.)
rial por ventura rejeitado dentro do
prazo de 3 dias a contar da intima-
ção, e a substitui-lo por outro que sa-
tisfaça as especificações, dentro do
prazo estipulado nos editais de cor.-,
corrência, sob pena de multa de 20%
sôbre seu valor.

no ato da Inscrição, em dinheiro Ou
apólices, obedecendo ao valor abaixo:
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo
Grupo

n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°
n.°

1	 	
2 	
3	 	
4 	
5	 	
6 	
7	 	
8 	
9	 . 	
10	 	
11	 	
12	 	
13	 	
14	 	

•

2.000,00
1 . 000,00
1. 000,00
2 . 000,00
1 , 000,00
2 . 000,00
1 , 000,00
1 . 000,00
1.000,00
1 . 000,00
1.000,00
2 . 000,00
2 . 000,00
1 . 000,00

Infrações

XII — O fornecedor que, sem mo-
tivo legal, de fôrça maior devida-
mente comprovada, a juizo do Se-
nhor Tenente-Coronel Comandante
Interino, deixar de entregar dentro
do prazo fixado nos pedidos os ar-
tigos neles especificados perderão não
só a caução como também o registro
de inscrição, sendo ainda êste fato
comunicado, para os devidos fins, a
tôdas repartições públicas por inter-
médio do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

XIII — Os artigos não fornecidos
ou registrados e não substituídos
dentro do prazo marcado, serão ad-
quiridos na praça independente de
qualquer aviso.

Disposições Gerais

XIV — O Comandante Interino do
Corpo de Bombeiros não se responsa-
bilizará pelo pagamento dos pedidos
verbais, telefônicos ou mesmos dos
escritos que não eskjain devidamente
legalizados.

XV — Os preços vigorarão pelo
prazo de quatro (4) meses conside-
rando-se em prazo porrogável por
Igual tempo, e assim sucessivamente,
até- a conclusão do exercício, se an-
tes de quinze (15) dias de sua ter-
minação não tiverem os fornecedores
pedido alteração dos preços. Fica en-
tendido que essa faculdade cabe a
todos que hajam apresentado preços.
esses pedidos serão feitos em regue-
rimenios dirigidos ao Sr. Tenente-
Coronel Comandante Interino acom-
panhado de uma relação em três (3)
vias, onde constem os novos preços
e os que pretendam alterar.

XVI — Os concorrentes devem de-
clarar em seu requerimento, que se
obrigam a respeitar os dispositivos do
Código de Contabilidade da UUnião
e Regulamento Geral de Contabili-
dade -Pública, bem como as cláusulas
cio presente Edital.

Assistência do Material, em 15 de
dezembro de 1945. — Rufino Coelho
Barbosa, Capitão, Diretor, interino.

Diretoria de Fazenda

De ordem do Exmo. Sr. Vice-al-
mirante Diretor Geral de Fazenda da
Marinha, comunico aos interessados
que, na forma das disposições em vigor,
são as seguintes as condições para os
fornecimentos à Marinha relativos ao
ano de 1945.

"Normas para concorrências para
o ano de 1946"

Só poderão concorrer as firmas que
forem prèviamente julgadas idôneas,
na forma do art. 741 do Regulamen-
to- Geral de Contabilidade Pública e
inscritas na D.F. de conformidade
com as presentes condições:

.Das inscrições

1 — As inscrições, que poderão ser
feitas desde já, independente da pu-
blicação de editais de concorrências,
terão lugar mediante requerimento di-
rigido ao Exmo. Sr. Almirante Dire-
tor Geral da Fazenda da Marinha,
acompanhado, conforme o caso, dos
documentos exigidos para a compro-
vação da idoneidade do interessado
e do conhecimento da Caixa Eco-
nómica do Rio de Janeiro, provando
ter feito um depósito de Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros) para a garantia
de suas propostas de fornecimentos.

2 — As inscrições para fornecimen-
tos na forma da alínea b do art. 51 do
Código de Contabilidade Pública, su-
bordinam-se às mesmas exigências do
itera anterior, além da prova de pro-
dutor ou representantes exclusivo dos
produtos a fornecer.

Da idoneidade

Os interessados' farão prova de ido-
neidade juntando aos pedidos de ins-
crição, os seguintes documentos. em
originais, sempre que for possível:

a) registro de contrato social ou de
firma individual no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, com
a declaração expressa do Capital;

b) estatutos em original ou sua pu-
blicação no Diário Oficial, com apro-
vação e regiatro, quando se tratar de
Sociedades Anônimas legalmente cons-
tituídas de acôrdo com o Decreto nú-
mero 2.627, ''stle 26 de setembro de
1940;

c) Diário Oficial com a publicação
do Decerto autorizando a funcionar
no Brasil, quando se tratar de firma
estrangeira;

d)" quitação dos impostos sôbre ren-
da, municipais, estaduais •e federais,
provada com os últimos documentos;

e) certidão de que trata o 1. 0 do
art.- 33, do Regulamento anexo ao De-
creto n.° 22.291, de 12 de agôsto de
1931 (2/3); esta exigência poderá ser
tolerada até 30 dias a contar do pedi-
do de inscrição, em vista das dificulda-
des em sua obtenção, mediante a
prova de haver a interessado dado en-
trada no Ministério -do Trabalho In-
dústria e Comércio do requerimento
para êsse fim;

f) declaração, indicando o ramo da
indústria ou seu comércio, para poder
ooncorrer aos grupos dos aritgos rei-

g) certidão e guia de sélo da alfân-
dega, quando se tratar de firma im-
portadora;

'h) os construtores ou engenheiros,
apresentarão as quitações dos impos-
tos, municipais, estaduais e Ware a
renda, bem como referências sôbre a
capacidade técnica e financeira;

i) os especialistas em obras, quer
terrestres quer navais, apresentarão
atestados de Engenharia Naval Ware
capacidade técnica e idoneidade pro-
fissional; e

I) os possuidores de cartas-patente,
além da apresentação das cartas, pro-
varão com documentos idôneos, que se
acham no gózo das mesmas.

Observações

Os documentos relativos aos impos-
tos, prevalecerão até um mês depois
da data legal para a sua renovação.
As cauções serão 'arbitradas pelo Ex-
celentíssimo Sr. Diretor Geral de Fa-
zenda, seguindo o valor provável dos
fornecimentos anuais e poderão cons-
tar ou não dos respeçtivos editais. Os
capitais ficarão igualmente a critério
do Diretor Geral de Fazenda, con-
forme a importância e volume dos ar-
tigos a fornecer e, para produzir efei-
to, devem estar registrados no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, até seis meses antes do pedido
de sinscrição.

Das concorrênciai

1 — As propostas serão apresenta-
das em duas vias, em impressos que
serão fornecidos pela Diretoria de Fa-
zenda, com os preços por extenso e
cai algarismos, sem conter emendas,
razuras, entrelinhas ou qualquer de-
feito que possa ocasionar dúvida,
acompanhadas de resumos para orga-
nização dos mapas comparativos, em
impressos igualmente fornecidos pela
repartição, encerradas em envelopes
fechados e lacrados, contendo no ex-
terior o nome da firma e a indicação
do grupo. a que se referir a proposta.

2 — As propostas serão abertas e
lidas perante a comissão designada
pelo Exmo. Sr. Diretor Geral de Fa-
zenda, em dia e hora marcados no
edital, com a presença dos concorren-
tes que o desejarem, e deverão obede-
cer ao estabelecido nos artes. 748 e
749 do R.G.C.P., não sendo aceitas
as (lie estiverem fora dos têrmos dsête
edital.

3 — Os concorrentes deverão apre-
sentar, bem como os resumos, suas
propostas separadamente, para os ar-
tigos de cada grupo, não sendo to-
madas em -consideração as propostas
de licitantes não inscritos na forma
prevista neste edital.

4 — Os concorrentes apresentarão,
com as propostas, documentos que pro-
ve haver depositado na Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro, até a vés-
pera da concprrência, como caução,
a importância determinada para ga-
rantia da execução cabal de suas pro-

6 — No caso do "fornecedor" não,
atender aos pedidos por quem de di-
reito, além das multas previstas nos
itens anteriores, ficará obrigado
recolher ã Pagadoria da Marinha a
importância correspondente a dife-
rença que verificar entre o seu peeça•
e o que for adquirido, por indicação
tia D.F.

7 — Pelo não cumprimento das dis-
posições dêste edital, as quais sob for-,
ma contratual fica sujeito o "fornea,
cedor", será cassada a sua idoneidade
com perda da caução, ficando êle na
impossibilidade de concorrer aos for-
necimentos, durante dois anos, con-,
tados da publicação no Diário Oficial,,
do ato respectivo.

8 — Nenhum pedido de relevaçaa•
de multa será encaminhado sem qua'
essa multa haja sido depositada na:
Pagadoria da Marinha.

9 — São considerados casos de fôr-1
ça maior, que poderão ser alegados,
por atraso de entrega: falência, in-
cêndio, naufrágio, retardamento de
viagem; greve, revolução, guerra e epi-
demia, não podendo, absolutamente,
compreender-se neítes casos o retar-
damento da enterga Motivado por
efeito de rejeição do artigo.

10 — Os preços básicos serão regu-
lados pelo art. 755 do Regulamento
do Código de Contabilidade Pública.

11 — As cauções de que trata o item
4 dêste edital serão elevadas na pro-
porção de 10% da importância do for-
necimento atribuído a cada firma, des-
de que a garantia arbitrada exceda o
valor de sua caução de inscrição.

Observações — Os interessados ob-
terão na D.F.1, diariamente das 13 às
16 horas, excetuando os sábados que
as informações serão prestadas das
às 11 horas, esclarecimentos necessá-
rios sôbre o assunto.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval
Be ordem do Se. Almirante Diretor-

Geral do Ensino Naval acham-se aber-
tas na Escola de Marinha Mercante
do Rio de Janeiro, até às 16 horas do
dia 12, inscrições para o 1.0 Curso Ex-
pedito e de Emergência para Capitães
de Longo Curso, criado pelo Aviso nú-
mero 1.543, de 12-11-1945.

O Curso será feito em 4 meses sendo
as condições para matrícula as regu-
lamentares. Demais informações na
Escola de 9,30 às 11,20 e de 13,30 às
16,20.

Em 5 de dezembro de 1945. — Fran-
cisco Jen:Saímo Coelho Lessa, Capitão
ge Fragata — Chefe da Divisão.

(D.F.1)
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Américo Ribeiro de Araújo 	
Alberto Nunes Ramos 	
Carlos ,Calero Rodriguez 	
Carlos dos Santos Veras 	
Danilo Benayon do Amaral 	
Maria de' Lourdes Morgado Vaz
Rarairo Elisio Saraiva Guerreiro 	
Válter Rodrigues de Almeida 	

Nota do
escrito

Nota do	 Média
oral	 final

	•
Rio de Janeiro, em 6 de dezembro de 1915. — Labienno Salgado dos

Santos, Chefe da Secretaria.

b) Curso - de Geografia Politiza do Brasil-e da América LaraIna:

Nota do
escrito

Nota do
oral

Média
final

Adilvo Paiva e Silva	 	 7 7 '7
Adriana Fidalgo Serpa 	 10 10 10
Alberto. Nunes Ramos 	 6 .7 6,5
Américo Ribeiro de Araújo 	 6 10 8
Claudiston Lima dos Santos 	 7 4 5,5
Danilo Benayon do Amaral 	 8 2 5
Eloisa de Carvalho 	 8 10
Hélio Antônio Scarabôtolo 	 10 9 9,5
Hélio Sachser de Sonsa	 •	 7 5 6
Jairo Dias de Carvalho 	 8 '7,5
José da Silva Aranha 	 	 8. 9 8,5
Nyúsa Maria Sales Veloso 	 	 7 a 7,5
Paulo Frederico Costa Cavalcanti 6 7 6,5
Rodolfo Gustavo da Paixão Neto 8 9 8.5
Esteia Gabriel Nássara	 	 3 8 5.5
Silvio de Queirós Matoso	 	 a 9 8.5
Valério Caldas de Magalhães	 	 	 10 10 10
Valdemar de Gusmão 	 	 9 10 9,5
Válter Rodrigues de Almeida 	 	 	 7 7,5

Nota do I Nota do Média
escrito oral final

Adilvo Paiva e Silva 	 	 7 7,5
Adriana Fidalgo Serpa	 	 9 9	 . 9
Alberto Nunes Ramos 	 5 6
Américo Ribeiro de Araújo 	 10 10 10
Gilda de Andrade Pinto 	 8 9 8,5
Hélio Antônio Scarabôtolo	 	 9 a 8,5
Jairo Dias de Carvalho 	 8 7 7,5
José da Silva Aranha 	 	 8 8,5
Paulo Frederico Costa Cavalcánti .	 7 6 6,5
Roberto Duefias Braga 	 6 6,5
Rodolfo Gustavo da Paixão Neto 	 8 7 7,5
gomada Tavares 	 	 9 9 9
Esteia Gabriel Nássara	 	 	 8 8
Válter Rodrigues de Almeida	 	 8 8
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Diretoria da Fazenda da Marinha,
(D.F.1) — Comissão de Concorrên-
cias, em 5 de dezembro de 1945. —
'José da Rocha Guimarães, Capitão-
tenente, C.N. da Reserva Remunera-
da, Secretário.

(EDITAL DE REFERÊNCIA)

De ordem do Sr. Vice-Almirante
Diretor Geral de Fazenda da Mari-
nha, chamo a atenção dos interessa-
dos, para o edital' publicaod no Diári.
Oficial de 28 de novembro de 1915,
lhas 18.016, referente à Concorrên-
cia Administrativa para fornecimen-
tos à êste Ministério, durante o ano
de 1916, dos artigos dos grupos 35, 53
7. 54 — Material Escolar e de Dese-
nho, Material de Expediente e Ma-
terial para Imprensa. Diretoria de

Fazenda da Marinha (D.F.1), em 4
de dezembro de 1945. — José da Ro-
cha Guimarães, Capitão Tenente da
Reserva Remunerada, Secretário.

Diretoria do Pessoal da Armada

Divisão do Pessoal Civil

Pelo presertte. fica intimado o Che-
fe de Portaria, padrão C -- José da
Cunha Mourão — do Quadro Suple-
mentar dêste Ministério, a apresentar
defesa, dentro do prazo de oito (8) dias
a contar da primeira publicação dês-
te, no processo a chia está submetido
nesta Divisão, por abandono do cargo'.

Diretoria do Pessoal da Armada —
Divisão do Bessoal Civil, em 6 de de-
zembro de 1945. — Carlos Cardoso de
Paiva, Chefe da Divisão.

Américo Ribeiro de . Araújo 	
Alberto Nunes 'Ramos 	
Adilvo Paiva e Silva 	
Alicias Martins de Ataide 	
Daso de Oliveira Coimbra 	
Graziela de Azevedo Santos 	
Hélio António Scarabôtolo 	
Jorge Moisy França 	
José 'Brederodes Coutinho 	
João Soares Neves 	
Mário Vilanova Santos 	
Nélson Ballariny 	
Roberto Duenãs Braga 	
Rodolfo Gustavo da Paixão Neto
Silvio d.e Queirós Matoso 	
Valério Caldas de Magalhães 	
Valdemar de Gusmão 	
Válter Rodrigues de Almeida 	

e) Curso de Geografia Econômica do Brasil e da América Latina:.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Instituto Rio Branco

Nota do
escrito

Nota do
oral

Média
final

9 10 9,5
6 9 7,5
9 9 9
9 9 9
8 '7 '7,5

10 8 9
10 9 9,5

10 9,5
5 7 6
8 9 .8,5
8 9 8,5
9 10 9,5
5 8 6,5

8,5
7 7 '7
6 9 '7,5

10 10 10
5 7 6

Alunos aprovados ncs . exames finais realizados e na novembro inumo 

	

	

d) Curso de História da Cai tografia Política do Brasil:
a) Curso de Geografia Cultural do Brasil e da América Latina:

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho	 •

•Devem apresentar suas defesas no
Protocolo do Serviço de Comunicações
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, sito à Avenida Aparicio
Borges, andar térreodo Palácio do
Trabalho, dentro do prazo de cinco
(5) dias úteis, após esta publicação
conforme preceitua o §. 2.° do arti-
go 629, de 1 de maio de 1943, às se-
guintes firmas.

Autos: -
N.°2.163 — Cia. Fiação do Rio de.

Janeiro.
N.° 2.181 — A. J. Robalinho 8; Com-

panhia.
N. ° 2.204 — J. Henrique Seixas.
N.° 2.205 — J. Henrique Seixas.

• N.° 2.237 — Delfim Nunes az Compa-
nhia Ltda.

N.° 2.238 — Fábrica Caramelos Na-
tal Ltda.

N.0 2.239 — Fábrica Caramelos Na-
tal Ltda.
N.° 2.234 — Diogo da Costa e Silva.
Visto. Em, 3-12-45. — Dr. Hugo de

Brito Firmeza. Diretor Substituto cia
Divisão de Higiene e Segurança do
Trabalho.

Divisão de Fiscalização

Seção de Inspeção do Trabalho

Pelo presente edital fica notificada,
a firma "Setul Serviços de Engenha-
ria, Topografia e Urbanismo Ltda., es-
tabelecida nesta Capital a comparecer
à Seção de Inspeção do Trabalho, no
12.° andar do Ministério do T..ibalho,
Indústria e Comércio, situado na A; aa
nida. Aparicio Borges, em ceia'ouer dia
útil, das 14 às 16 horas exceto aos sá.
bados, a fim de prestar esclarecirnen.
tos.

Rio de Janeiro, 4 de deze.mbro
1915. — Joaquim da Costa Soares,
Chefe da S.I.T.

Pelo presente edital fica notificada a
firma Comércio de Balanças e Ma.
quinas S.A. "Cobama", estabelecida
nesta Capitai. a comparecer à Seção
de Inspeção do Trabalho no 12.° an.
dar do Ministério do Trabalho Indús-
tria e Comércio, situado nã. Avenila
Aparicio Borges, em qualquer dia útil,
das 14 às 16 horas exceto aos sábados,
a fim de prestar esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 4 de dezembra de
1945. — Joaquim da Costa Soares,
Chefe da S.I.T.
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12 — O associado que não atender
à convocação para escolher sua casa
dentro do prazo que fór estabelecido
Pela notificação passará para o últi-
mo lugar na Lista de Classificação.

13 — Escolhido o imóvel, proceder-
se-á à assinatura do contrato de loca-
ção, perdendo a sua proposta o assó-
ciado que, avisado, não comparecer ao
ato.

14 — Para quaisquer informações e
recebimento de formulários devem os
interessados dirigir-se à Carteira Imo-.
biliaria do I.A.P.I. situada na Ave-
nida Almirante Barroso n.° — té-
reo —, no horário de 12 às 18 horas.

12 (doze) sacas de café do lote núme-
ro 915-48, do Arinazém DNC-Rio, des-
pacho n.° 27-D, de 22-2-45, de B 	
Itapemirim, para o total de 	 sacas
;emendas por 	
o Sr. Diretor deste Departamento
proferiu o seguinte:

'Despacho: — Processo de Apreen-
são n.° 41-82-D — Agência do Rio de
Janeiro — Autuados: Rodrigues &
França.

Visto o processo n.° 44-82-D vindo
da Agência do Rio de Janeiro, refe-
rente à apreensão de 12 (doze) sacas
de café da COTA DIRETA, safra
1944-1945 classificado como avariado
por água, mofado, com grãos embolo-
nados, e

Atendendo a que dito processo cor-
/eu os trâmites previstos na Resolução
n.° 398, expedida a 8.-7-38, pelo De-
partamento Nacional do Café, altera-
da pela Resolução n.° 425, de 8-12-39;

Atendendo a que os infratores não
ofereceram defesa, nem requereram a
reclassificação do café, dentro do pra-
zo que lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a in-
fração ao disposto no arti. 1.°, 1.°.
do Decreto-lei n.° 51, de 8-12-37,

Julgo subsistente o auto de fls. 1,
para homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no arti-
go 15 e seguintes da Resolução n."
398, de 8-7-38, depois de feitas, no
Contencioso e na Seção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. — Noraldino Lima, Diretor".

De conformidade com os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, con-
tados da publicação dêste edital no
órgão oficial da União, recorrer para
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda
por meio de requerimento com firma
ieconhecida por tabelião e encami-
nhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. — H. Furtado, Contador. —
II. Barbosa, Gerente.

TRIBUNAL DE CONTAS
DELEGAÇÃO NO MINISTÉRIO DA

MARINHA

Proc. n.° 3.001-41 — Pelo presente
edital, fica intimado Oscar Larne•nha
Lins, ex-escriturário, classe F, do Mi-
nistério da Marinha para no prazo de
33 . dias contados da data da pri-
meira publicação dêste alegar o
que fôr a bani de seus direitos, ou re-
colher aos cofres públicos a impor-
tância de Cr$ 2.234,80, que lhe foi fi-
xada por sentença de 1 de novembro
corrente, sendo Cr$ 1.973,00 de saldo
em seu poder e Cr$ 261,80 pelas fal-
tas de material, -conforme o apurado
no processo de tomada de contas nú-
mero 3.001-14, relativamente ao pe-

•íado de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1940, em que serviu como Secretá-
rio da Capitania dos Portos do Estado
de Alagoas.

,Delegação do Tribunal de Contas no
Ministério da Marinha; em 29 de no-
vembro de 1945. — Christian° Augus-
to Franco, Delegado.

Dias: 3, 8, 14, 19-24 e 2-1-46.
DELEGAÇÃO NO MINISTÉRIO DA

MARINHA

Proc. n.° 3.002-44 — Pelo presente
edital, fica intimado Oscar Lamenha
uns, ex-escriturário, classe F, do Mi-
nistério da Marinha, para, no prazo
dr, 39 dias contados da data da pre-
meira públicaçã,o dêste alegar o que
fôr a bem de seus direitos, ou reco-
lher aos cofres públicos a importân-
cia de Cr$ 101„60. que lhe foi fixada
por sentença de 1 de novembro cor-
rente, pelas faltas de matériaI apu-
radas no processo de tomada de con-
ta n.° 3.002-44, relativamente ao pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1941, em que serviu como Se-
cretário da Capitania dos Portos do
Estado de Alagoas.

Delegação do Tribunal de Contas
no Ministério da Marinha, em 29 de
novembro de 1945. — Christiano Au-
gUsto Franco, Delegado.

Dias: 3, 8, 14, 19-24 e 2-1-46.

Diretoria de Tomada de Contas
Processo n.° 732-38:

Pelo presente edital, fica intimado
José Lides Gomes de Barros, escri-
turário da classe "D", servindo intea
rinamente de agente do Correio em
Três Lagoas, no Estado de Mato Gros-
so, para, no prazo de trinta (30) dias,
clyntados da data da primeira publi-
cação dêste, recolher aos cofres públi-
cos a importância de Cr$ 74.079,70
'setenta e quatro mil e setenta e no-
ve cruzeiro se setenta centavos), al-
cance apurado no processo n.° 732-38,
de tomada de suas contas no período
de 13 de abril de 1937 a 4 de feve-
reiro de 1938, a cujo pagamento foi o
mesmo condenado por acórdão de 11
de setembro último, que modificou, em
grau de revisão, o de 30 de abril de
1940, sob pena de ser feita a cobran-
ça executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, em
39 de novembro de 1945. — J. B. Ran-
dolptio Paiva Jr., Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro
Para conhecimento dos interessados,

tornamos público pelo presente edital
que, no processo de apreensão núme-
ro 44-82-D, referente à apreensão da

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS

DEPARTAMENTO DE INSCRIÇÕES
Edital de abertura de inscrições do

plano provisório de locação do Con-
junto Residencial de Cascadura.
1 — De ordem do Sr. Presidente,

aos associados dêste Instituto faço sa-
ber que se acham abertas as inscri-
ções para a locação das 115 unidades
do Conjunto Residencial de Cascadu-
na, nesta cidade.

2 — O período de inscrição será de
30 dias, contados da data de publica-
ção deste.

3 — A inscrição será feita mediante
a apresentação pelo associado de rno-
ciêlo próprio da proposta, acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Caderneta de Contribuições do
I. A.P.I. ;

b) Titulo de identidade (Carteira
Profissional, Caderneta de identidade,
ou qualquer outro documento com fo-
tografia autenticada);

c) Titulo comprovativo de perma-
nência legal no pais, se estrangeiro; e

d) Atestado de Existência de Bene-
ficiário, em modêlo fornecido pelo
Instituto.

4 — Encerrado o primeiro período
Ce inscrição, será feita a classificação
das propostas, mediante exame Con-
junto das mesmas.

5 — Para o cálculo de classificação,
serão consideradas sõmente as qua-
lidades preferenciais de cada asso-
ciado.

6 — São qualidades preferenciais:
a) os encargos- de familia, represen-

tados pelos beneficiários do candi-
dato;

b) a relação de garantia, percenta-
gem do aluguel básico Ware o salário
do associado, noa últimos 6 (seis) me-
ses

7 — No cálculo de classificação atri-
buir-se-á um ponto a cada beneficiário
até o limite de dez e considerar-se-á
a seguinte tabela para a contagem de
pontos da relação de garantia:

a) 50% a 45%
b) 44% a 4(1%
c) 39% a 35%
d) 34% a 30%
e) 29% a 25%
f) 24% a 10%

8 — A classificação de cada associa-
do será determinada, afinal, pela mé-
dia ponderada dos pontos obtidos no
cálculo das qualidades preferenciais,
adotados os seguintes pesos :

a) Encargos de família 	  '7
b) Relação da garantia 	  3

9 — Se o cônjuge do candidato fôr
também associado, o salário para efei-
to do cálculo de classificação será o
mais elevado, acrescido de 25% do sa-
lário do outro cônjuge.

10 — Havendo empate na classifica-
ção, adotar-se-á o seguinte critério de
prioridade:

a) de maior número de beneficiá-
rios;	 -

b) de antiguidade como associado do
I.A.P.I.;

c) de idade, em favor do mais ve-
lho, até o limite de 24 horas.

11 — Logo após a publicação da Lis-
ta de Classificação, serão os candida-
tos convocados por notificação pes-
soal, na ordem da mesma lista, para
escolherem os imóveis que desejarem
alugar.

INSTITUTO DO AMAR
E DO ÁLCOOL

Seção Jurídica

CONCURSOS

Para conhecimento dos interessados
é fixada a seguinte escala para as prc-
vas a serem realizadas, no Distrito Fe-
deral, para o provimento de eargcs
Seção Jurídica.

Janeiro

Escriturário classe D:
Dia 12 (Sábado) às 15 horas:

Escrivão:
Dia 13 . (domingo) — 1." prova às 15

horas.
- Dia 15 (terça-feira) — 2a arova as
20 horas.

Dia 17 (quinta-feira) — 3." prova as
20 horas.

Dia 18 (sexta-feira) — 4" prova às
20 horas.

Procurador:
Dia 19 (sábado) — 1.a prova a s 15

horas.
Dia 26 (sábado) — 2." prova, às 15

horas.
Perito assistente social:

Dia 20 (domingo) às 15 'aaras.
Secretário das Comissões de Com 1-

ilação:
• Dia 27 (dominga) às 15. laras.

1 ponto
3 pontes
6 pontos
8 pontos
9 pontos

10 pontos

RETIFICAÇÕES
Na publicação n ° 55-45 de "autos de

Infração' deste Instituto, feita a ft:I-
lhas 18.298 do Diário Oficial dg 5 de
dezembro de 1945, fazem-se as gegain-
tes retificações:

Acórdão 3.906, de 17-10-45. Autea-
do: Benigno Ferreira da Silva, de La-
pa. Bahia. Onde se diz: Débito: 	
Cr$ 231.20, diga-se: Débito, Cr$ 1 23120

Decisão da Presidência, em 0-11-45.
Onde se diz: .Autuado: R. F. S.Si-
mas & Cia., de Feira de Santana, Ba-
hia; diga-se: Autuado, R. Ta. Simas
& Cia., de Feira de Santana, Bana.

Acórdão 3.533, onde se diz: de 19
de novembro de 1945. Autuado: José
Faustino de Sousa, de Campos Ge-
rais, Minas Gerais, diga-se: de 19 de
setembro de 1945. Autuado: José a'aus-
tino de Sousa, de Campos Gerais, at-
ilas Gerais.

Decisão da Presidência, ande se aia:
me 30-12-45. Autuado: Ma.auel ler-
reina da Silva, do D. Federal, diga-se:
em .30-10-45. Autuado: Manuel bar-
reira da Silva, do D. Federal.

1 — As moradias ora destinadas à
locação compreendem usa grupo de
115 unidades construídas por êste Ins-
tituto na Rua Miguel Rangel e outras,
na estação de Cascadura, E.F.C.B..

2 — Os prédios compreendem 10 ti-
pos máximo e mínimo, respectivamen-
te, de :

a) sala, saleta, 3 dormitórios, ba-
nheiro, cozinha, W.C. de empregada
e varanda;

b) sala, 2 quartos, banheiro, cozinha
e varanda.

III

1 — E' condição indispensável pára
a inscrição ter o associados seis me-
ses, no mínimo, de contribuição para
o I.A.P.I..

2 — O aluguel não poderá ser supe-
rior a 50% do salário do associado, em
hipótese alguma.

3 — Após o vencimento do primeiro
período de locação, que terá a dura-
ção de 24 (vinte e quatro) meses, as-
sim como de todos os outros subse-
qüentes, o Instituto poderá reajustar
o valor do aluguel dos imóveis.

4 — O locatário não poderá transfe-
rir o contrato, nem sublocar ou em-
prestar a casa a quem quer que seja,
sem consentimento prévio, por escrito,
do Instituto.

5 — Os candidatos interessados fi-
cam igualmente notificados por êste
de que as referidas unidades só pode-
rão ser entregues após a terminação.
das obras das fedes dagua e de luz.

Distrito Federal, 1 de dezembro de
1945. — Elthron Teixeira da Silva,
resPondendo pelo Departamento de
Inversões.



1945 3.0 TRIMESTRE	 1945

COLEÇÃO DAS LEIS
2 volumes, anotadas as retificações e
reproduções, com indicaçã.o das
datas de publicação.

Cr$ 52,00
belliário da Legislação Federal
1 volume, classificadas as ementas bor or-
dens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 12,00
Seção de Vendas da 1. N. - Avenida Rodrigues Abres n. o 1

Agências 1 e 2-Ministério da Fazenda e Edifício do Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE

REEMBOLSO POSTAL

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
DO RIO DE JANEIRO EM 5 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
etratrea

Quantidades - Títulos - Pre2cii
Unido:
Apólices:	

Cr$
Diversas Emissões, part 	 790,00

137 Idem 	 	 800,00
25 Idem 	 	 803.00
100 Reajustamento 	 	 870,00
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bolsa de
Valores do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO Ela 5 DE' DEZEMBRO DE 1945

PRAÇAS	 aurseaDria

Oficia?	 Livre	 Livre especial

Cr$	 Cr$	 Cr$

Londres	 -	 78,90	 78,90 1/16

Espanha .
Portugal.

Suécia . .
Suíça . . -

	 0,79 0/16 0,84 7/16

- 4,66 314	 0.,76
- -	 1,84

- 4,71	 4,90
Tcheco-

0,01Slovaquia 18,54	
19,48N. York .

'Uruguai .	
4,87

- 

7/8Argentina	
0,62 15/16Chile . .

Apólices e Obrigações:

Diversas FATLISS63S, de 04 1.000,00,
5 Si.. Port. 	

	 503,00
Diversas 10ruis.sões, de Cr$ 1.000,00,

5 '0, port., cautela 	
	 730,00

Iteajustrimento Econômico, de 	
Cr$ 1.000,00, 5 %, port.	 853,00

Obrigações do Tesouro Nacional, 1,012,00
de Cr$ 1.000,00, 7 % ( 1930 ) -

Obrigações de Guerra, de 04	
72,00100,00, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$	
144,50200,00, 6

Obrigações de Guerra, de Cr$	
361,00500,00, G % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$	
739,003.000,00, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
0.661,005.000,00, 6 % 	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,
179,50port. (1934), 1. a série 	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %;
port. (1934), 2.. série 	 	 103,00

16C,00

60,00

610.00

216,00

1 112,00

184,00

11E.,00
Empréstimo Municipal de 1931,

port., de 04 200,00, 5	 	 130,00
Prefeitura de Belo Horizonte, de

Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	 950,00

Ações de Companhias:

América Fabril, de C4 200,00 	 730,00
Expresso Federal, de Cr$ 200,00 	 502,00
Estrada de Ferro e Minas de São

Jerônimo, ord., de Cr$ 100,00 	 147,50
Panair do Brasil. de 04 200,00 .	 172,00
Paulista de Estrada de Ferro,

port., de Cr$ 200,00 	 	 256,00
Docas de Santos, port., de 04

200,00 	 	 286,00
Siderúrgica Nacional, de Cr$ 	

200,00 	 	 150,00
Sul Mineira de Eletricidade, pref 	

de Cr$ 200,00 	 	 200,00
Sul Mineira de Eletricidade, ord.

de Cr$ 200,00 	 	 030,00

Vendas a prazo:
100 Obrigações de Guerra, de Cr$

1.000,00, 6 %, VAT'. 30 dias ....	 730,00

•

28 Idem 	 	 263,00
252 Idem 	 	 364,00
500 Idem 	 	 560.00
61 Idem, de Cr$ 1.000,00	 730,00

258 Idem 	 	 740,00
314 Idem. 	 	 742,00
739 Idem 	 	 745,00
322 Idem 	 	 750,00
50 Idem 	 	 744,00
50 Ideia 	 	 745,00
16 Idem. cie Cr$ 5.000,00
13 Idem 	
6 Idem 	
1 Idem. 	  3. 640,00

187 Idem 	  3.709,00
59 Ideia. . ,, 	  3,710,00

Estaduais:
Apólices:

17 Minas, 7 %, port. .....	 946,00
76 Minas, 1.. série 	 	 170,50
11 Idem 	 	 179,00

191 Idem 	 	 181,00
203 Idem, 2.. série 	 	 163,00

7 Idem, 3 . série 	
55 Idem 	
35 Pernambuco 	
5 Rodoviária do Estado do

Rio 	
11 São Paulo 	

258 Idem, uniformizadas

Municipais do Distrito

Federal:
20 Empréstimo, "1904, port. 	 662,00\
50 Idem, 1914 	 	 186,00
4 Idem, 1931 	 	 180,00

Livres PARTICULAR

Quantidades - Títulos - Preços
Bancos:
Ações:

Cr$
225 Comércio, nom., de Cr$

200,00 	 	 416,00
50 Crédito Pessoal, pref., de

Cr$ 100,00 	 	 1.!0,00
40 Aloscoso Castro, de Cr$

500,00 	 	 610,00

Companhias:
4 Seguros Argos, Fluminen-

se, de Cr$ 700,00 	  7400,00
534 Panair, de Cr$ 200,00 	 	 172,00
110 Docas de Santos, do Cri

200,00, port. 	 	 280,00
50 Fôrça e Luz de Minas Ge-

rais, port., de Cr$ 200,00	 255,00
150 Siderúrgica Belgo Minei-

ra, port., de Cr$ 200,00 	 	 42d,00

Debêntures:
200 Cia. Docas de Santos, 7 5,

de Cr$ 200,00 	 	 210,00

Nota - Na Brilsa de ontem retifique-se
Obrigações de Guerra de Cr$ 1000 para
1.336 a Cr$ 70,00 e acrescente-se 1 De-
bênture do Fluminense F. Club a Cr$
70,00.

iaeoretaria da Câmara Sindical da Sensa
de Valores do Rio de Janeiro em O de
dezembro de 1945. - Ary de A/7:/eitio e
Silva. Síndico.

MOVIMENTO DA 'BOLSA DE VALORES

DO RIO DE JANEIRO EM 7 DE NO-
VEMBRO DE 1945

rdvma PÚBLICA.

Quantidades - Títulos - Preços

Unido:
/ Apólices:	

Cr$

200 Reajustamento 	 	 870,00
148 Idera 	 	 885,00

150 Idear, cautela 	 	 7CO300
51 Idem 	 	 804,00
22 Diversas Emissões, port. 	 800,0.0

Obrigações:
6 Tesouro, 1930 	  1 .010,00
3 Idem 	  1.015,00

693 Guerra, de Cr$ 100,00	 '12,00
40 Idem 	 	 71 00

614 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 145,00
507 Idem 	 	 144,00
110 .1 m 	 	 343,00
11 Idem. de Cr$ 500,00 	 	 362,00
30 Idem 	 	 363,00

143 Idem 	 	 260,00
802 Idem, de Cr$ 1.000,00 	 	 740,00
10 Idem 	 	 745,00

219 Idem 	 	 738,00
80 Idem 	 	 035,00
50 Idem 	 	 739,00
73 Idem. 	 	 736,00
40 Idem, de Cr$ 5.000,00	 3 700,00
22 Idem 	  3 680,00
7 Idem 	  3.671.00

Estaduais:
Apólices:

25 Minas, 1.. série 	 	 17,50
108 Idem, 2 • série 	 	 163,00
886 Idem, 3.. série 	 	 166.00
30 Idem 	 	 165,00
15 Pernambuco 	 	 65.50

200 Idem 	 	 66,00
390 Rodoviária( do Estado cio

Rio 	 	 610.00
33 São Paulo 	 	 218.00
1 Idem 	 	 213,09

165 Idem, uniformizadas	 1.112,00
21 Idem, c/2 meses 	  1.120,00

Municipais:
184.0025 Empréstimo, 1920, port. 	
104,0065 Decreto na 1.535 	
160,0025 Empréstimo, 1931 	

Municipais dos Estados:

2 Belo Horizonte 	 	 955,00

DIVIDA earrrom.•.a

Ações:
Companhias:

250 América Fabril, de C.4
Cri 200.00 	 	 700,00

33 Expresso Federal, de 04
200,00 	 	 520,00

100 São Jerônimo, ord., de 04
• 100,00 	 	 347,00

100 Idem 	 148,00.• •
3.200 Panair, de Cr$ 200,00 .... 	 172,00

90 Paulista de Estrada de
Perro, port., de Cr$ 200,00	 256,00

100 Docas de Santos. port. de
Cr$ 200,00 	 	 280,03

2 Siderúrgica Nacional, de
Cr$ 200,00 	 	 150,00

40 Sul Mineira de Eletricida-
de, pref.. de Cr$ 200,00 .	 908,00

200 Idem, ord. 	 1:0,00

Frau,:

100 Obrigações de Guerra, de
Cr$ 1.000,00, V/V. 30 dias 720,00

Secretaria da Câmara Sindical da Mi-
ra de Valóres do Rio cie Janeiro, em 6 de
dezembro de 1945. a- Ary de Almeida e
Silva, Síndico.

A Câmara Sindical da Bôlsa de Valõres
do Rio de Janeiro, em sessão de hoje,
resolveu admiti/0 a negociação e respecti-
va cotação oficial da Bõlsa, as 153 000
ações nominativas do Banco Hipotecário
"Lar Brasileiro" S. A. do valor nomi-
nal de 04 200,00, cada uma, integradas
e representativas de seu capital social de
Cr$ 30.000.000,00; ficando cancelada à
cotação do anterior capital de Cr$
12.000.000,00.

Na secretaria desta Câmara achem-se
arquivados um exemplar da cautela das
ações e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 5 de dezembro de 1945 -
de Janeiro, em 28 de novembro de 1045. -
Arp de Almeida e Silva, Síndico.

(N.° 14.Iss	 Cri 25,50 - '7-12-45).

Minas Gerais, de 34 200,00, 5 va,
port. (1934). 3. 1 série 	

Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5 %,
port. 	

Rodoviária do Estado do Rio,
de Cr$ 600,00, 8 %, port.

São Padlo, de Cr$ 200,00, 5 00,
port. 	

Uniformizadas de São Paulo, de
Cr$ 1.000,00, 8 %, port. 	

Empréetimo Municipal de 1920,
part., de Cr$ 200,00, 6 %

	

Empréttimo Municipal de 7 em	

Port., Decreto	 1.535, de Cr$
200,00 	

Obrigações:
791 Guerra de Cr$ 100,02 ....

	

813 Idem 	

	

3 Idem. 	
446 Idem, de Cr$ 200,00

	

1.412 Idem 	
10 Idem, de Cr$ 500,00

259 Idem
12 Idem

72,00
73,00
70,00

145,00
144,00
358,00
065.00
562,00

3.525,00
3.600,00
0.656,00

164,00
105,00
65,50

612,00
218.00

1.110,00



Ativo fixo:

MO"; CL-3, utensílios e aparelho sonoro 	 	 203.635,00
Menos: Reserva para depreciação

Ativo realizável cm curto prazo:

108.665,30	 94 . 969,70

Ativo disponívei:

	

- Caixa e bancos 	
Contas a receber

	

Menos; . Reserva 	

Contas • correntes
Inventário de filmes- e acessórios

5.319.959,10

697.778,20

29.782,30
114.952,30

'712.223,70
14.448,50

Crédito

Produto das operações sociais:

Aluguéis e vendas de filmes 	
Aluguéis e vendas de acessórios 	

Rendas diversas:
Juros 	
Vendas de móveis e utensílios
Diversos 	

Lucros anteriores não distribuidos:
Saldo em 26 de agilsto de 1944 	 	 3.808.353,40
Lucro do exercício transportado 	 	 1.647.809,10

5.456.162,50

Cr$	 Cr$

6.527.778,20
118.669,60

6. 834,10
2.819,90
3.686,90

6 . 643 . 447,80

.13.340,90

6.659.788,70
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S OC II ED ADES
UNIVERSAL FILMES, SN A.

RELA%-úRIO DA DIRETORtA

Senhores acionistas:
Cumprindo as disposições dos nossos Estatutos • sociais, temos o prazer de submeter a VV. SE . o Balanço encerrado em 25 de ágósto

do corrente ano.
• Como •VV. SS. poderão verificar pelos documentos apresentados, os negócios da companhia continuam a progredir, e essa Diretoria espera

que, no decorrer do ano de , 1946, sofram grande incremento.	 •
Para qualquer esclarecimento desejado, 'referente às contas ora apresentadas, permanecemos à disposição de VV. SS., na sede da sociedade.

Riu de Janeiro, '3 de novembro de 1245. — Ai Szekier, Diretor- G-erente. — Julius Manfred Loewy, Diretor.

• DALANÇD GERAL, EM 25 DE AGÔSTO DE 1945

Passivo

Cr$	 Cr$
Passivo não exigivel:

C3 pitai 	

Reservas:

Resen;a: legal 	 	 278.098,60

Reserva para . câmbio 	 	 245.532,30

Passivo exigirei a curto prazo:
Contas correntes 	

Avivo 7ealizável a longo prazo:
Depósitos em garantia 	 	 1.083.463,60
Obrigações de guerra . 	 	 133.200,00

•Atiro pendente:
Despesas diferidas e pagamentos adiantados

Conta de conipcnsacão:
Ações caucionadas pelos Diretores

Al Szekier, Diretor-Gerente. — J. M. Loeivy, Diretor.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O xixacioío FINDO EM 25 DE AGÔSTO DE 1945

Cr$ Cr$

400.000,00

524.230,90 924. 230,90

16.072,50

384. 614,30

824.173,20 1.224.860,40

. 5.374.085,00

7.523.176,30

2.000,00

'7.525.176,30

Contas a pagar 	

Universal International Films Inc

Conta de lucros e perdas:

Saldo em 25 de agiiis.to de 1945 	

Conta de coinfiensaçi:o:

Ações caucionadas pelos Diretores

Ativo

. 152 . 471,90

1 . 216 . 6433,60

19.071,10

7.523.176,30

2.000,00

'1.525.176,30

Débito

Amortizações:

Móveis e utensílios 	
Contas perdidas 	
Lucro do enercício, transportado abaixo

Reserva legal 	
Ealdo ("superavit"), em 25 de ageisto de 1945, segundo ba-

lanço gerpl 	

Cr$

4. 211 . 324,10
772.288,70

16.366,80
-12.000,00

1.647.809,10

6. 659 .788,70

82 . 077,50

3 . 374 . 085,00

5.456.162,50

Despesas gerais
Impostos 	

41 Szekler, Diretor-Gerente. — J. M. Loewy, Diretor.
PARECER DO CONSELHO FISCAL -

Aos senhores acionistas da Universal Filmes S. A.:
De wird° com o art. 127 do Decreto-lei n.° 2.627, a Diretoria da Sociedade nos apresentou, para parecer, os

disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 25 de adisto de 1945.
Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de contabilidade e a documentação justificativa,

as informações e explicações que pedimos.
Conforme êsse exame, somos de opinião que o balanço geral e conta de lucros e perdas demonstram a situação

26 de agósto de 1945 e os resultados das operações para o exercício findo nessa data.
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1945. — Alexander Anderson. — G. S. Benedict. — Edward Orrell Peei.

(N.° 14.043 — 6-12-45 — Cr$ 408,00).

documentos prescritos nessa

havendo, além disso, obtido

financeira da Sociedade em



Cr$

1.000.000,00
4.986.100,00

9.675,60
52.243,10
9.591,40

Cr$

6.057. 610,10
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Passivo
Cr$	 Cr$

Capital	 . 	 	 15.000.000,00
Fundo de reserva 	 	 11.469.408,90
Fundo de reserva legal 	 	 920. 612,60
Fundo de previsão 	 	 400.000,00

Depositantes:

Em cic com juros 	
	

92.635.865,90
Idem, sem juros 	

	
'7,805.212,30

Idem de avisO, 	
	

116.481.216,00
Idem de prazo fixo 	

	
40.530.155,00

Por letras a prémio 	
	

319.t;32,40
	

257.'712.101,63

Correspondentes no interior 	 	 1.190.413.90
Depositantes de títulos e valores 	 	 399 .578 .103,90
Títulos por conta de terceiros 	 	 '79.409.394,50
Lucros e, perdas 	 	 2 . 614.222,20
Diversa contas . 	 	 6.355.727,00

É-
1. 274.709.984,60

Rio de Janeiro, G de dezembro de 1945. — Agenor Barbosa, Presi-,
dente. — João Ribeiro Junior, Diretor. • — M. Moraes e • Castro, Conta-''
dor, Reg. 32.373.

(N.° 14.174-6-12-45—Cr$ 112.20).

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO S. A.

CARTA PATENTE N.° 1.394, DE 18-9-1936

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

• Ativr.
Cr$	 Cr$

CutrEnt4:

Títulos descontados .	 85.551.002,40

Efeitos a receber 	
	

76.251.956 90
	

161.805.961,30

•Correspondentes do interior 	
	

13.521.329,80

Contas correntes garantidas 	
	

82.556.995,70
Valores. caucionados . . . 	

	
85.701.511,50

Valores depositados . •	
	

813.1176.592,40
Títulos, fundos e imóveis pertencentes ao Banco 	

	
8.008.822,50

Letras em cobrança 	
	

3.157.435,60
Diversas contas . 	

	
1.525.747,10

Caixa: Em moeda corernte e em
Bancos	 94.197.872,40

Sup. da Moeda e do Crédito 	 	 10.357.716,30
	

104.555.588,70

1.274.709.984,60

BANCO AMERICANO DO BRASIL S. A.

Carta Patente n.° 3.264 de 18 de janeiro de 1944
Capital Realizado Cr$ 1.000.000,00 — Início das transações: Março de 1941

Telefs.: 42-1508 e 42-5532 — Sede: Rua Chi/e, 5 — Rio de Janeiro

Caixa Postal 2.783 — End. Telegráfico: BAMEBRAS

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945
•

Ativo - Passivo

Despesas de Instalação. 	 . 	
Móveis e Utensílios 	

Disponível:
Caixa:.

em moeda corrente 	 • 	
no-Banco do Brasil S. A. A. C 	
na Superintendência da Moeda e do

Crédito 	
em outros Bancos 	

Realizável:

Bancos C/Bloqueada 	
Títulos descontados 	
Devedores e Credores Diversos 	
C/C Garantida 	
C/C sem Juros 	
Títulos de Propriedade do Banco 	

De resultado pendente:

Despesas Gerais 	
Despesas C/Aumento de Capital 	
Diversas Contas 	

- De compensação:

Efeitos a Cobrança 	
Cobrança nos Estados 	
Valores Caucionados 	
Ações em Caução 	

,Cr$

126.058,10
118.451,50

577.797,60
674.891,20

437.871,90
11.066,10

5.111.900,00
11.814.097,40

289.933,30
1.411.652,20

47.519,90
670.000,00

248.712,70
182.654,70

7. 620,50

6 . 078 .720,40
598.159,90
150.000,00
200.000,00

Cr$

244.519._60

Não exigível:

Capital 	
Acionistas C/Aumento de Capital 	
Fundo de Reserva 	
Fundo para Aumento de Capital .. 	
Fundo de Depreciação..„,.. 	

19 .344:202,80

4Ragai,90

7.026.880,30

2,701.616,80

De compensação:

Cobrança de C/Alheia 	
Cobrança Caucionada 	
Depósitos de Valores em Garantia' 	
Caução da Diretoria 	

Exigível:

A longo prazo:

C/C a Prazo Fixo 	 	 • •	 12.793.143,30
A curto prazo:

C/C Movimento 	
	

1 . 420 . 689,45 -
C/C Limitada 	

	
469 . 181,10 •

C/C Popular 	
	

111,639,00
C/C Aviso Prévio 	

	
50.000,00
	

2.051.509,50,

Cheques .Visados 	
	

36.940,00
Dividendos (1.0) 	

	
13.600,00

"De resultado -Pendente:

Descontos • 	
	

513.103,50
Comissões 	

	
234.220,30

Diversas Contas 	
	

29.193,40
	

776.517,20

4.547.940,00
2.128.940,30

150 . 000,00
200. 000,00
	

7.026. 880,30

28.756.200,00 28.756.200,00

• fie de Janeiro, 30 de novembro de 1945. — Angelo Veiga, Contador interino. Registro .n.. 0 44,624. — Angelo Cabeda T
Dento Augusto Ribeiro, Superintendente.

(N.° 14.040 —



1.556.520,20
413.795,60	 1.575.315,80

004. 158,50

3.733.361,90
1.732.515,40
3.881.667,80
9 . 584.867,60

100.000,00 19.052.912,70

BANCO IRMÃOS GUIMARÃES LTDA.

EALANCETE DA 1SATEIZ E FILIAIS EM 30 DE N0VEMBE0 DE 1945

Ativo

Letras Descontadas 	
Empréstimos em C/Correntes 	
Agentes & Correspondentes 	
Filiais 	
Títulos de N/Propriedade 	
Imóvel de N/Propriedade 	
Instalações, Móveis e Utensílios 	

Caixa:

em moeda corrente e Bancos
	 —	 4.332.263,60

no Banco do Brasil S. A. 	
	

15.778.919,90
no Banco do Brasil S. A. — Dec. 7.293 	

	
3.807.030,30

Letras a Receber por N/Conta 	
Letras a Receber por C/Alheia 	
Valores em Caução e em Depósito 	

Cr$
54.358.260,90
38.159.415,40

1.977.273,00
2.453.998,90

636.989,60
986.786,20
673.053,00

23.918.213,80

3.557.027,80
34.576.525,70
70. 643.210,20
2.379.575,50

, 234.320.330,00

,Or$
5. 000.000,00
1.130.005,90

30.901.334,20
10.781.710,30
12.987.166,10
5.333.759,40

39.676.053,10

Cr$

6:130.005,90

142.493,70

103.680.623,10
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BANCO MOSCOSO-CASTRO 3. À.

(Rua da Alfândega n.° 51)

CARTA-PATENTE NP 3.297, de 21-571940

EALANGIÇIE os 30 Df V9VE1DE0 DE 1913
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Cr$

Passivo

Cr$ Cr$

10.000.000,00

Ativo

Cr$
Disponível:

Caixa:

Não Exigível:

Capital 	

14.320.271,00

Em Moeda Corrente 	
Disponível no Banco do Brasil S. A. 	
Em Outras Espécies 	
Banco do Brasil S. A. — C/Depósito à

Ordem da Superintendência da Moeda
e do Crédito 	

2 . 972 . 541,20
9.693.659,10

2 . 535,80

1 . 651 . 534,80

Fundo de Reserva Legal 	

Fundo Especial (Lucros a Aplicar) 	

Fundo de Reserva Especial 	

Fundo para Amortização de Móveis, Uten-

:Altos, Máquinas e Instalações 	

421.000,00

47.520,70

500.000,0)

200 . 600,00

Realizável: Exigível:

40.025.576,50

435.293.50

2.715.740,90

79.129.270,90

Títulos Descontados 	
Empréstimos em C;Correntes 	

C/C Correspondentes no País 	
Valores e Títulos de N/Propriedade — Títulos da Divida

Pública Federal 	

Imobilizado:

Imóveis 	
Móveis, Utensílios, Máquinas c Instalações 	

Contas de Resultado Pendente:

Diversas Contas 	

Contas de Compensação:

Letras a Receber, Praça e Interior
Devedores por Títulos em Caução
Valores Caucionados 	
Valores Depositados 	
Ações era Caução 	

Total do Ativo 	

C,"C Movimento 	
	

17.290.253,60

C/C Par ticulares 	
	

3.390.370,89

C/C Pré-Aviso 	
	

Il. 361 . 717,80

C,C Sem Juros' 	
	

1 . 343. 055,00
Dep. A Prazo Fixo 	

	
12. 464. 140,70

CC Correspondentes no País 	
C/C Bancos — Onossa 	
Cheques e Ordens de Pagamento 	
Dividendos — Não reclamados 	

Contas de Resultado Pendente:

Diversas Contas 	

Contas de Compensação:

Credores P/Títs em Cobrança 	 	 3.753.861,90
Títulos em Caução e em Dep.° 	 	 13.463.535,40
Remessas para Caução 	 	 1.732.515,40
Caução da Diretoria 	 	 100.000,00

Total do Passivo 	 	 79.129.270,90

1.169.123 70

45.849.537,90

657.187,50
1.000.000,00

75.168,90
77.375,00

1.217.93826

:34.022.252,80
6.003.325,70

19 . 052 . 912,70

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945. — Alexandrino Boavista Afoscoso. — Raul Castro ',Silva	 Diretores. — Pelis Valladares . Mercante,
Contador — Dip. reg. D. N. I. C. n.° 36.696.	

(N.° 14.176 — 6-12-45 — Cr$ 173,40)

Passivo

Capital 	
Fundo de Reserva 	

Fundo de Depredação 	
Depósite.s :

em C/C Sem Limite
em C/C Limitadas 	
em C/C Populares 	
com Aviso Prévio 	
o. Prazo Fixo 	

Agentes & Correspondentes 	 	 3.096.514,40
Filiais 	 	 2.859.992,30
Cheques e Ordens de Pagamento 	 	 848.682,30
Cobrança no País 	 	 38.133.553.50
Credores por Valores Depositados e em Caução 	 	 70.643.210,20
Diversas Contas 	 	 6 . 785279,60

Soma
	

234.320,330,00

Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1945. — David A. O. Guimarães,
Gerente Geral. — Lúcio de Macedo, Contador — Reg. 43.158.

(N.° 14.170 -- 6-12-45 — Cr$ 133,00)



Ativo

Imobilizado:

Gastos de instalações e organização 	
Imóveis (sede) 	

Móveis e utensílios 	

Disponível:

Caixa .

Realizável:

Banco do Brasil S. A. — Edifício Ira-
piranga 	

Capital a realizar 	
Deveclotes por descontos 	
Empréstimos em C/Correntes ......	 •

Letras descontadas 	

Títulos c propriedades do Banco 	

2 . 331 . 240,00

14.128.600,00

5.398.960,70

8.560.264,70

49.759.824,50
29.907.690,20	 110 106 . 580,10

De compensação:

Ações em caução 	

Devedores por aluguéis 	
Devedores por fianças 	
Letras e efeitos a cobrar 	
Valores em caução 	
Valores depositados 	

De resultados pendentes:

Devedores gerais 	 	
6 .935 . 071,50

Diversas contas 	 	
790.995,30
	

7.726.066,80

Em moeda corrente no Banco e no Banco
do Brasil S. A

Superintendência da Moeda e do Crédito
6.903.567,80

2.409.398,20 9.3i2.966,00

60.000,00
16. 844,50

351.374,00
6.302.533,10
9 . 661.021,00

117.814.257,70 134.206.030,30

Cr$

36.754,60
9.583.846,90

157.915,20

Cr$

9.778.516,70
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BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO

Sociedade Anónima

Carta Patente n.° 1.618, de 29-11-1937 e apostilas de 29-10-38, 7-1 e 26-9-41
BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Autorizado a funcionar pela

L__ 	

Não exigível:
	 C4

Capital . • 	 	 10 . 000 . 000,00
Aumento de capital em

subscrição, autorizado
pela Assembléia Geral
Extraordinária de 16
de agôsto de 1945, depen-
dente de aprovação ofi-
ciai 	 	 20 000.000,00

Fundo de reserva
Fundo de garantia 	  ....

Exigível:

a curto prazo

Cheques a pagar 	
Correspondentes nossa conta 	
Correspondentes sua conta 	
Dividendos a pagar 	
Dividendos não reclamados 	
Depósitos a ordem 	 	 31.471.734,90
Depósitos em caução ,	 1.120.597,50
Depósitos com aviso prévio 	 .580.495,20

a longo prazo

Depósitos a prazo 	 	 33.908.670.00
Letras a prémio 	 	 7.038.975,10

Credores por títulos a prazo 	
Redescontos 	

De resultados pendentes
Credores gerais 	
Diversas conts 	

De compensação

Caução da Diretoria 	
Credores por alugups 	
Credores por fianças 	
Credores por letras "e efeitos a cobrar
Credores por valores em caução 	
Credores por valores depositados 	

Passivo

Cr$	 Cr$

30.000.000,00

609.246,80
1.879.465,50 32.488.712,30

186 . 466,10
452.861,50
405.605,90

1.800,00
59.625.00

77.120. 472,70

3.062.408,10
12.047.919,50 93.337.158,80

8.807.283,20
2.290.975,30	 11.098.258,50

60.000,00
16.844,50

331.374,00
6.302.533,10
9.661.021,00

117.814.257,70 134.206.030,30
Total 	 	 271.130.159,90	 Total 	

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945. — O Conselho de Adminis tração: Presidente, Antonio Lartigazt Seabra. — Diretores, Antenor de Re-zende. — Frederico .Radler de Aguino Junior. — Vittorio Marchesini, Con, tador, inscrição n.° 38.074.
(N.° 14.177	 6-12-45 — Cr$ 408,00).

271.130.159,90

INDÚSTRIAS REUNIDAS CANECO
SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,
REALIZADA NO DIA 30 DE NOVEMBRO

DE 1945

Aos trinta dias do mês de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quatorze horas, achando-se
reunidos na sede social, à Rua Car-
los Seidl número duzentos e cinqtien-
ta e oito, os acionistas constantes do
livro de presença, representando o to-
tal do capital da sociedade, havendo
portanto, numero lsgal, o Diretor-
gerente, senhor Alvaro dos Santos Ca-
neco, declarou aberta a sessão e pediu
à assembléia que indicasse um dos
acionistas presentes para a presidên-
cia da mesa aos trabalhos. Por indi-
cação unânime, o senhor Diretor-

seguida, para secretários da mesa os
senhores Antônio Donato e Nelson da
Costa Machado. Formada a mesa, o
senhor Presidente diz que, de acôrdo
com os editais publicados em o Diá-
rio Oficial e em o " jornal do Co-
mércio" dos dias vinte e três, vinte e
seis, vinte e nove e trinta do presen-
te mês, a assembléia tem por fim ele-
ger os membros do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes. Informa que as
assembléias 'convocadas por editais pu-
blicados no Diário Oficial e nb
Jornal" de vinte e cinco de agôsto,
e cinco, oito e nove de setembro de
mil novecentos e quarenta e quatro,
não realizadas, tinham por fim tra-
tar de assuntos relevantes para a vida
da sociedade e entre os quais se en-
tendia também a eleição do Conselho
Fiscal, cujos cargos já então se acha-

tário fazer a chamada dos senhores
acionistas, pela ordem das assinatu-
ras no livro de presença, para que
coloquem seus votos na urna. Exa-
minada a urna, e feita a eleição, ve-
rificou-se terem sido eleitos para
membros efetivos do Conselho Fiscal
os senhores Theodomiro Rothier Duar-
te, Edil Moreira Pôrto e Euclides Pau-
lo de Sousa e, para suplentes, os se-
nhores Fernando de Sousa, Jaime
Benvolf e Isaac Melo. Em seguida,
o senhor Presidente pediu à assem-
bléia para fixar os honorários dos
membros efetivos do Conselho Fiscal.
Foi delib3rado gratificá-los cm du-
zentos cruzeiros em cada reunião que
'se verificasse. Nada mais havendo a
tratar, o senhor Presidente suspende
a sessão pelo terhpo necessário à la-
vratura da ata, que, após terminada,

são. E eu, Antônio Donato, -servindo
de primeiro secretário, lavrei a pre-
sente ata, que è por todos assinada,
— Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Alvaro dos Santos Caneco.
— Antonio Donato, 1.0 secretário. —
Nelson da Costa Machado, 2.0 secretá-
rio. — Arthur Donato, Comércio e In-
dústria S. A.: Arthur Donato, Pre-
sidente. — ArtIvir Donato.. — Hum-
berto Wonato. — João Donato:
Antonio C. de Lima. — Augusto Do.
nato. — Adão Aniceto Donato.

A presente cópia extraída do livro
próprio — fls. 31-v. .e 32, confere
com o original.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro orle
1945. — Pela Indústrias Reunidas

gerente passa a presidir os trabalhos,
após haver agradecido a distinção re-
cebida da assembléia.	 Convida, em

vain vagos. Portanto, devendo na pre-
sedente assembléia realizar-se a elei-
ção, pede ao senhor primeiro secre-

foi lida e submetida à discussão, ten-
do sido aprovada por " unanimidade de
votos, e, em ssguida, encerrada a ses-

Carneiro S.	 A.:	 Alvaro dos Santos
Caneco, Diretor-gerente.

(N.° 11 .038-0-12-45- .Ler$ 71,40).
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BANCO DE CRÉDITO PESSOAL $• A.
FUNDADA EM 1932

Carta patente n.° 1.692 de 6-1-38 —
Rua Buenos Aires n.° 55 e Rosário n.° n.° 110

Rio de Janeiro
Correspondênte em todas as praças do país

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo Passivo

6. 474. 806.00

Cr;

Em moeda corrente 	
Banco do Brasil S. A. ..	 3 . 750 . 452.70
Idem, (à ordem da Sapa-

rintendência da Moeda
e do Créd(to) 	 	 1 . 589 . 601,60

Cr$

1.134.751,70

5 . 340 . 054,30

Exigível:

Depósitos à, vista 	
Depósitos a prazo 	
Provisões para despesas 	
Dividendos 	
Eleitos a pagar 	
Correspondentes 	
Credores diversos 	

Cr$

19.231..815,10
14.395.347,60

240.763,20
46.320,00

239.722,10
253 585,60
155.816,30

Cr$

34 . a63 369,90

Disponível:

Caixa:

Realizável:
Não exigiwel:

Títulos descontados 	
Empréstimos em conta corrente 	
Ccrrespondentes 	
Títulos do banco 	
Devedores diversos 	
Acionistas 	
Imóveis 	

Imobilizado:

Móveis, utensílios e instalações 	
Almoxartfado 	

Contas de resultado pendente:

Diversas contas 	

Contas de compensação:

Ações caucionadas 	
Cobrança na praça 	
Cobrança nu interior 	
Valores em custódia 	
Valores em administração 	
Valores caucionados 	
Contratos de crédito 	

23.884.922,30

49.456,00

110 . 000,00
8.030.167,00
3 . 369 . 680,00
41.916.527,40

22 . 259 . 960,00
1.233 800,00
6 . 650. 000,00

Capital 	
	 20 . 000 . 000,00

Pando de reserva 	
	

389.264,40

Pondo de amortização e depreciação 	
	

81.125,90

Fundo de previsão 	
	 1.728.638.30

	
22.199.028,60

Contas de resultado pendente:

Diversas contas 	

Contas de compensação:

	

645.005,10 Caução da Diretoria \ 	

Cobrança de conta alheia 	

Ca. brança de conta própria. 	

Depositantes de títulos e valores 	

Depositantes de valores em' garantia

Credores por valwes em administração

Títulos descontados em Cobrança 	

	

83.570.134.40 Contratantes de crédito 	

1.2a5.'375.60 2.1.35.713,10

110.000,00

11 . 322 . 828,50

22.920,00
• 41.916.527,40

1.233.800.00

22.259.980,00

54. 098,50

6.650.0M00
	

83.5i0.134,40

15 . 059 . 858,60
336.239,00

2. 877 . 905,00
2 . 351 . 845,50
3 . 720 . 700,00

251 . 454,50 50 . 482 , 924,90

1.245 919,60

142 . 468 . 246,00
	

142. 468 . a46,00

Rio de Janeiro, 3 de deeembro de 1945. — Dr. Fernando de Meio Vian na, Presideate. — Aloysio G. M. Russo, Vice-Presidente. — João Francisco
Coelho Lima, Diretor Gerente. — Jorge Tavares Guerra e Julio Pinto Ju rio?, Diretoaes. — Balbino França Ribeiro, Gerente. — José Cargueira
Lima, Contador-interino, Registro'n.° 37.345.

(N.o 14.179 — 6-12-45 — Cr$ 153,00) .

COMPANHIA BRASILEIRA DE PRO-
DUTOS EM CIMENTO ARMADO

"CASA SANO"
ATA DA asseiam-lha GERAL EXTRAORDINÁ-

RIA, REALIZADA A 22 DE NOVEMBRO
DE 1945.

Aos vinte e dois dias do mês de
novembro de 1945, na sede social à
rua Miguel Couto n.° 40, às 14 horas,
presentes acionistas representando a
totalidade do capital social, conforme
exibição que fizeram das suas res-
pectivas ações e assinaturas lançadas
no livro de presença, assumiu a pre-
sidência - por aclamação dos demais,
o Diretor-Presidente, Dr. Oscar Gun-
nar Sjõstedt que tambem se assina
Oscar Sjõstedt, que convidou para
secretário o acionista Sr. Ernst Bei-
de, e declarou que a presente Assem-
bléia fôra convocada para deliberar
sôbre a proposta da Diretoria de
aumento do Capital Social de Cr$
3.000.000,00 para Cr$ 6.000.000,00,

proposta que mandou ler, bem como
o parecer, a ela favorável, do Con-
selho Fiscal, peças estas do teor se-
guinte:
• "Srs. Acionistas, é de toda a con-
veniência e necessidade inadiável o
aumento do Capital Social desta Com-
panhia para Cr$ 6.000.000,00, a
fim de assegurar convenientemente a
aquisição futura de amianto nacional
para a fabricação de cimento-amianto
"Sanit".

A capacidade produtiva desta seção
da nossa fábrica, equivale a uma
importação mínima anual de 800 to-
neladas de fibra de amianto.

Temos em mão uma proposta do
proprietário da Mina de amianto da
Serra de Tapoeirão, no Estado de
Minas Gerais, para possibilitar-nos a
aquisição exclusiva de sua produção
de amianto por preço bastante van-
tajoso mediante financiamento das
instalações etc, necessárias para a
mineração. As reservas visíveis de

minério desta mina, de acôrdo com
o relatório do Engenheiro de Minae
e o relatório oficial aprovado pelo
Departamento Nacional da Produção
Mineral são suficientes para garantir
as necessidades de nosso consumo
por muitos anos e a qualidade da
fibra, conforme consulta prévia de
especialistas Canandenses é boa e
perfeitamente aproveitável na indús-
tria de cimento-amianto.

Isto pôsto, propomos seja o Capi-
tal Social aumentado de Cr$ 	
3.000.000,00 para Cr$ 6.000.000,00,
sendo êste aumento imediato e inte-
gralmente realizado, entre os Senho-
res Subscritores, observada a prefe-
rência legal em favor de todos os
atuais acionistas na mesma propor-
ção de suas atuais ações respectivas.

Ouvido o Conselho Fiscal e se fa-
vorável o parecer dêste, esta Direto-
ria convocará, sem demora, uma As-
sembléia Geral Extraordinária para
deliberar sôbre o aumento proposto

e conseqüentemente, alteração do ar-
tigo 4P dos Estatutos Sociais". —
Rio de Janeiro, 2 de novembro de
1945. — A Diretoria.

"O Conselho Fiscal depois do exame
dos negócios da Companhia, em face
dos respectivos livros, notadamente o
Caixa e o Diário, e das demais ave-
riguações a que procedeu, verificou
serem de tôda a procedência as ra-
zões justificativas do aumento do Ca-
pital para Cr$ 6.000.000,00, conforme
exposição da Diretoria, pois, real-
mente a Seção de Cimento-Amianto
"Sanit" se tem desenvolvido consi-
deravelmente e por modo próspero,
de maneira a demandar um aumento
de Capital para fazer face à aquisi-
ção da matéria prima nacional e
um financiamento mais imediato e
folgado das suas operações.

Outrossim, deliberaram os membros
do Conselho Fiscal, consignar o
exame geral que fizeram nos livroo
e papéis da Companhia, e no estado
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CAPITULO V
DAS AssE(aLÉIAs Grana

Art. 19. As Assembléias Gerais se-
rão presididas pelo Diretor-Presi-
dente, ou na falta do mesmo pelo
Diretor-Gerente, e secretariadas pelo
Acionista que o Presidente da Assem-
bléia designar.

Art. 20. As Assembléias serão. Or-
dinárias ou Extraordinárias. As, pri-
meiras se realizarão anualmente, no
mês de abril, e as segundas sempre
que houver conveniência. A convoca-
ção se fará de acôrdo com a lei em
vigor, inclusive quanto a observáncia
do parágrafo único do arte 89 de
Decreto-lei n.° 2.627.

Art. 21. Compete à Assembléia Or-
dinária tomar as contas da Diretoria,
examinar e discutir e deliberar sôbre
o Balanço e parecer do Conselho Fis-
cal, referentes ao último exercício C
sõbre as sugestões que apresentar o
Relatório da Diretoria, bem corno só-
bre as demais matérias de sua com-
petência, indicadas nestes Estatutos.

Art. 22. As Assembléias Extraordi-
nárias deliberarão, exclusivamente,
sôbre as matérias constantes da res-
pectiva convocação.

CAPITULO VI

DOS LUCROS SOCIAIs.,. E SUA APLICAÇÃO
Art. 23. Dos lucros líquidos que

forem anualmente apurados serão
feitas as seguintes deduções:

a) 10% para o Fundo de Reserva,
até igualar este o valor do Capital
Social.

b) 25% para serem distribuídos
como gratificação entre os membros
da Diretoria, quando o dividendo a
ser distribuído entre os Acionistas fôr
de 10% no mínimo e o excesso com-
portar:	 -

§ 1.°. A 'fixação do dividendo, a
ser distribuído entre os acionistas,
será proposto pela Diretoria e apro-
vado pela Assembléia Geral, ouvido
o Conselho Fiscal.

§ 2.°. A gratificação da Diretoria
será paga após e) arquivamento e
publicação da Ata da Assembléia, e
dividida entre os seus membros pelo
modo que fõr deliberado em Ata de
reunião da Diretoria.

CAPITULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. O ano ou exercício Social
e Financeiro da Sociedade correspon-
derá ao ano civil, decorrendo de 1.°
de Janeiro a 31 de dezembro.

Art. 25. Os casos omissos nestes
Estatutos serão regulados pelo De-:'
creio-lei n.0 2.627, de 1940, sem pre-
juízo de qualquer lei futura que vier
a modificá-lo.

Achando-se presentes todos os acio-
nistas; foi organizada no mesmo mo-
mento a lista de Subscritores, do au-
mento, ás quais são' os próprios acio-
nistas, nos têrmos da proposta apro-
vada e do art. III do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1940; na proporção de
suas cotas, aproximadamente, lista
essa por todos, assinada. Foi ainda
unânimemente deliberado que o au-
mento do Capital nos termos do ar-
tigo 4.° dos Estatutos, seria desde
logo integralmente realizado pelo que
os acionistas subscritores fariam sem
demora o • respectivo depósito em
Banco, ficando a Diretoria encarre-
gada de promover as formalidades
subseqüentes, inclusive o arquiva-
mento e publicação da presente.

Em seguida o Presidente suspen-
deu a reunião pelo intervalo de 30
?intuitos rara a lavratura desta Ata,

Art. 1.0 . Fica constituída, com a
denominação: Companhia Brasileira
de Produtos em Cimento Armado
'Casa Sano" S. A., uma sociedade
anônima, co msede e fôr() jurídico na
cidade do Rio de Janeiro, regendo-se
por estes Estatutos e pelas disposi-
ções legais em vigor.

Art. 2.°. A Sociedade tem por ob-
jati a fabricação e venda- de produ-
tos em cimento armado e de amian-
to-cimento e respectivos derivados,

' Podendo praticar tôdas as operações
que direta ou indiretamente se re-
lacionam com ae aludidas indústrias
e venda dos seus produtos. Além
destes ramos de negócio a Diretoria
poderá adotar outros julgados conve-
nientes para os interesses da Socie-

•dade, bem como instalar filiais nesta
Capital Federal e Estados, mediante
deliberação da Assembléia Geral.

Art. 3.°. A Sociedade durará pelo
prazo de 30 (trinta anos contados
da sua constituição. 	 -

CAPITULO II

DO CAPITAL E DOS ACIONISTAS

Art. 4.0 . O Capitai Social é de Cr$
6.000.000,00 dividido em 6.000 ações
de Cr$ 1.000,00 cada uma, ao porta-
dor, e integralmente realizadas.

Art. 5.0 . Cada ação dará direito a
um voto. O acionista para tomar
parte nas Assembléias Gerais, exibirá
as suas ações ou respectivas cautelas,
ou documento que prove tê-las depo-
sitado até às vésperas, na sede da
Sociedade.

CAPITULO III •

DA DIRETORIA

Art. 6.0 . A Sociedade será adminis-
trada por três Diretores: - Diretor-
Presidente, Diretor-Gerente, Diretor-
Vice-Presidente, eleitos em Assem-
bléia Geral, pelo prazo de um ano,
podendo ser reeleitos.

•

Art. 7.°. O Diretor-Presidente •
o Diretor-Gerente caucionarão a sua
gestão cada um com dez ações da So-
ciedade. e o Diretor-Vice-Presidente
caucionará a sua gestão com cinco
ações.

Art. 8.0 . Os Diretores serão inves-
tidos nos seus cargos, mediante assi-
natura de termo de posse, no livro de
atas da Diretoria.

Parágrafo único. Quando presente,
o Diretor poderá no momento de
eleito, prestar imediàtamente a cau-
ção e se investir no cargo, conforme
o estatuído acima, neste artigo, e
constando a ocorrência da ata da res-
pectiva Assembléia Geral,

Art. 9° Compete à Diretoria a
gerência de todos os negócios sociais,
convocar Assembléias Gerais, fixar e
distribuir dividendos ouvido o Conse-
lho Fiscal, organizar o Balanço, Re-
latório e Contas a serem submetidos
à Assembléia Geral Ordinária. Tô-
das as obrigações e documentos que
envolvam responsabilidade da Socie-
dade, como notas promissórias, letras
de cãmbio, duplicatas, cheques, -de-
vem ser assinados por dois Diretores.
As ações seeão assinadas pelo Dire-
tor-Presidente e outro Diretor.

Art. 19. Compete ao Diretor-Pre-
sidente presidir as Assembléias Ge-
rais e reuniões da Diretoria, repre-
sentar a Sociedade em Juizo ou fora
dele e exercer a superintendência ge-
ral de todos os negócios da Socie-
dade.	 -

Art. 11. Compete 'ao Diretor-Ge-
rente a direção do serviço de expe-
diente interno da Sociedade, admis-
são e dispensa de empregados e ope-
rários e a fixação de seus ordenados
e salários, sem prejuízo da superin-
tendência geral do Diretor-Presi-
dente; -indicado no art. - 10.' Com-
pete ainda ao Diretor-Gerente rece-
ber dinheiros da. Sociedade, assinar
recibos e correspondência.

Art. 12. Compete ao Diretor-Pre-
sidente e ao Diretor-Gerente, em
conjuntor, hipotecar ou alienar qual-
quer bem imóvel que possua a So-
ciedade, ou empenhar e alienar bens
outros quando esses respectivos atos
ou operações constituírem objeto- da
Sociedade.

Art. 13. Compete ao Diretor-Vice-
Presidente substituir qualquer dos
dois outros Diretores, em suas au-
sências ou impedimentos temporários.

Art. 14. Em caso de vaga do cargo'
de Dieetor-Presidente ou Diretor-Ge-
rente, substitui-104e interinamente, o
Diretor-Vice-Presidente, até à eleição
e posse do substituto definitivo, elei-
ção essa que 'se realizará dentro de
20 dias após a ocorrência da vaga.

Art. 15. Em caso de vaga do
cargo de Diretor-Vice-Presidente, o
Diretor-Presidente e o Diretor-Ge-
rente designarãodesignarão o seu substituto in-
terino até a primeira Assembléia Ge-
ral Ordinária, quando será eleito o
substituto.definitivo.

Art. 16. A remuneração dos Dire-
tores será. fitada' pela Assembléia
Geral Ordinária.

CAPITULO IV

DO CONSELHO PISCAI.

Art. 17: O Conselho Fiscal com-
põe-se de três membros efetivos e
três suplentes, acionistas ou não,
eleitos anualmente pela Assembléia
Geral Ordinária que deliberará acerca
da sua remuneração.

Art. 18. As atribuições do Conselho
Fiscal, e o mais que lhe concerne.
se regulam pelo disposto no Decreto-
lei n.° 2.627, de 1940. Ca pitulo XII.

por mias, secretário, que efetivamente
a lavrei, e, reaberta a Assembléia,
foi esta Ata lida, achada conforme
e aprovada, e vai assinada pela mesa
e demais acionistas.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1945. - Oscar Sjbstedt, Diretor-Pre-
sidente. - Ernst Neide, Secretário.
- Ânsia Augusta Xoeborg Sffistedt;
Dir. Vice-Presidente. - Torborg Ma-
rianne Sjiiteclt de Block, Acionista.
- P.p. Oscar Axel August Seestedt.
acionista, Oscar Sjõstedt. - Astri
Annmari Sjãstedt Sweet, acionista.
P.p. Carlos Olav Gunnar Sjeatedt.
acionista, Oscar Sjóstedt.

Certificamos que a cópia da ata
acima está de acôrdo com a ata ori-
ginal lavrada no competente livro
oficial de Atas de Assembléias Ge-
rais desta Sociedade. - Oscar SM-
tedt, Diretor-Presidente. - Ernst
Reide, Diretor-Gerente.

(Firmas reconhecidas pelo tabelião
Luis Cavalcanti Filho).

DIVISA() DE REGISTRO AO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Brasi-
leira de Produtos em Cimento Ar-
mado "Casa Sano" S. A., arquivou
nesta Divisão sob o n.° 2.481, por
despacho de 3 de dezembro de 1945, os
seguintes documentos: a) Ata da as-
sembléia geral extraordinária, reali-
zada ene 22 de novembro de 1945.
que aprovou o aumento do capital
social de Cr$ 3.000.000,00 para Cr$
6.000.000,00 e a conseqüente reforma
estatutária; b) Lista dos subscritores
do aumento do capital; c) Recibo do
depósito da importância correspon-
dente ao aumento do capital, efe-
tuado no Banco Holandês Unido S.
A.; d) Guia com o pagamento de
selo proporcional ao aumento do ca-
pital, do que dou ' fé. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio,
Divisão de Registro do Comércio, em
5 de dezembro de 1945. Eu, Carmern
Cruz, Auxiliar de Escritório IX, es-
crevi. conferi e assino. - Carmen
Cruz. Eu, Carmem Euler, Chefe
Substituto da S. R. E. a subscrevo e
assino. -. Carmen Euler.

Selado com Cr$ 5,40.
Proc. ne 22.036-45.

(N.° 14.036 - 6-12-45 - Cr$ 632.401

COMPANHIA DE ÁCIDOS

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
. INDUSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL,DA INDUSTRIA
á.	 II,	 E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Companhia de Áci-
dos arquivou nesta Divisão, sob o nú-
mero 2.477, por despacho de 3 de de-
zembro de 1945, a ata da essembléia
geral extraerdinárla; realize da em 8
de novembro de 1945, que ceeesu nova
Diretoria e fixou os seus honorários,
do que' dou fé..	 .

Departamento Nacional da Indústria
e :Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 4. de dezembro de 1945.
- Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
- Carmen Cruz. - Eu, Carmen
Euler, chefe da S. R. E., a subs-
crevo e assino. - Carmen Euler.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.* 21.513-45).

(N.° 14.167-6-12-45-C4 34,70) ,

da Caixa e da Carteira, sendo intei-
ramente satisfatório o resultado desse
exame, dada a regularidade de to-
dos os lançamentos e apurações da
Sociedade, e resolveram continuar a
reunir-se trimestralmente, nos ter-
mos e para fins do art. 127, ns. I
e II do Decreto-lei n.° 2.627, de 1940"

Rio de Janeiro, 10 de novembro
de 1943. - O Conselho Fiscal".

Declarou ainda o Presidente que,
se aprovada a proposta do aumento
de Capital, importaria na modifica-
ção do art. 4.° dos Estatutos.

Posta em discusão a mesma pro-
poeta de aumento de Capital e bem
assim a questão da modificação do
art. 4.° dos Estatutos, pediu a pala-
vra a acionista Torborg eilarianne
Sjiistedtd Block e declarou estar de
inteira acôrdo com o aumento, pelas
justissimas razões expostas pela Di-
retoria pelo que propunha fósse apro-
vado o aumento do Capital para Cr$
6.000.000,00 e que em conseqüência
ficasse o art. 4.0 dos Estatutos, re-
formado nesse sentido, passando a
ter o seguinte texto: - Artigo 4.0 -
O Capital Social é de Cr$ 6.000.000,00,
dividido em 6.000 ações de Cr$ ....
1.000,00 cada uma, ao portador, e
integralmente realizadas.

Ninguém mais pedindo a palavra,
o Presidente submeteu a proposta à
votação, sendo unánimemente apro-
vada, inclusive a reforma do art. 4.0
dos Estatutos, nos termos acima
transcritos, Estatutos estes então do
seguinte teor integral:

CAPITUULO I
DENCMINAÇÃO, eters z DURAÇÃO 35A

SOCIEDADE
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BANCO UNIÃO MERCANTIL S. A.

(CARTA PATENTE N.° 2.554, DE 9-1-42)

Rio de Janeiro — Rua Buenos Aires,. 17

Agências. Urbanas — São Cristóvão — D. Federal. Barreto —
— Paraíba do Sul — Friburgo — Caxambu.

Filial: Niterói.
. Departamentos: Gov. Portela — Miguel Pereira — Pati do Alfe-

res — Avelar — Três Rios — Trajano de Morais.

. BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945, COMPREENDENDO AS

DE NOSSA	 FILIAL, AGÊNCIAS E DEPARTAMKNTOS

Aitvo
Cr$

Disponível:

OPERAÇÕES

Cr$

Em moeda corrente e no Banco do Brasil 	 4.630.083,10

Realizável:-

Títulos descontados	 	 41.937.510,20
Empréstimos em C/C 	 31 . 468 . 929,00
Correspondentes	 .	 . 2 . 160 . 163,00
Devedores	 hipotecários	 	 592.451,00
Titács de njpropriedade	 	 668.022,80 76.827.076,00

Imobilizado:

Imóveis 9 . 392 . 80C .00
Móve:s, utensílios e hist. 	 	 749.023,80 3.441.831,80

Diversas:

e Agencias 	 12.022.310,70

De resultado pendente:.

Diversas contas . 	 .	 .	 	 1 .676 . 679,90

Contas de compensação:

Títulos em caução 	
Títulos em cobrança
Hipotecas e garantias
Valores caucionados .
Valores depositados . 	
Valores em administração 	
Ações em caução 	

211.052.778,30

Passivo
Cr$	 Cr$

São exigível:
Capital 	
Reservas . . . 	

Exigível:

Depósitos:

A vista . 	 	 29.179.514,80
A prazo . 	 	 24.381.799,70	 53.561.314,50

Contas de adiantamento 	 	 21.670.100,00
C/C garantidas . . . 	 	 1.111.800,20
Ordens de pagamento . 	 	 2.553.017,60
Correspondentes . . . 	 	 1.623.425,70

Diversos:

Filial e Agências

De resultado pendente:

Diversas contas . . . . 	

•	 Contas de compensação:

Cred. p/tit. cobr. e caução 	 	 30.042:877,10
Contratos de garantia 	 	 36.474.469,70
Cred. p/val. em caução dep.° 	 	 32.084.450,00
Oontratos de administração 	 	 13.703.090,00
Caução da Diretoria 	 	 150.000,00

	
112 . 454.796,80

211.052.778,30

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945. — Cylio da Gama Cruz,
Diretor-presidente. — S.da Gama Cruz Júnior, Diretor-gerente, — R.
Paes Leme, Diretor. — F. Fernandes, Contador, registro 20.675.

(N.° 14.332-6-12-45—Cr$ 163,20).

C. I. V. I. A.

BATISTA, GUINLE, PONTUAL & CIA. LTDA.
Seção Bancária (Operações iniciadas em 10 de maio de 1943)

Carta Patente n.° 2.860, de 30 de março de 1943
BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo
Cr$

Imobilizado
Instalações, Móveis & Utensílios 	 130.831,10

Disponível:
Caixa: em moeda corrente e no Banco

do Brasil S. A.	 	 502.772,20
Banco do Brasil S. A. — à ordem da

Superintendência	 da	 Moeda e	 do
Crédito	 	 171.405,90 674.178,10

Realizável:
Títulos Descontados	 	 5.153.025,00
Títulos pertencentes à Seção 	 10.000,00
C/C Garantidas 	 43.198,90
Adiantamentos em C/C 	 930.556,20 6.136.780.10

De Compensação :
Bancos — C/de Caução 	 2.782.000,00
Cobranças na Praça 	 119.215,80
Cobranças no Interior 	 116.476,20
Letras Caucionadas na Praça 	 250.000,00
Valores Depositados	 	 1.861.330,00 5.129.022,00

Diversas Contas	 	 186.014,30

12.256.825,60

Passivo
Cr$

Não Exigível:
Capital	 	 250.000.00

Exigível:
a curto prazo :

C/Correntes com juros 	
a longo prazo :

3.462.336,30

Aviso Prévio 	 392.261,60
Depósitos a Prazo Fixo 	 1.027.781,80 4.882.379,70

Contas de Adiantamento 	 1.722.434,10
De Resultado Pendente:

Diversas Contas 	 272.989,80
De Compensação

Títulos em Caução 	 2.782.000,00
Credores por Cobrança 	 235.692,00
Cobranças Caucionadas 	 250.000,00
Valores em Caução e Depósitos Diversos 1.861.330,00 5.129.022,00

12.256.825,60

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945. — Manoel Pontual Machado. —
Francisco Augusto de Faria Baptista. — Carlos Oliveira Rocha Ouinle. —
Luiz Pontual Machado. — Sebastião Cavalcanti de Souza, Contador Geral
— Reg. 39.865. — Manoel Ferreira de Castro, Contador — Registro núme-
ro 35.539.

(N.° 14.042 — 6-12-45 — Cr$ 190,70)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO S. A.

PAIANCFIE DA minaz E FILIAIS ENCERRADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945
Carta Patente n.° 1.235

Ativo
Cr$

Letras	 L..escontaaas 	 246.368.043,90
Empréstimos em C/Correntes 	 225 . 651.554,79
Letras em Caução 	 222. 260.769,90
Calores em Caução 	 35 . 830 .377,80
Letras a Cobrança 	 70.342.465,70
Correspondentes no País 	 7.013.648,50
Valores Depositados 	   58.118.172,00
Ações em Caução 	 50 . 000,00
Hipotecas	 	 16 . 550 . 000,00
Títulos Pertencentes ao Banco 	 523.564,50
Filiais e Agências 	 28 . 055 .909,69
Móveis e Utensílios 	 2.071.619,55
Imóveis	 	 24 . 097 . 424,60
Valores em Administração 	 16.881.114,00
Contratos de Crédito 	 291.235.536.30
Empréstimo Hipotecário 	 2.341.819.80
Diversas	 Contas 	 11.496.586,70

Caixa:
Em moeda corrente no Banco, no Banco do Brasil. em ou-

tros Bancos e na Su p . da Moeda e do Credito 	 112 . 671.486,90

1.371.560.094,63

22 . 211 . 623,00
7.831.254,10

36.474.469,70
3 . 652 . 60000

28 . 431. 850,00
13 .703 . 000,00 -

150.000,00 112.454.796,80

5.000.000.00
410.970,90 5.410.970,90

80. 819 .658,00

10.396.059,80

1.971 . 292,80
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1.000.000,00, e a mnança de sua sede
para esta Capital; c) guia com o pa-
gamento do saio proporcional ao au-
mento do capital; certidão do Re-
gistro de Imóveis de Nova Friburge,
comprobatória do arquivamento no
Diário Oficial do Estado, com a pu-
blicação dos atos constitutivos da so-
ciedade, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em- 20 de novembro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penne, Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Feri-
na Barros.

(Selada com 04 7,40).
(Proc. n.° 16.609-45) .

(X.° 14.035-6-12-15—C4 69,40),

Certifico que a Campestre S. A. ar-
quivou nesta Divisão, sob o número
2.423, por despacho de 19 de novem-
bro de 1945, os seguintes documen-
tos: a) certidões do Registro de Imó-
veis da Comarca de Nova Friburgo,
do inteiro teor dos atos constitutivos
da sociedade, da data da reunião da
Diretoria, realizada em 16 de junho
de 1944, que deliberou sôbre o au-
mento do capital social de 0r$ • • •
400.000,00 para Cr$ 1.000.000,00, e a
mudança da sede social de Nova FM-
blirgo para esta Capital, bem como
da ata da reunião do Conselho Fis-
cal, realizada em 20 de junho de 1944,
que aprovou as deliberações tomadas
pela Diretoria na assembléia de 16
de junho de 1944; b) certidão do Re-
gistro Comercial do Município de Nova
Priburgo, com o inteiro teor da ata
da assembléia geral extraordinária,
realizada em 28 de setembro de 1944,
que aprovou a -reforma dos seus esta-
tutos, inclusive o aumento de seu ca-
pital de Cr$ 400.000,00 para Cr$ ....

:OMPANHIA FÁBRICA DE BOTÕES
E ARTEFATOS DE METAL

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Companhia Fábrica
de Botões e Artefatos de Metal ar-
quivou nesta Divisão, sob o n.° 1.652,
por despacho de 2 de julho de 1945,
a ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 20 de abril de
1945, que deliberou sôbre o aumento
do capital social de Cr$ 6.000.000,00
para Cr$ 9.000.000,00, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 3 de julho de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penne Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pen-
ne Barros.

(Selada com Cr$ 4,40) .
(Proc. n.° 11.897-45).

(N.° 14.034-6 12 45-0r$ 37,70) .

"SOCIEDADE AMIGOS DE LUCILIO
DE ALBUQUERQUE"

EXTRATO DO ESTATUTO

Fundada nesta Capital, onde tem
sua sede, à Rua Ribeiro de Almeida,
22, em outubro de 1945, sob os aus-
pícios da Associação dos Artistas Bra-
sileiros, Soc. Brasileira de Belas Ar-
tes, Instituto Brasileiro de História
da Arte e Rotary Club do Rio de Ja-
neiro, tem por fim cultuar a memó-
ria do grande artista brasileiro Lu-
cílio de Albuquerque, de modo a que
seu espírito se (mantenha vivo nas
gerações atuais, e vindouras, através
de suas convicçets filosóficas e artís-
ticas; promover publicações, cursos e
conferências sôbre arte e cultura em
geral e patrocinar, especialmente, ex-
posições de seus quadros; amparar,
espiritual . e materialmente, o Museu

10.880.111,30
473.086,10

70.342.465,70
222.260.769,90

16.550.000,00
16.881.114,00
93.948.549,80

50. 000,00
33.002.561,59

291.235.536,30
1. 009 . 643,40

31.195.113,40

1.371.560.094,63

Lucilio de Albuquerque" e zelar pela
conservação da ebra de seu patrono,
de propriedade -de sua família, pro-
curando ampliá-la com novas aquisi-
ções. E' indeterminaria a sua dura-
ção e está a constituir-se o seu fundo
social. Será administrada por uma
Diretoria, eleita por três anos, com-
posta de: Presidente, que representa-
rá a sociedade, ativa e passiva, judi-
cial e extrajudicialmente; Vice-presi-
dente, 1.0 e 2.° Secretários, e 1.0 e
2.° Tesoureiros. Nenhuma reforma es-
tatutária poderá ser feita sem a pre-
sença de 2/3 nos sócios titulares e
depois de prévia sugestão adotada,
pelo menos, por 10 dos sócios votan-
tes. Os membros da sociedade não res-
pondem, subsidiariamente, . pelas obri-
gações sociais, Caso o sociedade ve-
nha a ser dissolvida, o patrimônio so-
cial, havido depois de sua fundação,
será entregue ao Museu Nacional de
Belas Artes„ excluindo-se dêsse desti-
no os bens e objetos de arte perten-
centes à familia do patrono e arrola-
dos à data da sua fundação. E' pre-
sidente de honra da sociedade, ¡em
caráter perpétuo, como titulo priva-
tivo, a Exma. Sra. Professora Geor-
gine de Albuquerque, viúva do pa-
trono e saudoso . mestre. Os nomes
dos fundadores e dos membros da
atual Diretoria, constam do estatuto,
com a respectiva qualificação e resi-
dência. (A. N. P.). — O Presiden-
te: Dr. Pedro Borges da Silva.

(N.° 11.663-7-12-45-04 54,10).

ESPORTE CLUBE DEL - MARE
EXTRATO bE ESTATUTOS

Fundado em 1 de maio de 1945,
nesta cidade, onde tem sede e fôro,
com personalidade jurídica distinta
da dos associados, os quais não res-
pondem subsidiariamente pelas cbri-
gações Por ela contraídas.

A sociedade, cujo tempo de dura-
ção é indeterminado, tem por fim:
desenvolver a educação física em tó-
das as suas modalidades; promover
remelões e diversões de caráter espor-
tivo, recreativo, social e cívico.

GOMPANRIA DE SEGUROS . MAU,
TIMOS E TERRESTRES

CONFIANÇA

Ata da Assembléia Geral Extraor-
dinária da Companhia de Seguros Ma-
rítimos e Terrestres Confiança, rea-
lizada em primeira convocação na sede
da Companhia, à Rua da Quitanda nú-
mero cento e onze, no dia oito de no-
vembro de mil novecentos e quarenta
e cinco. — As onze horas e trinta mi-
nutos do dia oito de novembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, com-
pareceram na sede social da , Compae
nhia de Seguros Marítimos e Terres-
tres Confiança, à Rua da Quitanda
número cento e onze, nesta cidade, pes-
soalmente, ou por legal representa-
ção, conforme assinaturas do "Livro
de Presença", dezessete acionistas, re-
presentando sete mil seiscentos e trin-
ta e nove ações, com direito a igual nú-
mero de votos. — O ' Doutor Américo
Pacheco 'de Carvalho, na qualidade de
Diretor-Presidente, e de conformidade
com o artigo vinte, alinea a dos Esta-
tutos Sociais, após ter declarado ha-
ver número legal, por estarem presen-
tes acionistas que representam mais
de setenta e seis por cento do capital
social, declarou instalada a Assembléia
Geral Extraordinária, especialmente
convocada para deliberar sôbre o au-
mento do capital social e reforma dos
estatutos, conforme editais de cenvo-
cação publicados no Diário Oficial dos
dias vinte e seis, vinte e nove e trir ta
e um e "Jornal do Comercio" dos dias
vinte e cinco, vinte e sete e trinta do
mês de outubro de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Em seguida. o
Doutor Américo Pacheco de Carvalho
convidou para comporem a Mesa, como
Primeiro-Secretário, o Senhor Aniba/
Artur Peixoto e como Segundo-Secre-
tário o Senhor Augusto Diogo Tava-
res. — A pedido do Senhor Presiden-
te, é lido pelo Primeiro-Secretárie, o
edital de convocação da Assembléia no
teor seguinte: "Companhia de Segu-
ros Marítimos e Terrestres Confia•eça.
— Assembléia Geral Extraordinária.
— A Diretoria da Companhia de Segu-
ros Marítimos e Terrestres Confiança,
convida os senhores acionistas a se
reunirem às onze horas do dia oito de
novembro, em sua sede social, á Rua
da Quitanda número cento e cnze,
quarto andar, nesta cidade, a ' fiar de
tomarem conhecimento e deliberarem
sôbre uma proposta da Diretoria, para
modificações nos estatutos sociais e
aumento do capital social já com o pa-
recer favoravel do Conselho Fiscal. —
Rio de Janeiro, outubro de mit no-
vecentos e quarenta e cinco. — Amé-
rico Pacheco de Carvalho, Diretor-
Presidente. — Antonio Ruas da Cruz,
Diretor-Gerente. — Adão Gonçalves de
Carvalho Júnior, Diretor-Superinten-
dente." — O Senhor Presidente capte
os motivos determinantes da prop -sia
do aumento do capital e conseqüente
alteração dos estatutos sociais, anali-
sando o desenvolvimento da Compa-
nhia e a aquisição de novos imaveis
nos quais se pretende edificar a nova
sede da Companhia. — Esses imó-
veis são situados no centro da cidade,
tendo sido elaborado o projeto de
construção, o orçamento e as esp eeifi-
cações técnicas do referido Edifício-
Sede, que estão à inteira disposição dos
senhores acionistas. — Em seguida o
Senhor Presidente pede ao Primeiro-
Secretário para ler o Parecer do Con-
selho Fiscal, no seguinte teor: "Pa-
recer do Conselho Fiscal — Os mem-
bros do Conselho Fiscal da Companhia
de Seguros Marítimos e Terrestres
Confiança estão de pleno acôrdo com
a proposta da Diretoria no sentido de
aumentar o capital social de 04 ...
2.008.000,00 (dois milhões de cruzei.

Passivo
Cr$

Capital . 	
	

30.000.000,00
Fundo de Reserva Legal 	

	
3. 002. 076,75

Fundo de Previsão 	
	

4. 896 .560,70
Fundo de Depreciação 	

	
721.794,79

Fundo de Reserva Especial

	

	
	

1.715.871,90

Cr$
Depósitos: -

A Vista 	 	 280.770.499,90
Contas Limitadas 	 	 61.197.299,40
Aviso Prévio a 90 dias 	 	 66.561.943,70
A Prazo Fixo 	 	 134.865.091,00

	
543.394.531,00

Será administrado por uma Direto-
ria constituída de: Presidente (que o
representará em Juizo ou fora dèle) ;
Vice-presidente; 1.° e 2.° • Secretários;
I.° e 2.° Tesoureiros; Diretor Social;
Diretor do Patrimônio, e Diretor Ge-
ral de Desportos.

03 Estatutos são reformáveis por
deliberação do Conselho Deliberativo,
que é órgão soberano do clube.

No caso de dissolução- do clube, o
ativo liquidado será aplicado de acôr-
do com o que ficar resolvido na as-
sembléia geral, especialmente convo-
cada para êsse fim, ficando assegu-
rados os direitos concedidos .pelo re-
gulamento que fôr criado' para aqui-
sição de títulos de sócios proprietá-
rios.

Os sócios fundadores e a Diretoria
constam em anexo dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1945. — João Gonçalves da Costa,
Presidente.

(N.° 11.632-6-12-45---Cr$ 49,00).

CAMPESTRE S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEpARTALIENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comórcio
Certidão

Cheques Visados 	 a
Contas Vinculadas 	
Creds. P/Letras a Cobrança 	
Creds. P/Letras em Caução 	
Creds. P/Valores Hipotecários 	
Creds. P/Valores em Administração 	
Valores em Caução e em Depósito 	
Caução da Diretoria 	
Filiais e Agências 	
Garantias Diversas 	
Correspondentes no Pais 	
Diversas Contas 	

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945. — José Maria Fernandes,
Presidente. — Victor Fernandes Alonso, Vice-Presidente. — Domingos Fer-
nandes Alonso — Adhemar Leite Ribeiro — Gumercindo Nobre Fernandes.
Diretores. — Ariltur de Castro, Gerente da Matriz. — José Emílio Martins,
Contador, Registro n.° 39.521.

(N.° 14.175 — 6-12-45 — Cr$ 204,00)
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ros), para Cr$ 4,000.000,0O. oatiatromo previsto pela lei. — Em seguida o ITecrestres Confiança, cenvocada con-
milhões de cruzeiros), atendendo à ex-
pansão dos riraócios da Companhia e
em vista da aquisição cicia imóvetei si-
tuados à Avenida Almirante Baaroao
números dezoito, vinte, vinte e doi : e
vinte e quatro, ontle se pretende
ficar a Edificio-Sede, e assim propõem
aos senhores acionistas a sua aprova-
ção na Assembléia Geral Extraordiná-
ria, convocada especialmente para êsse
fino. — Assinados: Francisco Go..çal-
ves Ferreira. — Dicnysio Ausier Ben-
tas. — Carlos Pereira de Almeida." —
Pedindo a palavra, o Senhor Pedro Ra-
drigues Alves Barbosa apoia as pala-
vras do Senhor Presidente, porém,
propõe que a Assambléia Geral Eatra-
ordinária, ora convoca ia, delibere
apenas sôbre a proposta de aumento do
capital social de Cr$ 2.000.000,09 tdois
milhões de cruzeircs) para Cr$ ...
4.000.000,00 (aucara milhões de cru-
zeircs), aprovando r 3 condições cons-
tantes da proposta da Diretoria saibra
o aumento , clo capital social e estabe-
lecendo as condições dêzsar, aumento,
quanto ao prazo para o exercício do
direito de preferência à subscrição do
aumento, mediante a publicação regu-
lar, quanto à cessão classe direito por
quem o tenha, c quanto às entradas do
novo capital, e autorize a Diretoria a
praticar os atos referentes à realazação
dêsse aumento e sua aprovação pelo
Govêrno Federal, deixando para uma
Assembléia Geral Extraorctinária que
.deverá deliberar sare os atos do au-
mento de capital, e", alterações dos
dispositivos estatuta- los. — O Snilior
Presidente submete à discussão a pro-
posta do Senlecr Fatiem Ilealriaua.s Al-
ves Barbosa e cama na:aluam cresce
Uso da palavra, foi a mesma submetida
4 votação, sendo unánimementa aprc-
vada. O fantade Pseasitiante pada
ao Senhor Primeiro-Secretária, pari

'maior clareza, que proceda a leitura
das conaiçõee cera:tentes da prapcsto
da Diretoria para d tormento da ca-
pital social, coei:aça-3 essas que por
serem do canhec'eaento de todos, aca-
bavam de ser apros-adas. — "Condi-
ções aprovadas para o aumento do ca-
pital social. — a) Dentro do praza de
trinta dias contados da realização desta
Assembléia, a Diretoria fará pub'icar
na forma da lei, convites aos senhores
acionistas, pessoas fisieas de naciona-
lidade brasileira, para, no pariodi de
9 dias contados da sua publicaçãa. vi-

rem declarar a sua preaerência e suba
cravarem o aumenta (.3 capital, asse-
gurando aos atuais ac'onistas, não só
o. direito à subscrição em namero igual
ao das ações que possuírem, como tam-
bém a preferência na proporção das
ações que possuírem, para a subscri-
ção das ações que não tlaarein rido
subscritas por outros acionistas. b)
O acionista poderá ceder a outro acia-
nista ou a terceiros o Seu direito de
preferência. c) Rã) rendo eubscrtas
pelos acionis'as brasileiros a totalidade
das ações a serem emitidas, as restan-
tes poderão ser subscritas por ratais-
quer pessoas físicas da nacionalidade
brasileira. d) Os subscritores do au-

•mento do Capital deverão realizar no
ato da subscrição, 29 t,h (vinte por core-

•to) do valor nominal das ações subs-
critas, importâncias que serão depasi-
tadas em Banco desta cidade, á es-
cilha da Diretoria, na forma do De-
creto-lei número 5.056, de um de no-
vembro de mil novecentos e quarenta
e três. — Os restantes 80 % (Canta
por cento) serão realizados da senho.-

. te forma: 30 % (trinta per cento) den-
tro de 30 (trinta) dias contados da
aprovação pelo Govarno do aumento de
Capital e 50 a's (cinqüenta por cento)
dentro do prazo de CO (sessenta) dias
contados da publicação do aviso feito
pela Diretoria, dentro do prazo máxi-

Sanlior Presidente declarou que es-
tando esgotada a ordem do dia, con-
e:ale:ia a palavra a quem dela quis:asas=
fazar uso. — Com a palavra, o Senaor
Francisco Gonçalves Ferreira pede Ira
voto de louvor à Mesa pela forma com
que soubera conduzir os trabalhos da
Assembléia. — Submetida à votação,
foi a referida proposta aproada por
unanimidade. a- Em seguida o Doutor
Américo Pacheco de Carvalho em ;eu
nome e na de seus companheiros de
Mesa, aaradece a homenagem prestada
pelos senhores acionistas à Mesa,
agradecendo também em nome da
atual Diretoria a demonstração de
confiança dispensada pelos senhores
acionistas. — Não havendo mais ne-
nhum acionista que quisesse fazer uso
da palavra declarou o Senhor Preza-
dente que ia suspender a sessão pelo
tempo necessário à lavratura da pre-
sente ata, motivo pela qual pedia aos
senhores acionistas que ag,uardassam
na sala das sessões. — Reaberta a
Sessão o Senhor Presidente determi-
nou ao Senhor Primeiro-Secretário
que procedesse à leitura da ata, a que
Zoi feito. — Terminada a leitura, como
todos se. manifestassem favoravelmen-
te à aprovação da ata tal como fira
redigida, submeteu-a o Senhor Presi-
dente à aprovação dos acionistas pre-
sentes, sendo a mesma aprovada. —
Declarou então o Senhor Presidente
qua dava a Assembléia por encenada,
convidando os senhores acionistas a
lançarem suas assinaturas na "Livro
de Atas das Assembléias Gerais", —
E eu, Aníbal Artur Peiaoto. Prirneira-
Seceetário tia Assembléia mandei la-
vrar a presente ata, que vai por mim
assinada e • subscrita pelo Senhor Pre-
sidente, pelo Segundo-Secretário e por
todos os acionistas que a quiseram
subscrever. — Aníbal Artur Pe.reto,
Primeiro-Secretário. — Américo Pa-
chf.e,o de Carvalho, Presidenta. — Au-
gusto Diogo Tavares, Segundo-Seers-
tário. — Francisco Gonçalves Ferrei-
ra. — Carlos Pereira de Almeida. —
Américo Pacheco de Carvalho, por sua
filha menor, Eliane. — Américo Pa-
checo de Carvalho, por sua filha iiin-
nor Anna. -a- Pedro Rodrigues Alves
Barbosa. — Antonio Ruas da Cruz,
-- Adão Gonçalves de Carvalho. — P.
p. Companhia de Seguros Aliança da
Bailia, Arnaldo Gross. — Arnaldo
Gross. — Laurinda Pacheco de Car-
valho. — P. p. Júlia Cruz de Andrade,
Nodgy de França Andrade. — P. p.
Vicente Sabóia de Albuquerque, Nloctgq
de França Andrade.
ATA DA ASSEMBLÉIA CERAL E:ZTRAORDINARIA

DA COMPANHIA DE SEGUROS MARÍTIMOS
E TERRESTRES CONFIANÇA, REALIZADA EM
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO NA SEDE DA COM-
PANHIA, À RUA DA QUITANDA NÚMERO
CENTO E ONZE, NO DIA OITO DE NOVEM-
BRO DE MIL N 'OVECENTOS E QUARENTA
CINCO

As dez horas e quinze minutos do
dia oito de novembro de mil novecentos
e quarenta e cinco, compareceram à
sede da Companhia de Seguros Mari-
timos e Terrestres Confiança, à Rua
da Quitanda número cento e onze,
nesta cidade, pessoalmente, ou por
legal representação, conforme assina-
turas no "Livro de Presença", dezes-
sete acionistas, representando sete mil
seiscentas e trinta e nove ações, com
direito a igual número de votos: —
O diretor-pcesidente, Dr. Américo Pa-
checo de Carvalho, após ter declarado
haver número legal, por estarem pre-
sentes dueesete acionistas, represen-
tando mais de setenta e seis por cento
do capital social, declarou instalada a
Assembléia geral Extraordinaria
Companhia de Seguros Maritimoa e

forme editada publicados no Diário Ofi-
cial e Jornal do Comércio das edições
das dias vinte e cinco, vinte e sete e
trinta de outubro de mil novecentos e
quarenta e cinco e vinte e seis, vinte c
oito e trinta e um de outubro de mil
novecantcs e quarenta e cinco, reaaec-
tivarnente, para 03 seguintes fins; to-
rnarem conhacimento da aquisição dos
imóveis cites à Avenida Almirante
Bareom números dezoito, vinte e vinr
te e 'quatro e autorizarem o /evantaa
111211i:D de uns empeastimo hipotecário,
com a garantia do imóvel da Avenida'
Almirante Barrosa' número • vinte • e
quatro, e caras que nelaserão executa-
das, De canformidade com os estatu-
tos, ASSUIEUU a presidência 'da . Assem-
bléia, o seu diretor presidente, doutor
Américo Pacheco de Carvalho; tendo
convidado para comporem • a- • Mesa;
como primeiro aceratario o' Sr. Anibal
Peixoto, e como segundo, o Sr. Augus-
ta Dlogo Tavares. 'Declarou, então, o
Sr. presidente que iria 'passar .à 'ordem
do dia, pedindo ao Sr. primeiro soem-
trio parapara ler ,os editais da convoca-
ção, tendo então o Sr. pra-na:ao secre-
tário lido os referidos editais no teor
seguinte: -Campanhia de &giram Ma-
rítimos e l'errzstres Confiança. —
Assembléia Geral Extraordinária.. —
A Diretoria da Companhia de Seguros
Marítimas e Terrestres Confiança, con-
vida 03 Sra. acionistas a se reunirem
às daz horas do dia cito de novembro
em sua sede saciai, à Rua da Quitanda
núra ro cento e onze, quarto andar,
nesa cidade, a fim de tomarem co-
nhecimento da aquisição dos imóveis
sitias à Avenida Almirante Barroso
números dezoito, vinte e vinte e qua-
tro, e autorizarem o levantamento de
um empréstimo hipotecário com a ga-
rantia da imóvel da Avenida Almirante
Barroso número vinte e quatro, e obras
que nele serão executadas. Rio de Ja-
neiro, vinte e quatro de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco. —
Assinales: Américo Pacheco de Carva-
lha, diretor presidente. — Antônio
Ruas da Cruz, diretor garante — Adão
Gonçalves de Carvalho Júnior, diretor
suparinte.ndente". — Tomando a pala-
vra o Dr. Américo Pacheco de Carva-
lho historiou as recentes aquisições
feitas pela Companhia das prédios nú-
mero dezoito, vinte e vinte quatro, já
integralmente pagos, e rio prédio nú-
mero vinte e dois, do qual a Compa-
nhia é promitente compradora, com-
pletando assim a compra de um con-
junto de prédios esplêndidamente si-
tuados, no centro da cidade, onde a
Companhia pretende edificar a sua
sede social. O projeto, orçamento e
especificações técnicas do futuro edi-
fício sede se achavam à disposiçáo
dos Srs. acionistas preeentes e de
todos aquêles que se quiserem exami-
nar. Para completar a aquisição dos
imóveis e a execução dessa obra., tor-
nar-se-ia necessário, o levantamento
de uma hipoteca, dando corno garantia
o imóvel número vinte e quatro e
obras a serem nele executadas, e que
cabia à assembléia aprovar ou negar a
autorização à Diretoria para promo-
ver o referido empréstimo. Pedindo
a palavra, o Sr. Francisco Gonçalves
Ferreica disse que se congratulava com
os atos da Diretoria, pelas recentes
aquisições, e pedia à assembléia que
concedesse Plenos poderes para hipo-
tecar o referido imóvel e obras a nele
serem construídas. Submetida à vo-
tação, foi a mesma aprovada por una-
nimidade. Em seguida declarou o
Sr. presidente que estando matada
• ordern. da dia, concederia a palavra
A quem dela oulosage fsopr is". Min

havendo nenhum acionista, que (mista-
se fazer uso da palavra, declarou o
senhor presidente que ia suspender a
sessão pelo tempo necessário- à lavra-
tura da ata da assembléia, solicitando
aos .Srs. acionistas que- aguardassem,
na sala das sessões. Reaberta a sessão,
determinou o Sr. presidente o primeiro
secretário que procedesse a leitura da
mesma, o que foi feito. Terminada a
leitura, como todos os presentes se
manifestassem favoravelmente à apro-
vação da a ta.como fôra redigida, sub-
meteu-a o Sr. presidente à aprovação
do3.acioni3tas presentes, sendo a mes-
ma . apensada. Declarou, então, o
senhor presidente que dava a assem-
bléia por encerrada, convidando os
senhores acionistas presentes a lança-
em suas assinaturas no "Livro ele

Atas eles Assembléias Gerais". E eu,
Aníbal .Peliector primeiro secretário
aseambléia, mandei lavrar a presente
ata, que vaLper mim assinada e subs-
crita pelo Sr.' presidente, pelo segundo
secretário e por todos os acionistas que
a quiseasem. subscrever. — Anibal Ar-
tirar Peixoto, primeiro secretário. —
Américo Pacheco de Carvanta, pre-
sidente — Augusto Diogo Tavares, Se-
gunda secretário — Francisco Gonçal-
ves Ferreira . — Carlos Pereira de Al-
meida — Américo Pacheco ele Carvaa
lho, par sua filha menor, Miam —•
Américo Pac:teco de Carvalho, por sua
filha menor, Amen — Pedro Rodrigues
Alves Barbosa — Antônio Ruas da
Cruz — Adão Gonçalves de Carvalho
Júnior — pp. da Cia. de Seguros
Aliança da Bailia, Arnaldo Grosa —
Arnaldo Gross Laurinda Pacheco
de Carvalho — pp . Júlio. Cruz de Ais-
arada. Nedgy de França Andrade —
pp. Vicente Saboia de Albuquasque,
Nodgy de França Andrade.

Confere com o original. — Américo
Pacheco de Carvalho, diretor-presi-
dente.

aale° 1 171 — 6-12-45 — Cra. 423,(0)
—

IMOB/LIARIA SEGURADORA
REUNIDAS S. A.

Atos Constitutivos
ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO

Dr. José Joaquim tle Sá Freire Al-
iam, Tabelião oo 7.° Oficio de Notas
do Distrito Federal.

Certifco que às failhas 9 do Livro de
Notas n.o 648, consta o instrumento
do teor seguinte:

Escritura de constituição da Imo-
biliária Seguradoras Reunidas S. A.,
que antro si afazem o Instituto de
Resseguros do Brasil e outros, na for-
ma abaixo:

Saibam (mantos êste público instru-
mento virem que, no ano do Nasci-
mento de NOSSO Senhor Jesus Cristo
de mil novecentos e quarenta e cinco,
aos vinte e nove dias do mês de ou-
tubro, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, em o meu Cartório, perante mim,
Tabelião Manuel Arindo Costa, subs-
tituto em exercício, por ma haver sido
a presente distribuída hoje, compare-
ceram partes justas e contratadas,
Como outorgantes e recipmcamente ou-
torgados, a saber: a) Instituto de Res-
seguros do Baasil, sociedade econômica
mista, brasileira, com sede :nesta ci-
dade, à Avenida Marechal Câmara,
cento e cinqüenta e nove, neste ato
representado pelo seu presidente, dou-
tor João Carlos Vital, brasileiro, ca-
sado, engenheiro civil, residente á
Avenida Francisco Bhering, sete,
apartamento cento e dois, nesta cida-
de. e nelo membro do seu Conselho



Sábado 8
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)
	

Dezembro de 1945 18465

Parágrafo único: as ações serão inte -
gralizadas em três prestações sendo a
primeira de dez por cento do Capital
Social, no ato da subscrição: a segun-
da de quarenta por cento quando au-
torizada a Sociedade a funcionar e a
terceira em data a ser fixada pela Di-
retoria na forma da lei. Artigo sexto
— As ações serão nominativas rendo
indivisíveis em relação à sociedade, que
só reconhece um proprietário • para
cada ação. Parágrafo Único: Os acio-
nistas terão . preferência para a subs-
crição das novas ações na propoeçeo
das que já possuírem, n3 caso de /eu-
mento de Capital. Artigo sétimo . -- A
Sociedade poderá emitir ações múlti-
plas. Artigo oitavo. A cada ação cor-
rer-aonde uns voto nas deliberações da
Assembléia G eral . Capítulo Terceiro.
Administração. Artigo nono — A- So-
ciedade será administrada por três di-
retores: Presidente, Vice Presidente e
Tesoureiro, eleitos entre acionistas
não residentes no país, com mandato
par três anos, podendo ser reeleitos.
Artigo décimo. As deliberações la Die
retoria serão tomadas por maioria de
votos tendo o Presidente o voto de de-.
sempate. Compete ' à Diretoria todos os
poderes para negociar, receber e 'dar
quitação, transigir, adquirir, alienar ou
gravar com ónus reais os ,bens da So-
ciedade e administrar a mesm a . Os
atos que importem em obrigações para
a Sociedade devem ser -assinados por
dois diretores, ou por mandatários com
poderes delegados também por dois
Diretores. Parágrafo primeiro — saarn-
pote ao Presidente: a) Superintender
e dirigir os negócios da Sociedad e : 5)
-convocar e presidir as -reuniões da Di-
retoria; c) executar e fazer curiprir
as resoluções da Assembléia Gerei 'e
da Diretoria; d) representar a Sazie-
dade passiva e ativamente em suar re-
lações judiciais ou extra judiciais com
terceiros; e) nomear e demitir funcio-
nários e representante fixando-lhes os
vencimentos e gratificações; 11 . eons-
tituir mandatários. Parágrafo segun-
do — Compete ao VicesPresiden'ei: a)
substituir o Presidente nos seus im-
pedimentos ocasionais; b) auxiliar e
cooperar com os outros diretores para
a boa marcha dos negócios sociais; (..)'
assinar juntamente com o Tesoureiro
as ações da Sociedade. Parágrafo ter-
ceiro. Ao tesoureiro compete: a) . suba-
tituir o Vice-Presidente em seus -Mi-
pedimentos ocasionais; b) superieren-
der os serviços de contabilidade; c).
ter sob sua guarda os arquivos da Soe
ciedade; d) assinar juntamente tom
o Vice-Presidente as ações da Socie-
dade. parágrafo quarto — O Tesou-
reiro será substituído nos seus impe-
dimentos ocasionais por pessoa, acio-
nista ou não, convocado pelos demais
diretores. Parágrafo quinto — Em
caso de vaga, renúncia, falecimento ou
impedimento definitivo de um dos di-
retores, os restantes poderão chamar
pessoa, acionista ou não para exercer
interinamente o cargo até que -se faça
a eleição na primeira assembléia geral
que se realize, se o impedimento de-
finitivo fõr de dois diretores, o restan-
te procederá de modo idêntico. Artigo
décimo primeiro. Cada diretor caucio-
nará vinte ações próprias ou alheiaai
os seus honorários serão fixados pela
assembléia que .os eleger, observado o
artigo cento e trinta e quatro do De-
creto-lei número dois mil setecentos
e vinte e sete, de mil novecentos e qua-
renta. Capitulo quarto. Conselho Fis-
cal. Artigo décimo segundo. O Con-
selho Fiscal compor-se-á de três mem-
bros efetivos e de três suplentes, resi-
dentes no país, acionistas ou não, elei-
tos anualmente pela Assembléia Ge-
ral Ordinária, podendo ser reeleitos.
Artigo décimo terceiro — O Conselho

nal de quinhentos cruzeiros cada urna. Fiscal te u% as atribuições e. os pode-

res que a lei lhe confere e a sua re '- rão de Ipanema numero setenta C
seis, nesta Cidade, ação subscrita:
uma no valor de quinhentos cruzei-
ros, realização de dez por cento: cin-
qüenta cruzeiros. g) Dr. Luís Vítoe
nesse de Gouveia, brasileiro, casado,
advogado, residente à Avenida Tijuca
número duzentos e cinqüenta e setè.,
nesta Cidade, ação subscrita, uma 1p
valor de quinhentos cruzeiros, realt-
zação de dez por cento: cinqüenta
cruzeiros. h) José Neves de Andrade,
brasileiro, casado, segurador,
te à Rua Prudente de Moraes
mero quatrocentos e cinqüenta e
dois, nesta Cidade. ação subscrita,:
uma, no valor de quinhentos cruzei-
ros, realização de dez- por cento: cin-
qüenta cruzeiros. i) Nestor Ribas
Carneiro, brasilei ro casado, seguea-

Técnico, Dr. Francisco José de Sou-
za Rangel, braaildro, casado, enge-
nheiro civil, residente à Avenida Bar...
tolomeu .Mitre, quinhentos e trinta e
sete, nesta' cidade; b) Alvaro Sil-
va Lima Pereira,. brasileiro, casado, ad-
vogado, residente à Rua das Laranjei-
ras, quinhentos e cinqüenta, aparta-

, mento mil c um e mil e dois, nesta
• cidade; c) Carlos Bandeira de Melo,
brasileiro, desquitado, contador, resi-
dente à . Rua 'Voluntários da Pátria,
quatrocentos e cinqüenta e cinco, nes-
ta cidade: d) Dr. Odilon de Roeu-
clair, fresileiro, viúvo, advogado, re-
sidente à Praia de luxai,- trezentos e
oitenta e um, NitErói, Estado do Rio
de Janeiro, ora de passagini - por esta
Capital; c) Dr. Angelo Mário de Mo-
rais Cerne, brasileiro, desquitado, ad-
vogado, residente à Rua - São Clemen-
te. cento e cinqüenta e nove, nesta ci-
dade: f) Dr. João Santiago Fontes,

'brasileiro. casado, advogado, residente
- à Rua 'Barão de Ipanema, setenta e

seis, nesta eiddae; g) Be. Liliz Vic-
tor Resse de Gouveia, brasileiro, ca-
sado, advogado, residente à Avenida
Tijuca, cinzentos e cinqüenta e sete,
.nesta cidade: -h ). José Neves de An-
drade, brasileiro, casado. segurador,
residente , à Rua Prudente de Morais,
quatrocentos e cinqüenta e dois,' nesta
cidade; i) Nestor Ribas. Carneiro, bra-
•sileiro, casado, segurador, residente à
Rua Doutor Satarnini,. trinta e nove,
nesta cidade; • j) Issa Abrão, brasi-
leiro, casado, segurador, residente à
Rua Almirante Alexandrino, cento .e
'trinta e sete, apartamento II, nesta
cidade, todos reconhecidos pelos pró-
prios pelas testemunhas adiante no-
meadas e assinadas e por mim tabe-
lião,. do que dou fé, bem corno . da
idoneidade e capacidade jurídica . de
todos os presentes. E, na presença das
mesmas testemunha, pelos- outorgan-
tes e reciprocamente outorgados, me
foi dito que têm entre si justo e acor-
dado á constituição de uma sociedade
por ações sob a denominação de "Imo-
bilária Seguradoraa Reunidas S. A.",
com sede nesta cidade, e com o ' ca-
pital de quatro milhões de cruzeiros,
tendo por Objeto o mencionado no
artigo segundo dos estatutos adian-
te transcritos, declarando ainda os
contratantes que tinham a inten-
ção de- preferencialmente ver
instalados no edifício que se menciona
no referido artigo dos , Estatutos, a
sede do Sindicato das Sociedadesi de
Seguros Privados e Capitalização e
demais organizações que tiverem cor-
relação com o seguro. Os estatutos são
os seguintes: Imobiliária Seguradoras
Reunidas S. A. Estatutos. Capitulo
Primeiro. Denominação, objeto, sede,
duração. Artigo primeiro — "A Imo-
biliárias Seguradoras Reunidas S. A."
reger-se-á por êstes estatutos e dis-
posições legais que lhe forem - aplicá-
veis. Artigo segundo. A Sociedade tem
por objetivo a aquisição de imóvel ou
imóveis em local adequado da Cidade
do Rio de Janeiro, para diretamente
ou por intermédio de terceiros, cons-
truir um grande edifício destinado à
locação de escritórios comerciais ou
apartamentos, .ou ambos, explo,-á-lo
per arrendamento e administrá-lo. Ar-
tigo terceiro. A. sede social é na Ci-
dade do Rio de Janeiro. Artigo ter-
ceiro. A sede social é, digo Artigo
quarto — A Sociedade durará por
tempo indeterminado. Capitulo Se-
gundo: Capital e ações. Artigo quin-
to. O Capital social é de quatro mi-
lhões de cruzeiros, dividido em oito
mil ações, ordinárias do valor muni-

tor Alvaro Silva Lima Pereira, ora,
sileiro, casado, advogado, residente à
Rua das Laranjeiras, •quinhentae e
cinqüenta apart. mil e um-mil e dois,
nesta Cidade, ação subscrita, uma no
valor de quinhentos cruzeiros, real.-
anão de dez 'por cento: Cinqüenta
cruzeiros. c) Carlos Bandeira de
Melo, brasileiro, desquitado, contador,
residente à Rua Voluntários da Pá-
tria número quatrocentos e cinqüenta
e cinco, nesta Cidade, 'ação subscri-
ta: uma no valor de quinhentos cru-
zeiros, realização de dez por cento
cinqüenta cruzeiros. d) Dr. Odilon
Beacuelair, digo Odilon de Beauclair,
brasileiro, viúvo, advogado. residente

Praia de Toara: número trezentos e
oitenta e um em Niterói, ação subs-
crita: uma no valor de quinhentos
cruzeiros, realização de dez por cen-
to cinqüenta cruzeiros. " é) Dr. An-
gelo Mário de Maraes Cerne, brasilei-
ro, desquitado, advogado, residente à
Rua São Clemente número cento e
noventa e cinco, nesta Cidade, ação
subscrita. uma no valor de quinhen-
tos cruzeiros, realização de dez por
cento: cinqüenta cruzeiros. f) Dr.
João Santiago Fontes, brasileiro, ca-
sado, advogado, residente à Rua Ba-

dor, residente à Rua Dr. Sataminl
número trinta e nove, nesta Cida -
de, ação subacrita, uma no valor de
quinhentos cruzeiros. realização ete
dez por cento, cinqüenta cruzeiro.
11 Issa Abrão, brasileiro, casado, se:-
gárador, residente à Rua Almirante
Alexandrino número cento e - trint'a,
e sete, apartamento II, nesta Cidade,
ação subscrita: unia no valor de
quinhentos cruzeiros, realização de
dez por cento: cinqüenta cruzeiros,
declaram os contratantes que os in-
corporadores Alvaro Silva Lima Pe-
reira, Frederico José de Sousa Ran-
gel e Angelo Mário de Moraes Cet-
ne, agindo em nome deo Instituto de
Resseguros do Brasil prestaram con-
tas do dinheiro recebido dos acioniC-
tas assim como cias despesas afeitas,
dando os outorgantes .e reciprocamen-
te outorgados quitação aos referidos
incorporadores. Que assim estando
cumpridas tôdas as formalidades le-
gais declaram constituída a Imobiliá-
ria Seguradoras Reunidas S. A. e
nomeiam diretores as seguintes pes-
soas: Presidente — Dr. Alvaro Silva
Lima Pereira,- brasileiro, casado, ad-
vogado, residente à Rua das . Laran-
geiras número quinhentos e cinqüen-
ta, nesta Cidade, •. Vice-presidente.
Dr. Odilon de Iseauclair, brasileiro.
viúvo, advogado, residente à Praia de
'cara/ n.° 381, Niterói, Tesoureiro:
Nestor 'Mine Carneiro, brasileiro, ca-
sado, segurador, residente à Rua Dr.
Sate:Mini número trinta e nove, nesta
Cidade. Para membros efetivos do
Conselho Fiscal. Dr. João' Santiago
Pontes, - brasileiro casado, advogado.
residente à Rua Barão de Ipanema
número setenta a seis, nesta Cidade.
Dr. Angelo 'Mário de Moraes, Cerne,
brasileiro, desquiindo, advogado, re-
sidente à Rua São Clemente nú-
mero cento e cinffienta e nove, nesta
Cidade, Dr. Luís Vítor Resse de Gou-
veia, brasileiro, casado, advogado, re-
sidente à Avenida Tijuca número du-
zentos e cinqüenta e sete, nesta Ci-
dade, e para suplentes: José Neves
de Andrade brasileiro, casado, regu-
rador, residente à Rua Prudente de
Morais,- quatrocentos e cinqüenta e
dois, nesta cidade; Carlos Bandeira
de Melo, brasileiro, desquitado, conta-
dor, residente à Rua Voluntários da
Pád:la, quatrocentos e cinqüenta e
cinco, nesta cidade: Issa Abro, brasi-
leiro, casado, segurador, residente à
Rua Almirante Alexandrino, cento e
trinta e sete, apartamento II, nesta
cidade. Que fixam em quinhentos cru-
zeiros mensais a remuneração de cada
um dos Diretores e em quinhentts
cruzeiros anuais a remuneração de
cada membro efetivo do Conselho Fis-
cal. Que consideram os membros da
primeira Diretoria e do Conselho Pis-

muneração sere fixada pela Assembleia
Geral que o eleger. Capítulo . quinto —
Assembléia Geral. Artigo décimo mien;
to — A Assembléia Geral _reunir-se-á
ordinariamente até o mês de abril de
cada ano ,em dia, hora e local previa-
mente anunciados pela imprensa, e ex-
traordinariamente, com observancia
das prescrições legais, sempre que fôr
necessário. Artigo décimo quin t e. A
Assembléia será presidida pelo Presi-
dente da Saciedade ou quem suas
zes fizer, o qual convidará outro ario-
nista para servir de Secretário. Ca-
pitulo . sexto. Exercido Social — Ar-
tigo décimo sexto — O exercício to-
ciai termina em trinta e um de de-
zembro de cada ano. Levantado o
balanço com observância das prescr-
ções legais efeitas as necessárias anu- e-
tizações, o lucro liquido apurado terá o
seguinte . aplicação: a) cinco por vento
para o fundo de reserva legal até al-
calçar vinte por cento do Capitai So-
cial; b) cinco por_ cento para a consti-
tuição- de um fundo de reserva espe-
cial que terá o destina que a Asem-
biela - Geral . resolver; c) a importan-
eia neccesárie para a distribuiçãa do
dividendo que 'por proposta da dire-
toria e ouvido o Conselho Fisca l , a
assembléia - geral determinar; d)) sal-
do, se houver terá a aplicação ¡tire re-;
solver a Assembléia Geral. Canieule
sete. Liquidação. Artigo décimo sé-
timo — A Companhia entrará em e li-
quidação nos casos legais, competindo
à Assembléia Geral estabelecer o inodo
de liquidação, eleger o liquidante, e o
Conselho Fiscal que devera funcio-
nar durante o período de liquidação
Rio de Janeiro, vinte e . sete de catai-
bro de mil novecentos e qua.enta e
cinco. Pelo Instituto de Resseguros
do Brasil. — 'Alvaro Silva Lima P.-
relia.	 Frederico José de Souza
Rangel. Angelo Mario de Moraes
Cerne. A , relação das ações tomadas
pelos subscritores de acôrdo com o ar-
tigo 'quinto dos Estatutos è a seguinte:
a) Instituto de_ Resseguros ;do -Braell,
sociedade de economia mista, brasi-
leira, com sede_ nesta Cidade à, Ave-
nida . Marechal Câmara cento• e ' ein-
qüenta e nove, ações subscritas: sere
mil novecentos e noventa e uma, -
valor de três milhões, novecentos .e
noventa e cinco mil e 'quinhentos cru-
zeiros,. -realização, de dez por. Cr/V.,,
trezentos e noventa e nove mil qui-
nhentos c cinqüenta cruzeiros; b) Dou-
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instalados no edifício core se menciona
no referido artigo dos • Estatutos, a
sede do Sindicato das Sociedades de
Seguros Privados e Capitalização e
demais organizações que tiverem cor-
relação com o seguro. Os estatutos são
os seguintes: Imobiliária Seguradoras
Reunidas S. A. Estatutos -. Capitulo
Primeiro. Denominação, objeto, sede,
duração. Artigo primeiro — "A Imo-
biliárias Seguradoras Reunidas S. A."
reger-se-á por êstes estatutos e dis-
posições legais que lhe forem aplicá-
veis. Artigo segundo. A Sociedade tem
por objetivo a aquisição de imóvel ou
imóveis em local adequado da Cidade
do Rio de Janeiro, para diretamente
ou por intermédio de terceiros, Com-
truir uni grande edifício destinado
locação de escritórios comerciais ou
apartamentos, ou ambos, exploeá-lc
por arrendamento e administrá-lo. Ar-
tigo terceiro. A. sede social é na Ci-
dade do Rio de Janeiro. Artigo ter-
ceiro. A sede social é, digo Artigo
quarto — A Sociedade durará por
tempo indeterminado. Capitulo Se-
gundo: Capital e ações. Artigo quin-
to. O Capital social é de quatro mi-
lhões de cruzeiros, dividido em oita
mil ações, ordinárias do valor nerni-

quatrocentos e cinqüenta e cinco, nes
ta cidade; d n Dr. Odilon de Beau

brasileiro, viúvo, advogado, re-
sidente à Praia de Icaraí, trezentos e
oitenta e um, Niterói, Estado do Rio
cie Janeiro, ora de pa-ssagom 'por gata
Capital; e) Dr. Angelo Mário de Mo-
reis Cerne, brasileiro, desquitado, ad-
vogado, residente à Rua São Clemen-
te, cento e cinqüenta e nove, nesta ci-
dade: 1) Dr. João Santiago Fontes,

'brasileiro, casado, advogado, residente
- à Rua 'Barão de Ipanema, setenta e

- seis, nesta ciddae; g) Dr. Luiz Vic-
tor fiasse de Gouveia, brasileiro, ca-
Sado, advogado, residente à Avenida
Tijuca, duzentos e cinqüenta e sete,
.nesta cidade; .4) José Neves de _An-
drade, brasileiro, casado, Segurador,
residente à Rua Prudente de Morais,
quatrocentos e cinqüenta e dois; nesta
-cidade; i) Nestor Ribas Carneiro, bra-
-sileiro, casado, segurador, residente à
Rua Doutor Satamini, trinta e nove,
nesta . cidade; j) Issa Abrão, brasi-
leiro, casado, segurador, residente à
Rua Almirante Alexandrino, cento e
'trinta e sete, apartamento II, nesta
cidade, todos reconhecidos pelos pró-
prios pelas testemunhas adiante no-
meada-s e assinadas e por mini tabe-
lião,. do que dou fé, bem como . da
idoneidade e capacidade jurídica de
todos os presentes. E, na presença das
mesmas testemunha, pelos . outorgan-
tes e reciprocamente outorgados,- 'me
foi dito que têm entre si justo e acor-
dado à constituição de uma sociedade
por ações sob a denominação de "Imo-
Unária .Seguradoraa Reunidas S. A.",
com sede nesta cidade, e com o 'ca-
pital de quatro milhões de cruzeiros,
tendo por Objeto o mencionado no
artigo segundo dos estatutos adian-
te transcritos, declarando . ainda os
contratantes que tinham a inten-.
Cão de • p referencialmente ver
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A
nal de quinhentos cruzeiros cada uma. F

• res que a lei lhe confere e a sua re--
a muneração sera fixada pela Assembleia
ai Geral que o eleger. Capítulo quinto

Assembléia Geral. Artigo décimo (man;
- to — A Assembléia Geral reunir-se-á
a ordinariamente até o mês da abril de
- cada ano ,em dia, hora e local presia-
O mente anunciados. pela imprensa, o es-
c traorciináriamente, com observância
e das prescrições legais, sempre que fôr
a necessário. Artigo décimo quine. A
- Assembléia será presidida pelo Presi-
▪ dente da Saciedade ou quem suas vê-
• zes fizer, o qual convidará outro ardo-

nista para servir de Secretário.
pitulo sexto. Exercício Social — Ae
Ligo décimo sexto — O exercício co

- ciai termina mi trinta e um de de
• zeembro de cada ano. Levantado o
• balanço com observância das prescrí-
- ções legais efeitas as necessárias aaner-
- Unções, o lucro liquido apurado terá o

seguinte' aplicação: a) cinco por cento
para o fundo de reserva legal até ai-
calçar vinte por cento do Capitai So-
cial; 1)) cinco per. cento para a consti-
tuição de um fundo de reserva espe-
cial que terá o• destine que a Aseein-
bléia • Geral ' resolver; c) a importão-
cia necezsária para a distribuiçã a do
dividendo que por proposta da dire-
toria e ouvida o Conselho Fisca l , a
assembléia geral determinar; d)-) sal-
do, se houver terá a aplicação niai re-
solver a Assembléia Geral. Caoilule
sete. Liquidação. Artigo décima sé-
timo — A Companhia entrará emeli,
quidação nos casos legais, competindo
a Assembléia Geral estabelecer o ynodo
de liquidação, eleger o liquidante, e o
Conselho Fiscal que . deverá funcio-
nar durante o período de liquidaeão
R•io de Janeiro, vinte . e -sete de a•-itu-
bro de mil novecentos quaienta e
cinco. Pelo Instituto de Resseguros
do Brasil.	 'Alvaro Silva Lima Ft.-
reira.	 'Frederico José de Sonsa
Rangel. Angelo Mario de Monte::
Cerne. A Telação das ações tomadas
pelos subscritores de acôrdo Com o ar-
tigo quinto dos Estatutos è a seguinte:
a) Instituto de Resseguros do Brasil,
sociedade de economia mista, brasi-
leira, com sede nesta Cidade . à Ave-
nida Marechal Câmara cento e eln-
qüenta e nove, ações subscritas: sere
mil novecentos e noventa e uma, ao
valor de três milhões novecentos e
noventa e cinco mil e 'quinhentos cru-
zeiros, 'realização de dez por c :Me
trezentos e ementa e nove mil qui:
nhentos c cinqüenta cruzeiros; b) Dou-
tor Álvaro Silva Lima Pereira, ora-
sileiro, casado, advogado, residente à
Rua das Laranjeiras, quinhentas e
cinqüenta a-part. mil e um-mil e dois,
nesta Cidade, ação subscrita, uma na
valor de quinhentos cruzeiros, realf-
aação de dez 'por cento: Cinqüenta
cruzeiros. c) Carlos Bandeira de
Melo, brasileiro, desquitado, contador,
residente à Rua Voluntários da Pá-
tria número quatrocentos e cinqüenta
e cinco, nesta Cidade, 'ação subscri-
ta: uma no valor de quinhentos cru-
zeiros, realização de dez por cento
cinqüenta cruzeiros. d) Dr. Odilon
Beacuclair, digo Odilon de Beauclair,
brasileiro, viúvo, advogado, residente
à Prata de Icarai número trezentos e
oitenta e um em Niterói, ação suba-
celta: uma no valor de quinhentos
cruzeiros, realização de dez por cen-
to cinqüenta cruzeiros. 6) Dr. An-
gelo Mário de Maraes Cerne, brasilei-
ro, desquitado, advogado, residente à
Rua São Clemente número cento e
noventa e cinco, nesta Cidade, ação
subscrita, unia no valor de quinhen-
tos cruzeiros, realização de dez por
cento: cinqüenta cruzeiros. f) Dr.
João Santiago Fontes, brasileiro, ca-
sado, advogado, residente à Rua Ba-

Parágrafo único: . as ações serão Mie
gralizadas em três prestações sendo
primeira de dez por cento do Capit
Saciai, no ato da subscrição: a segui,
da de quarenta por cento quando au
torizada a Sociedade a funcionar e
terceira em data a ser fixada pela Di
retoria na forma da lei. Artigo sext
— As ações serão nominativas senti
ndivisiveis em relação à sociedade, oat

só reconhece um proprietário par
cada ação. Parágrafo único: Os ,cio
instas terão preferência Para a subs

- eriça° das novas ações	 propoaça
- das que já possuírem, no caso de au

mento de Capital. Artigo sétimo . -- A
Sociedade poderá emitir 'ações múlti
pias. Artigo oitavo. A cada ação cor
reznoncle um voto . nas deliberações cl
Assembléia Geral. Capitulo Terceiro
Administração. Artigo nono — A• Sa
ciedacle será administrada por três di
reteres: Presidente, Vice Presidente e
Tesoureiro, eleitos entre acionistas cia
não residentes no pais; com. mandato
por três. anos, podendo ser reeleitos.
Artigo décimo. As deliberações .la Di-•
retoria serão tomadas por maioria cie
votos tendo o Presidente o Voto de de-
sempate. Compete . à Diretoria todos os
poderes para negociar, receber e dar
quitação, transigir, adquirir, alienar ou
gravar com Ónus reais os .bens da So-
ciedade e administrar a 'mesm a . Os
atos que importem cm obrigações para
a Sociedade devem ser assinados por
dois diretores, ou por mandatários com
poderes delegados também por dois
Diretores. Parágrafo primeiro —
pele ao Presidente: a) Superintender
e dirigir os negócios da Sociedad e : 5)
convocar e presidir as reuniões da Di-
retoria; c) executar e fazer curiprir
as resoluções da Assembléia Geral •e
da Diretoria; d) representar a Serie-
dade passiva e ativamente em suar re-
loções judiciais ou extra judiciais com
terceiros; e) nomear e demitir fundo-
nários e representante fixando-lhes os
vencimentos é gratificações; ,f) coisa-

f	
s-

tituir mandatários. Parágrao segun-
do — Compete ao ViceePresiden':e: ai
substituir o Presidente noa seus im-
pedimentos ocasionais; b) -auxiliar e
cooperar com os outros diretores para
a boa marcha dos negócios i scciais; ()
assinar juntamente com o' Tesoureiro
as ações da Sociedade. Parágrafo eer-
ceiro. Ao tesoureiro compete.: a) subs-
tituir o Vice-Presidente em seus -im-
pedimentos ocasionais; b) superiatan-
der . os serviços de contabilidade: c)
ter sob sua guarda os arquivos da Soa
ciedade; d) assinar juntamente com
o Vice-Presidente as ações da Secie-
dade. parágrafo quarto --O Tesou-
reiro será substituído nos seus impe-
dimentos ocasionais por pessoa, acio-
nista ou não, convocado pelos demais
diretores. Parágrafo quinto — Em
caso de vaga, renúncia, falecimento ou
impedimento definitivo de um dos di-
retores, os restantes poderão chamar
pessoa, acionista ou não para exercer
nterinamente o cargo até que se faça

eleição na primeira assembléia geral
ue se realize, se o impedimento de-
initivo fôr de dois diretores, o resum-
e procederá de modo idêntico. Artigo
écimo primeiro. Cada diretor caticio-
arft vinte ações próprias ou alheias . e
s seus honorários serão fixados pela
ssembléia que .os eleger, obierya-do o
rtigo cento e trinta e quatro do De-
reto-lei número dois mil setecentos
vinte e sete, de Mil novecentbs e qu-

ente. Capitulo quarto. Conselho Fic-
ai. Artigo décimo segundo. O Con-
elho Fiscal compor-se-á de três mem-
ros efetivos e de três suplentes, resi-
entes no país, acionistas ou não, elei-
os anualmente pela Assembléia Ge-
ai Ordinária, podendo ser reeleitos.
rtigo décimo terceiro — O Conselho
iscai tena as atribuições e. os pode-

rão de Ipanema número setenta e
seis, nesta Cidade, ação subscrita:
uma no valor de quinhentos cruzei-
ros, realização de dez por cento: cin-
qüenta cruzeiros. g) Dr. Luís Vítor
Resse Gouveia, brasileiro, casado,
advogado, residente à Avenida Tijuca
número duzentos e cinqüenta e sete,
nesta Cidade, ação subscrita, uma Ela
valor de quinhentos cruzeiros, reali-
zação de dez por cento: cinqüenta.
cruzeiros. li ) José Neves de Andrade,
brasileiro, casado, segurador, res:den-
te à Rua Prudente de Moraes nú-
mero quatrocentos e cinqüenta e
dois, nesta Cidade. ação subscrita,:
uma, no valor de quinhentos cruzei-
ros, realização de . dez por cento: cin-
qüenta cruzeiros. i• Nestor Ribas
Carneiro, brasilei ro, casado, segura-
dor, residente à Rua Dr. Satamin1
número trinta e nove, nesta Cida-
de, ação subscrita. uma no valor da
quinhentos cruzeiros, realização de
dez por cento, cinqüenta cruzeiro.
51 Isca Abrão, brasileiro, casado, sc,L
gurador, residente à Rua Almirante
Alexandrino número cento e trinea
e sete, apartamento II, nesta Cidade!,
ação subscrita: unia na valor de
quinhentos cruzeiros, realização de
dez por cento: cinqüenta cruzeiros,
declaram os contratantes que os - in-
corporadores Álvaro Silva Lima Pe-
reira, Frederico José de Sousa Ran-
gel e Angelo Mário de Moraes Cer-
ne, agindo em nome do Instituto de
Resseguros do Brasil prestaram con-
tas do dinheiro recebido dos acioni-
tas assim como aas despesas efeitas,
dando os outorga:nes e reciprocamen-
te . outorgados quitação aos referidas
incorporadores. Que assim estando
cumpridas tôdas as formalidades le-
gais declaram constituída a Irnobiliá-
ria Seguradoras Reunidas S. A. e
nomeiam diretores as seguintes pes-
soas: Presidente — Dr. Alvaro Silva
Lima Pereira, brasileiro, casado, ad-
vogado, residente à Rua dai Laran-
geiras núme ro quinhentos e cinqüen -
ta, nesta Cidade, Vice-presidente,
Dr. Odilon de Beapclair, brasileiro,
viúvo, advogado, residente à Praia de
Icaraí• n•° 381, Niterõi, Tesoureiro:
Nestor Ribas Carneiro, brasileiro, ca-
sado, segurador, residente à Rua Dr.
Satamini número trinta e nove, nesta
Cidade. Para membros efetivos do
Conselho Fiscal." Dr. João'-
Fontes, - beasileiro casado, a- dvogado.
residente à Rua Barão de Ipanema
número setenta 3 seis, nesta Cidade.
Dr. Angelo Mário de Moraes, Cerne.,
brasileiro, desquit ido, advogado, re-
sidente à flua São Clemente nú-
mero cento e cinefeienta e nove, nesta
Cidade, Dr. Luís Vítor nesse de Gou-
veia, brasileiro, casado, advogado, re-
sidente à Avenida Tijuca número du-
zentos e cinqüenta e sete, nesta Ci-
dade, e para suplentes: José Neves
de Andrade brasileiro, casado, regu-
rador, residente à Rua Prudente eie
Morais,- q uatrocentos e cinqüenta e
dois, nesta cidade; Carlos Bandeira
de Melo, brasileiro, desquitado, conta-
dor, residente à Rua Voluntários da
Páj:la, quatrocentos e cinqüenta e
cinco, neSta cidade: Isca Abrão, brasi-
leiro, casado, scguradcr, residente à
Rua Almirante Alexandrino, cento e
trinta e sete, apartamento II, nesta
cidade, Que fixam em quinhentos cru-
zeiros mensais a remuneração de cada
uni dos Diretores e em quinhenties
cruzeiros anuais a remuneração de
cada membro efetivo do Conselho Fis-
cal. Que consideram os membros da
primeira Diretoria e do Conselho Fis-

• Técnico, Dr. Francisco José de Sou
za Rangel, brasileiro, casado, exige
nheiro civil, residente à -Avenida Bar
tolomeu Mitre, quinhentos e trinta e
sete, nesta' cidade; b) Dr. Alvaro Sil
va Lima Pereira, brasileiro, casado, ad
vogado, residente à Rua das Laranjei
rRS, quinhentos e cinqüenta, aparta
mento mil e um e mil e dois, nest a

. cidade; c) Carlos Bandeira de Melo
• brasileiro, desquitado, contador, resi

dente à Rua V oluntários da Pátria
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•al, desde ja empossados, ficando
' aquela autorizada imediatamente 'a
praticar todos as atos e poderes de
que foram investidos, pelos Estatutos
aprovados, inclusive requerer o regis-
tro e arquivamento dos atos constitu-
tivos, na repartição competente. Que
no Banco do Brasil foi feito o depó-
sito da importância equivalente a dez
por cento do capital social, ou sejam
quatrocentos mil cruzeiros, em cum-
primento às exigências legais, do-
cumento êsse que me é exibido e tem
o seguinte teor: Banco do Brasil S.A.
Rio de Janeiro, vinte e sete de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta
e cinco. Recebemos do Instituto de
Resseguros do Brasil, na qualidade de
fundador da "Imobiliária Seguradoras
Reunidas S. A.", a quantia de qua-
trocentos mil cruzeiros, em cumpri-
mento ao disposto no Decreto cinco
mil novecentos e cinqüenta e seis, de
um — onze — quarenta e très, con-
forraé guia anexa ao nidocumento de
Caixa. Quatrocentos mil cruzeiros.
Quatrocentos mil -cruzeiros. Para cla-
reza, firmamos o presente recibo em
duas vias, para um só efeito, selando
cada via com vinte cruzeiros e qua-
renta centavos. Pelo Banco do Brasil
S. A. Rio de Janeiro, vinte e sete
de outubro de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — J. Soares (coladas
e inutilizadas, estampilhas federais no
valor de vinte cruzeiros e quarenta

centavos). Reconheço a firma retro
J. Soares. Rio de Janeiro, vinte e
nove de outubro de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — Manoel
Arindo Costa. (Carimbo do Sétimo
Ofício de Notas, inutilizando estampi-
lhas federais no valor de um cruzei-
ro e noventa centavos). O selo devi-
do pela presente escritura na • impor-
tância de dezesseis ml cruzeiros, foi
pago pela verba seguinte: Armas da
República. Número vinte e nove mil
cento e sessenta e oito. Ministério
da Fazenda. Recebedoria do Distrito
Federal. Sêlo por verba. Exercício de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Dezesseis mil cruzeiros. No livro de
receita fica debitado o tesoureiro pela
quantia de dezesseis mil cruzeiros re-
cebida do Instituto de Resseguros do
Brasil, proveniente da constituição de
sociedade, conforme verba duzentos e
quarenta e um. Recebedoria do Dis-
trito Federal, em vinte e nove de dez
— quarenta e cinco. — (ilegível).
R. D. F. Tesouraria. Vinte e nove
— dez — quarenta e cinco. — Eu-
rico Perfilo, ajudante de tesoureiro.
— E, de como assim o disseram, do
que dou fé, inc pediram êste instru-
mento que fiz lavrar por meu es-
crevente juramentado, Raul Vilasboas,
outorgaram, aceitaram e assinam de-
pois de lhes ser lido e às testemunhas

Alvaro Costa Mor'elra e Alfredo Mar-
tini. Declarando, em tempo, que o
nome do 3.° outorgante e reciproca-
mente outorgado é Carlos Bandeira de
Melo e Catanheda e não como acima
foi declarado, perante Mim, Manuel
Arindo Costa, tabelião substituto em
exercício que a subscrevo. — João
Carlos Vital. Frederico José de Souza
Rangel. Alvaro Silva Lima Pereira.
— Carlos Mandeira de Mello e Can-
tanheda. Nestor Ribas Carneiro. Odi-
lon de Beauclair. Angelo Mario de Mo-
raes Cerne. João Santiago Fontes.
Luiz Victor nesse de Gouvêa. José
Neves de Andrade. Essa Abrhão. Al-
fredo Martini. Alvaro Costa Moreira.
Extraída por certidão hoje, 14 de no-
verahbro de 1945. — E eu, José J. de
Sá Freire Alvirn, tabelião, subscrevo
e assino: José J de Sá Freire Alvim.

(Devidamente selada).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDtISTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E condem

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifica que a Imobiliária Segura-
doras Reunidas P.. A. arquivou nesta
Divisão, sob o n.° 2.487, por despacho
de 3 de dezembro de 1945, a escri-
tura pública de constituição da so-
ciedade, lavrada em notas do Sétimo

Ofício desta Capital, em 29 de outu-
bro de 1945, contendo a transcrição
dos estatutos e demais atos constitu-
primeira Diretoria e Conselho Fiscal,
do que dou fé.
tivos, bem como a composição da
• Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 5 de dezembro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Carmen Eu-
ler, chefe, substituto, da S. R. E.,
a subscrevo e usino. — Carmen Eu-
ler.

(Selada com Cr$ 4.40).
(Proc. n.° 21.906-45).
(Firma reconhecida no Carótrio do

7.° Ofício de Notas).
(N.° 14.189-7-12-45—Cr$ 612,00).

CAIXA BENEFiCEIrE DA IRMAN-
DADE DO SANT1SSIMO SACRA-
MENTO IJA Fltr etTT ESIA DE SAN-
TANA

Regulamento
RETIFIC.AC AO

Na publicação do exteato do Regula-
mento da sociedade civil supra, feita
no Diário Oficial de 1 do corrente mês,
omitiu-se o cargo de Procurador, o que
se retifica na presente, permanecendo
os demais termos. O presidente. —
Antonio Augusto de Souza e Sá.

(N.° 11.664 — 7-12-45 — C4 12,20).

JUREISPR D	 1
A Imprensa Nacional avisa que, a partir de janeiro próximo, as publicações que inser ,In matéria

de Jurisprudência passarão a circular sob os seguintes títulos :

JURISPRUDÊNCIA =EL, incluindo Supremo Tribunal Federal e Tribunais de Apelacão

do Distrito Federal e dos Estados.

JURISPRUDÊNCIA. CRIMINAL. incluindo, além dos Tribunais menc;"nados, o Supremo

Tribunal Militar,

JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA, incluindo o Conselho Naciona. do Trabalho. Conse-

lhos Regionais e Juntas de Conciliação e Julgamento.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA, incluindo. além de matéria de jurisprudência

pertinente ao assunto, decisões dos órgãos administrativos do pais, tais como: Conselhos de Contri-

buintes, Tribunal de Contas, DASP e outros..
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Brasil Oiticica S. A.
Aviso aos acionistas

, Acham-se à disposição dos Srs. adenta-
tas, na sede social, à Avenida Barão de
Tefé na 7, 2.. andar, os documentos a
que se refere o art. 99 do Decreto-lei
n.o 2.627, de 26-9-940, para a Assembléia
Geral Ordinária a realizar-se no dia 12
de janeiro de 1946.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
— M E. Marvin, Diretor-Presidente.

(N.° 14.009 — Cr$ 45,90 — Dias: 6,
7 e 8-12-45 — 5-12-45).

Companhia Química Distribuidora
Carlos de Britto

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRI A

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

da Companhia Química Distribuidora Car-
los de Brito a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária na rede so-
cial, à Rua das Marrecas n.o 36-A, nesta
Capital, no dia 14 de dezembro de 1945,
às 15 horas, para discussão e apraveção
da reforma dos Estatutos, transformando
as ações nominativas em ao portader.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945.
— Cia. Química Distribuidora Carias de
Brito — Carlos Vasconcellos Rodriques de
Bruno, Diretor-Presidente. — Adhemar da
Silva Lima. Diretor-Superintenden i e. —
Jurandyr Nabuco dos Santos. Diretor-Se-
cretário.

(N.° 14.001	 Cr$ 107,10 — D i as: 5,
6 e 8-12-45 — 4-12-45).

Companhia Têxtil Brasil Industriál
Rua Araújo Pôrto Alegre n.° 64. 5." nadar

Não tendo comparecido número legal
são convidados, novamente, os Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária (2. • convocação). no dia
11 do corrente, às 14 horas, na sede desta
Companhia, a fim de deliberarem sôbre
uma proposta da Diretoria para a reforma
dos estatutos e asuntos gerais. Continuam
suspensas as transferências de ações ate à
realização desta assembléia.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— O Diretor-Presidente, Luiz de Morais
Sarmento.

(N.° 13.970 — Cr$ 61,20 — Dias: 4,
e 8-12-45 — 3-12-45).

Companhia Cervejaria Brahma
São convidados os senhores portadores

de debêntures desta Companhia, a vis em
receber, do dia 17 de dezembro em dian-
te, no escritório (caixa) desta Companhia,
a Rua Marquês de Sapucaí n.° 200. das
10 às 12 horas e das 13 às 15 horas (me-
nos aos sábados) os juros corresponden-
tes ao semestre a findar em 15 do cor-
rente mês.

Pede-se aos senhores portadores o ob-
séquio de entregar colecionados por ordem
numérica os coupons, achando-se à dis-
posição dos mesmos, desde já, no endereço
supra, os formulários (listas) para rece-
bimento dos ditos juros.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945.
— A Diretoria — T. Zoéga, Diretor.

(N.° 13.938 — Cr$ 76,50 — Dias: 3,
8 e 15-12-45 — 1-12-45).

Transportadora Lubrasa S. A.
Avenida Presidente Vargas n.. 2.431 —

Distrito Federal
Convocação

O Diretor Presidente da Transportadora
Tsubrasa S. A., em cumprimento do De-
creto-lei n. o 2.627, de 26 de etembro
de 1940 e dos Estatutos sociais, pelo pre-
sente convoca os Srs. acionistas portado-
res de opções que não hajam integral!.
zado seu capital, de acerado com 'as con-
dições 2 e 3 das referidas opções e do
art. 74 e §§ da Lei citada, no prazo
de trinta (30) dias, a partir da publica-
ção dêste anúncio, a integralizar suas
opções e obterem as ações nominativas.

Benedito Rangel Coutinho, Diretor-
Presidente, interino.

(N.. 13.341 — Cr$ 61,20 — Dias: 9,
24-11 e 8-12-13, — 8-11-45).

Declaração
Maria Assunção Coelho, estabelecida

com o negócio de bonboniere a Gare
D. Pedro II, tendo extraviado os seus li-
vros de Registro das Vendar. à Vista e
Movimento das Estampilhas, pede a fi-
neza de. caso sejam encontrados, entre-
gá-los no endereço acima au telefonar
para 43-6974 que será gratificado gene-
rosamente.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— Marta Assumpção Coelho.

(Firma reconhecida no Cartório da 14.°
Ofício de Notas):

(N.° 14.207 — Cr$ 52,00 -- Dias: 8,
10 e 11-12-45 — 7-12-45).

Fábrica de Papel Carioca S. A.
ASSEMBLÉIA GERAI. 1EXT5AORIIINÁRIA .

A Diretoria ela Fábrica de Papel Carioca
S. A. convida os senhores licionistas a
se reunirem em sua sede provisória à
Rua do Ouvidor na 169, 2.. andar. sala
211, no dia 18 de dezembro da 1945. para
tomarem conhecimento e deli)erarem sb-
bre o seguinte:

a) tomarem conhecimento da compra
de ações da Fábrica de Papel Vila Maria
S. A., em São Paulo, Conforte autoriza-
ção da Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 24 de novembro de 1945;

b) aprovar as bases definitivas da in-
corporação da Fábrica de Papa Vila Ma-
ria S. A., à Fábrica de Papel Carioca
S. A.

c) nomear 3 peritos para a avaliação do
patrimônio liquido da soctedae e a ser in-
corporada, isto é, da Fábrica de Papel
Vila Maria S. A.;

d) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.

— Fábrica de Papel Carioca S. A. —
José Carvalho, Presidente.

(N.. 14.192 — Cr$ 91,80 -- Dias: 8,
10 e 11-12-45 — 7-12-45).

Laboratório FarmacêutiDo Sul-
Atlântico S. A. •

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinkria o rea-
lizar-se na sede social à Rua Machado
Coelho n." 130, no .dia 15 de, dezembro
de 1945 às 15 horas para o Lm especial
de:

1.. Discussão e aprovação de proposta
para aquisição de bens.

2.. Assuntos Gerais.
Rio de Janeiro. 6 de dezembro de 1945.

— Aurelio Augusto Rocha, Presidente.
(N.o 14.203 — Cr$ 45,90 — Dias: 8,

10 e 11-12-45 — 7-12-45).

Confederação Brasileira de Caça
e Tiro

ASSEMBLÉIA GERAL 01IDINA5IA

Convocação
Nos têrmos do art. 9." dos Estatutos

ficam convocadas as Associações Fede-
radas, para a Assembléia Geral Ordinária
à realizar-se às 16 horas do dia 5 de ja-
neiro próximo, no Edifício Nilomex, sala
703, sede da Confederação Brasileira de
Caça e "aro, constituida, conforme dispõe
o art. 8.., por um representante de cada
Associação Federada, com direito, ape-
nas, de um voto, ficando vedada a acumu-
lação de representação e que obedecerá
a seguinte ordem do dia:

1. Conhecer e julgar os atos do Con-
selho Diretor, bem como as suas contas
e o respectivo parecer do Conselha Fis-
cal, referente ao Exercício de 1945:

2. Homologar os atos do 3." Congresso
de Caça e Tiro, e outros originados por
fôrça do art. 42.

3. Deliberar, na parte final. sôbre
quaisquer assuntos que interessem o des-
porto do tiro e da caça.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
— Coronel Americo Braga, Presidente.

(N.. 14.185 — Cr$ 69,40 — Dias: 8
e 24-12-45 — 7-12-45).

Companhia Oscar Rudge de Papéis
Aviso aos . acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, à Rua Silva Jar-
dim na 16, 1." andar. nesta Capital, os
documentos a que se refere o art. 99
do Decreto-lei na 2.627 de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro. 5 de dezembro de 1945.
— Luciano Budge, Diretor.

(N.. 14.008 — Cr$ 36,70 — • ias. 6,
7 e 8-12-45 — 5-12-45).

Médico Cirúrgica Copacabana S. A.
(EM ORGANIZAÇÃO)

Clínicas Nossa Senhora da Paz
Assembléia Definitiva
Segunda convocação

Os Drs. Flavio Caldeira Brant e joyme
Ferreira Landim na qualidade de funda-
dores da "Médio Cirúrgica Copacabana
S. A.". outrora "Médico Cirúrgica S. A.",
convocam os Srs. subscritores do capital
social para se reunirem no dia 17 de de-
zembro de 1945 às 16 horas na sala na 201-
202, sobreloja do Edifício Linnex, sito
nesta cidade à Rua México n." 15, a fim
de, em Assembléia Definitiva, deliberarem
sôbre:

a) o laudo de avaliação dos bens que
deverão entrar para formação do capitai
social;

b) a prestação de contas dos fundado-
res relativas às despesas da organização
e contratos;

c) a eleição de diretores e conselhei-
ros;

d) os assuntos conexos previstos em
lei e no projeto dos estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
— Os fundadores: Flávio Caldeira Dutnt.
— Jayme Ferreira Landim.

(N.° 14.186 — Cia 107,10 — Dias: 8,
10 e 11-12-45 — 7-12-45).

Companhia Comércio e Construções
Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Nos têrmos do art. 15 dos Estatutos,

ficam convocados os senhores acionistas
da Cia. Comércio e Construções S. A.,
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, às quinze horas do dia 23 do
corrente mês, na sede social, sita à Rua
1.. de Março n.. 6. 5." andar, nesta Ca-
pital, a fim de deliberarem sare a se-
guinte ordem do dia:

a) Discussão e aprovação do relatório
da Diretoria e Balanço referentes ao
exercício de 1944, e do Parecer do Con-
selho I iscai;

b) Eleição dos membros do Conselho
Fiscal e fixação dos honorários.

Em- primeira convocação, a Assembléia
se reunirá com a presença, pelo menos,
de acionistas representando crio quarto
do capital social e que tenham direito
a voto.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— Euvaldo Lodi, Presidente. — Gestão
de Brito, Diretor. — Antonio Onofre de
Moraes Lacerda, Diretor.

(N." 14.217 — Cr$ 97,90 — Dias: 8,
10 e 11-12-45 — 7-12-45).

União Israelita Shel Guemilut
Bassadim

(SOCIEDADE CIVIL)
Pelo presente aviso ficam convocados

todos os sócios a se reunirem às lã (de-
zesseis) horas do dia 17 (dezessete) de de-
zembro de 1945, na sede da União, à Rua
Francisco Muratori na 33, para eleição da
nova Diretoria.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— Jonitob Azulay, Presidente.

-
(N.. 13.215 — Cr$ 44,90 — Dias: 8,

10 e 11-12-45 — 7-12-45).

Companhia Aeropostal Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas da
Companhia Aeropostal Brasileira. Para
uma Assembléia Geral Extraordinária, que
se realizará no dia 21 de dezembro de
1945, às 10 horas, à Avenida Rio Branco
n." 277, 8.* andar, apart. 810, para o fim
de deliberar sôbre as contas da Diretoria
e Relatórios da comissão nomeada pela
Assembléia Geral Ordinária de 30 de abril
último, tudo relativo ao exercício e ba-
lanços de 1944.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— José Saboia Viriato de Medeiros. —
Cel. Leopoldo Nery da Fonseca Junior.
— Ed. d'Oliveira.

(N.° 14.190 — Cr$ 61,20 — Dias: 8,
10 e 11-12-45 — 7-12-45).

_Companhia de Seguros Maritimos
e Terrestres Confiança

Aumento de Capital
Convida-se os Srs. acionistas para vi-

rem, dentro do prazo de trinta dias, à
sede desta Companhia, à Rua da Qui-
tanda na 111, quarto andar, declarar a
sua preferência e subscreverem o aumen-
to ele capital social que é elevado de crs
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros)
para Cri 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), pela emissão de mais 10.000
(dez mil) ações nominativas comuns de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada tinia.
Os Srs. acionistas deverão realizar no ato
da subscrição 20 aa (vinte por cento) do
valor nominal do capital subscrito con-
forme resolução da Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 8 de novem-
bro de 1945.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— Pela Diretoria: Americo Pacheco de
Carvalho, Diretor-Presidente.

(N.. 14.216 — Cr$ 85,70 — Dias: 8.
16 e 22-12-45 — 7-12-45).

Companhia Comércio e Construções
Sociedade Anónima
Aviso aos acionistas

Ficam os Srs. acionistas avisados de
que, na sede da Cia. Comércio e Cons-
truções S. A.. sita à Rua 1." de Março
n.. G, 5.. andar, nesta Capital, se encon-
tram à sua disposição, para o fim de
estudo e exame, os documentos referidos
pelo art. 99 do Decreto-lei n." 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1945.
— Euvaldo Lodi, Presidente. — Gestão de
Brito, Diretor. — Antonio -Onofre de Mo-
raes Lacerda, Diretor.

(N.. 14.218 — Cr$ 44,90 — Dias: 8
e 10-12-45 — 7-12-45).

Declaração
Declaro que perdi minha certidão de

casamento.
Rio de Jançiro, 7 de dezembro de 1945.

— A rapa de Miquellna Travesso, por ser
analfabeta, Alvaro Augusto de Faria Ju-
nior. — Benedito de Oliveira Maria —
Pedro Wanis Bezigian.

(Firmas reconhecidas no Cartório do 8..
Ofício de Notas).

(N.. 14.209 — Cr$ 24,50 — Dias: 8,
10 e 11-12-45 — 7-12-45).

Companhia Fiação de Algodão
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os acionistas da Com-

panhia Fiação de Algodão a se reunir
em Assembléia Geral Extraordinária, que
se realizará no dia 18 do andante, pelas
10 horas, na sede social à Rua da Qui-
tanda na 185, 5.. andar, a fim de tomar
conhecimento da subscrição do aumento
de capital social, autorizado pela Assem-
biela Geral Extraordinária de 4 do an-
dante, deliberar sôbre a regularidade da
mesma, aprová-la ou não, ratificar os
Vermos da alteração dos estatutos sociais
e deliberar sôbre os atos necessários à
efetividade desse aumento de capital e
sôbre tudo o mais que interesse aos fins
da presente convocação.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— João Lyra Filho, Diretor-Geral. — Luiz
Gonzaga Bicalho, Diretor.

(N.. 14.198 — Cr$ 85,70 — Dias: 8,
12 e 15-12-45 — 7-12-45)•

•••••n••••
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Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

identidade, modelo 19. sob o na 114.951.
Pio de Janeiro, 27 de novembro de 1945.

— Piotr Zdzislous Bergman.

(Firma reconhecida no Cartório do 1.0
Oficio de Notas).

(Na 14.039 — CrS 24,50 — Mas: 7.
• e 10-12-45 — 6-12-45).

Companhia Predial Carioca
Aos senhores acionistas

De conformidade com o art. 111, 5 2...
do Decreto-lei na 2.627. de 26-9-40, a
Assembléia Geral Extraordinária realizada
em 30 de novembro último, fixou o prazo
de 30 dias para os senhores acionistas
eaarcerem o direito de preferência ra subs-
crição do aumento do capital autorizado
pela referida assembléia.

Convido os aanhores acionistas a exer-
cerem esse direito até o próximo aia 10
de janeiro.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— Alfredo Corrêa Pinto, diretor.

1N. 0 14.183 — Cr$ 64,30 — Dias: 7,
1-12 e 5-1-946 — 6-12-45).

Volvo do Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL zirraaoannzáztra

A Diretoria da "Volvo do Brasil S. A.".
couvida os Srs, acionistas a comparecerem
• Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no próximo dia 17 de dezembro
de 1945, às 10 horas, na sede social, à
Praça Marechal Hermes n.° 5. nesta ca-
pitai, a fim de tomar conhecimento e
deliberar sôbre a proposta para a mo-
dificação da remuneração dos diretores
e da distribuição dos lucros sociais e re-
forma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— Alerto Certo Farejo, Diretor-Presidente,
— Mario Slerca, Diretor-Comercial.

(N. 14.180 — Cr$ 67,30 — Dias: 7,
▪ e 10-12-45 — 6-12-45).

Companhia Brasileira de Portos
aSSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
da Companhia Brasileira de Pôrtos, para
urna Assembléia Geral Extraordinária, que
se realizará no dia 18 de dezembro de
1945, às 11 horas, em sua sede social à
Rua Visconde de Inhaúma n.° 65, 2.° an-
dar, para o fim de deliberar sólare as con-
tas da Diretoria e relatórios da comissão
uomeada pela Assembléia Geral Ordinária,
de 27 de abril último, tudo relativo ao
exercido e balanços de 1944.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— Companhia Brasileira de Portos S. A.
— R. S. Botelho. — Edmond cl'Oliveira,
Diretores.

(Na. 14.178 -- Caa 67,30 -- Lhes: 7,
5 e 10-12-45 -- 6-12-45).

Banco Federal Brasileiro S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs, acionistas
do Banco Federal Brasileiro S. ,A , para
Uma. Assembléia Geral Extraordináric, que
se realizara no dia 18 de dezembro de
1945, às 10 horas, em sua sede social à
Rua Visconde de Inhaúma n.° 65-A, para
o fim de deliberar saisre as contas da Di-
retoria e relatórios da comissão nomeada
pela Assembléia Geral Ordinária de 27
de abril último, tudo relativo ao exercício
• balanços de 1944.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
— R. S. Botelho. — A. Germain, Diretores.

(N.• 14.168 — Cr$ 87,30 — Dias: 7,
8-12-45 — 6-12-45).

Companhia de Seguros vArgos
Fluminense"

Rua da Alfândega na 7
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Sas. acionistas a se

reunirem no dia 15 do corrente, às duas
horas da tarde, na sede da Companhia,
à Cisa da Alfândega na 7, em Assem-
bléia Geral Extraordinária, para Unir/a-
rena conhecimento e deliberarem sóbre o
projeto a ser apresentado pela Diretorha
da alteração dos arts. 18, 31, 32, 24, 44
e 52 dos Estatutos, a flna de adapta-los
as disposições da legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1945.
-- Paulo Vieira de Souza. -- Américo Ro-
drigues.	 João Rodrigues Teixeira Ju-
nior, Diretores.

(N.. 14.031	 Cr8 134,60 -- Dias: 7,
8 e 10-12-45 -- 6-12-45).

Centro de Clinicas do Distrito
Federal S. A.

Chamada de capita/
Os Srs. acionistas do Centro de Cli-

nicas cio Distrito Federal S. A., Leam
convidados a pagar na aede da socieda-
de à Avenida Almirante Barroso si 9,
9.0 andar, sala 919, até o dia 15 de ja-
neiro de 1946, uma prestação de 20 aa
ou sejam Cr$ 400,00 por ação subscrita
na ocasião da constituição da sociedade.
sob pena de ficarem constituidos em mora
na forma do art. 74, § 1. 0, da Lei de
Sociedades por ações e sujeitos as con-
seqüentes sançtSes legais.

Rio ele Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— Dr. Josué Apo/onto de Castro, Diretor.

(Na 14.219 — Cr$ 61,20 — D(as: 8.
11 e 13-12-45 — 7-12-45).

S. A. de Crédito' Industrial
(CASA BANCÁRIA)

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Pelo presente são convidados os tshho-

res acionistas da Sociedade para se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria a se realizar no dia 21 do corrente, na
sede social à Avenida Erasmo Braga nú-
mero 6 (seis), às 16 horas, a fim de pro-
ceder-se à eleição para cargos da Dire-
toria.

R10 de Janeiro, 8 de dezembro de 1945.
— A Diretoria: Dano C. Crespo, Dii etor-
Presidente. — J. Carlos Mello, Diretor-
Tesoureiro. — Mário GUsrndo, Diretos Su-
perintendente.

(N.° 14.045 — Cr$ 67,30 — Dias: 7,
8 e 10-12-45 — 6-12-45).

Nortelétrica S. A.
/isentei-CA GERAL EXTRAORD/N ÁSIA

São convidados os senhores scionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 12 'de dezembro cor-
rente, às 16 horas, na sede social à
Avenida Mem de Sá n.o 89, a fim de
tomarem conhecimento e deliberarem sõ-
bre a proposta da Diretoria, com parecer
favorável do Conselho Fiscal, ,'eferente
ao atamento do capital social.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— J. G. Perboyre Quinderé, Diretor-Pre-
sidente. — Sylla Ribeiro, Diretor-Supe-
rintendente. -

(ba c, 13.989 -- Cz• 81,20 -- Easie: 5,
7 e 9-12-45 -- 3-12-45).

Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas Comerciais de Minério;;
e Combustíveis Minerais do Rio do
Janeiro

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDRÇAII3Á

Edital de convocação
Em virtude de uma proposta de con-

ciliação apresentada à Diretoria deste Sin-
dicato, pelas Empresas de Petróleo, no
processo de Dis.aalio Coletivo suscitado
contra o Sindicato Patronal na; Justiça do
Trabalho, convido a todos os Srs, associa-
dos quites deste Sindicato, para se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária,
no próximo dia 10 de dezembro corrente
(segunda. feira), às 17 horas em primei-
ra convocação ou às 19 horas em segunda
convocação, a fim de deliberarem seasre
a seguinte ordem do dia:
e) Leitura. discussão e aprovação da

ata da Assembléia Geral Extraordinaria,
realizada em 20 de outubro de 1945;

ba Tomar conhecimento e deliberar
saibre a proposta de conciliação apresen-
tada pelas Empresas de Petróleo, adiladas
nesta Capital, sóbre o aumento geral de
salários de seus trabalhadores, emprega-
dos mensalistas e de escritório.

A Assembléia Geral Extraordinária se
realizará no Sala() de Assembléias da Asso-
ciação dos Empregados no Comercia do
Rio de Janeiro, alto à Avenida Rio Breia-
co na. 118-120, 3.. andar.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
— Sindicato dos Trabalhadores em Em-
presas Comerciais de Minérios e Combus-
tíveis Minerais do Rio de Janeiro. — Or:
(ando Reidner de Amaral, Presidente, In-
terMo.
, (Na 14.019 — Cr$ 93,80 — Dias: 7
e 9-12-45 — 5-12-45).

Companhia Brasileira Industrial
de Lletricidade S. A.

iEla LIQUIDAÇÃO)
Ficaria convidados os Srs. possuidores

de ações ordinárias. da Companhia a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária no dia 14 do corrente às 14 horas
na sede social à Rua Conselheiro Sarai-
va na 45, la andar, para tomarem co-
nhecimento dos atos praticados pelo
Sr. Liquidante no semestre, aprovando-os
ou não, bem como deliberarem Obre o
estado da liquidação.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
p. Cia. Brasileira Industrial de eletri-

cidade S. A.	 Waldyr Gonçalves 7 cSies,
Laquadante.

(Da° 14.037 -- Cr$ 58,10 — Dias: 7,
8 e 10-12-45 -- 6-12-45).

Banco de Operações Mercantis S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs, acionistas para se
reunirem em Assembléia Gerei Extraor-
dinária, no dia 18 do corrente mês, às 16
horas, na sede social, à Rua da Alfân-
dega na 86, a fim de deliberarem a res-
peito de uma proposta da. Diretoria sea
bre a aquisição e concomitante oneraçáo
de um imóvel para a instalação definitiva
da sede social.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— Pela Diretoria: Ernst Schulz, Presiden-
te. — Hans Hostenbader, Superinten-
dente.

(N• 14.19/.	 Cr$ 61,20 -- Dias: la
10 e 11-12-45 -- 7-12-45).

Aviso à Praça
A firma Gomes & Passos, estabelecida

à Avenida João Ribeiro na 193, com ne-
gócio de Panificação, tendo prometido
vender o referido estabelecimento livre
e desembaraçado de quaisquer ônus. vem
pelo presente solicitar a seus credores ou
pessoas que se julgarem credoras a apre-
sentarem os respectivos créditos ate o
dia 15 do corrente mês, para os detidos
efeitos da lei, no local acima.

Rio ele Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
— Gomes & Passos.

(Firma reconhecida no Cartório ein 6.•
Oficio de Notas),

( N ° 14.044 — Cr$ 67,30 — rins: a
8 e 10-12-45 — 6-12-45),

A Praça
José da Costa Vieira, firma comercial

desta Cidade, estabelecida k Rua Visconde
do Rio Branco na 59 loja), com ne-
gócio cie Bar, Líquidos e Comestíveis:
comunica à Praça em geral e a quem
mais possa interessar, especialmente a
seus fornecedores e fregueses, que pro-
meteu vender o seu negócio e tudo que
ao mesmo pertence em data de 1 de de-
zembro corrente, aos Srs. Moszek Aron
Zajdenwerg, e Rachmil Israel Wajnterg,
livre e desembaraçado de todo e qual-
quer ónus; Pede a quem se julgar credor,
o especial obsequio de compinecer na
sede do seu negócio, a fim de recebetena
o que lhes seja devido, e for de da•elto,
dentro do prazo de 45 dias.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945.
— José da .Costa Vieira.

De aciado: Moszek Arou. Zeidenve"a —
~mil Israel Wajnbery.

(Firmas reconhecidas no Cartório ara-,
him Machado).

(N.° 14.017	 Cr$ 97,90 —	 e,
7 e 8-12-45 — 5-12-45).

Navegação Paraná - Santa Catarina
Sociedade Anónima

AESEMBLEIA GERAL INITRAORDINÁR/S

Primeira convocação
Ficam convidados os senhores acianisias

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 15 de dez,embio do
corrente ano, às onze horas. Chamamos
a atenção dos senhores acionistas que,
tendo a Empresa se mudado para a Rua
São Bento na 15. 1.0 andar e estando pro-
cedendo a transferência da sua Sede so-
cial para o dito local, será naquela rua
e número a reunião da Assembléia Orá
convocaria.

A presente convocação será para rife-
cutir e deliberar sõbre:

Reforma dos Estatutos e aumenta do
Capital.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— Os diretores: Dr. Pedro Montalrão
Amado. — Dr. Helio Amado. -- Dr. Hum-
berto de Andrade Amado.

(Na 14.181 — Cr$ 76,50 — Dias': 7,
8 e 10-12-45 — 8-12-45).

Companhia Brasileira de Immoveis
e Construcções

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
da Companhia Brasileira de Imóveis e
Construções, para unia Assembléia Geral
Extraordinária, que se realizará na dia
18 do corrente Mês e,e 15 horas, em sua
sede. à Rua Visconde da Inhaúma n.° 65,
4.° andar, para o fim de deliberarem só-
bre as contas da Diretoria e relaterlos
da comissão nomeada pela Assembléia
Gerai Ordinária, de 27 cie abril último,
tudo relativo ao exercício e contas de
1944.	 •

Rio de Janeiro, 5 de deaembro de 1945.
— W. V. de Miranda Carvalho. — A. Ger-
main, Diretores.

(N.• 14.189 — Cr$ 67,30 — Dias' 7,
11 e 10-12-45 — E-12-45).
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PREÇO DO NVMERO DE HOJE Cr$ 0,40


